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AO LEITOR 

ASPIRA a L VSITANIA a ser um órgão da ,nossa cultw·a, 
pôsto ao se1·viço da Reco11slrução Nacional. Orgão indepen­

dente, emprêsa espiritual - pois nem sequer tem a Revista outro 
editor que não seja a sua própr-ia 1·edacção - vem esta publicação 
enquadrm·-se no grande movimento de re-cdação do Espírito da Pá­
tria, para o servi,. com sinceridade pura, isenção honrada e fé ar­
dente na verdade imortal da Nação Portuguesa - ve1·dade imo1·tal 

e pairante po1· sôb1·e o medíocre, o contingente e o provisório. Ama­
mos e queremos servir a Terra Lusa em tôdas as ir1·adiaçóes da 
sua alma m1oe11ga e contemp01·â11ea. Eis o nosso programa. Co11den­
sa1·emos, fodo buscá-lo fora de Portugal, o tão impo1·tante (e tão 
desconhecido do público) movime11to de Estudos lusófilos, cuja biblio­
g1·afia achará nesta Revista o seu verdadeit-o lm·. Iremos arqui­

va11do e desenvolvendo o património da Cultura nacional, integran­
do-o, com seu carácte1· próprio, no da Cultura imiver·sal, de que 
êle foi tão decisivo elemento na civilitação e na bele'{a do mundo. 

Com êste fim, pediremos a todos os valores autênticos da sociedade 
mental portuguesa que nos ajudem em nosso trabalho. Mas jamais 
mediremos o valor de cada um pela cotação oficial que o decora1· 
110 Estado. Desefamos em as nossas páginas todos os escrt'tores novos 
que 1·evelarem aptidões de construção. Na secção bibliográfica, a 
que daremos a mais larga e cuidadosa atenção, permitimo-nos fa\er 
refe1·ência apenas às obr·as que úzte,.essa1·em ao plano lite1·ário, a1·­
tístico e sci'entífico da nossa Revista. Queremos com1mica1· com o 

espírito do mundo; mas, por vastos motivos de inteligência e seJZti­
mento, elegemos po1· mai·s próxintos e maz's caros aos fins do nosso 

trabalho o Brasil - filho grandioso e gentt'líssimo da acção de Por-
tugal e a Espanha, nossa irmã penfosular. E ao depo1· nas 

mãos do Leito1· o p1·i111ei1·0 fascículo da L VSIT ANIA, 1·0-

g·a1·-lhe hemos que atenda com amorável cuidado ao 
ânimo que nos inspfra, nos guarda e nos norteia. 



URIEL DA COSTA 
NOTAS SUPLEMENTARES RELA­
TIVAS À SUA VIDA E SUA OBRA 

A 
S~~RIE de Notas relativas à vida tràgicamente acidentada 

e às obras do livre pensador portuense Uriel da Costa 
- ·Notas de investigação .crítica que durante longos 
anos eu fôra juntando pouco a pouco com piedoso in­
terêsse - redigi-as finalmente em 1919. 

Incompletas embora, por eu não haver conseguido, a-pesar-de 
todos os esforços, a documentação holandesa e hebraica indispen­
sável, deixando por. isso em aberto mais de um ponto importante, 
soltas mesmo e lacónicas, elas fixaram ainda assim o perfil expressivo 
do apaixonado ideólogo que por causa da religião sofreu cousas 
inauditas, e finalmente se suicidou ( i640 ), depois de haver dirigido 
à Humanidade, como testamento, uma Clas Ca1·tas mais perturba­
doramente comoventes que ela jàmais recebeu. 

Vibrantes de sinceridade, segundo a opinião consentânea dos 
que leram as minhas Notas, elas inspiraram, finalmente, alguma sim­
patia pelo luso-judaico pensador ( c. 1585-1640) que no estran­
geiro fôra objecto de numerosos estudos literários, e protagonista 
de mais de uma obra de arte, quando, impressas na RePista da 
Universidade de Coimb1·a, saíram em Separata. Vol. VII ( i920 ). 

Em 1921. 
No meio-tempo um exímio filósofo alemão, o maior dos Spino­

zistas do nosso tempo, ocupára-se igualmente do expatriado e sua 
sorte, mas sobretudo da sua ideologia, com o intuito de estabelecer, 
mais completamente do que até à data se 'fizera, o influxo exer­
cido por Uriel da Costa no pensador maior, cuja filosofia é assunto 
da sua va~ta e fecunda laboriosidade • . . 

Sciente como Carl Gebbardt está de que outro terceiro dos 

.. 
t Uma nova c<liçáo das obras de Benedictus, prepatadn: pot Carl Gébhardt, 

saírll em fins dêstc nno, seguida de um volume crítico. 

s 
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Judeus portugueses, do princípio da dispersão dos Sefardim, havia 
actuado no sistema de Spinoza e seu misticamente imanente Amor 
Dei intellectualis, importa-lhe agrupar e iluminar a tríada Leão 
Hebreu ( 1465 c. 1530 ), que mereceu o título de honra de Platão 
do Renascimento ' pelos seus Dialogos de amor; Uriel da 
Costa, autor do Exemplar Humanae Vitae ( c. 1585-1640); e 
Baruch Benedictus de Spino{a t ( 1632-78 ), o da Ethica mathe­
matico more. 

Do trabalho primoroso, que o professor de Francfort s/M dedicou 
agora a Uriel, julgo dever informar os leitores das minhas Notas, 
falando das novidades apuradas por êle, hauridas naquelas fontes 
autênticas que me tinham ficado vedadas, e em parte eram comple­
tamente desconhecidas. 

Por correspondência particular com o ilustre Spinozista sei que 
êle ti \'era informações sôbre a aparição do meu estudo quando o dêle 
estava quási pronto. Tarde demais para o aproveitar. A benévola 
afirmação que poucas vezes lêra um livro em que o carácter absolu­
tamente scientifico se aliasse tão perfeitamente a uma afectividade 
calorosa, registo-a, não por vaidade senil, somente com o pro­
pósito de documentar a imparcialidade e generosidade do crítico. 
Segundo êle, as Notas têm apenas um defeito, o de não serem dêle ; 

t Ci\llliter Juda Ahravanel. -Luso-judeu, não dos que escreveram em 
castelhano, conquanto residisse em Espanha até l49i, tendo de fugir de Lisboa 
por seu pai haver tomado parte na conspiração contra D. João II. - Durante 
quási um decénio.-Saído da península, forçado pelo fatal decreto de 31 de Março, 
viveu na Itália. Em Nápoles até 1495, em Génova até 15041 depois ora em Veneza, 
ora novamente em Nápoles. O eslilo italiano, em que redigiu os Dialoghi di 
Amore, é naturalmente um tanto defeituoso, tal qual p. ex. o castelhano de Gil 
Vicente. 

Vid. Joaquim de Carvalho, Leão Hebreu, Filosofo, Coimbra l918. Escritos 
em l5oi, publicados em 1535, os Dialogoc foram traduzidos para castelhano 
em 1568. 

J Benedictus de Spinora- eis a forma internacional do nome que hoje pre­
valece por boas razões. Quanto às variantes gráficas, empregadas pelo próprio, 
e seu pai Miguel (além de Spinoza e despinora o primordial Spinora, i. é Espi­
nhosa à portuguesa), Carl Gebhardt publicou uma dissertação cujo facit, aqui 
resumido, aplaudo naturalmente. Observo apenas que escrevendo-se Spinora em 
tôda a parte, também se deve pronunciar em tôda a parte à portuguesa: com ó 
aberto e s brando intervocalico, e não com ô fechado e sibilante áspera tu, como 
é costume na Alemanha. 
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e o livro dêle tem o de não ser meu. Dos dois trabalhos juntos, 
se segundas edições se tornassem necessárias, podiamos e deviamos 
fazer um só definitivo, visto que, encontrando-nos quási sempre nas 
nossas apreciações, nos completavamos bastantes vezes quanto aos . 
factos. 

Intrinsecamente, quanto às ideias e à construção, mas também 
exteriormente, a obra intitulada Escritos de Uriel da Costa com ln· 
tradução, Traduções e Documentos ' é de uma rara distinção, a-pesar 
do desfavor dos tempos: Tomo II da Bibliotlzeca Spitio{ana que sai 
sob os auspícios da internacional Societas Spitzo1ana t de que o filó­
sofo-alemão é um dos fundadores e o mais activo propagandista 3• 

Sociedade, cujo fim ideal é reconduzir ao Amor Dei Intellectualis 
todos os desesperados dêste século que, tendo perdido o seu Deus, 
andam à procura dêle, ansiosos, como outróra Uriel e Spinoza. 

O lema Onmibus, encimado de uma lucerna, fala claro: Ut Spi­
no{anao philosophiao ad v1lam agendam praocepta valea11t et vigeant 
atque doctrbu:e cog11itio augeatu1· Societas Spitiotana est constituta. 
Quapropte1· ut ftant sodales, admonitio sicut epigramma pronuntiat 
1wstrao Societatis: Omnibus 4• 

Scientífico e artístjco ao mesmo tempo. Não é verdade? 
Núcleo central da obra são, em harmonia com o título, os Es­

critos de Uriel. Nunca tinham sido publicados conjuntamente. Aces­
sível aos Portugueses era só o Examen, na tradução de Epifânio 
Dias 5• O tratado da Mortalidade da alma, apenas desde que o 
reimprimi. Do terceiro texto falarei logo. Impressos com esmero em 

i Die Schriften des Uriel da Costa; Mit Ei'tzleitung, Uebertral(utag und Re· 
gesten herausgegeben von C. G., MCMXXIJ. - Curis Societatis Spinozanae. -
Amsterdam: Menno Hertzberger. Singcl 155. -Heidelberg, Carl Winter's Univer· 
sittits Buchhandlung. - London, Oxford, University Press Amen Comer. 

i Com sede na Haia. 
•Os restantes fundadores (e Curatores), todos êles de nomes mundiais, são 

Harald Hõffding, Willem Meijer, Sir Frederick Pollock, Léon Brunschwig. 
• O tômo l da Bibliotheca, do Dr. W. Meijer, contém um tratado sôbre publi­

cações spinozanas do quarto de século que decorreu de 18g7 a 1923. - O Ili 
constará. dos Dialoghi di Amore, comentados por Carl Gebhardt que já. se 
ocupou do tema, num belo estudo Spino;a amd der Platonismus, amplamente 
ilustrado com trechos tirados da obra de Leáo Hebreu, inserto no primeiro Chro­
nicon (1921, p. 178-259). 

' N.0 78 da minha List~ Cronoldgica. 

7 

• 
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· redacção crítica, e acompanhados de versões modelares para o idioma 
de Lessing, Herder, Goethe, poderão agora falar a muitos. i< 

Na Introdução, também estilizada com clássica , nobreza, seu 
autor expõe os motivos materiais e ideais da expatriação dos penin­
sulares de origem judaica : o desejo duplo de escaparem às persegui­
ções da Inquisição e de poder confessar suas crenças e praticar sem 
receio os ritos multiseculares da raça; reforçado ainda no século xv11, 
em que as sciências profanas passaram da periferia ao centro, por 
tendências comerciais que transferiram as grandes iniciativas do im­
pério de Carlos V para os Países Baixos t. :Além disso descreve e 
julga o procedimento dos Rabinos da Comunidade de Amsterdam. 
Expõe as ideas de Uriel e a sua significação na história do espírito 
humano '· Tudo ràpidamente. 

Documentos, cronologicamente ordenados (Regesten) autenticam 
tôdas as .asserções feitas na Introdução 3• 

Não mencionadas no frontispício há no fim Anotações (Anmer­
kungen) para cada uma das partes, com um prefácio geral biblio­
gráfico. Preciosíssimas. Fruto de paciência aturada e de um lavor 
mental penetrante. Admiráveis pela exactidão, poupam-nos p. ex. o 
trabalho de procurar (não o de verificar quanto ao teor) os numero­
sos versos bíblicos alegados por Uriel no tratado da Mortalidade da 
Alma 4• 

J Com acêrto o autor lembra que os monopólios e privilégios da aristocracia 
diminuiram a nctividade da burguesia nos países espanhois, ao passo que nos 
Países Baixos o apreço que o Calvinismo dava o. iniciativas positivas impulsio­
nou e criou um solo novo ao comércio mundial. 

z Eis as epígrafes dos cinco Capítulos de que consta a Introdução: 
I Da Costa e o problema dos Marranos. 
II A fundação da Comunida'de sefardica de Amsterdam. 
Ili A dupla consciência dos Marranos. 
IV A sorte de Uriel. 
V Da Costa e Spinora. 
a Num Apêndice comunica-se a excomunhão <lo voluntarioso, posto que 

ortodoxo Manasse Ben-Israel (1640), curiosa debaixo de mais de um ponto de 
vista. 

4 O Epilogo serve para o autor agradecer às Instituições de Amsterdam e 
aos eruditos que as regem, os auxílios que prestaram com grande liberalidade: ·a 
Rosenthaliana, rica em impressos sefardicos; a Biblioteca do Seminário da Co­
munidade luso-israelita, tesouro de manuscritos inexplorados; e finalmente o 

8 
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Poliglota distinto, o Spinozista, até 1920 simples admirador do~ 
Lusiadas através da versão de Storck, aprendeu propositadamente 
a língua de Camões por causa de Uriel, e está hoje persuadido de 
que não somente êsse precursor, educado em Coimbra, mas também . 
Benedictus de Spinoza se servia do português como língua paterna 
quando estava a meditar t. · 

Glória não pequena para Portugal. 
Êrros de facto, constatei-os apenas a respeito das matrículas na 

Universidade de Coimbra: a primeira, de 1600 a 1601, por apenas 
ter sido revelada por mim, e a última, de 1607 a 1608 (e não 1608 a 
1609) por vir assim errónea nos Judeus em Amsterdam de Mendes 
dos Remédios. De aí hipóteses sôbre o ano do nascimento que não 
combinam integralmente, mas quási, com as minhas 1• 

ldea mestra, - o Leitmotiv do estudo de Carl Gebhardt,-vejo-a 
em êle 'encarar as vicissitudes da vida e a evolução da religiosidade 
de Uriel não como destino individual (conforme eu fiz), mas .de um 
ponto de vista mais elevado, como destino típico do :Nlarrano. Eúi 
Mmraneu-problem. O problema dos Marranos. E como tal, de 
magno ititerêsse para o mundo scientífico. Por no género ser único 
na histó1"ia. Ei11 · p,.oblem von vollkommenet· Einmaligkeit. 

Com outras palavras: a psicologia de Uriel é par.a o Spinozista 
a psicologia de tôda aquela parcela do povo de Israel que, tendo 
vivido durante séculos na península ibérica (a Sepha1·ad da Bíblia) 3 

fiel às suas crenças, fôra, com violência iníqua, contra lei e religião, 

·' 

Arquivo da Comunidade, avaliado alto demais pelos que não tiveram acesso nele, 
mas desta vez franqueado com tôda. a amabilidade. 

A Biblioteca municipal de Franc/ort prestou também serviços .. Entre as 
pessoas bemfeitoras figura a Sr.• D. Luísa Ey, como conhecedora melhor da 
língua portuguesa na Alemanha, e também como autora da Gramatica que intro­
duziu o filósofo no espírito da língua. 

1 G. acredita na proveniência do pai da vila de Nidigueira. De passagem 
compara Spinoza com Vasco da Gama, por o filósofo também haver aberto um 
caminho novo à Humanidade. 

% Acauteladamence fixei o nascimento de Uriel entre 158o e 1585, calculando 
que, tendo entrado em 1600 na Universidade com exame de latim feito, contaria 
dezasseis anos, pelo menos, mas provàvelmente mais. 

s De aí Sephardim.como nome distintivo dos Judeus peninsulares (em regra 
chamados portugueses) em oposição aos Aschkenarim do Oriente. A prosúpia das 
famílias mais antigas e acreditadas era tal que pretendiam desc1:nder do Rei David. 

9 
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constrangida, peló decreto de 31 de Março de 1492 •, a adoptar o 
catolicismo. Constrangida a ser baptizada e a substituir as tradições 
e os ritos do povo eleito, e o ideal da obediê11cia à Lei divina 
·- Geset~ und Gerechtigkeit - pelos dogmas cristãos do pecado ori­
ginal, da graça e redenção: El"bsu11de uttd Erliiszmg. 

Foi então que na alma e consciência dos que sempre se distin­
guiam pela sua religiosidade houve o fenómeno que o filósofo alemão . 
denomina Spaltung des Bewusstseins '· O golpe da conversão for­
çada fendera, rasgara em duas, ou mais, a sua consciência. 

Outro golpe novo a feriu quando, ao cabo de um século de 
simbiose, mais ou menos voluntária e íntima, com Castelhanos e 
Portugueses do século áureo, - humanistas e poetas e homens de 
sciência, - os que não se nacionalizaram, incapazes de se adaptar, 
começaram a fugir às torturas, pris6es e aos queimadoiros da In­
quisição, vilipendiados tanto com o nome oficial odiento de Cristãos 
Novos como com o de Marra11os 3. À procura da pátria nova onde 
pudessem livremente confessar as suas crenças e viver segundo a 
Lei do Sinai, ou seja a Thora, êles alimentavam a ilusão de, regres­
sando formalmente ao Judaísmo, regressarem ao estado de alma e 
modo de vida anterior à catástrofe. O dos Sef ardun, naturalmente, 
liberais e assimilados ao ambiente 4• 

t Isto ê, quando pela conquista de Granada se havia completado a obra a que 
Pelayo dera início em Covadonga. 

! Spaltung é seis são, scissura, fissura, scitididela, rachadela, fenda. Também 
podiamas dizer incisão. 

s tsse nome ainda não está esclarecido a contento de todos, etimológica­
mente e históricamente, a-pesar do erudito estudo Marrano (Firenze 1911) do 
insigne hispanólogo Arturo ftarinelli. O Romanista de Torino acredita na identi­
dade de marrano e marrão marrá = porco, tendo a sua aplicação aos Judeus em 
conta de invenção injuriante dos Cristãos-velhos, -ao passo que investigadores 
israelitas procuram na palavra uma expressão hebraica. Jé. não o maranata em 
que pensaram Graetz e Gesenius etc., mas marean isto é para a vista. Simulados 
Cristãos simulados portanto. 

4 Não devemos esquecer que, vivendo em Espanha sem serem ·separados 
das tradições e praxes rituais da raça, os Judeus haviam evolucionado nas suas 
ideas, dando nascença por exemplo ao racionalismo ou realismo aristotélico 
de Maimonides. Nem tão pouco, quando, no século âureo, as ideas do Renasci­
mento haviam influído nêles. Eu mostrei, por exemplo, que Uriel sabia de cór 
poesias de Luís de Camões e de Jorge de Montemór. 

IO 
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Encontrando todavia nas Comunidades israelitas do estrangeiro 
( Holanda, Alemanha, França, Itália, Turquia) a dominar o espírito 
dos Judeus do Oriente - os Aschkena\im e as suas praxes, cheias 
de formalismo, superstições cabalísticas, e, em vez da Lei pura, a tra- . 
dição farisáica com apertadíssimos regulamentos - .ficaram desalen­
tados, desilusionados t, A maioria, medíocre, contentando-se com ter 
escapado ao Tribunal da Fé, submeteu-se exteriormente a todos os 
preceitos, sofrendo humilde a retroflexão espiritual necessária. A mi­
noria dos audazes, os verdadeiros Marranos, profundamente religio­
sos, como U riel, revoltou-se, combatendo o rigor apertado das 
inúmeras prescrições com que a Tradição alterara a Lei, e preferiu 
procurar Deus à sua maneira. 

Os Ma1-ranos, na acepção restrita que o Spinozista lhe· dá, 
erguendo o têrmo de vilipendioso à dignidade de um apelativo histó­
rico ( como aconteceu por exemplo com o dos Geusos neerlandeses ), 
já não eram Judeus, após três gerações de catolicismo - sem conhe­
cimento do hebraico e do Talmud, com vagas recordações apenas 
de práticas ancestrais. E para tornarem a sê-lo não bastava um acto 
de volição, nem o abandono do catolicismo. Entendo que o Spino­
zista acerta, definindo-os como Católicos sem fé. Judeus sem sabet'. 
Apenas pela vontade de regressar ao Judaismo. , 

Sie waren K!ttholiken ohne Glauben. Juden ohne Wissen · . · 
Judeu nu,. durch den Willen, das Judentum wiede,.\ufi11den. 

O Judaísmo. - Jahve. - Deus. 
Procurar Deus era a missão do Marrano, a qual se cumpriu na 

filosofia de Spinoza ( mal classificada de panteísmo ). 
· Ter sido Marrano de um lado, e predecessor de Spinoza do 

outro lado, haver influído porventura pelo seu deplorável fim na 
escolha da Devisa Caute de Spinoza, e quanto às doutrinas por 
exemplo na crítica bíblica do grande pensador - eis o que dá valia 
superior ao destino e à ideologia de U riel. A negação da imortali­
dade da alma tal como U riel a praticou está no caminho do Deus 

t O primeiro Rabi da comunidade de Amsterdam (1593) que instruiu os 
Sefardim na ordem e nas regras da observância divi'na, era um Aschkenaz. - Os 
que lá estavam em t616 e combateram com fanatismo a rebeldia de Uriet, o 

·Libertino, Epicureo, Saduceo, eram Joseph Pardo, de Salonichi (1597-1617); 
Isaac Uziel, de Fez (1610-166:1); Saul Levi Morteira, de Veneza (fal. 166o) onde 
florescia a mais scientlficamente importante das comunidades do século xvu. 

li 
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imanente ou Deus Substância de Spinoza. E seguramente também 
a ânsia de Uriel de, sendo bom, encontrar o caminho melhor da 
bem-aventurança. e 

A fina percepção do filósofo alemão revela-se também na obser­
vação que nós, os modernos, sem formas de pensar categóricas, uni­
tárias, obrigatórias de religiosidade, mal suspeitamos o estado de alma 
dos homens que nos princípios do século xvn se acharam sem aque­
las categorias inatas em que nasciam, viviam e morriam os Cató­
licos, fixadas com rigor inigualável pela Contra-Reforma. 

Estado de alma atormentadíssimo como o de Uriel. 

Além dêsses conceitos, relativos à sorte do Portuense como sorte. 
típica do Marrano ! - julgo havê-lo compendiado correctamente -
são novas e valiosas as notícias que dizem respeito aos escritos. 

Êles são três, em vez dos dois que eu comentei. 
Novo, no sentido de nunca impresso com atribuição a U riel da 

Costa, é o intitulado P1·opostas contra a Tradição : onze teses ou 
considerações, em especial sôbre a oração e os thepliili'm, a lei de 
boca, as festas etc., teses condenatórias de aqueles múltiplos acrescentos 
e superfetações com que a Tradição oral, farisaica, havia alterado e 
falsificado a Lei'. A Lei que Uriel, mal chegado a Amsterdam, 
cheio de ilusões, ainda chamava pura e de Moisés e estava disposto 
a observar: . 

Elas são apresentadas em redacção hebraica, que é evidentemente 
t radução do original, visto que U riel ignorava a língua santa ; em re-

t A quem preguntar pelos nomes de outras vítimas do Marra11ismo- isto é 
<la Spaltimg des Bcwusstseins,-citnrei com o A Spinozisrn o médico Abraham 
Farrar - Simão Lopes Rosa como Português. Esse foi acusado (sem indicação _, 
do nome, como era regra) pelo polaco Joel $irkes, Rabi de Brest-Litowsk, de haver 
transgredido as leis de bocci e contrariado n Tradição. Dos mesmos crimes por­
tanto, por causa dos quais Uriel foi excomungado em Veneza no mesmo ano de 
1618 em que aquêle faleceu. Das relações que porventura houve entre os dois 
rebeldes nada se sabe. Outras vítimas são Juan de Prado e Isaac ln Peyrére. A 
meu ver, também Manasse-Ben~Israel, até certo ponto. ~ 

i A Lege abhorrentia. Essas excrescências eram, segundo Uricl, supérfluas, 
daninhas e ridículas; influindo perniciosamente na opiniáo do mundo sôbre a 
Naçúo, a grande Nação. 

12 
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dacção portuguesa que é um resumo apenas l - ( ambas estas coe­
vas ) ; e em versão alemã do Spinozista de hoje. 

Escrito pequeno, não destinado a sair como livro, as Propostas 
são todavia importantes por serem a estreia do revoltado, o ponto 
de partida das suas desgraças. Estreia audaz e revolucionária, redi­
gida pouco depois ou Jogo c!epois da circuncisão, quando com pequena 
demora Uriel se transportara a Hamburgo. Ainda em 1616. Im­
portante sobretudo pelo efeito enorme que produziu na cidade do 
Elba onde a família fundara, como em Amsterdam, uma casa comer­
cial ', e na comunidade de Veneza, respeitada como mais antiga, e 
invocada em conflitos pelas outras duas do Norte. 

Dando às teses propostas a forma de Preguntas, dirigidas aos Sa­
pientes -- Hahamim - de Veneza, Uriel tinha de-veras, ou aparen­
tava ter, a esperança de receber Repostas s que satisfizessem. 

Em nome dos invocados veio a réplica. Absolutamente repulsiva 
e condenatória, cominando o autor com a excomunhão. Redigida pelo 
Rabi Leon de Modena 4 ( 1571-1649), polihistor erudito em sciências 
divinas e humanas, mas de carácter singular, impressionista e talvez 
sofista, que se comprazia em opor argumentos a argumentos. As 
P1·opostas dêsse, que combinam exactissimamente com as que Uriel 
defende na sua obra principal, seguidas das Repostas, fazem parte de 
um tratado hebraico de Leon de Modena, a que deu o título comum 
de Escudo e Adarga 11 ( Magen·Acenah ). 

O texto veio à luz em 1856, editado por Abraham Geiger, &cgundo 

1 A doze páginas hebraicas correspondem cinco portuguesas. A última Pro­
posta (11) foi omitida por ser relativamente pouco importante, ou por descuido. 

i A ida a Hamburgo se realizou talvez por causa dessa casa. E afim de 
Uriel ve: se a Comunidade israelita de lá era mais liberal do que a de Ams­
terdam. 

a Dos vocábulos jurídicos Proposta e Reposta, usados por letrados do 
século xvn, tratet nas minhas investigações sôbre o Cancioneiro Fernandes 
Tomás. 

4 Num outro escrito epigrafado a · Vor do Néscio,-nome com que provà­
velmence é visaélo U riel, - Leon de Modena argumenta como êsse, contra Talmud 
e Tradição, exige a reforma do Judaismo, simplificação dos ritos, etc., e <Jefende a 
possibilidade de as Leis do Sinai serem humanas! No Rugido do Leão dá os con­
tra-argumentos. Em ainda outro opúsculo combate as superstições cabalísticas. 
Náo é sem razão que Graetz o colocou entre os Agitadores (Die 'WlJhler). 

~ Schild und Tartsche. No sentido de Schutr und Schirm. 
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um manuscrito que êle possuía •, juntamente com um estudo sôbre 
León que, a seu ver, era autor não só das Repostas com que enten".. 
dia salvaguardar as aparências, mas também das Propostas que com 
o mesmo fim atribuía a um fictício abafador da Tradição e do Talmud '· 

Só nos nossos dias ficou provada por N. Porges a autoria de 
Uricl 3. 

Comprovada está agora pelo resumo português - feliz achado de 
Carl Gebhardt, ou antes fruto ... de buscas metódicas dêle, seguidas 
de deduções críticas argutas. Ele encontrou as Propostas (reduzi­
das ao essencial ), intercaladas como Repost,1 a certas Propostas 
contra a T1·adição em outra réplica dada a Uriel (conforme a praxe 
judaica sem citação do nome, aqui e nos mais casos a que me refiro). 
Por um dos Rabis de Amsterdam. Vinte e três anos depois de escri­
tas. Em 1639. Um ano antes do suicídio, quando, afastadíssimo 
das crenças de 1616 e 1618, o Portuense já não acreditava em re­
velações divinas e confessava a religião natural. Quando os Rabis 
esperavam conseguir a submissão completa e reconciliação de Uriel, 
exausto por vinte e tantos anos de solidão e desconforto. 

O autógrafo da breve réplica, brandamente redigida pelo Rabi 
Rafaei Mosé de Aguilar, foi descoberto pelo Spinozista numa Mis­
celânea da Biblioteca do Seminário português israelita e publicado 
integralmente '. 

A primeira réplica, do Rabi de Veneza, fôra enviada à Comuni­
dade de Hamburgo, acompanhada de uma Cat·ta, cheia de maldi­
ções e de excomunhões em que o Leão ruge contra o Hereje que se 
insurgira contra a Tradição e os Sapientes - · o Saduceo, o Epicureo, 
o Ateu, Boethuseu e Qareu s. 

t O paradeiro actual do manuscrito é desconhecido. 
z Leon de Modena und seine Stellung ;ur Kabbalah, rum Thfllmud 1md ;um 

Christelllhum. Breslau, 1856. 
Outro hebraísta, o erudito Deutsch, teve em conta de falsificação mo­

derna a obra de Le6n. Quando a figura de Uriel ainda era pouco estudada. 
s Leon Modena Uber Uriel da Costa, em Zeitschri.ft JUr hebrtiische Bibliogra­

phie, XV, (Frankfurt, 1911), e Zur Lebensgeschichte Uriel da Costas, em Mo­
natschrift JUr Gtschichte und Wissenscliaft des Judentums (LXII) 1918, Breslau. 

• Schriften p. 195-188. O texto de Gebhardt é o de Geiger, mas com as 
emendas de N. Porges. 

• Os dois têrmos sáo derivados de nomes de sectários, sôbre os quais o 
Spinozista dâ as explicaçóes necessárias. 



URIEL 'DA COSTA 

É dela que consta a presença, temporária, de Uriel em Ham· 
burgo. Quando León escrevia a sua Carta, todavia já lá não 
estava 1• 

Essa estada em Hamburgo está comprovada, de resto, agora, 
pelo Liv,.o dos Termos da Imposta de Amste,.dam, e pelo Ju,. 
daismo de Joh. Mueller '· 

Em Veneza saiu, além da Replica e da Carta, uma violentíssima 
Proclamação da Comunidade. Do seu teor e em especial do da ex· 
comunhão nela inserta, deduz.se de um lado com quanta alegria as 
propostas de reformas simplificadoras dos ritos haviam sido acolhi· 
das por muitos, e do outro lado qual a sanha dos Rabinos contra a 
voz poderosa do perturbador - die Stimme der Macht - que se 
levantara a favor delas s. 

A réplica tardia mostra também a enorme repercussão que as 
Propostas tiveram, embora, como já disse, o desejo e a esperança dos 
Rabinos de Amsterdam de saírem vencedores da luta com Uriel, 
ditasse a Rafael Mosé de Aguilar palavras comedidas. P. ex. a res· 
peito do senhor auto1' como pessoa de ingénio e de consciência'· 
Talvez ela ajudasse a levar o ingénuo Uriel ao acto de penitência, 
que, conquanto fôsse meramente simbólico, segundo o Rabi Ishat 
A tias, citado por Gebhardt 11, foi superior às energias gastas do homo 
seuex, de consciência fendida. 

Na Autobiografia dessa sua consciência, Uriel nem mesmo mcn· 
ciona as Propostas. 

Apenas diz que poucos dias bastaram para êle reconhecer quanto 
os preceitos, as praxes, costumeiras e cerimónias dos .Judeus de 
Amsterdam se afastavam da Lei 6• 

1 Publicada pela primeira vez pelo Dr. Ludwig Blau (1905), referida a Uriel 
por Porges, a Carta encontra·se em Schrijten p. 151·153. Dr. Ludwig Blau, Leo 
Modena's Briefe 11nd Schrijt&tuecke, ein Beitrag .;ur Geschichte der Juden in 
ltalien und .;ur Geschichte des hebrliisclien Priv,itstiles, zum erstenmat herausge· 
geben mit Anmerkungen und Einleitung versehen. Budapest, 1905. 

2 Schrijlen p. 181·101. 
s Publicada pelo mesmo Blau numa Revista húngara. 
• Schriften, p. 195·198. 
& Schri{ten, p. 16g. 
• Transactis paucis diebus expertus sum mores et orditiatione$ Juáa-orum mi­

nime convenire cum iis qute t1 Mos e prtecepta sunt. 

15 
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O segundo Escrito de Uriel, reproduzido e traduzido por Carl 
Gebhardt, é o da Mo,-talidade da Alma, que eu também publiquei 
nas minhas Notas t, porque desde Wolf (1733) ninguém reparara no 
facto de Samuel da Silva haver incluído na sua réplica sôbre a Imor­
talidade da Alma, textualmente, verbo a verbo, três Capítulos (o 
23.0

, 2'.4·º, 25.0
) da primeira redacção, ainda manuscrita, do Exame 

das T1·adiçóes farisáicas confen'das com a lei esc1·ita em que Uriel 
continuava a campanha começada nas Propostas. Com teimosia tal 
que em 1623, no próprio ano em que saíra a obra do Caluniador, 
êle chegou a imprimi'r uma segunda redacção do seu Examen das 
T1·adições fan'sáicas, na qual acrescentara logo no título a declara­
ção com reposta a hum Semuel da Silva seu falso calttniador '· 

Por causa da extrema rareza da obra dês se Samuel 3, e tendo 
sido destruída a de Uriel 4 - a informação ficou desaproveitada: 

Nos vinte e dois Capítulos, que aquele não chegou a ver, havia 
com· certeza o confronto da T1·adição com· a Lei, em elaboração 
circunstanciada e documentaâa, durante a qual (entre 1618 e 1623) 
Uriel se certificara de que na Tlzot·a só se fala de prémios e casti­
gos teniporais, e nunca de viâa além-túmulo. Certo é também que 
a segunda redacç5'.o se afastava da primeira pelas referências à argu-
mentação de Samuel da Silva. · 

Entre a reprodução do Spinozista e a minha, o leitor notará uma 
diferença. A dêle é rigorosamente diplomática. Na minha, intro-

l 

1 V 1d. Notas, p. 86 e 126. - S chrifte11, p. 168-181. 
i Vid. Notas. Ainda assim parece que um ou outro exemp!nr se reservara. No 

Catálogo do leilão dos livros de Davi'd Nunes Torres de 1728, impresso na 
Haia, estava registado pelo menos um exemplar do Examen, segundo S. Seelig­
mann, na Zeitschrift flJr hehrtiische Bihllographie, t 911. 

• Quanto a êsse Samuel, não vejo em que se baseia a nipótese de êle haver 
em Portugal conduzido Uriel ao Judaísmo. O simples facto de na sua crítica 
haver censurado repetidas vezes o Jurista, por êle se chamar hebraico sem conhe­
cer a língua santa, parece-me insuficiente. 

4 Ao todo sabemos hoje de quatro exemplares. O pertencente a Joaquim de 
Araújo, posto incondicionalmente à minha disposição, restitui-lho, conforme 
contei nas Notas. Êle deve estar na Biblioteca de S. Marcos de Venera, se as úl­
timãs vontades do malogrado poeta (e cônsul em Génova) foram cumpridas pelo 
nosso ministro em Roma, o Ex.°'º Sr. Eusébio Leão. 

16 
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<luzi maiúsculas e alterei a pontuação defeituosa do original, no pro­
pósito de esclarecer os pensamentos de Uriel. 

Com relação ao terceiro Escrito, a Autobiografia da sua consciên­
cia, traçada por Uriel, com a pistola ao lado 1, parecia que não daria 
margem a dúvidas e questões. Deu-a todavia agora. Talvez justi­
ficadas. E talvez não. 

O caso é que um dos Hebraístas gue nos últimos decénios se 
ocuparam do luso-judeu ' descobriu o original na Biblioteca da Uni­
versidade de Amsterdam. Também numa Míscelânea, composta 
de numerosas parcelas : Cartas, Requerimentos, etc., de fins do sé­
culo xv1 até fins do século xvn 3• Tôdas elas provenientes da antiga 
livraria dos Remo12stra11tes, e vindas para lá do espólio de Simão 
Episcópio 4, o célebre Arminiano, de cuja posse passou às mãos de 
seu sobrinho-neto, Felipe von Limborch, seu primeiro publicador. 
Mas que original ? O autógrafo de Uriel ? O verdadeiro · Ur­
text? 5 

De modo algum, por desgraça. -Apenas o manuscrito, de letra 
alheia, que serviu de modêlo para a impressão feita em 1687 em 
Apé1ldice à Conversa amigável sôb1·e a Verdade da Religião Gris­
tã 6 , travada entre Limborch e o Marrano Isaac Orobio de Castro, 
com a refutação dos argumentos de Uriel pelo primeiro. 

Um traslado portanto. Provàvelmente o mesmo que fôra ofer­
tado a Episcópio por um cidadão exímio de Amsterdam : ab exímio 
quodam lzu.izes civitatis viro communicatum. Antes de 1643 ( ano em 
que faleceu ). 

1 Limborch diz simplesmente que o Escrito se eneontreu em casa de Uriel -
i11 defuncti cedibus. Segundo J. Mueller, êle estava na mesa, ao pé da qual jazia (?) 
o cadáver, au.ff dem Tisch bey seinem todten clirper. 

2 O mesmo Sigmund Seeligmann, colaborador da Zeitsclirift für Hebr(Jisclte 
Bibliographie, que citei a respeito do Examen. 

a Umas 25. • 
4 Bibliotheek va11 de Remo11str. Kerk t'e Amsterdam: III-E-1, N.0 83. 
s Da mesma seita tolerante do Calvinismo. 
• De Veritale Religio11is Christianae Collatio Amica cum Erudito Judçeo 

- Goudre. 
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Naquela mesma redacção latina que até agora todos temos tido 
em conta de primitiva. Urielana. Não somente por causa das su­
márias indicações que o Holandês nos deu como editor, chamando-o 
apógrafo e informando que seu próprio autor lhe dera o título 
( lãtino ) de Exemplar HumanaJ Vita:!, mas também pelo estilo que, 
espontâneo e fluente, parece estar em harmonia com o carácter de 
Uriel, e em especial com o seu estado de alma depois da flagelação 
no mês de Abril de 1640. 

Há contudo a particularidade de no manuscrito existirem t umas 
emendas de texto, na letra dos copistas '· Dez ao todo. Pequeninas 
tôdas. Na frase legi ct·edere, escrita primeiro, foi em seguida riscado 
o verbo e substituído por pare1·e; istonmz entrou por eorum; istud 
por illud; iti qz'o tzmc eram por in quo tzmc res meae erant; impo­
ne1·e1it por imponebant; i1Z foro por coram concione; onmes etiam por 
etiam onznes; declinettw por declinalzw; alios por alieua. 

Claro que não são emendas de lapsos de escrita dos copistas. 
São variantes de redacção 3. 

Por isso despertaram a suspeita de Sigmund Seeligmann, de n~ 
manuscrito não possuirmos um mero traslado do original, mas uma 
tradução. Latina. Portanto de um original português. Tradução 
cujo teor não estava fixado ainda, e foi por isso modificado onde o 
seu elaborador o julgou conveniente. 

O Spinozista apoia a suposição. 
Ela recebe refôrço do facto de, no segundo traslado de que sabe­

mos, remetido de Amsterdam a Hamburgo ao antisemita Pastor J. 
Mueller haver, no único passo de algumas linhas por êle alegado no 
Judaismo detecto 4, umas quatro variantes, também de redacção, apa­
rentemente. Juda:!i por Phan·sa:!i; homines por subditos; hodie co1l-

t Além de insignificantes variantes ortográficas. 
i As oito páginas in-fólio do manuscrito acusam duas mãos diversas. Fora 

delas há. duas observações marginais de Limborch. O corrector, êsse lançou à 
margem a paginação do impresso. Em caligrafia do séc. xax, um Holandês juntou 
a informação concisa de o texto haver sido publicado por Limborch ; e a data. 

3 Ainda há mais duas correcturas: amicos e rcligionem. A primeira redacção 
é todavia ilegível. 

•Impresso em 1644.-Vid. Schriftcn p. 202 e scg., e Notas p. 106, e sobretudo 
p. 93 -A caligrafia do manuscrito de Amsterdam não admite a conjectura de êle 
ser quer borrão quer cópia do próprio Uriel. 

18 



URIEL 'DA COSTA 

ciouaretur por simples co11cio1lcwetur, e sobretudo quid miser faciet 
em vez do veemente nil mirum si ipse per se qua?1·at se defendere ? 

Mesmo se o Pastor, impressionado, tivesse citado de memória 
( quanto ao significado, bem ; mas inexactamente quanto à forma) t, · 

ficavam por explicar as emendas do manuscríto de Amsterd3!Jl. 
Segundo os dois intérpretes críticos ha nelas têrmos mais apro­

priados a reproduzir fielmente o sentido de Uriel, do que os primei­
ros que o tradutor havia lançado 1. 

Mas nesse caso (replico eu) o trasladador-tradutor, tão perito 
em ambas as línguas que improvisou a latinização e nesse acto, com 
a mesma pena e tinta, introduziu as emendas, tinha o U1·text diante 
de si ? E, conhecedor perfeito do português, não o copiou talqual ? 
Nem explicou o caso a Episcopio? Nem tão pouco a J. Mueller, dei­
xando às escuras os dois representantes da posteridade a quem en­
tregou o facho ? 

Duvido. - Não será muito mais natural que, sendo latino o 
UJ.·text, o próprio Urie] retocasse uma ou outra expressão? :! e nos 
treslados se reproduzissem essas suas afüts poucas e insignifican­
tes hesitações ? 

Também pregunto, se na verdade será psicolbgicamente mais 
natural que Uriel se servisse da língua materna ao traçar o seu 
testamento ? De modo algum. Nêle se dirige à Humanidade. 
Por isso emprega a pasi-língua da sciência. 

O livro do Exame das T1·adiçóes, que êle lançara em 1623, era 

J Creio que, citando, todos nós alteramos textos frequentes vezes? 
i 111 der Absehrift modifirierte Ubertragungett. Nenhum dos dois alude à 

possibilidade ou probabilidade de o trasladador ser ao mesmo tempo o tradu­
tor, pensando no próprio Episcopio. Ignoro, de resto, se êste sabia ponuguês. 
Quanto ao • excelente cidadáo » que lhe facultou o Exemplar (figura suposta, 
no meu antigo pensar), o Spinozista lembra agora Manasse Ben Israel, que real­
mente esteve relacionado com o Arminiano (e é mencionado de passagem por 
Mueller, acrescento eu). - Vid. Schrífte11 p. 283 e Kayserling em Jalzrbuch juer 
die Geschichte des Judentums ( 1860, p. 116 ). -Do que enviou o Exemplar ao 
Pastor Mueller, Gebhardt diz que o devemos procurar entre os Marranos livres­
·pensndores, sem explicar se mete nessa conta o extravagante Manasse, ou em que 
outro pensa. 

s Autógrafos sem emcndns são raríssimos. - Lembrem-se os lei cores do de 
Sá de Miranda que a Academia das Sciências publicou - Traslados feitos rl!al­
mence com esmero diplomático também não sáo frequentes neste país. 
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de polémica e dirigido aos coevos, e é, na segunda redacção, réplica 
a outro escrito, em que fôra agredido. Em Português. Por isso o 
redigira em vernáculo. Assim mesmo as P1·opostas destinadas aos 
Rabinos Sefardins, de Amsterdam, Hamburgo e Veneza. 

Vernáculn, como eu disse nas minhas Notas, pouco elegante, 
arcaico, hesitante, trôpego mesmo, ao passo que o latim (não cicero­
niano, mas também não inferior ao dos melhores Humanistas e 
Jesuitas peninsulares de xv1 e xvn) me parecia sempre estar em 
harmonia perfeita com o impetuoso can\cter indi\lidual do Duso­
-judéu 1• 

A prova de que êle era latinista bastante para redigir o Exem­
plar, não a possuímos. Dos seus papéis apossou-se, sem dúvida 
alguma, a Comunidade ou a Família, para os queimar. 

Sabemos apenas que em 1600, afim de se matricular em cânones 
na Universidade de Coimbra, Gabriel da Costa fizera o exame 
obrigatório de latim. Sabemos também que durante quatro a oito 
anos consecutivos éle teve de prestar atenção nas aulas às prelecções, 
feitas tôdas, sem exccpção, cm latim ~, preguntar e responder, e 
fazer as suas leituras de preferência na língua do Lácio 3. 

Da facilidade e relativa elegância com que os Quinhentistas e 
Seiscentistas desta faixa ocidental (exímios em regra na aprendiza­
gem de línguas estrangeiras) se serviam do senno-latinus, realmente 
não é preciso apresentar documentação. Tal e tanta é ~. 

No caso de ser português o original - - eu já o disse algures 
- o Exempla,. seria mais uma das obras-primas nacionais que a in­
cúria do país deixou perder. Emparelharia com o Amadis e as Car­
Jas de Sót·or Mariana. 

Sendo latino, teremos de agrupá-lo com os Dialoglii di amo1·e 
de Leão Hebreu, a Dia11a de Mo1ltemo1·, e a Histon"a de los movz-

t Como o latim do flamengo Clenardo condiz com a sua veia humorística; 
e o de Andrê de Resende com a sua dignidade. 

2 Vid. Notas, Cap. J, sobretudo p. 16. 

3 Censurado por não saber hebraico, nunca o foi por não saber latim. 
4 Além dos oito volumes do Corpus il/ustri11m poetarum lusitanorum basrn 

lembrar aqui as obras de Goes e Resende. 
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'mentos J' separacion de Cata/una de D. Francisco Manuel ele Melo, 
para nomear, de muitas, apenas as três mais afamadas obras. 

Nova para mim, meus leitores, e os nossos vizinhos, conforme 
sei por cartas recebi<las, são as elucidações, felizmente definitivas, sô­
bre a Car·ta de Daniel Levi de Barrios a Antonio Enriques Gomes t. 
Como supunha, ela é espúria. Invenção de Menendez y Pelayo que, 
já Académico, mas ainda no verdor dos anos, a lançou nas Festas de 
Calderon, num número único do periódico E/ Dia, (25 de Maio de 
1880), pouco depois de haver traçado para a sua llzstoria dos Hete­
rodoxos o capítulo relativo aos Judaizantes em que se ocupara de 
Uriel, o rebelde. 

Mencionada como autêntica na T'oss i de 18 de Julho de 1886, 
a Carta começou a figurar em publicações judaicas. P. ex. no Is· 
1·aelitische !vieuwsbote de 6 e 13 de Agosto. Mas breve houve pro­
testos. O primeiro, de 20 do mesmo mês, partiu de Henriques de 
Castro, optimo conhecedor da história da Comunidade israelita de 
Amstcrdarn. Interrogando directarnente o erudito Pelayo recebeu, 
como era de esperar, a franca resposta de que se tratava de uma 
fantasia literária «como de resto, seu autor revelara numa brincada 
fórmula finah ::. 

Sem conhecerem essa confissão, comunicada no mesmo jornal ho· 
landês a 4 de Março de 1887, dois dos eruditos, que tive de citar 
nas minhas Notas, o Spinozista Dunin Borkowsky e o autor dos 
Judeus em Or·ense referiram-se à Carta como a fonte legítima. 

Certíssima estou de que, se Menendez y Pelayo ainda vivesse 
quando eu terminava os meus estudos sôbre Uriel, êle me teria re­
petido a verdade com inteira franqueza. 

QumHo aos nrto poucos ~rros, e às lacunas que há nas Notas, 

t Scliriften p. 232. Notas, cnp. XVIII e XXVI. 
2 Jornal antigo e sempre libernl de Berlim que publicou e publica estudos 

literllrios notáveis (Liten1riscl1e Umscha11). 
s Continuo a desconhecer o seu teor. 

~/ 

• 
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tanto na parte biográfica t como na bibliográfica (sobretudo com 
relação aos últimos decênios), conto emendá-los e preenchê-las num 
artigo posterior, realçando novamente as qualidades distintas da 
obra Sch1·zften de Carl Gebhardt. 

Pôrto, Outubro de 1923. 

CAROLINA MICHAELIS DE VASCONCELLOS . 

• > 

t Em especial, com rei açáo aos lrmitos de Uriel, e os descendentes dê( e~ . 
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A PROPÓSITO DAS LEI­
TURAS DO INFANTE 

UEM ler o terceiro livro da História de Portugal, de 
Oliveira Martins, cujo assunto é «A conquista do 
mar tenebroso », encontra, nas primeiras páginas do 
capítulo intitulado «O infante D. Henrique», um 
belo quadro do labor, diurno e nocturno, do Infante: 

« Em Sagres reunira o infante todos os recursos 
de que então dispunham a cosmografia e a arte de navegar. 
D. Pedro trouxera-lhe dlls suas viagens o manuscrito das peregrina­
ções de Marco Paolo. Esses livros, os mapas de V alseca, as obras 
de João Muller (de Kccnigsberg ), de Jorge Purbach, as narrativas e 
roteiros dos pilotos, as rudes cartas marítimas, faziam vergar as 
mesas, a que o infante, tendo ao lado o seu cosmógrafo, Jaime 
de Maiorca, então célebre, rodeado de discípulos, passava os dias a 
discorrer, as noutes a interrogar, silenciosamente, os enigmas 
propostos nos textos e desenhos. Como Raimundo Lulio, entre 
drogas e retortas do seu laboratório, se extenuava a buscar o 
princípio da vida, os corpos simples e elementares da matéria, para 
obter o segrêdo da existência física e orgânica : assim o infante 
procurava desvendar os segredos das ilhas e dos continentes, dos 
golfos e enseadas, velados pelo manto azul-negro do Mar Tene­
broso». 

Eis um formoso quadro~ sem dú r ida, mas tão inexacto como 
formoso. 

O célebre astrónomo João Muller, mais conhecido pelo nome 
Johannes de Monte Regio, ou Regiomontanus, nasceu em Kccnigs­
berg da Francónia, cm 1436. Contava, pois, apenas 24 anos quando 
o Infante D. Henrique morreu, em 1460. Foi para Itália em 1462, 
visitando as principais cidades sob a protecção do cardial Bessarion. 
Regressou a Viena de Austria em 1468. Três anos depois estabe­
leceu-se em Nuremberg, e aí erigiu um observatório e publicou as 
.suas obras. As Ephemerides e as Tabulae directiom11n foram 
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impressas respectivamente em 1474 e 1475. Convidado pelo papa, 
neste último ano, para ir a Roma tratar da r~forma do calendário, 
lá morreu em 1476, com 40 anos de idade. E manifesta a impos­
sibilidade de terem as suas obras sido lidas pelo Infante. 

Jorge de Peurbach, mestre de Regiomontaoo, nasceu em Peur­
bach no ano de 1423. Estudou em Viena, onde obteve o grau de 
mestre em Artes. Depois viajou pela Itália, relacionando-se com 
Bianchini e Nicolau de Cusa. Regressou desta viagem em r453. No 
ano seguinte obteve o lugar de astrónomo do rei Ladislau da Hun­
gria, · e pouco depois o de professor da universidade de Viena. 
Aqui a sua actividade como ·professor de aritmética e astronomia, 
e também de literatura latina, exerceu-se desde 1454 até 1461, em 
que faleceu. Compôs então as obras Algorismus e Tlieoricae no­
vae rplanetarum, que depois se conservaram muito tempo como 
compêndios nas universidades. As Teóricas dos planetas, mero 
resumo das construções geométricas de Ptolomeu, foram impressas 
pela primeira vez em 1460, ano da morte do Infante. Podemos 
estar certos que o Navegador morreu sem ter lido as Teóricas, que 
muito mais tarde Pedro Nunes havia de comentar nas suas 111 theo­
ricas G. Purbachii Annotationes, impressas em Basileia, 1566. 

Quanto ao mapa de Gabriel Valseca, de Maiorca, desenhado em 
1439, quando os portugueses tinham explorado 170 léguas para 
além do cabo Bojador, diz o ilustre Visconde de Santarém, nas suas 
Rechet·clzes siw la prion'té de la découverte des pays situés sur la 
côte occiâentale· d' Afi·ique au de/à du cap Bojador, que, nesse 
mapa, influíram já os descobrimentos portugueses. Sendo assim, 
não era Valseca que dava novidades ao Infante acêrca da costa 
africana, antes as poderia dêle receber. 

A respeito das cartas marítimas, que Oliveira Martins classi­
fica de 1·11des, terá opinião muito diferente quem ler o Pef'iplus, 
o importante trabalho de Nordenskjõld sôbre porrulanos me­
dievais. As cartas marítimas dos séculos XIV e xv suo monu­
mentos cartográficos admiráveis, derivados do portulano-normal, 
a obra-prima do século xm, a que o escritor sueco chama Iliaàa 
da ~artografia. Foi nestas cartas que o Infante mandou acres­
centar as 450 léguas de costa descoberta até 1446, como narra 
Azurara, fazendo notar que tal acrescentamento era « cousa 
vista por ôlho », e não pintada à aventura como antes. 

Finalmente, não deviam ser as fadigas de Raimundo Lulo, 
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entre ~s retortas do seu laboratório, objecto de vivo interêssé 
para o Infante. Nas ºobras do grande maiorquino, cuja influência 
nos seus planos tem sido afirmada, encontraria êle também assunto 
atraente na parte relativa a instrumentos e preceitos de nave- . 
gação. Alexandre de Humboldt, na sua Histoire de la gé<>g1'a-

. \ 
A5TROLÁ8l0 NOCTURNO DE R. l.tJf.O 

plzie du 1zow1ea11 co11tinent, tômo 1, citando Navarrete, drz que, 
desde o fim do décimo terceiro século, havia na marinha catalã 
e maiorquina instrumentos de astronomia náutica próprios para 
determinar, sôbre o mar, a hora da noite pelas estrêlas, e que 
tal era o astrolábio, invenção de Raimundo Luto, descrito cm 
1295 na sua At·te de navegar, terminando por deduzir conclusões 
contra o nosso João de Barros. Tivemos sempre muito desejo 
de conhecer êste astrolábio, tantas vezes citado depois de Hum­
boldt, mas não sabíamos de nenhum exemplar, existente ein 
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Portugal, da obra completa de Lulo, intitulada Beati Raymimdi 
Lullii Ope1·a omnia, edição de Mogúncia, 1721. O notável 
americanista espanhol, Snr. Don Segundo de lspizúa, autor de 
Los Vascos en America e da Historia de la geogr·ajia y de la 
cosmografia, teve a amabilidade de nos enviar uma fotocópia 
da página, com a figura do instrumento, do exemplar daquela 
obra existente na Biblioteca Nacional de Madrid, acompanhada 
do texto correspondente, que muito lhe agradecemos. O desenho 
junto é reprodução da figura. O instrumento, a que na obra se 
dá o nome « astrolábio nocturno » ou Sphae1·a ho1·a1·11m noctis, 
não é afinal propriamente um astrolábio. Êste nome só pode 
ser-lhe aplicado num sentido lato. 

É um disco ou roda, para se saberem as horas da noite pelo 
movimento da Ursa menor em volta do polo. O disco deve colocar­
-se verticalmente diante de um dos olhos para se enfiar a estréla polar 
pelo orifício do centro do disro, observando-se ao mesmo tempo a 
direcção em que aparece, sôbre o bordo, a cstrêla a que Lulo 
chama Frater major, denominação estelar que aqui encontramos 
pela primeira vez. Porque êle define êste F1·ate1· major como 
« stella circa ipsam polarem decurrens », supomos que designa pelo 
nome de Frat1·es as duas Guardas da Ursa menor, distinguindo 
como Major a mais brilhante, que os nossos navegantes chamavam 
Guarda dianteira e se chamou também estrêla horologial por êste 
uso que dela se fazia. Segundo se depreende da leitura do texto, 
o instrumento indicava as horas nocturnas pelas divisões do disco 
em que se via o F1·ate,- Major no princípio e no fim da noite em 
cada mês. E como, em referência ao mês de Junho, se diz no 
texto: « tunc nox habet tantum novem horas», conclui-se que o 
instrumento é destinado a latitudes em que o dia máximo é de 15 

horas. Os números que se lêem num dos círculos interiores, desde 
9 a 1 5, indicam as horas de duração dos dias no decorrer do ano ; 
cada par de números diametralmente opostos soma sempre 24. 
Sendo o dia máximo de 15 horas, o instrumento servia para a zona 
ou clima, a que se chamava de Roma, compreendido entre os 
paralelos de 39 graus de latitude e de 43 graus e meio. O paralelo 
dêste clima, que era o quinto entre os sete climas da Sphe1·a de 
Sacrobosco, passa por Barcelona. Aplicado à navegação, o instru­
mento seria útil nas viagens entre as ilhas Baleares, Barcelona e 
Marselha. 
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Temos assim, afinal, uma roda semelhante às que o nosso rei 
D. Duarte desenhou no Leal co11sellieiro, acrescentando às direcções 
em que a Guarda dianteira marcava a meia-noite no decorrer dos 
meses (que então vinham figuradas nas coberturas dos relógios de . 
agulha vindos de fora), os rumos da mesma estrêla ao amanhecer. 
Mas estas rodas, com as horas da manhã, só serviriam pa;a Lisboa 
ou latitudes próximas. 

Parece-nos que Humboldt avultou a importQncia do instrumento 
de Raimundo Lulo. Não se trata do astrolábio, cuja construção e 
uso se acham largamente descritos nos Libros del saber de ast1·0-
11omia do rei Afonso X, do mesmo décimo terceiro século. Mas 
julgamos ver, nesse instrumento, um antepassado ilustre do 
« Regimento para se saber as horas da noite pela estrêla do norte 
e suas guardas», redigido independentemente das latitudes por 
indicar só os rumos da meia-noite, do qual usaram os nossos 
navegadores da época dos descobrimentos, e se pode ler no 
Regimento da Biblioteca de Évora. 

LUCIANO PEREJRA DA SILVA. 
I 
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POEMA Dô CID 
VERSÃO E ·INTERPRETACÃO, EM PROSA, 
DA GESTA CASTELHANA DO SÉCULO XII 

11. CANTAR DE MIO CID»' 

,. 

..\. SENHORA D. CAROLINA MICHAEL!$ DE VA::>CONCELOS -
CO:\l GRANDE .ADJ\URA.ÇÁO E GRATÍ!:iSll\tO .1\FECTO. 

Qumzdo este Cant,ir se ouviu, estava Po1·tugal pa1·a nasce,.. 
Pon!m o lzispano lle1·ói que o poema celebra, e 1·ecebeu as a1°111as 
na Sé de Coimbra, e1·g11eu-se tão vivo na gesta, que ainda vibra. 
E11toa11do po1· mi11lza ve1 o Ca11ta1· épico e belo cujo som Portugal 
escutou 110 be1·ço, eu, jugla1· de hoje, só faço o que fiteram os meus 
innãos ~e ouf1·ora : - ressurjo o que digo com palavras qu~ si11to. 

O DESTÉRRO DO CID 

I 

E
NVIOU el-rei dom Afonso a Rui Dias, o Cid, a receber 

os tributos que em cada ano lhe pagavam os reis de Cór­
dova e de Sevilha. Áquele tempo Almutaniz, rei de Sevi­
lha, e Almudafar, rei de Granada, queriam-se mal como 
mortais inimigos. Estavam com Almudafar o conde dom 

Garcia Ordóiíez e Lope Sánchez, que o serviam: e êles e o rei de 
Córdova foram-se contra Almutaniz. Rui Dias, quando soube que 
assim vinham contra o rei de Sevilha, vassalo e tributário de el-rei 
dom Afonso, seu senhor, houve-o por mal e teve grão desgôsto; 
e por cartas rogou a todos que não viessem contra Almutaniz, nem 
lhe destruissem a terra. 

Não cuidando no que as cartas pediam, el-rei de Granada e os 
ricos-homens que o ajudavam foram mui esforçadamente contra 
el-rei de Sevilha e destruiram-lhe a terra- até ao castelo de Cabra. 

Isto sabendo, Rui Dias foi-se a êles, deu-lhes batalha que du­
rou desde a hora de têrça até ao meio-dia, fêz grande mortandade 
em mouros e cristãos da parte dl! el-rei de Granada e, vencendo-os, 
os fez fugir do campo. 
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Prendeu Rui Dias ao conde dom Garcia Ordóiíez e arrancou-lhe 
um punhado das barbas, assim como prendeu a muitos cavaleiros e a 
tanta outra gente que não tinha conta; e, depois que os houve pre­
sos três dias, a todos mandou soltar. Emquanto àquêles guardava 
cativos, mandou aos seus que colhessem quantos haveres e riquezas 
haviam ficado no campo, e de aí tornou-se com sua hoste e seu 
despôjo para Almutaniz, rei de Sevilha, a quem deu, assim como 
aos seus mouros, quanto reconheceram por seu dêles, e ainda do 
mais que quiseram tomar. 

De ali em diante chamaram mouros e cristãos a êste Rui Dias de 
Bivar - o Cid Campeador. 

Fez-lhe Almutaniz grandes dons e pagou-lhe os tributos que êle 
fôra buscar, com os quais o Cid se tornou para el-rei dom Afonso, 
seu senhor. 

Houveram muitos inveja dêstes feitos e buscaram malquistá-lo 
com el-rei, a quem disseram que dos tributos cobrados guardara o 
Cid grandes riquezas. Como el-rei estava muito irado contra êle, 
logo creu nos enredadores; e por cartas mandou ao Cid que saísse 
do reino. 

Chamou o Cid a seus parentes e vassalos e disse-lhes de como 
el-rei o mandava desterrar, mais lhe não dando que nove dias para 
ir cumprir o destêrro, e que queria saber quais iriam com êle e 
quais se ficariam. 

- Os que vierem comigo, bom grado hajam de Deus! E dos que 
ficarem me quero ir satisfeito. 

Então falou Álvaro Fáiíez Minaya, seu primo co-irmão: 
- Cid, convosco iremos por ermos e povoados, jamais vos 

faltaremos emquanto formos vivos, e sempre por leais vassalos nos 
tereis. 

Aprovaram todos a quanto dissera dom Álvaro, e o Cid agra­
deceu quanto lhe ali disseram. 

Deixando ermo e abandonado o seu palácio, vai mudar-se de 
Bivar para Burgos o Cid; iam seus olhos cheios de lágrimas e, 
voltando a cabeça, olhava as portas abertas, os postigos sem 
cadeados, os poleiros sem açores. 

Então suspirou e, comedido, disse: 
- Graças te sejam, Padre e Senhor que no alto estais! Isto 

me urdiram tredos inimigos! 

.30 
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II 

A caminho de Burgos os cavaleiros soltam as rédeas e, à saída 
de Bivar, voou-lhes um corvo à dextra, mas à entrada em Burgos 
voou-lhes outro à sinistra. 

Encolheu os ombros o Cid e levantou a cabeça: 
- Alvíçaras, Álvaro Fafíez, que mudámos de terra. E, um dia, 

com grande honra tornaremos a Castela ! 
Entra o Cid por Burgos, com sessenta pendões a acompanhá-lo. 

Para o verem passar, saem mulheres e homens; põem-se às janelas 
burgaleses e burgalesas, e tanta dor sentiam que choravam, ao passo 
que de tôdas as bocas saia a mesma lástima: 

- Deus! que bom vassalo se houvesse bom senhor! ..• 
Todos de bom grado o albergariam, mas nenhum ousava: era 

grande a sanha de el-rei dom Afonso e antes da noite chegara a 
Burgos a carta real que ordenava ninguém desse pousada ao Cid, 
sob pena de perder seus haveres, os olhos da cara, e mais o corpo 
e a alma. A todos a dor afligia, mas cada um se sumia, sem dar 
palavra. 

Encaminhou-se o Campeador para a sua pousada, mas o mêdo 
cerrara também aquela porta; quando os do Cid chamaram em 
altas vozes, ninguém respondeu. Tirando o pé do estribo, o Cid 
feriu a porta; mas a porta, trancada, não se abriu. Então acer­
cou-se uma menina de nove anos e falou-lhe assim: 

-Ai! Campeador, em boa-hora cingistes espada! Mas el-rei 
mandou que vos não albergassemos e, se o fizessemos, perderíamos 
casa~ e haveres, e mais os olhos da cara. Cid, a nossa perda não 
vos daria remédio. Mas o Senhor Deus vos ajude com suas virtudes 
santas! 

Assim falou a menina, e tornou a entrar cm casa. 
Já o Cid entendia que el-rei lhe não perdoava. Partindo-se dali, 

atravessou Burgos, chegou a Santa Maria e descavalgou. 
De joelhos, rezou com todo o seu coração. 
Acabada a oração, passou a ponte do Arlançon ~ no areal fincou 

a sua tenda. 
Rui Dias de Bivar, o que em boa-hora cingira espada, acampou 

em areal de rio porque ninguém o quis acolher. 
Assim como em serra brava, e rodeado de sua companha, ficou o 

Cid Campeador. 
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III 

Também aos de Burgos era vedado vender comida ao Cid, e nin­
guém ousava vender-lhe um dinheiro dela que fosse. 

Martim Antolínez, o leal burgalês, abastece-o e aos seus de pão e 
de vinho, do que todos se alegram. E porque lhes dá do que lhe per­
tence, em nada desobedece. E Martim Antolínez disse ao Ciâ: 

-Oh! Campeador, em boa-hora nascestes! Repousemos esta 
noite e abalemos de madrugada, pois serei acusado de vos servir e a 
saiiha de el-rei me alcançará. Se convosco escapo são e vivo, ainda 
cedo ou tarde me há de el-rei requestar a amizade. Se não, a tudo 
que deixo lhe quero menos que a um figo! 

Respondeu o Cid: 
- Martim Antolínez, sois belo cavaleiro! Se eu viver, dobrar-vos 

hei o sôldo. Bem vêdes que não trouxe ouro nem prata, de que hei 
mister para a minha companha; e pois de bom grado os não haverei, 
tomá-los hei por fõrça. Com vosso conselho quero servir-me de duas 
arcas forradas de couro vermelho lavrado e com boa pregaria dou­
rada. Enchamo-las de areia a fim de serem pesadas. Com os judeus 
Raquel e Vidas vos ireis ter e dir-Jhes heis que pois cm Burgos me 
negaram pousada à ordem de el-rei que me desterrou, não posso le­
"var. meus haveres por serem muito pesados. Levai as arcas de noite, 
que o não veja ninguém. Julgue-o, sim, o Criador com todos os seus 
santos, pois, se Deus me ajudar, a tudo remediarei. 

Passou Martim Antolíncz por Burgos, entrou no castelo, buscou 
a Raquel e Vidas que estavam entretidos a contar os seus ganhos e, 
no apêrto em que se via, falou·lhes como se crêsse no que os enre-
dadores haviam levantado: . 

- Raquel e Vidas, caros amigos, quero falar-vos à puridade. 
Dai-me as mãos, prometei que· me não descobrireis a mouros nem a 
cristãos, e eu vos farei ricos para sempre! Sabei que o Campeador 
tomou grandes hav.eres das párias que cobrou, pelo que foi dester­
rado. Tem duas arcas cheias de ouro fino! E não as pode levar por 
serem muito pesadas. Ora, quere êle deixá-las cm vosso poder, pelo 
que lhe emprestareis o que fôr ajustado. Tomai pois as arcas e pon­
de-as a salvo, jurando por vossa fé que não lhes tocareis em todo 
êste ano. 

Raquel e Vidas tornaram-lhe: 
Nós bem sabemos que em terra de mouros tomou êle grandes 

•• :>:J 
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haveres e bem se suspeita que traz muita soma de dinheiro. Quem 
anda com muito dinheiro não logra sono descansado. · Mas quanto 
nos dará o Cid de juros por um ano? 

O Cid - tornou dom Martim - só há de querer o que fôr 
justo e pouco \ 'OS pedirá por deixar seus haveres a salvo. Seiscentos 
marcos lhe podem bastar. Mas como a noite já entra e o Campea­
dor tem pressa, dai-me os marcos. 

Responderam-lhe os dois: 
- Negócios não se fazem assim. Primeiro toma-se e depois dá-se! 
-...... Pois vinde ambos ao Cid e nós vos ajudaremos a levar as 

arcas de guisa que o não saibam mouros ne~ cristãos. 
Cavalgou Martim Antolínez com Raquel e Vidas, e os três de 

boa-mente se encaminharam para o areal do Cid, não pela ponte, 
que poderiam ser vistos, mas passando o rio a vau. Quando os 
judeus entraram na tenda, beijaram as mãos ao Campeador. 

Falou-lhes o Cid, sorrindo : 
- Olá! dom Raquel e dom Vidas, já me havieis esquecido ? Eis 

me vou desterrado, que el-rei o manda. Mas pelo que me fiierdes, 
emquanto viverdes sereis ricos. 

Ajustou então com êles Martim Antolínez que sôbre aquelas 
arcas dariam seiscentos marcos; que bem guardadas as haveriam 
até ao cabo do ano, e que se antes do cabo do ano · lhes tocassem, 
rompido o juramento perderiam o direito aos juros. 

-- Carregai de-pressa as arcas - disse Martim - que o Cid tem 
de partir antes que cantem as galos. 

Custava aos judeus a poder com elas, pôsto que fôssem esfor­
çados e o serviço muito os alegrasse. 

- Ah! Campeador, - disse Raquel ao Cid, beijando-lhe a mão 
à despedida, como quem lhe ia pedir um dom - em boa hora cin­
gistes espada e de Castela vos ides para gentes estranhas ! Assim é 
vossa ventura, e grandes serão vossos ganhos. Cid, eu vos peço uma 
rica pele vermelha mourisca. 

- Concedido - tornou o Cid. - Se vo-la trouxer, bem está; se 
não, descontai-a das arcas. 

Com todo o recato, chegaram Martim, Raquel e Vidas à pousada 
destes. Estenderam os judeus no chão um cobertor, sôbre êste uma 
fina toalha, e começaram a contar o dinheiro : trezentos marcos de 
prata e trezentos marcos de ouro, aos quais recebia Antolínez sem 
os pesar. 
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Carregou dom Martim com o dinheiro a cinco escudeiros, e agora 
ouvireis o que êle disse quando isto houve feito: 

- Ah! dom Raquel e dom Vidas, pelos ganhos que vos dou, 
bem merecia eu alvíçaras ! 

~Demos-lhas- concertaram entre si os judeus - que bom . ne­
gócio nos trouxe. 

E deram-lhe trinta marcos, que Martim agradeceu, despedindo-se 
dêles. 

Recebeu o Cid com os braços abertos a Martim Antolíncz: 
- Sois vós, meu fiel vassalo? Oxalá chegue o dia em que vos 

eu retribua o que me fazeis! 
-Sou eu, Campeador, e venho com muito bom recado: ganhas­

tes seiscentos marcos e cu trinta! Mandai levantar a tenda e em 
São Pero de Cardenha nos madrugue. Veremos vossa mulher, a di­
gna filha de algo; pouca demora teremos e deixaremos o reino, do 
que muito havemos mister porque o prazo expira! 

IV 

Ditas que foram estas palavras, colheram a tenda e todos caval­
garam. 

Voltou o Cid a cabeça do cavalo para Santa Maria e persi­
gnou-se: 

- Eu te agradeço, meu Deus, Senhor dos céus e da terra, e tuas 
virtudes me valham, gloriosa Santa Maria ! De agui deixo Castela, e 

• 
não sei se algum dia tornarei. Vossa virtude me acompanhe, Glorio· 
sa, e noite e dia me ampare. Se me assim fizerdes e eu houver boa 
ventura, ao vosso altar mandarei boas e ricas dádivas e aí farei 
cantar mil missas ! 

Assim de alma e coração se despediu o Cid. 
Soltam as rédeas e vão para abalar, quando Martim Antolínez, o 

leal burgalês, lhes falou : 
- Quero ver minha mulher e ao que deixo aqui e estimo tanto. 

Se el·rei mo quiser tomar, pouco se me dará. E convosco serei 
antes que nasça o sol. 

Tornou-se dom Martim a Burgos, e o Cid cravava as esporas a 
caminho de São Pero de Cardenha, e com êle os bons cavaleiros 
que o serviam. Já os galos cantavam e os alvores da manhã queriam 
romper quando o Campeador chegou a São Pero. Rezava matinas o 
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bom abade dom Sancho. E dona Ximena, com cinco damas de prol, 
rezava por seu marido a São Pero e ao Senhor Deus: 

- Tu que a todos amparas, vale ao Cid Campeador ! 
Chamaram à porta do mosteiro e foram reconhecidos. Que 

alegre ficou o bom abade dom Sancho ! Saíram ao pátio com cí­
rios e candeias, e com grande alegria receberam o que em boa­
·hora nascera. 

- Cid, - disse o abade - agradeço a Deus ver-vos aqui e tomai 
quanto preciso vos fôr. 

- Graças, dom abade, que muito me contentais. Eu buscarei 
comeres para mim e meus vassalos, e nem um dinheiro me apraz que 
o mosteiro gaste comigo. Pois vou sair do reino, dou-vos cinqüenta 
marcos e, se viver, algum dia vo-Jos dobrarei. Para dona Ximena 
eis cem marcos; a ela, a suas filhas e donas heis-de servir êste ano. 
Deixo duas filhas pequenas : acarinhai-mas bem! Eu vo-las recomen­
do, abade dom Sancho. Com elas e com minha mulher tereis todos 
os cuidados. Se a despesa fôr grande e se vos minguar dinheiro, 
do mesmo modo mando que tudo lhes deis. Por cada marco gas­
tado, darei quatro ao mosteiro. 

A tudo disse que sim de boa-mente o abade. 
la chegando dona Ximena com suas filhas, cada uma nos braços 

da sua aia. 
... Ajoelhou a espôsa aos pés do desterrado e, com lágrimas, quis 

beijar-lhe as mãos : 
- Graças, Campeador, que em boa-hora nascestes ! E assim 

vos fazem deixar a terra os maus enredadores ! Eis-nos diante de 
vós, eu e vossas filhinhas, com estas minhas donas. Já vejo que 
estais para vos ir e que nos hemos de apartar. Por amor de Santa 
Maria, aconselhai-nos ! 

Estendeu os braços o da bela barba e abraçou as filhas, apertan­
do-as junto do seu coração. 

E, com os olhos rasos de água, suspirou : 
- Ai ! dona Ximena, minha tão digna mulher, de mim tão que­

rida como a minha alma, bem sabeis que nos hemos de apartar, 
indo-me eu e ficando vós aqui. Praza a Deus e a Santa Maria que 
ainda por minhas mãos case estas filhas, que ainda cobre ventura 
e viva algum tempo. E a vós, querida mulher, servirei sempre ! 
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V 

Tocam a rebate os sinos de São P.ero. Lançam-se pregões 
por Castela dentro de como se vai do reino o Cid Campeador, e dei­
xam uns as casas, outros as herdades. Na ponte do Arlançon 
juntaram-se naquêle dia cento e quinze cavaleiros. Prcguntam to­
dos pelo Cid, e Martim Antolinez vai com êlcs para São Pero. 
Quando o Campeador soube que tanto lhe ia crescendo a companha, 
logo cavalgou e saíu a recebê-los e, quando os enxergou, tornou 
a sorrir._ E aos que vinham fazer-se seus vassalos, falou assim; .-

- Rogo a Deus e ao Pai espiritual que, antes de eu morrer, algum 
bem possa dar aos que deixam por mim casas e herdades, e que o 
que perdem agora, o recebam dobrado. 

E assim' como ao Cid agradou que a companha crescesse, agra­
dou a esta ouvi-lo. 

Passaram seis dias e restam apenas três. 
Bem sabe o Cid que, se romper o prazo, nem por ouro nem por 

prata escapará à sanha de el-rei. 
Quando a noite caíu, juntou os seus cavaleiros e tornou a fa­

lar-lhes : 
- Ouvide, senhores, e não vos faça pesar: poucos haveres trago, 

mas havereis vossa parte. Lembre-vos que àmanhã, quando os 
galos cantarem, mandareis aparelhar sem tardança. A matinas dir­
-nos há o bom abade dom Sancho a missa de Santa Trindade. E, 
ouvida a missa, abalamos ! 

Assim como o Cid o mandou, assim se fêz. 
, Tangem a matinas e todos vão à missa. 

Aos pés do altar, roga donaXimcna ao Criador que ampare a seu 
marido e o guarde do mal : 

- Senhor glorioso, Padre que estás nos céus e criaste céus e 
terra e também .o mar ; que fizeste estrêlas e lua e sol que nos 
aquenta; que encarnaste em Santa Maria madre e por teu querer nas­
ceste em Belém, onde te adoraram pastores e te deram ouro e mirra 
três reis da Arábia, Melchior, Gaspar e Baltasar ; que salvaste a Jo­
nas do mar, a Daniel dos leões, ao senhor São Sebastião em Roma, 
a Santa Susana de falsos testemunhos; que na terra andaste trinta e 
dois anos, Senhor espiritual, fazendo milagres, mudando a água em 
vinho e ns pedras em pães, ressuscitando a Lázaro ; que ie deixaste 
prender pelos judeus, os quais te pregaram na cruz entre dois la-
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drões e que na cruz deste a vista a Longuinhos, quando, por te haver 
lanceado, untou os olhos com o teu sangue; que quiseste descer aos 
infernos e ressuscitaste no sepulcro : ·- a ti, rei dos reis e padre de 
todo o mundo, a ti adoro e em ti creio com tôdas as veras, e rogo. 
a São Pero me ajude a rogar pelo Cid Campeador para que Deus o 
livre do mal ! E que, separados hoje, nos torne a juntar cm vida! 

Acabada a missa, abraçou-se o Cid em sua mulher, que chorava e 
queria beijar·lhc as mãos. Olhava êle as meninas e caía-lhe o pranto 
cm bagas. 

- Cid, disse Álvaro Fánez Minaya, - que é do vosso ânimo ? 
Deixemo-nos de isto e vamo-nos embora. Ainda tôdas estas dores 
se hão de tornar em alegrias. Deus, que nos deu as almas, nos 
h<i de dar ajuda ! 

Então cavalgam todos e, soltando as rédeas, põem-se a caminho, 
separados uns dos outros como a unha da carne. 

AFFONSO l .OPES VIEIRA 

A continuar. 
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A
.FRASE de Sua Majestade a Rainha da Bélgica, ao depa­

rar, no museu das Janelas Verdes, com a obra de 
Frey Carlos: « é um Memling mais humano», tem 
muito de justo. Fortemente realista nos seus retratos, 
e idealista até ao misticismo nas suas paisagens, que 

são, como na que faz fundo à « Virgem com o Menino • do nosso 
Museu, verdadeiras a11te-câma1·as do Pa1·aíso, essa contradição na 
maneira de ser de .Mcmling faz com que neste seu painel - como em 
todos os seus quadros de composição, ·exceptuando a admirável 
« Santa Catarina » do museu de Bruges - as suas figuras, demasiado 
estilizadas, não se integrem no ambiente e se recortem nêle com 
uma dureza que lhes tira a humanidade e prejudica mesmo, por 
vezes, o efeito do conjunto. . 

Muito mais perto de Metsys, com quem Frey Carlos é, na trans· 
parência das suas tonalidades luminosas, um dos mais ilustres con­
tinuadores do movimento artístico que o grande mestre de Anvers 
colheu de Van der Goes por intermédio de Albert Bouts, o frade 
do Espinheiro guarda entretanto da escola de Bruges, com o bi- . 
gode ralo e os diademas polilobados dos seus Cristas, um re­
saibo forte dos velhos ilumin.adores flamengos que explica a frase 
da ilustre soberana dos belgas. 

E êsse curioso e raro hibridismo, feito da junção das velhas e 
novas correntes, dá ainda mais encanto à obra do artista português, 
em cuja paleta as tintas desmaiadas do mestre de Anvers são avi­
vadas por um ou outro tom mais. forte (amarelos e verpes ), e so­
bretudo aquecidas por a pualha difusa, adelgaçada em certos pontos 
até ao inapreciável, de um roxo único e inconfundível na sua iri­
sação doirada. E êsse roxo, que é nos~o e da nossa terra, onde 
vive, sempre latente, para se acender em violentos poentes de fogo 

39 



LVSITANIA 

ou para deliqUescer, sem se extinguir, nos crcpúsculos mais fanta­
siosos, é tão fundamental em Frey Carlos que seria sem dúvida o 
que re~taria das suas pinturas, se elas, analisadas num laboratório, 
ali pudessem ser reduzidas num quimérico e forte cadinho. 

Mais de uma vez e a diferentes horas, tenho, da explanada em 
que se ergue o convento onde professou e foi enterrado o pintor, 
olhado o campo alentejano, calmo como nenhum outro na sua quási 
virgindade de edificações, e aí verifico sempre quanto é justa a 
visão do artista, e como êle, em época cm que a paisagem era ape­
nas um motivo acessorial, soube, mais do que o pitoresco dos 
acidentes ou o do recorte da casaria, fixar essa luz impondenível 
que é o verdadeiro espírito e a mais sincera linguagem dessa paisagem. 

E nada deixa de ser tocado por êla, desde o vulto dos pequenos 
personagens com que parcimoniosamente anima os seus fundos 
até às manchas brancas das flores de sargaço que esmaltam os 
arbustos cm que aquelas se movem. E, não contente com isso, 
essa luz não só vive com êle a dentro da sua cela, mas parece até 
guardá-la o artista a dentro de si mesmo, pois, ainda nos quadros 
privados de paisagem, é essa tonalidade que, por vezes, os em·olve 
e adoça com um poder que de-certo a chapa das vidraças lhe não 
permitiria. Para mim, Frey Carlos é, entre os nossos pintores 
primitivos, o maior como paisagista, tal é a verdade com que sen­
tiu e interpretou a terra cm que nasceu e de que não se desenraizou 
a-pesar das suas origens estrangeiras e da áprendizagem que certa­
mente fêz no país de que procediam os seus. 

. Embora, em outros painéis de Frcy Carlos, a· paisagem ocupe 
um mais amplo lugar ( S. Jer6nimo, do Museu do Pôrto e S. F1·an­
cisco, do Museu de Lisboa ), em nenhum o sentimento da luz alen­
tejana se afirma contudo tão superiormente como neste do « Bom 
Pastor. » De época aproximada à · « Aparição do Cristo à Vir­
gem », que é de 1529, quando Frey Carlos o pintou deviam ter pas­
sado mais de 12 anos após a sua profissão, estando já assim o ar­
tista bem impregnado da atmostcra cm que desde então viveu. E 
isto é fundamental e encerra uma grande lição, pois se a sua pro­
funda sensibilidade e o .seu misticismo são suficientes para explicar 
essa sua comunhão íntima . com uma paisagem que, pela sua doce 
austerida~e e intenso lirismo, de tanta devoção devia ser para uma 
alm~ como a sua, a sua penetração tão íntegra do espírito dêsse 
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ambiente, essa só podia o artista conseguí-la na intensa e prolon­
gada intimidade que com êlc teve. Assim, Frey Carlos possuiu, pelo 
menos, essa vantagem sôbrc os melhores dos seus contemporâneos 
que, em constantes mudanças de terras, núo podiam apreendêl-as. 
tão fortemente, ainda quando dispondo da mesma fôrça de senti-
mento e igual poder de visão. · 

Na verdade, não ha neste painel, cuja atmosfera, dada em pt·o­
.fundidade, como de resto a de todos os outros seus quadros, e enno­
brecida pelo espiritualismo que lhe dá a fé enternecida do artista, 
seria por si só a afirmação do seu altíssimo valor, nem um só ponto 
cm que o roxo, rico de cambiantes como nenhum outro da luz alen­
tejana, não vibre, acumulando-se e intensificando-se junto ao esplen­
dor dos tecidos e ao brilho dos mármores, com os quais joga ou se 
transfunde, para, no justo respeito da natureza delicadíssima dos valo­
rl!s, se etcrizar e desfazer ao contacto mais susceptível das carnaçóes. 

Num ambiente com um ritmo dêstes, as figuras, uma vez inte­
gradas por completo na atmosfera, têm um poder de sugestão 
excepcional, impondo-se sem ferir a retina, tão grande é sempre a 
Jôrça da euritmia dos tons quando ela é completamente atingida. 
E é isso o que sucede com o « Bom Pastor ». Construído, por 
assim dizer, implacávelmente, tal é o rigor dos pormenores anató­
micos com que é realizada essa figura estranha, cm que já alguém, 
e erratlamente a meu 'er, quis descobrir um ac1·omegálico, ela era 
sem dúvida a de algum dêsses humildes cavadores da região cujos 
pés e mãos, excessivamente longos, são a síntese de sucessivas vidas 
de duro trabalho na labuta extenuante de todos os dias. Dado 
assim rigorosamente, nem por isso contudo o realismo profundo 
com 1quc o artista evocou o modêlo resulta antagónico na tábua de 
onde 'êste emerge. É que, indo buscá-lo à terra e deixando-lhe o 
sabor rude com que esta o marcou, o pintor, por aquêle maravilhoso 
poder que é o segrêdo dos grandes artistas, fêz dêle, ao mesmo 
tempo que uma criatura viva, um símbolo, e como tal eleYou-o 
salvando·<> da contingência efêmera e mesquinha do tempo . 

. No simbolismo medieval a que a figura, a-pesar-de tardia, per­
tence pelo sentimento que a ilumina, nenhuma representação co­
nheço que se lhe possa antepor ; e mesmo o que nêle possa haver de 
dúbio quanto à sua interpretação (pois os juízos variam, vendo uns 
nela S. João 'Baptista e outros Jesus) isso aumenta-lhe ainda, com 
êssc vago mistério, a sua admin\vel fôrça sugestiva. Se há retá· 
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bulos que profanam e depravam os altares, êste é dos que, mesmo 
fora dêles, não deixa de continuar a obra para que o realizou o ar­
tista, elevando e espiritualizando. 

Simples de processos como tudo o que é realmente grande, não 
foi a meu vêr. o acaso que levou até à oficina do monge hieronimita 
êsse modêlo. Frey Carlos procurou-o de-certo com a mesma ~enaci­
dade ou a mesma febre com que, na paleta de que habitualmente se 
servia, lhe sucedeu buscar a modalidade subtíl de uma cambiante; e, 
uma· vez encontrado, fêz dêle conscientemente o tipo dos seus Cris­
tas, tão certo ficou do efeito que dessa figura invulgar de ganhão 
tiraria desde que lhe aumentasse, por contraste, o carácter, cobrindo-a 
de tecidos belos e dando-lhe, entre colunas translúcidas de mármore 
e longes estilizados de paisagens, um fundo ainda mais belo e rico. 
Se assim não fôra, não teria persistido em servir-se dêsse modêlo e 
essa cabeça que, sem o sonho que a anima, seria quási bestial, não 
nos apareceria, como aparece, em sucessivos painéis seus. 

Variá-la ia como varia as cabeças dos seus anjos e até as das 
suas madonas, cujas mão.s, sempre marcadas dos mesmos .estígmas 
doentios, se repetem contudo numa obcessão que é talvez, quem sabe, 
a razão de ser da sua profissão religiosa, abandonando a côrte 
e a reputação que ali já tinha. 

No estilo admirável das roupagens do «Bom Pastor», essas 
roupagens maravilhosas que levaram um crítico ilustre a chamar 
a Frey Carlos : « le mattre des belles draperies », a influência 
de Metsys manifesta-se já muito menos do que no manto da 
Virgem que se vê no painel central do tríptico em cujos posti­
gos oram os Príncipes D. João e D. Luís. Os espaços lisos 
são naquêle menores e as pregas, aumentando em número e 
rigidez, dão um carácter mais gótico à pintura, em que assim 
o espírito pagão da Renascença apenas aflui nos efeitos acesso­
na1s. E êsse mesmo arcaísmo, que é um dos maiores encan­
tos dêste painel, menos híbrido por isso do que o da « Aparição 
do Cristo à Virgem», manifesta-se contudo igualmente nesta sua 
última pintura, onde, entretanto, o espírito do Renascimento tem 
um muito mais amplo lugar. O seu colorido, desde a sua en­
trada para o Espinheiro ( 1517 ), também se modifica perdendo 
muito do desmaiado que caracteriza os painéis do tríptico ( 1 512) 
e o da «Virgem com o Menino » do Museu Municipal do Pôrto, 
painel êste que tenho como obra intermediária entre aquela e a 
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iniciação conventual de Frey Carlos. E ao mesmo tempo que 
aquilo sucede como consequência natural do estado de absoluto 
misticismo em que o pintor passou a viver e do seu maior con­
vívio artístico, em Évora, com obras de pintores inteiramente góti­
cos, a matéria plástica de Frey Carlos, sem perder em transpa­
rência e fluidez, ganha mais corpo na sugestão que sofre da obra dos 
outros pintores portugueses com quem trabalhou e que, na corrente 
tradicional, se serviam das tintas com muito maior saturação. 

Ao artigo publicado há dois anos por Luciano Freire, e em 
que êste ilustre professor reuniu tudo o que se sabia da vida 
de Frey Carlos, juntando-lhe o que a experiência dos seus tra­
balhos lhe tinha ensinado, alguma coisa há a acrescentar e, feliz­
mente, alguma coisa de fundamental. Frey Carlos, embora fla­
mengo de origem, isto é, filho ou neto de flamengos e, como tal, 
fazendo parte da respectiva colónia, nasceu em Lisboa. Cheguei -
a essa conclusão pelo exame do livro de profissões do Espi­
nheiro da Biblioteca de Évora, extratado por Ramalho Ortigão, 
e de dois manuscritos que tive a felicidade de encontrar, um do 
séc. xv1 e outro posterior, mas cópia de um documento coevo. 
No do século xv 1, que pertence ao sr. conde de Arrochela, apurei 
também que, em 1553, Frey Carlos já tinha falecido, achando-se 
enterrado no Mosteiro. 

E à lista dos painéis de Frey Carlos mencionada por J ,u­
ciano Freire, além do «Casamento de S.t• Catarina», da colecção 
Cook, há a acrescentar dois identificados por n1im, ambos re­
presentando S. Jerónimo no deserto. O mais pequeno está em 
Évora na posse de um particular; o outro, de grandes propor­
ções, está no Museu Regional do Pôrto. 

Quanto ao painel o « Entêrro de Cristo», assinado e datado 
de 1535, e que, segundo Raczynski, pertenceu a Roquemont, 
parece, conforme as indicações que ultimamente me deram, 
estar no Museu de CasseJ. Até agora, porém, a-pesar-de tôdas 
as tentativas, ainda não pude ter confirmação do facto. 

A influência de Frey Carlos nos nossos pintores do séc. xv 1 

foi grande e estende-se pelo menos até Cristóvão Lopes. Isto é, 
porém, assunto que exige mais larga explanação e que ficará 
para futuro artigo. 

JOSÉ DE FIGUEIREDO. 
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DO SIGILO NACIO-. . 

NAL SÓBRE OS 
DESCOBRIMENTOS 

C R ÓN ICAS DESAPARECIDAS, 
MUT I LADAS E FAL SEADAS 
ALGUNS DOS FEITOS QUE SE 

CALAR AM 

D
OIS factos culminantes vieram nos últimos trinta anos 

rasgar âmbito novo e ilimitado à história dos Des­
cobrimentos portugueses : dum lado a demonstração, 
j<i hoje realizada, desde Rav~nstein a Joaquim Bcn­
saúde e Luciano. P . da Silva, da supremacia e origina­

lidade da nossa sciência náutica durante a Renascença ; e do outro. 
a afirmação, ora clara, ora hesitante, feita por vários historiógrafos 
desde Oldham Yule a Faustino da Fonseca e Vignaud, do desco­
brimento pre-colombino d~ América pelos portugueses. A demora 
no conhecimento dum e na afirmação do outro só é possível expli­
car-se pelo extremo cuidado com que a coroa os escondeu dos ou­
tros povos. 

Reünindo ao presente os materiais para um largo trabalho sôbre 
aquele segundo facto e tendo procurado conhecer melhor as causas 
e o processo do sigilo nacional, aliás já hoje comprovado, vamos 
expor nesta revista, e a pedido de algups dos seus orga_nizadores, c.er­
tas das. nossas averiguações que julgamos vêm transformar· as 
bases, em que até aqui tem assentado a historiografia dos Desco­
brimentos durante a Renascença. 

O · monopólio do comércio oriental, que nós na essência visava­
mos desde o Infante D. H enrique, realizado que fôsse, havia de 
acarretar. con_seqüências e repercussões económicas e políticas tão 

.... . :. ;. 
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graves sôbre quási tôda a Europa, que os dirigentes da emprêsa 
nacional, por menos dotados de previsão que fôssem, não podiam 
deixar de a rodear das maiores reservas e defesas. 

A posse do comércio levantino fôra de longa data para tôdas 
as nações mediterrâneas o índice supremo da sua prosperidade e 
domínio, desde o Império Romano à República de Veneza; ao fin­
dar a Idade Média os embaraços que o dificultavam faziam dêsse 
tráfico o problema de mais urgente solução para a economia da 
Europa; e em Lisboa e Lagos, onde ancoravam então a cada passo 
as galés adriáticas, que iam levar ao ocidente e norte da Europa 
as especiarias indianas, essa eloquente realidade haveria primeiro 
de deflagrar as ambições e de seguida aconselhar os maiores res­
guardos à sua realização. 

D. Henrique transforma assim logo desde o comêço, com o 
assentimento do Regente seu irmão, a sua emprêsa marítima num 
monopólio ( 1443 ). As penas aplicadas aos nacionais que se intro­
metessem sem a sua licença e mais tarde sem a licença r~gia, nas 
suas navegações, vão desde a confiscação dos navios e mercadorias 
até à pena de morte. No reinado de D. Afonso V chega-se a 
ordenar até que as tripulações dos navios estrangeiros, encontra­
dos na zona das navegações, fôssem aí mesmo lançadas ao mar 
«sem mais ordem ou figura de juízo•· l Até onde ia no ânimo do 
Infante o pensamento dêsse exclusivo? Cremos que abrangia tô­
das as navegações atlânticas, ressalvadas apenas as que tocavam 
ao comércio europeu, propriamente dito. Dentro das concepções 
geográficas de então era natural que se hesitasse, - e sabemos 
pelo Esmet·aldo que assim foi, - entre o caminho pelo sul ou pelo 
ocidente para alcançar a Índia. A não admitirmos êstes vastos 
propósitos uma parte da sua obra torna-se incompreensível. 

Com os estrangeiros e em especial com Castela, - e aqui se 
move o eixo da questão,-a efectivação dêssc monopólio apresentava 
grandes dificuldades. Só um poder culminante a tôdas as nações 
europeias, o Papado, o poderia sancionar. A Igreja todavia levou 
muitos anos a fazer, contra as pretensões de Castela, tamanha 
concessão. Por isso, durante longo tempo, D. Henrique sustenta 
uma luta renhidíssima para fechar o Atlântico e as suas novas 
navegações à Espanha. Como os nossos cronistas quási totalmente 
se calaram a tal respeito, essa parte da obra do Infante passou até 
hoje despercebida dos nossos historiadores ; e torna-se mister 

'. ... .. -
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recorrer aos cronistas espanhóis e a alguns documentos esquecidos 
para estudar certos dos seus propósitos ocultos. Como exemplo 
apontaremos os seguintes factos. Em 1424 D. Fernando de Castro 
é enviado com uma forte armada contra as Canárias, que já então 
os castelhanos tinham começado a ocupar. Posto-que a expedição 
não fôsse de grandes resultados, no ano seguinte o bispo de Burgos, 
D. Afonso de Cartagena, vem a Portugal, como embaixador do Rei 
de Castela, reivindicar para a respectiva coroa a posse de todo o 
arquipélago. Mas D. Henrique nunca mais desiste nessa luta, que 
os nossos cronistas esconderam. Em 1435, tendo o Infante conse­
guido do Papa uma bula em que Jhe concede a conqui.sta das 
Canárias, logo Castela envia embaixadores à Cúria protestando; e 
o mesmo faz o bispo de Burgos no concilio de Basileia nas Alega· 
çóes contra os p011 tugueses, onde agora não só reclama para a coroa 
castelhana a posse das Canárias, como a da Mauritània e da 
Tmgitâma, isto é, da. região e cidade de Tange1·, base naval atlân­
tica '· Essas pretensões conjuntas representavam para Portugal 
um perigo enorme. Castela, possuidora dum ponto de apoio no 
noroeste africano e dum arquipélago atlântico, podia desenvolver, e 
fatalmente o faria, uma acção navegadora paralela à nossa. Era 
exactamente na época em que, dobrado o Bojador, o Infante 
continuava a navegar para o sul, e acabava, além disso, de reco­
nhecer quási todq o arquipélago dos Açores. Por sua vez, o Papa, 
hesitante entre as duas nações em luta, envia em Julho de 1436 uma 
bula a D. Duarte, cm que o aconselha a que não intente cousa em 
prejuízo do Rei de Castela, pois êste reclama para si a conquista 
das terras de África e das ilhas Canárias ~. l. Como responde a isto 
o Infante D. Henrique? Obtém em Setembro dêsse mesmo ano uma 
bula de cruzada contra os infiéis em África e lçmça-se, no ano 
seguinte à emprêsa de Tanger, como o mais e.fica{ dos meios de 
se a11tep01· aos p1·ojectos de Castela, emquanto doutro lado continua 
em luta renlH'díssima pefrz. posse das Ca11árias. Vista a esta luz e 

t Vide Alegações feitas contra os portugueses a favor do rei de Castela e 
'Leão 110 concílio de Basileia, por D. Afonso, bi.spo de Burgos, sôbre a conquista 
das Can:irias. Mss. da Biblio teca do E scurial: publicado cm 191l por Ernesto 
do Canto numa edii;ão de 70 exemplar,;s. Texto em latim. 

% Extracta<la cm Alguns documentos da Tórre do Tombo, png. 4 . 
... 
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conjugada com êste último facto, a empresa de Tanger, tantas vezes 
encarada como produto da belicosidade cega e contumaz do 
Infante, ganha de súbito um alcance imenso e a tinge em relação 
ao plano dos Descobrimentos e aos perigos da intromissão de 
Castela, tantos anos retardada, uma visão genial. Desta forma o 
desastre de Tanger produzia, não obstante, consequências provei­
tosas : sofreava as ambições alheias, patenteando os perigos 
terriveis da emprêsa. Mau grado êsse desenlace trágico e a 
oposição castelhana, o Infante não recua. Ainda no reinado de 
D. Duarte êle tenta obter pelos meios diplomáticos por parte 
de Castela a... cedência dos direitos que esta se arrogava sôbre as 
Canárias. Esses esforços repetem-se durante a regência de 
D. Pedro e, logo após a sua morte, no reinado de D. Afonso. 
Como Castela não cedesse, o Infante resolve-se a empregar os 
meios violentos ; e só entre 1450 e 1453 envia quatro armadas 
sucessivas a combater o arquipélago. Sabemos igualmente que 
os castelhanos não desistem dos seus projéctos, e, pouco depois 
dos nossos descobrimentos na costa ocidental da Africa, come-: 

... çaram a enviar navios a comerciar naquelas partes. Em 1432, 
quando algumas caravelas de Sevilha e Cadiz voltavam~ da 
Guiné, foram atacadas pelo varinel do corsário português Palenço, 
ao serviço do Infante, que aprisionou uma delas, trazendo-a 
carregada de mercadorias para o reino. Os tripulantes ficaram 
todos presos, e a um genovês, mercador em Sevilha, que 
acompanhava o navio, mandou o Rei cortar as mãos. De parte a 
parte, por causa dêstes factos, sucedem-se as embaixadas, tendo 
D. João II de Castela enviado cm 1454 dois emissários à côrte 
portuguesa com uma carta de protesto contra os ataques às ilhas 
das Canárias e os apresamentos dos seus navios, que iam à «la 
tie1·ra que llaman Guinea, que es de mtest1·a conquista» t. Final­
mente, no comêço dêsse mesmo ano, uma bula de Nicolau V, 
pro'ibindo, sob pena de excomunhão, a todos os cristãos que se in­
trometessem nas navegações portuguesas, sancionava o monopólio 
de D. Henrique, sem evitar aliás que os castelhanos o continuas-

t Sôbre êstes factos vejam-se cm especial as cartas de D. João li de Castela 
na Jlistória de las l11dias, de Las Casas, liv. I, cap. X.VIH. 
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sem a atacar. Assim os perigos que para a nossa emprêsa repre­
sentavam uma possível expansão espanhola no Atlântico e as 
sucessivas pretensões da coroa castelhana aos nossos descobrimentos 
justificavam só por si e plenamente que desde o comêço nós os 
rodcassemos do maior sigilo. 

Das mesmas citadas Alegações de D. Afonso de Cartagena 
se depreende, todavia, que as crónicas podiam desempenhar. uma 
função especialissima nos debates internacionais sôbre as conquistas 
de além-mar. Com efeito, depois de declarar que ein disputas dessa 
ordem não se admitia prova por testemunhos que excedessem a 
nossa memória e a dos nossos maiores, enumera êle as diferentes 
espécies de prova, que é lícito alegar. A primeira de tôdas, 
declara o bispo, são as crónicas. « Prima species probandi est 
per c1·011icas . .. > E, reivindicando para a coroa castelhana a 
Tingitânia e a cidade de Tanja,., logo cita em apoio vários textos 
de história. Assim as crónicas, se por um lado podiam desvelar 
aos inimigos os nossos planos extemporânea e perigosamente, pelo 
outro podiam servir, em caso de litígio, como documento autên­
tico do direito de posse ou de conquista, segundo a expressão 
da época. 

As crónicas passavam a constituir dêste modo um dos mais 
graves problemas dentro da política do Estado, pois haviam de 
ser ou meros instrumentos políticos, relatando apenas o qua11tum 
satis a alegar como prova, ou, caso contrário, perigosas fontes 
de informação e de denüncia para as nações rivais. Caso estra­
nhamente ilustrativo: ainda em vida do Infante D. Henrique existe 
ao serviço de D. Afonso V um certo Álvaro Gonçalves de Ca­
ceres, cujo nome denuncia origem castelhana, e era, de seu ofício, 
leitor· das crónicas e livros de Castela. No documento, em que 
o Rei premeia os seus serviços, dando-lhe armas de cavaleiro, 
chama-se-lhe discreto e va1·ão vit·tuoso e fiel 1. Procuravamos 

• hàbilmente, é bem de ver-se, estar ao facto dos planos, dos se­
gredos, dos títulos de posse de Castela. 

E era natural, em quem tão de perto espiava as crónicas 
alheias, que se acautelasse com as suas. 

1 Arquivo Nacional, LiJiro 4 dos Místicos, foi. J, 
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Daí vem, como adiante veremos, que uma parte imensa da obra 
do Infante, a que esclarece definitivamente os seus intuitos, ainda 
hoje tão discutidos, só agora se pode conhecer. Todavia o 
maior organizador do segrêdo nacional dos Descobrimentos foi 
D. João II. Sabemos pela crónica de Rezende que para o conservar 
êlc usou de todos os meios, quere obrigando os naYegantes a grandes 
juramentos, quere propalando lendas proibitivas sôbre as terras des­
cobertas1 quere infligindo a quantos o pretendiam revelar castigos 
crudelíssimos. Mais do que isso êle foi o grande organizador da 
defesa militar, diplomática e secreta (por meio da espionagem) das 
navegações e descobrimentos portugueses. É certo que a êsse 
tempo já outras nações mais nos disputavam a posse do comér­
cio nas novas terras descobertas. l Não seria natural que o ciosís­
simo organizador do segrêdo nacional impedisse também a sua 
divulgação pela história impressa ou manuscrita, quando os estran­
geir?s procuravam por tôdas as formas o seu conhecimento? 

Este aspecto político da emprêsa dos Descobrimentos nas suas 
relações com a historiografia oficial nunca foi encarado. Não 
obstante, (. como não haviam as crónicas, mandadas escrever pelos 
monarcas, sôbre feitos coevos ou de repercussão coeva, de sofrer 
das enormes limitações e reservas, que lhes impunham os formidá­
\'cis intcrêsses que se debatiam? Se em história é perigoso medir 
todos os factos passados pela mentalidade de hoje, não deixa de ser 
ingénuo supor por demais primitivos certos processos políticos 
de outrora. 

Quem ler as crónicas de Rui de Pina, o cronista oficial, ao 
serviço de D. João II, quási de todo omisso sôbre os Descobrimen­
tos, convencer-se há de que, para êle, bem ao invés do que acontecia 
com o seu régio amo, a emprêsa marítima e colonizadora dos por­
tugueses era um acidente mínimo na vida nacional. E, se quisermos 
estudar os propósitos do Infante pelas empresas posteriores a I44-8, 
último ano que alcança a Crdnica da Guiné por Azurara, vemo-nos 
desde Jogo nos maiores embaraços. Se até àquela data já são 
muitas as dificuldades, desde aí por diante começa aquilo a que 
podemos chamàr a época 1legra na historiografia oficial dos Des­
cobrimentos portugueses. Entramos desde logo na maior con­
fusão e carência dos dados cronológicos, não sendo mais clara 
ou certa a história no conhecimento dos descobriciores, das terras 
descobertas e sua respectiva atribu'ição. 

So 
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CRÓNICAS SEQUESTRADAS 
OU DESTRUIDAS 

Quando mais·· tarde, depois do primeiro quartel do século · xv1, 
passado o período de esplendor da epopeia marítima, os nossos 
cronistas, principalmente Barros e Góis, a querem relatar: desde os 
seus inícios, logo se queixam dessas dificuldades em termos duma 
rara eloqüência. O que espanta apenas é que até hoje ninguém 
tivesse feito reparo de maior nas palavras dos dois historiadores. 

Barros, logo no prólogo das Décadas, dirigido a D. João Ill, de­
clara, depois de se queixar do descuido dos portugueses em enco­
mendar os seus feitos «à custódia das letras», que se dispõe a escre­
ver os que êles fizeram, porque estão perdidos até àquela data e sabe 
po1· escrituras par·ticztlares serem maiores do que aparentam nas c1·ó­
nicas oficiais •. Depois, terminado o relato dos Descobrimentos du­
rante a vida do Infante D. Henrique, declara que tudo ou a maior 
parte tirou de Azurara, mas «não foi pequeno o trabalho que tive­
mos em ajuntar cousas derramadas e por papeis rotos, e fóra da 
ordem que êle Gomeeancs levou no processo dêstc de~cobrimento)) i. 
Com efeito é muito de estranhar que não houvesse então em Por­
tugal mais do que fôlhas mutiladas e sôltas da Crónica do desco­
brimento e conquista da Guiné. Finalmente termina o relato dos 
descobrimentos em tempo de D. Afonso V com estas estranhas pala­
vras: «Tambêm se descobriu a ilha de S. Thomé, Anno bom e a 
do Príncipe por mandado del Rey dom Affonso, e out1-os 1·esgales 
e ilhas, das quais não tratamos em particular por não termos quando 
e per que capitães forão descobertas. Porem sabemos na· voz 
comum serem maes cousas passadas e descobertas no tempo dêste 
Rey do que temos escripto ... » 3• 

l Que outras ilhas e resgates (comércios), por conseqüência 
terras habitadas, seriam estas ? Na África por certo não, pois êle 

1 ((l)cspoendomc a escrever o que elles fezcrão no descobrimento e 
conquista do Oriente, por se não perderem da memoria dos homés, que vierem 
depois de nós, tão gloriosos feitos como vemos serem perdidos de vossos 
progenitores, mayores em loU\Of do que lemos em suas chronicas (segundo 
mostrão algús fragmentos <lc particulares cscripturas),,. 

2 Ddcada I, livro II, cap. J. 
3 Década I, livro ll, cap. ll. 
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continua descrevendo o descobrimento das suas · costas, dizendo 
quando e os capitães que as descobriram. (.E é crível, porventura, 
que o culto D. Afonso V, que já encarregara Azurara de escrever 
sôbre os descobrimentos em tempo de seu tio e lhe encomendara 
as crónicas, de não maior interêsse, dos Condes de Menezes, 
esquecesse os feitos descobridores realizados após a morte de 
D. Henrique? · 

Góis, se não a\·ança uma afirmativa de tal alcance como esta 
última de Barros, é, todavia, mais explícito no que toca ao silêncio 
dos cronistas. Todo um capítulo, o VI da O·ónica do P ríncipe 
D. João. êle dedica claramente a apontar o desaparecimento duma 
série de crónicas que deviam versar sôbrc os Descobrimentos, che­
gando a insinuar que as furtara Rui de Pina. As suas notáveis 
afirmações sôbre o desaparecimento das crónicas são ratificadas e 
desenvolvidas ainda no longo capítulo XXX:Vlll da parte IV da 
C1·ónica de D. Manuel. 

Conjugando o que uns e outros dizem com alguns outros factos 
que Damião de Góis desconheceu . ou calou, e com o exame da 
C1·ónica da Gz,úzé, cremos alcançar a prova de que o silêncio dos 
cronistas foi propositadamente organizado, a data em que êle 
começou e os seus principais agentes e mandatários. 

Digamos desde já que em especial Góis cita e relaciona uma 
série tal de desaparecimentos de crónicas ou omissões de factos nas 
que êle conhecia, sôbre Descobrimentos, que não se pode crer senão 
que êle soubesse a causa explicativa, mas não a pudesse revelar. 

Para melhor inteligência dos leitores vamos referir, um por um, 
a série dêsses factos, relacionando-os pouco a pouco até às conclu­
sões finais. 

Quando Góis escrevia, segundo as suas próprias afirmações, 
de longa data que haviam desaparecido : 

a) a terceira parte da Cr611ica de D. João !, por Fernão Lopes, 
e que ia da tomada de Ceuta ao falecimento do Rei, abrangendo 
assim os começos 'da época dos Descobrimentos ; 

[ ... "nestes novos descobrimentos ... aquilo que por extenso houvera de ser 
escrito na terceira parte da C1·ónica de el-rei D. João, o primeiro, depois da 
tomada de Ceuta, até ao seu falecimento, que foi tempo de dezoito anos, dr>s 
quais não vi cousa que Fernão Lopes (que foi cronista e guarda da Torre do 
Tombo e compoz de novo esta Crd11ica de el-Rei D. João) escrevesse, a qual ter­
ceira parte cu ousaria de afirmar que ele fcY-, mas como se lhe este trabalho rou-
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bou nl\o me atreveria a dizer por honra dos que depois dele escreveram ... ». Cap. 
VI da Cron. do Príncipe. No cap. citado da Crónica de D. Manuel afirma: 
« •.. donde se vê na verdade ter este copioso escritor F ernáo Lopes feitas e com­
postas as cronicas dos reis atrnz e toda a dei Rei D. João I.»] 

b) a Cró11ica de D. Dua1'te, por Fernão Lopes; 
e) a Crónica de D. A/011so Tr até à morte do Regente, por Fer­

não Lopes; 

[«Bem claro se vê deste logar que fez Fernão Lopes a crónica dei Rei 
D. Duarte ... », cap. XXXVlll <ln parte IV da Crónica de D. Manuel. ,, .•. n qual 
história geral Fernúo Lopes continuou até à morre do Infante D. Pedro ... » 

cap. VI da Crónica do Príncipe D. João. l 

d) a Crónica de El-Rei D. Duarte, por Azurara; 

f ... porque o cap. V da Crónica dei Rei D. Duarte (de Rui de Pina) é seu 
e assim todos os razoamentos que na dita crónica são escritos sobre a ida de 
Tanger, o que ~e bem conhece e vê do estilo e ordem costumada do mesmo 
Gomez Eanes », cap. VI da Cró11ict1 do Pr. D. João. Barros neste ponco é mais 
expresso: «E porque cada um náo perca seu trabalho, tambem escreveu ( Azu­
rara) a Crónica deste' Rei D. Afonso até a morte do Infante D. Pedro e a Cró-
nica dei Rei D. Duarte, seu padre ... » Dec. I, liv. II, cap. II.] • 

e) uma grande parte da Crónica de D. Afonso V, por Azurara; 

[Ao anterior testemunho de Barros acrescentemos o de Góis : « De maneira 
que esta. Crónica del Rei D. Afonso V foi começada por Gomez Eanes e depois 
continuada por outros ... », cnp. XXXVIII da. Crónica dei Rei D. Manuel. Esta 
mesma afirmação é confirmada por vários passos das outras crónicas de Azu­
rarn, a alguns dos quais nos referiremos adiante. Góis crê que êle tivesse es­
crito essu. Crónicu atl! ao ano em que morreu, aproximadamente. Azurara fa­
leceu em 1474.] 

f) o 1 e o II volumes da Crónica do descob1'imento e conquista 
d~1 Guiné, por Azurara; 

[a .. . mas pode ser que o fizesse na história de Guiné, que ele diz que com­
poz, de que não ha noticia ... 11, cap. VI da Crónica do Prfllcipe D. João. Como 
vimos atrâs, Barros conheceu ainda fragmentos desta crónica; e pouco mais 
ou menos na data em que Damiáo de Góis duvidava até que ela tivesse exis­
tido, em Espanha, Lus Casas euractava-a largamente para a sua llistória das 
lndias. O 1 vol. <la Crónica d.1 Guiné conhece-se apenas desde o meado do 
século passado, pela impressáo do exemplar manuscrito (único em letra do 
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sécuio xv) existente na Biblioteca Nacional de Paris. O II vol., a que êle envia 
por vezes o leitor, nalgumas passagens do I, é inteiramente desconhecido. Náo • 
há, todavia, razão alguma para crer que êle deixasse de o escrever.] 

Outras crónicas ou escritos notáveis sôbre as navegações foram 
inteiramente desconhecidas por Damião de Góis, quais sejam : 

g) a Crónica sôbre os Descobrimentos, de Afonso Cerveira ; -

[Esta crónica foi escrita antes da. de Azurarn e em muito mais minuciosa 
que n sun. Eis como êle se lhe refere: « Não curo de escrevér algumas cousas 
da vio.gcm destes, que achei escritas por Afonso Ccrveirn, que esta história 
primeiramente quiz ordenar ... » Crónica da Guiné, pag. 165. <e Não nos pare­
ceu necesst\rio falarmos na chegada das caravelas n Lisboa nem ocuparmos 
nossa escritura no n::contament0 da venda dos mouros, assim como o achamos 
no trnsl ado de Afonso Cerveira, de que tiramos e~ta história . .. » Idem, pag. 259. 
«E posto que acha.ssemos o teor daquela carta, intitulada no primeiro livro que 
fe?. Afonso Cerveira, pelo qual proseguimos esta história .•. » Idem, pag. 393. 

A carta, a que o cronista se refere neste passo, é aquela em que o Regente, 
a 3 de Fevereiro de 1446, concede a seu irmúo D. Henrique o monopólio do co­
mércio com as ilhas Canárias •. Dêstes trechos, pois, se pode concluir que Cer­
veira escrevera l!-m volume sôbre os Descobrimentos, o qual abrangia a:> viagens 
realizadas pelo menos até 1446; que Azurarn o utilizou largamente; finalmente 
que o resumiu.] 

li) O Rsme,.aldo 'de situ 01·bis, por Duarte Pacheco: 

l Nem Góis, nem Barros o cicam. Mas, - facto estranho - Barros na sua 
Década I, introduz alternçóes notáveis ao texto de:! Azurara e até alguns 
factos muito importantes, que êste nlío relata, como n referência a Jaime 
de Maiorca, e que todos se encontram no Esmeraldo. Um escritor estran­
geiro, o primeiro que assinalou êstes últimos factos, num pequeno mas inte­
ressante estudo 2, observa : «Quand on voic avec quel soin l'auteur des décades 
n citê la chronique de Guinée, l'on cherche em vain la raison qui l'n determiné 
n pnsser sous silence l'Esmeraldo de situ o,.bis de Pacheco Pereira, auquel il 
fait cependnm de larges emprunts. Aussi ce n'est pas qu'il n'attache aucune 
importance au témoignage de cet écrivain. Au moycn de cette nouyelle 
source il complete Azurara el il est même curieux de constater qu'il préfere, 
en cns de concradiction, les données de Pacheco ». 

.. . 
t .Alguns documentos do arquivo Nacional da 1''órre do Tombo, pag. g. 
2 Dr. Jules Mees. Les manuscrits de la «Chronica do descobrimento e cou­

guista da Guiné'll> par Gomes Eanes de Azurara ec les reuvres de João de Barros, 
in Revista port. coloniftl e maritima, tômo 1 l' 1901-1901. 
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E adiante, quando fala das crónicas que Rui de Pina csctt-veu 
sôbre os reis da primeira dinastia, observa que em muitas partes 
tem semelhança de estilo com as de Fenzão Lopes, acrescentando 
depois que o texto das crónicas de D. Duarte e D. Afonso V da­
quele mesmo autor pertence quási sempre a Fernão Lopes e a 
Azurara. Góis lança, pois, sôbrc Pina a culpa de furtador, acusa­
ção esta que Herculano aceitou t. 

Na C,.ó11ica do Príncipe já Góis não fala das crónicas da pri­
meira dinastia, atribuídas a Fernão Lopes, ainda que continui a fa­
zer para as restantes a insinuação de que houve furto. Aquelas 
deveriam ter constituído, segundo as próprias palavras de Fernão 
Lopes, o primeiro volume da sua história. Devemos separtl-las, 
pois, das restantes, as únicas que interessam ao nosso estudo. Al­
gumas razões nos levam ainda a fazer essa separação. Conta Góis, 
transcrevendo uma carta de João Rois de Sá, alcaide-mor do 
Pôrto, que as crónicas dos reis passados se tinham perdido em po­
der de Frei .Justo, bispo de Ceuta, que D. Afonso V mandara vir 
de Itália para lhas verter em latim, e quando êle morreu de peste 
em Almada. Acrescenta além disso que D. João li mandou entre­
gar a Rui de Pina umas crónicas dos reis antigos, que existiam em 
poder dum tal Fernão de Novais. Mas Pina já antes de 1490 fôra 
encarregado do ofício de cronista por D. João II 1 e o bispo 
D. Justo ainda cm Abril de 1493 era vivo 3• Notemos igualmente 
. que foi D. Manuel quem, segundo Góis, encarregou Rui de Pina 
de escrever as crónicas dalguns dos reis da primeira dinastia e 
que o documento em que D. João II em 1490 concede uma pensão 
a Rui de Pina reza assim : « esguardando ao trabalho e . à ocupa­
ção grande que Rui de Pina escripvão da nossa camara tem com o 
carrego que lhe demos de escrcpvcr e assentar os feitos famosos 

· asy nossos como de nossos regnos que em nossos dias são passados e 
ao deante se fite1·em . .. » 

Ora o escrivão da câmara de D. João II, que o serviu nalgumas 
das suus embaixadas e conhecia os segredos da política nacional~ 
não podia esc1·e11er sôbre os feitos dos dias, isto é, da vida do 

1 Optísc11/os, V, pag. 21 • 

.i Chancelaria de D. João Il, liv. u, foi. 16. 
3 J. P. Ribeiro, Dissertações cro11ológicas, tômo V, pag. 199 e i52. Visconde 

de Paivn Mnnso, História eclesiástica ultramari11a. 
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mo11a1·ca, diminuindo e esco11de11do em g1·a11de parte, como fê\, a 
obra dos Descobrimentos, sem ajustar nesse ponto pela mesma 
apertaditíssima cravei1·a as c1·6nicas dos 1·eis anter-io1·es que igual­
mente ve1·sa11am a emprêsa nacional. Podemos separar assim os . 
desaparecimentos das crónicas não só no que toca à primeira e 
à segunda dinastia, como à missão de Pina no reinado de 
D. João II e no de D. Manuel. 

O mesmo Góis acaba por separar um do outro facto, pois na 
Crónica do Príncipe D. João, a última publicada, se refere apenas 
ao desaparecimento das crónicas da segunda dinastia, relacionando­
-as desta vez e apenas com os Descobrimentos. 

Notemos ainda que a grave acusação de Góis a Rui de Pina é 
claramente confirmada por Barros ho que toca às crónicas de 
D. Duarte e D. Afonso V, de Azurara: «E p01·que cada um não 
perca seu t1·abalho, tambem escreveu a crónica deste Rei D. Afonso 
até á morte do Infante D. Pedro e a crónica dei Rei D. Duarte seu 
padre, as quais Rui dt Pina que o sucedeu 110 oficio fet suas, 
pelo que emendou e acrescentou nelas principalmente na dei Rei 
D. Afonso, àcerca das cousas que passaram depois da morte 
do Infante D. Pedro. » • 

O exame das mesmas crónicas de Rui de Pina, comparadas com 
a de D. João II, que é inteiramente sua e com as que foram 
escritas por Azurara, nos confirma na opinião de que Pina se apro­
priou do trabalho daquele. 

( Como explicar então o ftwto de Rui de Pina? 
l Será que êle, corvo de D. João II, como Herculano iry.sinuou, se 

quisesse apenas enfeitar com as penas de pavão dos anteriores 
cronistas ? l É crível que êle assumisse tamanha responsabilidade, 
exactamente na época em que o relato dos feitos emendados 
interessava a muitos dos seus autores o~ descendentes e quando 
existiam por certo muitos possíveis denunciantes dêsse furto ? 
Não ; segúndo cremos, só o sigilo oficial sôbre os Descobrimen­
tos pode explicar o estranho facto. 

Uma outra série de razões, que passamos a enumerar, nos 
confirma inteiramente nessa explicação do enigma. 

a) Antes de mais nada convém observar que, pelo que diz 

· ... 

t Década I, liv. II, cap. II. 



LPSITANIA 

respeito à obra de Azurara, apenas desapareceram as crónicas 
que certamente se referiam a Descobrimentos. De tôdas as 
restantes e que hoje se conhecem existiam, antes da impressão, e 
existem numerosos apógrafos nas Bibliotecas Nacional, Municipal 
do Pôrto, da Academia de Sciências e Tôrre do Tombo. ! 

b) Na C1·ónica de D. Duarte, de Rui de Pina, não se fala de 
Descobrimentos. 

e) Na de D. Afonso V, do mesmo cronista, apenas um capítulo 
se refere muito ligeiramente à grande emprêsa nacional. Foi o 
mesmo Góis quem primeiramente o observou : « ••• porque nas 
crónicas del Rei D. João e del Rei D. Duarte, seu filho, 
nenhuma cousa se trata do que toca a estes descobrimentos e 
na del Rei D. Afonso quinto, seu neto, em um só capítulo, 
onde se escreve o falecimento do Infante D. Henrique, conta 
este crónista, brevemente, algumas cousas das que até então 
passaram ... » '· 

d) Na C1·ó1zica de D. João II, isto é, quando os Descobri­
mentos dominam tôda a política do Estado, apenas dois ligeiros 
capítulos lhes são expressamente dedicados. 

e) Sôbre as explorações atlânticas, a ocidente âos arquipéla­
gos dos Açores, Madeira e Cabo Verde, realizadas desde o rei­
nado de D. Afonso V e continuadas cm tempo de D. João II, nem 
uma palavra existe nas respectivas crónicas. Todavia, uma dessas 
expedições, ordenada por êste último monarca, e antes da pri­
meira partida de Colombo, a de Pedro de Barcelos e João Fer­
nandes Lavrador, à América do Norte, alcançava a «parte do 
norte», segundo os documentos autênticos do tempo. 

O ajustamento e simultaneidade dêstes factos, bastaria, se 
outras razões mais poderosas não tivessemos, a evidenciar que 
uns se explicam pelos outros, ou melhor que tanto o desapare­
cimento das crónicas como o silêncio de Rui de Pina sôbre os 
Descobrimentos se filiam no segrêdo que envolveu desde o 
comêço a cmprêsa nacional. As crónicas que versavam os 
Descobrimentos foram sequestradas ou destruídas, tal como 

... 
J 

1 Vide introdução do sr. Edgar Prestage à versão inglesa da Crónica da 
Guiné (da llakluyt Society), vol. I., pag. 60 e seg. e Introdução do sr. Es­
teves Pereira à sua ediçtio <la Crónica da tomada de Ceuta. 

2 Cro11. do Prlncipe D. João, cap. VI. 
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os nossos grandes feitos navegadores desapareceram das obras 
de Rui de P ina. 

Nem êste assumiria a grave responsabilidade de chamar suas 
as alheias crónicas, quando muitos testemunhos o poderiam . 
delatar, se lhe não tivessem dado o encargo de as emendat·, 
como diz Barros, isto é, de apagar delas tudo o que pudesse 
informar os estranhos sôbre as causas íntimas e muitos dos 
resultados da emprêsa nacional. l Qual a alma vil e pêca de 
cronista, que na sua história de mótu-próprio calasse ou dimi­
nuísse as nossas maiores façanhas, se alguma grave razão de 
Estado o não tivesse coibido ? l Como explicar o desapareci­
mento duma série tão notável de crónicas se uma razão comum 
o não justificasse ? 

Em abôno desta opinião devemos relembrar ainda alguns 
factos semelhantes e já hoje assentes. 

f) Da série de crónicas desaparecidas ou caladas, durante 
o tempo em que os Descobrimentos foram o eixo de tôda a vida 
nacional, devemos aproximar o mistério que nesta mesma época 
envolveu os livros que versavam a arte náutica, em que fomos 
os mestres da Europa. O mais notável dêles1 o Regimento do 
astr·olábio, espécie de manual prático para ensinança de mari­
nheiros, e que êstes dois cronistas igualmente calaram, tornou-se 
tão raro que da primeira edição conhecida só ha poucos anos 
tivemos notícia pelo exemplar único da Biblioteca de Munich, que 
o sr. Joaquim Bensaúde estudou e publicou pela primeira vez. 
O mesmo ilustre historiógrafo conclui que o desaparecimento 
total duma primeira edição dessa obra e a extrema raridade da 
segunda, foram deliberadamente provocados. 

g) Os documentos da cartografia portuguesa do século xv desa­
pareceram também inteiramente. 

li) A mesma sorte ainda tiveram muitos dos documentos ori­
ginais, que mais nos poderiam elucidar e se referiam a terras ou 
ilhas descobertas, as instruções dadas aos navegantes e os seus rcs­
pectivos relatórios. 

Uns e outros factos têm sido explicados pela mesma razão : o 
segredo nacional. 

Finalmente outras razões demonstram, por assim dizer, a nossa 
afirmação. 

i) Quem meditar na compreensão da histórià que suce. siva· 
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mente tiveram Lopes, Azurara e Pina depressa compreenderá que 
êste despojou as crónicas daqueles, ao emendá-las, de muitos dos 
factos e pormenores, que encarnam o povo na vida da nação e 
tornam forte e palpitante o seu relato. Quem ler a Crónica de 
D. João I, de Fernão Lopes, na parte que hoje conhecemos, e 
onde se sentem tumultuar os interesses e paixões das classes e 
onde a burguesia e os mesteres, mais organizados, substituin­
do-se a uma nobreza dividida, inspiram, servem e ampar.am os 
heróis nacionais ; ou as crónicas da Guiné e dos condes de Me­
nezes, de Azurara, onde tantas vezes transparecem os grandes obje­
ctivos nacionais, e ainda a intervenção das classes, posto-que sem o 
vigor daquele, mas sempre tão minuciosas, tão humanas em certos 
passos e tão severas por vezes no juízo dos homens, - e as comparar 
às crónicas de Rui de Pina, maiormente às do cA.ft·icano e do Pdn­
ápe Pe1feito, onde a nação se apaga e mal rasteja como uma 
sombra aos pés do trono, anémicas, escassas, subscrvientes, cons­
tatará com dor que as dêste último são um pálido resumo das 
crónicas dos seus antecessores, que êle aproveitot1, e representam 
com a sua monstruosa deform~ção uma imensa e irremediável perda 
para a história nacional. 

j) Desde já podemos dar. a prova dêsse facto. Em várias das 
suas crónicas Azurara, para evitar delongas ou repetições, remete o 
leitor para a crónica geral do reino 1• Dois passos, por exemplo, 
da C1·ó11ica da Guiné mostram-nos que Azurara relatou na sua 
Cró11ica de D. Afonso V, factos relativos aos Descobrimentos, que 
Rui de Pina mais tarde totalmente eliminou. « E era ainda ai 
Palenço, que era um homem que tinha feito mui grande guer.ra aos 
Mouros, e que toda sua vida dispendeu em serviço de Deus e do 
reino, cometendo e acabando por si mui grandes feitos, segundo 
temos .falado na crónica ge1·al, depois que Ceuta foi tornada » 9• O 
corsário Palenço, como se depreende das crónicas dos Condes de 
Menezes, de Azurara, e principalmente da Historia de las I11dias, 
de Las Casas, desempenhou papel importantíssimo na defesa do 
estreito de Gibraltar e no impedimento armado das novas navega-

J Pelo que toca à Crónica da Guiné~ vejam-se por cit. ns png. ·b 31, 63, 
68 e 6g, 235, 237 e 334. 

• l Crónica da Guiné, pag. 237. 
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çóes atlânticas aos castelhanos t, Rui de Pina calou êsses feitos 
culminantes para a compreensão da nossa emprêsa. Ainda outra 
remissão de Azurara : « E da primeira vinda destes Canareos a este 
nosso reino e doutras muitas cousas que se passaram àcerca deles, · · 
j'alm·emos mais compddame11te na cr_ónica ge1·al dos.feitos do nosso 
,.eino. » t 

Êstcs canareos, segundo tôdas as probabilidades, 3 de\ em-nos ter 
auxiliado na guerra contra os castelhanos nas suas ilhas natais, 
mas tôda a história dessa longa luta que terminou pela posse das 
ilhas e sem a qual se não pode compreender o nosso vasto plano 
dos Descobrimentos, foi eliminada das crónicas de Rui de Pina. 

Provado temos, pois, que não só Rui de Pina se apropriou das 
crónicas dos seus antecessores, como delas omitiu passos funda­
mentais para a história dos Descobrimentos. 

Acrescentemos ainda que de tôda a Cróniaa da Gui1lé, ou antes 
do 1 volume, que nos é conhecido, e abrange os Descobrimentos até 
ao ano d~ 1448, Rui de Pina aproveitou apenas o que basta 
pa1·a parte dum único capítulo nas suas duas crónicas de 
D. Duarte e D. Afonso V. l Descaso do cronista ou dos dois 
príncipes, o Perfeito· e o Ve11t1woso, ao serviço dos quais êle 
escreveu ? Mas durante a primeira quarta parte do reinado de 
D. Afonso V e quando os Descobrimentos estavam apenas no 
comêço e mal se podiam sonhar as suas consequências, dois 
cronistas, Cerveira e Azurara, eram encarregados de os relatar 
minuciosamente. Como se pode conceber que em menos conta 
fôssem tidos ~sses feitos, quando por via dêles a nação culminava 
o apogeu da glória e do poder e de súbito se antepunha em 
acção civilizadora e transformadora do mundo a tôda a Europa ? ! 

Perante esta série de factos não podem ficar dúvidas de que 
houve um deliberadíssimo propósito de calar na historiografia 
oficial do tempo a obra dos Descobrimentos, e que, sendo assim, 
igualmente se impunha fazer desaparecer dos documentos escritos 
tudo o que neccssàriamente se lhe prendesse. 

Rui de Pina só em 1497, isto é, já no reinado de D. Manuel, 
era investido no cargo de cronista-mor, que Vasco Fernandes 

t Hist. de Las Judias, png. 150. 

2 Crón. da Guiné, pag. 334. 
3 Veja-se Visco11de de Santarém, « Quadro Elementar » •. ., vol I, pag. ~53. 

61 



• 

LVSLTANIA 

de Lucena, o chanceler- mor do cível lhe cedia 1. Todavia, já 
antes de 1490, como vimos, ele fôra encar:regado de escrever 
os feitos famosos do Rei e do Reino, por D. João II. l A que 
vinha esse encargo confiado ao escrivão da câmara, se o ilustre 
Vasco de Lucena, grande doutor i1z 1111·oque jure, orador e 
diplomata, figura preeminente da nação, era o cronista - mor ? 

Conforme . cremos, a razão está em que nem todos se pres­
tavam à tarefa de extorquir, mutilar ou destruir o alheio labor, 
defraudando a uns a glória dos feitos e a outros o mérito de os 
ter perpetuado, ainda que sob a fácil indulgência da razão do 
Estado. 

A ilustrar o nosso estudo vai a reprodução duma iluminura 
com que abre o manuscrito da C1·ó11ica de D. Afonso V, feito 
no comêço do século xv1, e desde então guardado no Arquivo 
Nacional, na qual estão representados, e, segundo os entendidos, com 
todos os caracteres do retrato, Rui de Pina, o autor da c,.ónica, 
e D. Manuel, o monarca, a quem foi oferecida. Lá se vê, moreno, 
grisalho e gordo, envolto em rico manto, e farto das penesses 
que fruía, o cronista, de giolhos em terra aos pés do trono, 
ofertando ao monarca o seu inglório e minguado epítome. 

Adiante veremos que. outras razões mais nos convencem de 
seus furtos e eme11das, e ao mesmo tempo o inocentam em grande 
parte deles. 

A «CRÓNICA DA GUINÉ» 
FOI lvIUTILADA E TRUNCADA 

Voltemos agora à Crónica da Guiné. De há muito, e sempre 
que a líamos, ainda que como livro de consulta e sob algum dos 
seus aspectos parciais, ficavamos com a impressão mal definida 
de que havia através dela, mormente nos últimos capítulos, ou 
fôssem insuficiências de relato, ou desconexões ou soluções de con­
tinuidade, que a tornavam abortiva e falha. Suspeitosos de que 
o cronista soubera mais do que nos dizia na sua Ct·ónica, e im­
pressionados ainda com a estreiteza dos resultados obtidos pelo 

" 1 C!iancelaria de D. Mmwel, liv. 29, f ol. i 5. 
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Infante, medidos pela invocação exclamativa do prólogo, donde 
era lícito supor que J;>. Henrique tiver.a vastos conhecimentos do 
Oriente, adquiridos pelos .seus servidores numa série de viagens 
por terra, formulámos a hipótese de que o manuscrito de Paris . 
não correspondesse integralmente ao primitivo original. Demo-nos 
então a uma anàlise da Crónica, o mais minuciosa e paciente que 
pudemos, pela única edição impressa, a do visconde de Carreira. 

Em vez de apresentarmos ao leitor as nossas conclusões, 
segundo o processo por que as conseguimos alcançar, vamos 
seriá-las conforme a ordem lógica e por maneira que as faça 
ressaltar com maior evidência. 

Quando o leitor atento, folheando a Crónica, entra na última 
parte, chegado aos capítulos 71.º a 73.0 (a obra tem noventa e 
sete), notará que o cronista, sem que nenhum facto até aí relatado 
o possa explicar, dá um balanço à obra do Infante realizada ºaté 
ao comêço do ano de 1446, sumariando nos dois primeiros alguns 
informes sôbre a geografia física e política do noroeste de África, 
visitado por nós, assim como sôbre os costumes dos respecti­
vos habitantes, e declarando no seguinte o número de carave­
las ali enviadas até àquela data, ou sejam cinqilenta e uma e 
o número de léguas de costas exploradas, · que vem a ser 
quatrocentas e cinquenta. Quanto ao número de .cativos · tra­
zidos para o reino, Azurara promete refe.ri-lo mais adiante, 
como com efeito vem a fazer no fim da obra, mas abrangendo 
então a mais os anos que vão até ao fim de 1448. Daqui é 
lícito inferir que daquela data por diante, isto é, de 1446, qual­
quer circunstância marcava uma época nova na obra do lntante, 
e no que expressamente tocava aos descobrimentos. Se rebus­
carmos nos restantes capítulos, não encontramos, todavia, nada 
que justifique êsse balanço final referido àquela data. 

Notemos já que, fazendo o reconto de todos os navios que 
foram üs novas ºterras descobertas, em vez de 51 encontramos 53. 
Mas, como Azurara se refere expressamente a caravelas, tirando 
da soma pelo menos uma barca, dois varineis, dois navios e 
uma fusta, aquele número fica reduzido a 47. Além disso também 
na cronologia das viagens até àquela data se diria que há solu­
ções de continuidade. De 1443 até ao comêço de 46, o relato 
da Ct·ó11ic,1 passa duma \'iagem para outra sem especificar a data 
claramente, dizendo, entanto, « aquele ano » ou referindo o dia 
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e o mês, e ainda factos sincrónicos, como se anteriormente o ano 
ficasse declarado. .. 

Em cronista tão minucioso aquele êrro de soma e esta obscuri­
dade cronológica, quando é certo que nos outros passos do relato 
êle se mostra por demais solícito em fazer notar as passagens dum 
ano a outro, dáo direito a supor que exista qualquer lacuna na 
série das viagens até àquela data realizadas. Mais adiante veremos 
que há motivos sérios para cre-lo. 

Analisemos agora a parte da C1·ónica que imediatamente conti­
nua o balanço das caravelas enviadas e das léguas percorridas. 

O leitor observará que imediatamente a seguir a êsse capítulo 
em que Azurara implicitamente fecha uma época navegadora, êle 
começa a falar sucessivamente do descobrimento das Canárias, 
Madeira, Pôrto Santo e Deserta, e se refere a algumas das 
ilhas dos Açores. Dir-se ia assim, relacionando o estranho segui­
mento duns e dos capítulos restantes, que uma nova direcção nos 
descobrimentos, quere dizer, para ocidente do Atlântico,~ fôra para o 
autor a razão divisória oculta entre as duas épocas navegadoras. 
Mas é certo que tôdas as ilhas a que se refere Azurara foram des­
cobertas antes de 1446 e desde o fim dêsse ano até ao fim de 1448, 
último a cujos feitos se refere a C1·61zica, a darmos crédito a Azu- . 
rara; por tal forma diminuiu a actividade descobridora, que o cro­
nista refere unicamente três capítulos a êsses dois anos, sem que 
qualquer das expedições relatadas seja propriamente de descobri­
mento. Poder-se-ia assim alegar que a ausência de avanços ex­
ploradores bastava a justificar aquele balanço de Azurara. Mas 
ainda depois disso, e antes daqueles três capítulos, isto é, du­
rante 1446, êle relata a segunda viagem de Álvaro Fernandes, 
cujo êxito explorador, como nota o cronista, excedeu em exten­
são e alcance tôdas as anteriores. Há, pois, a acrescentar ao 
mistério daquela divisão essa inexplicável pouquidade nos feitos 
relatados durante os últimos dois anos a que se refere a Cró­
nica. 

Se o leitor quiser agora mais atentamente ler essa última parte 
da obra de Azurara, concluirá com pasmo que ela não só está 
mutilada, mas truncada. 

É desde logo de estranhar que tendo o cronista referido, com 
. relativa minúcia, as circunstâncias em que se deu o descobri­
mento das Camírias, da Madeira e Pôrto Santo, não diga uma 
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palavra sôbre o descobrimento dos Açores~ referindo-se apenas e 
perfunctoriamente ao seu povoamento. 

Vejamos como êle se refere a estas ilhas. Num mesmo ca­
pítulo e depois de ter falado circunstanciadamente do descobri- · 
mento e povoamento daquelas, entra assim, de súbito, no as­
sunto: 

«E na era de mil e 111Jcrv ( 1445) anos mandou o l:ffante a 
huú cavallciro, que se chama Gonçallo Velho, comendador que 
era na ordem de Xpo, que fosse povoar out1·as duas i"lhas, que 
estam afastadas daquellas CLXX legoas ao noroeste ; e húa 
daqucllas começou o iffantc dom Pedro de mandar povoar com 
prazimento 1de seu irmão e scguiusse sua morte em breve, pello 
qual ficou depois ao Iffante dom Henrique, e a esta posera o 
itfantc dom Pedro nome a ilha de Sam Migue], pela singullar 
devaçom que el sempre ouvera em aquelle sancto. E tambem fez 
o iffante D. Henrique tornar aa t'lha de Pot"to Sancto Bertolla­
meu Perestrello, aquelle que primeiramente fora com Joham 
Gllz e com Tristam, que a fosse povoar ; pero com a multldam 
dos coelhos, que casy som infiindos, nom se pode em ella fazer 
lavra, soomente se criam ally muytos gaados, e apanham sangue 
de dragom, que trazem a vender a este regno, e assy levam a 
outras muytas partes. E foe lançar gaado em outra ilha, que 
está a sete legoas da ilha da Madeira, com entençom de a man­
dar povoar como as outras, a qual se chama a ilha Dese1·ta . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , .......................... . 

« E destas VII ilhas as quatt"o som tamanhas como a da Ma­
dei1·a e as tres mais pequenas. E por acrecentamento da ordem 
de ~pó, cujo governador o lffante era ao tempo da dita poroa­
çom, deu aa dieta ordem todo ispiritual da ilha da Madeira e 
do Porto Santo e todo o spiritual e temporal da outra ilha de 
que fez comendador Gonçalo Velho, e mais da ilha de San Mi­
guel lhe deixou o dizemo e ameetade dos açucaraaes» t. 

Se o texto por mais nada se não tornasse estranho que não 
fôsse por não dizer uma palavra sôbre o descobrimento dos Açores, 

1 Pag. 389 a 3gr. 
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e se outras aver:guaçóes nos não revelassem o significado que 
ainda em vida do Infante agllele facto assumia, atribuiríamos 
apenas o silêncio de Azurara à circunstância do arquipélago ter 
sido conhecido antes que D. Henrique tivesse começado a sua 
emprêsa. 

Com efeito, já algumas cartas do século x 1 v mencionam o ar­
quipélago e desde 1439 pelo menos que nós conheciamos sete das 
suas ilhas. Veremos adiante gue só em 1452 se descobriram as 
duas restantes e só no fim dêsse ano êsse facto foi conhecido em 
Portugal. Não há por outro lado dúvida de que falÚndo de sete 
ilhas, quatro das quais são tamanhas, como a da Madeira e as 
outras mais pequenas, se referia aos Açores. Observaremos 
também, que tendo anteriormente falado apenas da Madeira, 
Pôrto Santo, Deserta e mais duas ilhas, uma das quais S. Miguel 
(a outra era S.ta Maria), quando emprega a expressão, - destas 
sete ilhas, - se não podia. referir àquelas, quanto mais que a M.a­
dcira entrava como térmo de comparação s:Ie quatro delas. 

Pedimos ao leitor que volte agora a ler o trecho do cronista. 
Colocámos propositadamente uma linha pontuada entre a frase 
que termina. . . « ilha Deserta » e a que começa: « E destas v 1 1 

ilhas ... , apenas para. chamar a atenção sôbre a estranha falta 
de seqüência que há entre as duas frases. No texto elas estão 
seguidas e no mesmo parágrafo. 

Ora não se tendo até ali falado senão em duas ilhas dos 
Açores e empregando-se a expressão destas, que, segundo a sua 
função gramatical, se 1'.efere a um objecto imediatamente anterior, 
é evidente que na cópia foi suprimida uma frase pelo menos. 
Êrro de copista, apenas? Não deparamos em tôda a Crónica ou­
tro caso semelhante que nos aconselhe tal explicação. Desleixo 
casual do cronista ? Azurara pode ser e tem sido acusado de 
prolixo ; e nêle, com efeito, se podem apontar os inúteis desdo­
bramentos e enfeites do discurso, mas nunca um descaso, que 
atingisse a falta de sequência lógica e gramatical. 

Resta a terceira hipótese: - o texto foi propositadamente mu­
tilado. Até que ponto ? <. E que facto ou .factos se apontavam 
no passo eliminado ? Note-se que duma para outra frase se pass~ 
não só para um objecto novo do discurso, como se menciona 
uma circunstância que não tem ligação alguma nem com a parte 
anterior nem subsequente do capítulo. De facto, refe~indo-se a 
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mais cinco ilhas dum grupo de que até aí apontara apenas duas, 
continua no período seguinte e final do capítulo a falar somente 
das mesmas duas. Podemos, pois, supor que o passo eliminado, 
além de ser grande, contava mais do que um período, muito · 
provàvelmente. Outras tantas razões para rejeitarmos as primei­
ras hipóteses. l Que se poderia então conter naqÚele passo que 
justificasse uma mutilação propositada? Antes de respondermos 
continuemos a examinar a C1·ó1zica. Abre o penúltimo capitulo da 
obra pela seguinte forma : 

« Cynco razoóes pus no começo deste livro por que o nosso 
magnaoimo príncipe foe movido a mandar seus navyos tantas ve­
zes sobre o trabalho desta conquista ; e porque das quatro me 
parece que vos tenho dado abastoso conhecimento nos capitollos 
01uie falley da devisam daquellas partes do Oriente, ficame pera 
dizer da quinta rezam, poendo certo numero a as almas dos in­
fieis que daquellas terras vieram a esta ... J l 

Or:a, por mais que busquemos nos títulos dos capítulos ante­
riores e no próprio texto dêles, não se encontra em tôda a Cró­
nica nenhum que verse a divisão das partes do Oriente. Daqui 
se pode concluir que esses capítulos foram propositadamente eli­
minados. 

Algumas objecçóes se podem, todavia, levantar. Importa em 
primeiro lugar saber o que na pena de Azurara, e dentro dos 
conhecimentos geográficos da época, significava essa expressão -
« as partes do Oriente ». Num outro passo do seu livro êle em­
prega a mesma ou uma expressão equivalente : « E isto me pa­
rece que não é de duvidar que no livro de Marco Paulo se diz 
que geralmente se costumavam estas cousas entre muitas nações 
daquelas partes orientais ... > '· Desta feita não pode restar dú­
vida sôbre o significado da expressão. Aquelas pa,.tes do 01·ie11ta 
ou orie11tais, referidas ao livro· de Marco Paulo, tinham na pena 
de Azurara a mesma aproximada significação que na dum geó­
grafo moderno. A única diferença possível proviria de que na 
geografia da Idade Média uma parte da África Oriental era in .. 

1 Crónica d.1 Gui11é, pag. 454. 
2 Pag. 2·.1.7. 
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cluida sob a designação de Índia menor, ·e possivelmente do 
Oriente. Com efeito em outro passo do seu livro êle emprega 
a expressão - « nações orientais » e dessa vez depois de ter enu­
merado sucessivamente os garamantes ( vaga expressão que en­
volvia não só os habitantes do Fezzan e parte do Bornu, mas 
ainda, segundo uma nota da Crónica, os t1·egoditas, a sueste 
do Egipto, à beira do Mar Vermelho ) ; os etiópios ( cuja situa­
ção, conforme várias referências da obra, devia corresponder para 
o cronista à Etiópia de hoje, ao Sul do Egipto, com âmbito mais 
vasto, e, naquele tempo, ao famoso reino do Preste João), os 
Índios mai01·es (ou seja, segundo a geografia medieval, da Índia 
~is- e transgangética ), os índios menores ( isto é, do sudoeste da 
Asia com a Etiópia) e os vi~ilzlzos do Nilo, « que ocupam os ter­
mos da antiga Tebas» t . Mesmo assim e admitindo que a expres­
são « nações orientais », envolva todos êstes povos, temos que a 
limitar à Asia e parte do oriente de África. 

Entramos nestas minudências porque nos dois capítulos a que 
já nos referimos, imediatamente anteriores ao balanço dos traba­
lhos náuticos até 1446, e implicitamente àquela referência, de que 
estamos tratando, ou sejam, o LXXVI, - Como o auto1· começa de 
falar na maneira daquela te,-ra, e o seguinte, - Das cousas que 
aconteceram a João Fernandes - Azurara dá algumas ligeiras no­
ções geográficas sôbre o norte e designadamente o noroeste de 
África. Poderia assim levantar-se a objecção dr que houvesse 
apenas no manuscrito de Paris um êrro de copista, e em vez de 
Oriente no texto primitivo estivesse Ocidente. A essa hipótese 
duas razões se opõem terminantemente. Com efeito a expressão 
génerica Ocidente nunca poderia aplicar-se em sentido restrito 
ao norte e noroeste de África. Demais o cronista afirma que 
nesses tais capítulos deu « abastoso ~ (abundante) conhecimento das 
razões que levaram o Infante a enviar navios à conquista da 
Guiné. Essas quatro razões foram, segundo a ordem por que o 
cronista as enumerara no capítulo VII : i. ª aquela que diríamos 
de interêsse scientífico ; 2. ª a do interêsse comercial ; 3. ª a do 
interêsse militar, isto é, conhecer o poderio dos mouros naquelas 
partes; 4.ª a do interêsse militar e religioso, ou seja averiguar 

s Pag. 10 a ti. 
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se naquelas partes haveria algum rei cristão que o quisesse au­
xiliar na luta contra os infiéis. Se é certo que naqueles dois ca­
pítulos se fazem ligeiras referências que podem interessar· à pri­
meira e à terceira razão, outro tanto não sucede com as outras. · 
Poderia supor·se, quanto à última, que o Infante tivesse concluido 
pela negativa ; mas, por um dos derradeiros capítulos do livro, 
o LRIII, - Como Vallarte foi à terra da Guini e po1· que ma­
neira foi sua ficada, concluimos que o Infante, ainda no último 
ano a que se refere a Crdnica ( 1448 ), supunha, por informações 
que lhe haviam dado, que em terras da Guiné existia um rei 
cristão. 

Podemos, assim, afoitamente concluir dessa discordância entre 
aqueJa passagem da C1·dnica e o seu contexto que o manuscrito 
de Paris, ou seja, a C1·dnica, tal como hoje se conhece, está t,.un­
cada, pois dela foram eliminados alguns capítulos sóbre a geo­
grafia do Oriente, os quais se relacionavam com as ra~óes que 
impelfram o Infante pa1·a os Descobrimentos. 

Além disso o próprio capítulo LXXVI, acima referido, e 
em que o autor ((começa de falar da maneira daquela terra,, 
conserva indícios de ter sido mutilado. Aqui não se trata duma 
falta de seqüência gramatical, mas antes duma desconexão ló­
gica entre êle e o texto restante da Cr6nica e a verdade histó­
rica já hoje averiguada, entre os períodos do mesmo capítulo 
e até entre as partes do mesmo período. Nêle propõe-se 
o cronista tratar, conforme começa por dizer, «da devisão 
daquelas terras, por onde as nossas gentes andaram , . Ao 
contrário, fala sumàriamentc da navegabilidade das costas e 
dos costumes dos Azenegues, acrescentando apenas o número 
de lugares povoados, que há entre o Bojador e o reino de 
Tunis, e uma ligeira referência a um lugar, chamado Oadem. 

Sabemos, porém, pelo que se diz no cap. XV e anteriores, 
que o Infante tivera largas informações daquela terra pelo cava­
leiro mouro Adahu, que em 1441 fôra aprisionado e trazido a Sa· 
gres. Azurara claramente informa : « ••• pello qual o lffante 
foe em conhecimento de mui grande parte das cousas daquella 
terra donde elle morava ». Diogo Gomes, servidor e contempo­
râneo do Infante, na sua Relação, é mais expresso. Depois de 
referir várias das informações que êsse cavaleiro mouro dera ao 
Infante, termina: «E disseram que frequentemente 300 camelos 
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voltavam de Tombuctu carregados . de ouro. E esta foi a pri­
meira notícia que houve do ouro e donde se encontraria a sua 
origem. » Essas, - as informaç6es que diziam respeito ao comér­
cio do ouro e às vias de penetração até aos respectivos centros 
produtores, -9L é que interessavam a D. Hénrique, como a qual­
quer outra nação do sul da Europa, que se entregasse ao co­
mércio ultramarino em África. Tais informes, demais, deveriam ter 
apenas confirmado e acrescentado os conhecimentos, que o Infante 
alcançára, quere durante as estadas em Ceuta, quere por determina­
das fontes cartográficas, como a carta catalã de 1375. E êle 
por certo conhecia êsse notável monumento cartogrüfico, que re­
presentava o saber contemporâneo dos cartógrafos judeus do 
Aragão', por mestre Jaime de Maiorca. Comparado aos muitos e 
preciosos dados sôbre as vias de comunicação do noroeste de 
África, que aquela carta indica, é duma ridícula pobreza o que Azu­
rara aponta. Temos tôdas as razões para afirmar que o Infante 
sabia muito mais do que nesse capítulo se diz. A cidade de 
Tombuctu, cujo acesso era quási tão ardentemente desejado nesse 
tempo como o do reino do Preste João, nem sequer é mencionada. 
No entanto os informes que o Infante completou com a vinda 
de Adahu foram tão decisivos que o levaram logo a pedir de 
novo ao Papa a bula de concessão para comerciar com os mouros 
naquelas partes. 

Neste capítulo, de que e~tamos tratando, se vc, a-pesar disto, 
que êsses conhecimentos foram suprimidos. Assim, depois de ter 
começado por falar da navegabilidade das costas descobertas, 
o cronista passa imediatamente para a «terra dos Negros ..• » 
quando, como era lógico, e conforme à promessa anterior de 
tratar da divisão daquelas partes, deveria anteriormente ter 
falado da região dos Azenegues; aliás, àquela data, muito 
mais minuciosamente conhecida. Também nesse mesmo período 
em que trata da « terra dos Negros > atribui a êstes costu­
mes, que evidentemente são dos Azenegues. l Confusão ou igno­
rância de quem não conhecia bem a divisão e costumes dêsses 
povos? Não, porque no capítulo seguinte, como depois na Cr6-

1 Joaquim Bensaúde. L'astronomie nautique au Po1·tugal à l'époque des 
grandes découvertes, pag. 85 e seg. ; Ch. de la Ronciére, Relation de voyage 
datée du 'Touat. · 
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7tica restante, êle distingue muito claramente os Alarves, Azene­
gues e Bárbaros ( Berbere·s) dós Mouros propriamente ditos, que 
os limitam pelo Norte, e dos Negros, pelo Sul. Observemos 
ainda que o próprio Visconde de Santarém, nas notas, com que . 
ilustra êsse capítulo, faz notar certa obscuridade inexplicável no 
texto. O seu exame atento convence-nos de que é composto de 
retalhos dum primitivo texto, versando a divisão das novas ter­
ras descobertas, segundo os verdadeiros informes que o Infante 
já nessa altura possuia e uma ordem que não fôsse, além de iló· 
gica, absurda. 

Daqui se pode concluir que da Cr6nica foram igualmente eli­
minados os mais importantes informes que diziam respeito à geo­
grafia comercial do Noroeste africano. 

Resumindo : 1. 0 na Crónica estabelece-se uma divisão ent1·e 
Descob1·imeutos, que nerzlnmza passagem do texto de seguida jus­
tifica; 2. 0 da compa1'ação entre o número de cm·avelas, cu;as 
viagens até I 44fi são 1·elatadas, e a soma total que o cronista indica, 
assim como do exame da c1·ono/ogia respectiva, conclui-se que no 
texto falta o 1·e/ato ou t·eferência a uma ozt mai·s viagens; 3. 0 o 
mesmo texto foi· mutilado 11a a/t1wa em que se desc1·eJ1ia o ar­
quipélago dos Açot·es e po$si11elmente se refet·ia alguma das via­
Bens do seu descobrimento; 4.0 foram suprimi.dos não só os in· 
formes sôb1·e a geogt·afia come1·cial do No,.oeste africano, como 
sôb1'e as partes do Q,.iente, nas suas 1·elaç6es com as 11e1·dadei­
ras causas do e111p1·ee11dime11to do Infante. 

QUAIS OS FACTOS 
QUE 1'ERIAM SIDO ELIMI!vADOS'f 1 

Além dessas mutilações feitas sôbre um manuscrito primitivo, te­
mos as maiores razões para afirmar que a mesma crónica nesse ori­
ginal já representava uma falsificação propositada, quere por omitir, 
quere por desvirtuar certos factos da maior importância. Constituindo 
alguns dêles afirmações inéditas, de exposição e prova longas, o que 
êste estudo não comporta, somos forçados a indicar aquêles factos 
sumàriamente e apenas até onde por agora pretendemos chegar. 

a) VIAGENS POR TERRA AO PRESTE JoÃo E Á ÍNDIA. No II capítulo 
da C1'ó11ica da Guitié, -Invocação do autor, Azurara faz a estranha 
afirmação de que o Infante fêz grandes «dádivas de dinheiros e de 
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roupas, passagees de navyos, gasalhado de pessoa1 a Garamantes, 
Etiópios e Índios maiores e meno'res, «que por visitaçom âo apos­
tollo, ou cobiçosos de veer a fremosura do mundo, chcgarom a as 
fiins da nossa Espanha•. Esta afirmação de que os habitantes da 
Índia e do reino do Preste João tivessem espontâneamente visitado 
Portugal, ainda que nos navios do Infante, era de facto tão estranha e 
vem no texto envolta em tamanhas abstrus6es retóricas, que passou 
até aqui despercebida, posto-que uma nota do texto original confirme 
aquela estada em Portugal. Na sequência do discurso, logo no período 
seguinte, Azurara volta a fazer outra não menos extraordinária afir­
mação,---- a de que os habitantes do Egipto, nos têrmos da antiga 
cidade de Tebas, traziam naquele tempo \ estidos com a divisa (as 
armas) do Infante, especificando que as mulheres ostentavam jóias 
de ricos lavores de ouro e prata, que para ali tinham ido à custa 
do Infante e levadas pelos seus servidores, que tresmudavam «nas 
fiins do oriente as cousas criadas e feitas nu occidente». Desta 
vez era forçoso concluir que os servidores do Infante fizeram via­
gens por terra, de carácter comercial, não só ao interior do 
Egipto, como ao Oriente mais longínquo, segundo a afirmação 
genérica do autor. Este facto, junto às passagens em navios do 
Infante, anteriormente referidas, já podiam explicar que tivessem 
e'stado em Sagres os Índios e os Etiópios. Por certo a falta de 
qualquer confirmação destas afirmações fêz que os historiadores até 
aqui as tivessem inteiramente desprezado. Tivemos a felicidade 
de estabelecer entre certos factos isolados, já antes conhecidos, e 
um documento há pouco publicado o fio de ligação que vem defi­
nitivamente comprovar aquelas afirmações de tão vasto alcance 
para a história dos nossos Descobrimentos. 

Há poucos anos, o ilustre historiógrafo sr. Pedro de Azevedo, 
ao ler na Tôrre do Tombo uma carta de quitação a Gonçalo 
Pacheco, tesoureiro-mor das cousas de Ceuta, descobriu nela uma 
passagem, que se apressou a comunicar à Academia de Sciências, 
da qual se depreende que em 1452 esteve em Portugal um certo 
Jorge, embaixador do Preste João t. 

Bastaria êste facto para confirmar a afirmação de Azurara no 

1 Essa carta de quitação, que conhecemos na íntegra, graças à gentileza do 
sr. Pedro de Azevedo, e que é por vários outros títulos notável, pertence ao liv. I 
da Chancelaria de D. Afon&o V, foi. 78. 
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que se refere à estada de Etiópios na côrte do Infante; e como não 
se compreende que um embaixador do Preste João viesse naquele 
tempo da Abissínia a Portugal, de mótu-próprio, mas antes e 
apenas a instâncias e por esforços de D. Henrique, assim se exp)j­
cam as viagens ao Egipto e ao Oriente e as.passagens dos orientais 
nos seus navios. Por um manuscrito do século xv, It Tt·atatto di 
Ten·a Santa e dell'Orie11te, do frade italiano Francisco Suriano, há 
poucos anos publicado, sabe-se que o curso do Nilo era a via de 
penetração dos europeus nas suas viagens ao Preste João. Assim 
o passo de Azurara se compreende inteiramente. Notemos desde já 
que o documento da chancelaria de D. Afonso Vvai mais longe que 
uma parte do próprio texto do cronista, confirmando a estada de 
ctiópios entre nós, mas revelando a importância dêsse facto, pois 
se tratava duma embaixada do famoso Preste João, o que só por 
si torna viáveis as suas afirmações restantes. Para mais, dois 
anos depois da estada daquele embaixador em Portugal, em Junho . 
de 1454, D. Afonso V concedia à Ordem de Cristo, de que era 
administrador o Infante D. Henrique, a espiritualidade da Guiné, 
da Núbia e da Eti6pia 1• Esta junção da Núbia e da Etiópia 
não deixa dúvidas de que também aqui se trata do reino do 
Preste João. A mesma aproximação das datas o confirma, além 
de que não fôra natural a concessão do Rei, se os servidores do 
Infante não tivessem visitado aquela terra. 

Ouçamos agora o que nos conta Diogo Gomes, um dos servido­
res do Infante, na sua Relação do descobrimento da Guiné, rela­
tando uma viagem que fizera ao Gambia, em 1457: cc O que eu 
quis experimentar mandando Jacob, i'ndio, que o senhor Infemte 
comnosco mandou para que se chegassemos á Indi'a nos servisse 
de lingua, em terra, e mandei-lhe que fosse ao lagar que se 
chama Àlcuzet ... » '· Se naquele ano o Infante tinha ao seu 
serviço um índio, que nos podia servir de língua, e por conse­
quência aprendêra o português, de há mais tempo que devia residir 
em Portugal, o que não só confirma, mas esclarece as restantes 
afirmações de Azurara na Crónica da Guiné. E, ainda quando 

t Veja-se P1·ovas da História Genealógica, vol. I, pag. 445 e +46 e Cf. 
com o vol. li da História Genealógica, pag. 107. 

J Ob. cit., pag. 17. 
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esse língua fôsse um índio 111e1101·, a comprovada exactidâo dal­
guns dos factos por Azurara neste ' passo referidos, sabido que 
neste particular mais esconde que revela, dá-nos direito a ter 
por ·certo o que o cronista, em relação aos outros índios, igual­
mente afirma. 

l Em que ano teriam começado as viagens por terra ao reino 
do Preste João e ao 0riente ? Cremos que a mesma • Cró1zica 
nos dá um ponto de referência para o avaliarmos. :A.o enume­
rar as razões que levaram o Infante à emprêsa dos Descobri­
mentos, o cronista diz : «A• quarta razom foe, porque xxxj (31) 
annos que avya que guerreava os Mouros, nunca achou rey chris­
tiaão, nem senhor de fora desta terra, que por amor de nosso · 
senhor Jhü ;xpõ o quysesse aa 'dieta guerra ajudar. Querya sa­
ber se se acharyam em aquellas partes alguús principes xpaãos, 
cm que a caridade e amor de Xpõ fosse tam esforçada, que o 
quisessem ajudar contra aquelles inimigos da fé » •. O que se 
depreende dêste passo da C1·ónica é que, só 31 anos depois de 
ter começado a guerra aos mouros, isto é, depois de Ceuta 
( r415 ), por conseqüência em •446,',e tamoém âepois de ter ,pro­
curado um rei cristão nas partes de Africa, êle o encontrou. Esse 
rei cristão só podia ser o Preste João, donde nos parece lícito 
concluir que os seus servidores chegaram ao seu reino em 1446. 
Por mais estranho que se nos afigurem estas viagens neste tempo, 
devemos notar que a nossa penetração na Etiópia nem sequer um 
caso isolado representa. Pelo mesmo manuscrito a que já nos 
referimos, sabe-se que pelo menos desde 1455 vários italianos, 
um borgonhês e um catalão visitavam o reino do Preste João, 
'levados pela cubiça de riquezas t. 

Esta série de factos, todos apoiados em prova documental ou 
relato coevo, constitui indicio mais que suficiente para concluir­
mos que o Infante p1·omo11eu e reali'{oll, a11tes de D. João II, 
uma séJ·ie de viagens po,. te1:1·a ao 1·eino do P1·este João e às 
Índias, coroadas de amplos resultados. Essas viagens, a\'erigua­
ção até agora inédita, vêm definiti \' amentc esclarecer, contra a 
opinião de Vignaud, os intuitos do Infante, que na verdade dese­
java alcançar a Índia propriamente dita e não apenas o reino do 

t Crónica d.-1 Guiné, pag. 47. 
2 Pag. 84 e seg. 

74 



- -· ----- --------------- -..-------- ------------------

DO SIGILO UAClONAL 

Preste João, sôbre o qual muito antes da sua morte deixou de 
ter as ilus6es que se lhe atribuem. 

Finalmente êstes factos vêm igualmente explicar que na Cró­
nica existissem os capítulos sôbre a di'11isão das pat·tes do 
01·iente, das quais êle teve conhecimento tão directo. Caladas as 
viagens no seu alcance e pormenores, era lógico que se omitissem 
os conhecimentos tão importantes, a que tinham levaao. 

b) Ü MISTÉRIO DO DESCOBRIMENTO DOS ARQUJPÉI.AGOS ATLANTJCOS. 

Ainda ninguém, que o saibamos, acentuou suficientemente que 
uma grande obscuridade envolve a história dos nossos primeiros 
esforços em relação aos arquipélagos atlânticos. Segundo a versão 
de Azurara, o descobrimento da Madeira e Pôrto Santo fez-se 
por influência de Deus, que desejando « encaminhar tanto bem 
para este reyno. . . guyouhos assy que com tempo contrario che­
garam aa ilha ... » t. Ora sabemos hoje que já nalgumas cartas 
do século x tv figura a ilha da Madeira, e com êsse mesmo no­
me, r di legname. Além disso já Brito Rebêlo afirmaYa que 
a ilha da Madeira era visitada no tempo de D. Fernando, o que 
conclui da designação de Machico dada a uma parte da ilha e da 
existência dum mestre de barca e dono duma nau, com aquele 
mesmo nome, em tempo daquele rei '· O que nos parece, pois, 
mais provável é que os navegadores do Infante ali tivessem ido 
deliberadamente e não pelos acasos do mau tempo. A versão 
de Azurara deve ser uma fábula política, inventada adrede para 
afastar os concorrentes eventuais à posse do arquipélago. 

No que toca à acção dos portugueses nas Canárias, cujas pri­
meiras notícias conhecidas remontam a um período imediatamente 
posterior ao hipotético descobrimento da Madeira, também Azurara 
é singularmente omisso. Lembremo-nos que os factos a que j:í 
nos referimos, desairosos por vezes para nós nos resultados 
e dum tão alto significado nos propósitos, não eram muito de 
molde a ocupar a pena do historiador tão cauteloso, e quási 
incondicional pancgirista do· Infante. 

Quanto aos Açores, já fizemos notar que Azurara não diz uma 
palavra sôbre o seu descobrimento, facto bem estranhável em 
quem teve à sua disposição os melhores testemunhos e documen-

1 Crónica da Guiné, png. 386. 
2 Livro da Marinharia, XXIII e seg. 
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tos coevos. Adiante apontaremos um facto, que nos auxiliará 
a explicar êsse silêncio. Por agora diremos que o único escri­
tor contemporâneo que se refere a êsse descobrimento, Diogo Go­
mes, o faz desta maneira: « Em tempo o infante D. Henrique, 
desejando conliece1· as regiões afastadas do oceano ocidental, se 
acaso haveria ilhas ou ter1·a firme, alem da descri'pção de Pto­
lomeu, enviou caravelas para procurar terras. Foram e viram 
terra a ocidente além do Cabo de Finiste1·1·ae umas trezentas lé­
guas e viram que eram ilhas ... » t. Se com efeito os navega­
dores do Infante nas suas viagens já procuravam terra firme a 
ocidente, compreende-se bem que Azurara fôsse especialmente cau­
teloso ao falar dos Açores, lfase naval e ponto de partida para 
tais explorações. 

Finalmente ainda hoje se não conhece ao certo a data do desco­
brimento das ilhas de Cabo Verde. Não obstante alguns historiado­
res contemporâneos se inclinarem para a opinião de que esse facto 
se tivesse dado em 1460, Damião de Góis, o mais consciencioso 
e exacto de todos os cronistas que se referiram a esta época dos 
Descobrimentos, apoiado em Cadamosto, data-o de ~445, colocando 
a primeira viagem daquele veneziano em 1444 '· Mendes Trigoso, 
no prefácio às Navegações de Cadamosto, rectificando a respectiva 
cronologia com o próprio texto, chega a conclusões aproximadas. 
Observaremos apenas que a versão de Góis sôbre a data das 
duas viagens explicaria inteiramente a divergência que notámos 
entre o número de caravelas, que, segundo Azurara, o Infante enviou 
até 1446 e aquelas que segundo o relato das viagens se averigua 
terem idõ. 

e) VIAGENS DE DIOGO DE TEIVE PARA OCIDENTE DOS AÇORES. Fer­
nando Colombo insere nas suas Hislo1·ie um capitulo, o IX, sôbre os 
indícios que Colombo tivera da existência de terras a ocidente e que 
extractou dum livro de memórias do Almirante. Entre os muitos 
dados do maior interêsse, que aí se apontam, relata Fernando Colombo 
que, em 1452 ou um pouco antes, um Diogo de Teive partíra da 
ilha do Faial para sudoeste à procura da Antilha; que depois de ter 
-andado cento e cinquenta léguas naquela direcção regressara, e na 
volta descobrira a ilha das Flores ; que depois se dirigira para 

t Relaçao das ilhas do Mar Oceano do Ocidente n pag. 28. 
% Cr. do Príncipe D. João, c:ip. VIII. 
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noroeste, até o cabo de Clear na Irlanda lhe ficar a leste e ter si­
nais de terra~ a qual não teimara em descobrir porque estando em 
Agosto, se temera do inverno. 

Não se referem os cronistas às duas explorações de Teive, mas 
uma série de documentos coevos confirmam que um escudeiro do 
Infante, com êsse nome, descobrira as ilhas das Flores (Flores e 
Corvo) naquela data aproximadamente, pois em 1452 contratava 
com o Infante o estabelecimento dum engenho de açúcar na ~ 
Madeira, em Janeiro de 1453 se fazia doação régia da ilha do 
Corvo, e em fins de 1452 já o navegador se encontrava em Por­
tugal '· A exactidão no nome, descobrimento e data das viagens 
e até o mesmo silêncio dos cronistas confirmam inteiramente 
o relato extraído dos apontamentos de Colombo. Acrescente­
mos que, segundo as Histon'e, foi o piloto de Teive, Piet1·0 
di Velasco (no italiano), que informára Colombo dessas explora­
ções. Mais tarde, quando o filho de Pinzon, com as Pro­
ban~as de 1432, instaura processo aos herdeiros de Colombo 
para lhes disputar a herança, algumas testemunhas, coevas da pri­
meira viagem do genovês, afirmam que um Pe1·0 Vasques, piloto 
que servira com um Infante de Portugal, ensinára ao almirante o 
caminho das índias, isto é, da América. 

Por certo temos, pois, que já no tempo do Infante se fizeram 
explorações no Atlântico, à procura de terras a ocidente dos Açores. 
Havendo assim conhecimento em Portugal das viagens de Teivc 
e descobrimento das Flores, antes que Azurara acabasse o 1 vol. 
da sua Crónica (terminada em Fevereiro de 1453), é possível que 
êsses factos e a importância que o arquipélago assumia para as 
navegações do Infante, expliquem a mutilação que a Crónica so­
freu, no capítulo em que se fala dos Açores. 

d) A 1xoLA OTINTICH.\ E\t L:i48. Finalmente as mutilações da lt·ó­
nica da Guiné vêm dar novo interêsse à célebre carta de Andréa 
Bianca de 1448, em que a sudoeste de Cabo Verde aparece uma 
terra com aquela designação na mesma latitude e forma aproximada 
do nordeste brasileiro. Segundo o nosso António Galvão, ter-se-ia 
descoberto uma terra a ocidente em data um pouco anterior a 1448. 
Oldham Yule, e depois dêle outros mais, aceitaram o facto como 

t Alguns_ Documentos da 1õrre do Tombo, pag. 14 e 41, Arquivo dos Aço­
res, vol. I, pag. l t a l8 e l5o e Liv. J da Chance/. de D. Afonso V, foi. 78 • 
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o descobrimento do Brasil antes de 1448. O estudo desta 
questão exorbitaria os limites dum trabalho desta natureza. Limi­
tar-nos h~mos a fazer notar que a aceitação da opinião de Yule 
explicaria plenamente a estranha divisão das navegações feita por 
Azurara, antes de se referir aos arquipélagos atlânticos, mas que 
não é elucidada por nenhuma viagem posterior, no seu relato. 

e) O SEGREDO oos DEscoB1u~rnNTOS E AS CORTES m: 1481. Final­
mente, só ao cabo deste estudo queremos apontar um facto do maior 
significado, porque ele explica e confirma quantos até agora referi­
mos. Nas côrtcs de 1481, com que D. João II abriu o seu reinado, 
num dos capítulos dos povos, pede-se-lhe não mais consinta que os 
estrangeiros se estabeleçam em seus 1·einos e senhorios, alegando, 
entre várias razões, pelo que toca a florentinos e genoveses, que «em 
estes regnos nunca fezerom proveito salvo rouballos de moeda douro 
e prata e descobri?· vosos segredos da ;.\fina e Ilhas . .. » '· Daqui se 
vê que não só era do co1lhecimento pzítJlico a existência de segredos 
sôbre os Descobrimentos, como o povo pedia ao Rei d. sua n"gorosís­
sima defesa. E pois que as cortes se realizavam dois meses e meio 
depois da subida ao trono de D. João II, os factos e os segredos a 
que os capitulas se referem de\·em datar do tempo de D. Atonso V. 
Acresce que noutro dos capítulos dessas côrtes os povos, corrobo­
rando esse pedido pelo que diz respeito às Ilhas, alegavam que já o 
Infante D. Henrique, sentindo o dano que os tais estantes estran­
geiros podiam fazer defendera que aí êôssem consentidos e aí 
tratassem '· 

Não obstante sabermos que em tempo de D. Henrique alguns 
estrangeiros foram admitidos à colonização dos arquipelagos, deve· 
mos concluir que êle chegou a ordenar grandes restrições ao seu 
conhecimento e acesso, o que mais uma vez nos permite afirmar 
que data desde então o segredo das Ilhas. 

CONCLUSÓES 

a) Chegados ao fim, podemos afirmar que a Crónica da Guítté, 
além de mutilada ·e truncada, já fôra desvirtuada cm certos factos, 
pelo próprio Azurara. 

t Visconde de Santarém, ~femória para a história e teoria das c6rtes gerais 
pane TI, pag. 219 <! seg. 

2 Jden~, pag. 243. 
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· Não pode restar dúvida alguma de que em 1452, ano cm que o 
cronista começou a obra, estivesse em Portugal 'um embaixador do 
Preste João, e que essa estada fôsse em retribuição de visitas e a 
esforços da iniciativa do Infante. O sucinto Rui de Pina e Garcia de 
Resende dedicam capítulos inteiros à visita dum príncipe africano, o 
Bemoim, à côrtc de D. João II. Pois Azurara não diz uma pala­
vra sôbre a visita do embaixador do Preste João, a qual tinha para 
nós um significado do maior alcance ! Refere-se apenas à estada 
de etiópios, que tinham vindo a Portugal para ver a formosura do 
mundo ! Provado, além disso, que da C1·ónica foram eliminados 
alguns capítulos sôbre a divisão das partes do Oriente, as quais 
de facto o Infante visava, todo o ca.pítulo VII em que A\zwa1·a ex­
põe as ratões que levm·am o l1Zf ante ao descobrimento da Guiné é 
uma espécie de mistificação, pois esconde os motivos essenciais e 
apenas se 1·ef ere ao P1·este João por uma forma oculta. 

Como explicar êste facto? Lembremo-nos que a C1·ó11ica foi es­
crita exactamente no período em que Castela não só nos disputava 
os direitos à conquista da Guiné, como enviava os seus navios ao 
respectivo comércio, e precisamente no ano anterior àquele em que o 
Papa sancionava com uma bula o monopólio do Infante. Vimos 
no comêço dêste estudo que as Crónicas se aduziam como argu­
mento de posse em pleitos internacionais. A Crónica do desco­
brimento e conquista da Guiné foi encomendada em 1452 e escrita 
à pressa sôbre um trabalho anterior muito mais minucioso. de, :Afonso 
de Cerveira, segundo o depoimento do próprio Azurara. E de no­
tar que a mesma expressão conquista da Guiné, que figura no título 
da obra, mais que a uma realidade bélica, pois não houve con­
quista no sentido estrito da palavra, corresponde a um intuito polí­
tico. Cremos, pois, que a C7 1 ónica foi adrede fabricada para servir 
no pleito com Castela, que o Papa em Janeiro de 54 decidia a favor 
da coroa portuguesa. Deturpada já no original, foi possivelmente 
sujeita à censura do Infante, que eliminou dela tudo o que ainda 
não convinha revelar-se t. 

1 As opiniões do Vise. âe Santar~m sôbre a data em que saiu o manuscrito 
de Portugal e os motivos da saída, assim como as de Inocêncio e Gama Barros 
sôbre ª" alterações it Crónica, depois da morte do Infante, jà estão sériamente 
abalada~ . Em tr.tbalho muis lnrgo que não aqui, fundamentaremos a nossa 
opiniú?, e desenvolveremos o assunto, aqui apenas esboçado. 
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Torna extremamente viável esta hipótese a circunstância de 
que ela explica à ·maravilha tôdas as mutilações da Crónica e 
as respectívas explicações que damos ou propomos. 

b) Averiguado como temos, tôda uma série de lutas pela posse 
das Canárias, assim como o significado político especial da em­
presa de Tanger; as viagens por terra ao Oriente; as explorações 
atlânticas a ocidente dos Açores ; e a influência pessoal que 
D. Henrique forçosamente teve na misteriosa redacção da Crónica 
da Guiné, a sua figura e o seu génio, em acção e pensamento 
político, ganham uma assombrosa e inédita grandeza. 

c) As · mutilações e falsificações da Crónica da Guiné são 
mais um argumento a favor do sequestro propositado das crónicas 
de Cerveira, Fernão Lopes e Azurara e dos furtos e emendas 
de Rui de Pina. Todavia êste não fêz mais do que repetir em 
maior escala, sob as ordens de D. João II, o que Azurara fizera 
sob as de D. Henrique. Além disso, D. João II, ainda que proce­
dendo por sua iniciativa, cumpria também um mandato da nação. 

d) Conjugando a afirmação de Barros sôbre os descobrimentos 
de outras ilhas e resgates, no tempo de D. Afonso V, os quais 
já vimos não poderem ser os da costa africana, com o pedido das 
côrtes em 81 e o facto das crónicas não dizerem uma só palavra 
sôbre as viagens para Ocidente, antes de P~dro Alvares Cabral, 
concluímos que era êste o principal objecto do sigilo da nação. 

e) Melhor se pode compreender agora que, referindo-se o Es­
mer~ildo a uma viagem e ao descobrimento clandestino da Amé­
rica, ordenado por D. Manuel, J oáo de Barros, nas Décadas, o 
não citasse. 

f) Como Damião de Góis foi o cronista-mor dos netos de 
D. João II e dos Reis Católicos, entre os quais se dera o formidável 
pleito para a posse das novas terras descobertas, era-lhe impos­
sível dizer tôda a verdade sôbre o grande debate, sem grave melin­
dre ou menoscabo para qualquer das partes. Sabe-se hoje que a 
sua C1·ónica de D. Manuel foi odiosamente mutilada por ordem 
real em tudo, - e foram longas passagens, - que podia ferir as pes­
soas reais \ ivas ou a memória dos Reis Católicos i. No mesmo 

1 Vide Arqueologia artistica, n.0 io, ~ Goesiana, J\S variantes das crónicas 
por Joaquim de Vasconcelos. 
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ano de i 566, em que saíu a 1. ª edição, se publicou uma z." e se 
fizeram desaparecer quási todos os exemplares daquela. Êste 
facto, que igualmente confirma as mutilações das outras cróni­
cas, explica que Damião de Góis, ao publicar a Crónica do Principi 
D. João, não desse a rf'záo oculta dos desaparecimentos e furtos 
que apontava. Era-lhe vedado, a experiência o ensmava, o pu­
blicá-la. 

g) As bases, de carácter oficial, sôbre que até aqui se tem 
escrito a história dos Descobrimentos só com as maiores reservas 
se podem aceitar, porque esconderam deliberadamente uma grande 
parte do esforço nacional. Impõe-se a publicação de edições crí­
ticas das nossas crónicas, a começar pela da Guiné, assim como 
dos inúmeros documentos inéditos dos arquivos nacionais e estran­
geiros, que auxiliam a decifrar, uma nova história portuguesa. 
Para alem da epopeia, cantada por Camões, ha outros Lusíadas 
ocultos. 

JAIME CORTESÃO . 

.. 
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ROSÁCEA DO TÚMULO DE O. PEDRO 

CLICHÉ DE .\. 1 ATl\'IDADE 



A ICONOGRAFIA 
DOS TÚMULOS 
DE ALCOBAÇA 

• 

F
OI Vieira Natividade, a cujos desvelos a arqueologia e a 

arte de Alcobaça tanto ficaram devendo, quem primeiro 
se ocupou da iconografia dos túmulos de D. Pedro e 
D. Inês. ' 

O seu estudo de 1910, rico de documentação gráfica, ele­
gante como edição e como texto, teve a originalidade de interpretar 
a rosácea do túmulo de D. Pedro como uma ilustração coeva dos 
amores de Inês, e ler pela primeira vez a legenda «até afin do 
mundo», interpretando-a como um adeus de eterno amor. 

Áparte o ilustre mestre, Sr. Joaquim de Vasconcelos, que na 
Arte (Porto, junho, 1911) se referiu á monografia com o maior 
interêsse e louvor, esta interpretação foi mais apreciada pelos poetas 
que logo sentiram todo o patético dêsse adeus admirável, do que 
pelos historiadores da nossa arte, mal familiarizados, e dir-se-ia, até, 
pouco interessados, na leitura iconográfica dos monumentos nacionais. 

Todavia, a arte medieval ficar-nos-ia completamente estranha 
no seu sentido profundo e no seu espírito, se não procurássemos 
alcançar através do simbolismo icenográfico a intenção moral e re­

.. ligiosa que a inspirou. 
Os túmulos de Alcobaça são, pela sua riqueza decorativa, os 

mais dignos dêsse estudo. Neste primeiro esbôço (que não pre­
tende alcançar já uma interpretação definitiva ) seria injusto não 
recordar com gratidão o nome de Natividade, aquêle que primeiro, • 
com tanto amor, escrúpulo e boa fé, o tentou. 

Embora o problema das influências artísticas não seja o obje­
cÍivo essencial dêste estudo, é impossível deixar de o considerar, 
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ao menos resumidamente, táo íntimas são as relações entre a filia­
çao artistica e a inspiração iconográfica. 

Olhando a escultura tumular que precedeu a factura dos moi­
mentos de Alcobaça - dos meados de seculo xm aos do seculo x1v 
- das estátuas jacentes dos bispos da Sé de Coimbra, D. Tiburcio 
e D. Egas Fafes, á do bispo de Braga D. Gonçalo Pereira, reco­
nhece-se tal lógica e harmonia na evolução da arte e do estilo, e até 
no sentimento nacional que exprimem, que n existência dwna grande 
tradição escultural entre nós fica bem patenteada na própria conti­
nuidade dos caracteres comuns. 

Lavrados cm granito, no lióz de Lisboa ou no calcáreo de Ançã, 
uma série interessantíssima de túmulos revelam, com as diferenças 
que a matéria impõe e explica, os constantes caracteres da arte nacio­
nal, cujo naturalismo grave e calmo, é lírico na expressão, sóbrio 
na composição, singelo como iconografia, nobre nas proporções. 

A obra-prirpa deste ciclo escultural, de tão clara lógica evolu­
tiva e de tão forte sentimento nacional, é o túmulo do arcebispo 
de Braga ( r 336) que resume e corôa um século de evolução e de 
sonho plástico. 

Por isso os túmulos de Alcobaça, la \'rados logo na segunda 
metade do século' x1v ( cêrca de 1360 ), surgem como uma nova 
arte, cuja génese se não contém e cujos caracteres se náo explicam 
pela e\·olução atrás citada. Ao realismo tradicional, que conser­
vava é.is cabeças, mesmo na morte, o car:.kter que as vincára em 
vida, substitui-se na de D. Inês, e sobretudo na de D. Pedro, um 
idealismo estilizado, inspirado na estatuária francesa do século xm. 
Á singeleza iconogd.fica atrás citada, opõe-se aqui uma riqueza e 
uma complexidade sem precedentes entre nós ; emfim, na decora­
ção, surgem pela primeira vez influências da arte muçulmana a que 
a nossa escultura até aí fôra estranha e se traduzem no traçado de 
numerosos arcos em ferradura e polilobados. 

O estilo da estatuária jacente e as figurinhas da rosácea, refletem 
a arte francesa, mais particularmente a de Reimg; e como a decora­
ção gótico-mudéxar supõe uma iniciação peninsular, tudo le\'a a 
pensar que o mestre de Alcobaça, sem afinidades com a nossa tra­
dição medieval, ou foi um francês que trabalhara em Espanha ou 
(e menos provavelmente, dado o sentimento da estatuária) um 
espanhol educado na arte francesa. 

Por isso a interpretação do simbolismo decorativo se deve sobre-
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tudo basear nas tradições artísticas da iconografia francesa, em que 
?S túmulos de Alcobaça essencialmente se inspiram. 

A arte do século xm, o século de S. Tomás de Aquino e de 
Vicente de Bcauvais, inspirou-se num idealismo plástico e num sim­
bolismo teológico, que se refletem na iconografia dos portais, ·túmu­
los e rosáceas das catedrais. 

Como E. Mfile, o mestre e grande renovador dos estudos ico­
nográficos cm França, nos fez 11otar em páginas de erudita e subtil 
interpretação, a arte do século xm foge ~ls representações realistas 
da morte, que só mais tarde, nos séculos xv e xvr, se havia de dra­
matizar no patético dos calvftrios, nas danças macabras, no rea­
lismo das figuras jacentes, olhos cerrados e faces chupadas péla 
morte - de que é exemplo a estátua admiravel de D. Sancho cm 
Santa Cruz de Coimbra. 

Os vultos de Inês e sobretudo de D. Pedro seguem no século 
x1v a tradição idealista do século anterior, representando não o m01·to, 
mas o ressuscitado, - na idade simbólica de Cristo, com os atri­
butos da vida terrena, figura idealizada sem presumir o retrato, for­
mas estilizadas, olhos já abertos sôbre a eternidade, - rodeado de an­
jos, não paraicarpirem a morte como na Renascença, mas para o con­
duzirem à bcmavcnturança, numa previsão optimista da sentença final. 

Ácerca da estatuária de Inês, notarei de passagem que se a corôa 
Jhe confere honras de rainha, o docél não à santifica, como parecia 
depreender-se duma referencia de Natividade ; os baldaquinos das 
figuras jacentes tcem aqui, como em outros túmulos da época 
(mulher· do senhor de Vilalobos na Sé de Lisbôa) ou posteriores 
( D. Filipa de Lencastre, D. João I, infante D. Henrique, etc.) 
apenas um significado decorativo. 

Os episódios do túmulo de D. Inês representam a vida e a paixão 
de Gristo (segundo S. Mateus) e no de D. Pedro corre a vida do 
apóstolo S. Bartolomeu segundo uma tradição apócrifa diferente 
da de Jacques de Voragine, com episódios que este não refere. 

Mas os baixos-relevos capitais são: aos pés do sarcófago de 
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D. In~s o ;ui{O .final, e á cabeceira do de D. Pedro a admiravel ro· 
sácea, joia única da nossa escultura tumular. 

O juito final é uma composição abreviada (como o espaço o 
exigia) da iconografia dos tímpanos e dos portais na transição dos 
séculos xm-x1v. 

· Ao centro, o Deus julgador, num trono gótico sobre nuvens, 
empunha na dextra o gládio simbólico, a cabeça coroada, o corpo 
admiravelmente panejado. Rodeiam-no anjos com os instrumentos 
do martírio, - hoje, áparte a cruz, todos mutilados - são « os sím­
bolos do filho do Homem». Á direita, a Virgem ajoelhada, põe 
ainda uma nota humana de intercessão e de esperança no irrevo­
gavel do juízo divino; mas não figura nesta composição, assistindo 
a Virgem, S. João Evangelista, como em França, ou o Baptista 
como em Itália e no portal de Reims ( Mâle ). · 

Em baixo, os mortos ressurgem dos túmulos, nús, fazendo 
saltar as tampas dos sarcófagos, e marcham de mãos postas, 
surpreendidos num instintivo movimento e derradeiro gesto de 
suplica, a caminho do Destino eterno. 

Não se veem, como cm tantas composições coevas, as tubas 
que os chamam, mas todos foram instantaneamente (in ictu oculi) 
revestidos da forma e até das insígnias da vida na terra. Nos 
últimos, um homem barbado e uma mulher, ambos coroados, 
ser- se-ia inclinado a vêr D. Pedro e D. Inês; mas era frcqUênte 
representar entre os ressurtos alguns de corôa, tiara ou mitra, 
para recordar a igualdade dos grandes e pequenos da terra perante 
a morte e o juizo de Deus. Mais tarde, o naturalismo de Luca 
Signorelli havia de representá-los descarnados, numa interpretação 
que se afasta da lição dos teólogos e de S. Paulo. Outras vezes 
figuravam envolvidos em tunicas ( Rouen) e mais raias vezes ves· 
tidos. Era contra o ensino da Igreja, segundo o qual o homem 
devia sair da terra nú, como Deus o tinha criado no início do 
mundo, na idade simbólica dos 3o, conforme a doutrina teológica. 

Em Alcobaça, Deus julga só, sem o auxilio dos apóstolos que, 
segundo S. Mateus, deviam julgar as 12 tribus de Israel. O epi­
sódio da balança, que nas mãos de S. Miguel havia de pesar as 
boas e as más ações, não é aqui representado como em Amiens 
e Bourges; o artista seguiu mais os textos evangelicos, que 
jgnoram essa metáfora, do que os comentários de Santo Agostinho 
que a criaram e em que os escultores se inspiraram. Figura-se 
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pórêm já o resultado dêsse juizo, e ós eleitos, de mãos postas, 
revestidos de insignias riais, túnica e corôa segundo a tradição 
apocalíptica, entram na bemaventurança conduzidos por um anjo 
e, transpondo a porta do paraiso, coroada duma cúpula oriental, 
alcançam a direita de Deus, - emquanto os condenados, condu.: 
zidos por um demónio, são tragados pelo inferno, dragão de fauces 
hiantes, dentes agúdos e línguas de fogo. É a guela de Leviathan 
de que fala o livro de Job. Com pitoresco medieval, um diabo 
de ~és de cabra, puxa os condenados com um croque. 

E o ciclo da vida eterna conforme a tradição evangélica, e não 
já segundo a visão apocalíptica que inspirara a escultura românica 
dos tímpanos de Moissac. O juízo final foi a grande obsessão da 
Idade Média, que mesmo um espírito como o de Vicente de 
Beauvais previa próximo: e os fieis, ao transporem os tímpanos dos 
porticos que o representavam, consideravam a todo o instante a 
possibilidade de ouvir soar, emfim, as tubas dos anjos (Mâle). 

Como pe11dant a esta composição, cuja inspiração iconográfica 
é essencialmente francêsa, no cabeçal do túmulo de D. Pedro vê-se 
a admirável t·osácea, interpretada por Natividade no sentido histórico 
e dramático dos amores e da morte de Inês. 

É certo que alguns episódios, sobretudo no ciclo exterior da 
rosácea, figurando colóquios de amôr, uma degolação (a de Inês?) 
seguida duma execução (a de um dos assassinos?) sugerem de 
maneira impressionante alguns p;issos averiguados do drama. 

Outros, porém, são já duma interpretação forçada ou obscura, -
como as duas mulheres que lutam, e a que derruba e calca um 
homem, o rei que preside a tud9, e a composição final interpretada 
como a fonte das lágrimas. E ainda estranho que nos supostos 
grupos d·e Pedro e Inês, nunca êstes apareçam com atributos que 
indiquem a sua estirpe régia. 

Os recentes estudos críticos lev.aram a reconhecer nas figurações 
medievais quási exclusivamente reflexos dos livros sagrados e 
agiológios, dos espelhos morais e filosóficos sem preocupações de 
narrativa histórica. Antes de aceitar, pois, uma interpretação cujo 
lirismo e intenção histórico-dramática seriam verosímeis na Renas· 
cença (como sucedeu á sua versão literária) mas pouco lógica na 
idade-média, parece-me racional recordar que a iconografia tumular 
da época, reflete habitualmente, como toda a arte medieval, as 
grandes preocupações morais, filosoficas e religiosas. 
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Perante a morte, o problema essencial era o da vida futura e do 
juizo que as acções na terra haviam de merecer. Por isso, do morto 
só se recordavam os actos de heroísmo ou de sacri(ício, dignos de 
figurarem a par do martírio dos Santos ou da vida de Cristo. 
A mor.te não era o momento, nem o túmulo o lugar, para recordar 
e exaltar as paixões do amôr, da cólera e da vingança, a não ser 
para tirar delas uma lição moral ou filosófica, ou contrapôr-lhe 
símbolos de castidade, de humildade e de perdão. 

O ciclo externo da rosd.cea, aquele que mais fortemente pare .. 
cera a Natividade (e nos impressiona ainda hoje) uma possí­
vel representação dos passos da vida de Inês, feliz primeiro entre os 
filhos, depois cm lutas mal explicadas, que acaoam na sua degola­
ção e na vingança do Rei, ~ poderia também ser. interpretado no 
sentido do simbolismo da vida .....,,... desde a i11fâ11cia, figurada no 
primeiro passo, da adolescé11cia e da '}1111e11tude, nos seguintes, ás 
lutas em que a mulher e o homem alternadamente triunfam, até 
serem, ela degolada, ele assassinado, e tudo rematar. no túmulo 
com a sua legenda famosa. 

Essa legenda: t 

,.. 
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que Natividade leu até a fim do mu11do, oferece sob o ponto de 
vista epigráfico uma leitura duvidosa, embora êsse adeus, fôsse 
poeticamente dum patético admiravcl. Abstraíndo da forma «até», 
no século x1v menos frequente que ccatá» i não me parece possível 
ver no A ou no E, incluido o T que evidentemente .Jhes falta, 
ou tomar os pontos que os separam por um êrro do cànteiro que - ' ~ ... 

1 Consultada i;ôbrc este ponto, a Sr.• D. Carolina Michaillis de V:asconcelos 
cuja generosidade é tão grande como a sua preciosa erudição, deu-me a honra 
da seguinte resposta : " 

,, No primeiro período da lfngua e da literatura portuguêsa usava-se de 
preferência da preposição ata (grafada orn ataa, ora ta) para designar termo de 
espaço e tempo. - De origem úrabc (chata), hasta no pais vizinho; no 
Algarve e na Extremadura/asta de onde proveio afastar . • 

Mas n par dela havia o moderno até (com as variantes populares atés, intés 
té-e o arcaico até atées) cast. nnt. atanes. Proveniente do lat. ad ten(us), 
segundo Diez, Meyer-Lllbke e outros filólogos. 

Posso apontar um exemplo de até nas Cantigas de .Sant.1 Maria, de 
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os !ivcsse gravado em lugar do T. (l). A independência das duas 
letras é de tal maneira clara que somos forçados a tomá-las como 
pertencendo a palavras distintas. O E pode ter simplesmente um 
valôr conjuntivo, mas o A deve representar a inicial duma palavr.a 
- ou um símbolo - correntes na epigrafia medieval. 

A, aparece muitas vezes em vez de a e ligado a r,) para signHicar 
o p1'Í1lcipio de todas as coisas, como 11> significa o fim segundo o 
simbolismo apocalíptico. Assim figurava cm inscrições tumulares e 
entre nós, a par do cl'isma, em documentos do século x i 1. ( Eluci­
da ri o de Viterbo, a/piza ). De acordo com a epigrafia da época e 
não esquecendo que fim era outr'ora feminino, a legenda poder-se-ia 
ler pois : O p1·i11cipio í A) e o fim do mundo, referindo-se ao ciclo 
da vida na terra representado na rosacea e cm oposição ao cicló 
da \'ida eterna, simbolizado no jui{o final do tumulo de Inês. 

Emfim, certas formas e composições que aparecem em Alco­
baça, têm mesmo um simbolismo tradicional de que não é lógico 
abstrair. Assim, ·a 1·osácea que, como forma decorativa, não figu­
r<~va cm geral nos túmulos, simbolizava por vezes, como em 
Amicns, a 1·oda da fortuna, imagem vulgarizada na idade média 
pelos teólogos e figurando como símbolo desde a catedral já citada 
até ás ilustrações do Rommz de Re11a1·t. A ela preside cm geral um 
Rei, e, emquanto de um lado, figuras ascendem para a glória, do 
outro precipitam-se no desespero, na luta e por fim na morte. A 
ros:.icea, símbolo da roda da fortuna, exprimía como diz Mâle, a 
instabilidade das coisas "ª te1·1·a. 

Á rosácea de Alcobaça preside também um rei, que não é 
D. Pedro nem muito menos D. Àfonso IV, cuja presença e prcerni­
ncncia mal se justificariam ali; mas o ni símbolo m(tximo da gran· 
deza na terra, em contraste com o nada da morte, que em baixo 
se lhe contrapõe. 

No ciclo interno, vêem-sc de um lado, numa ascenção de felici­
dade, pequeninas ta11agras, viYcndo, em atitudes helénicas e envoltas 

Afonso, c; S1ibio. N.0 115, cstr. 24 onde um monje di7. ao outro, referindo se :1 
Virgem, n do bon tnlm1: 

Ela seja teu solaz 
ate en u mnnnáa. :- (manhii). 

Nos Doe. de Evora, publ. por Gabriel Pereira (p. lÔ e 27), ha atees». 
t Hipótese da Sr.• D. Carolina Michaelis de Vasconcc.:los. 
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em panejamentos de Parthenon, horas de idilio e de dôce colóquio 
amoroso, - emquanto do outro surgem figuras de desespêro que se 
precipitam e fogem até ao edículo final. Nêste, uma figura esfíngica, 
com a cabeça fóra do edículo, apoiada no centro da rosácea, e de 
cujo ventre sai um monstro, é o símbolo da Fortuna, de que Hono­
rius d'Autun dizia, fundado em Boecio ( Mâle) : «falam-nos os 
filósofos duma mulher presa a uma roda, girando perpetuamente, e 
dizem-nos que a sua cabeça ora se eleva, ora se abaixa, etc ... » 

A roda é a glória do mundo, e a mulher é a Fortuna, cuja ins­
tabilidade acaba por precipitar as almas no desespêro. 

Quando agora consideramos um pormenor cuja importanda (e 
mesmo cuja presença) parece ter escapado até hoJe - a figuração 
de Adão e Eva junto à rosacea, embora fora dela, e representando 
certamente a creação do mundo -- mais parece confirmar-se a inter­
pretação acima exposta do A por a como símbolo do principio do 
mundo, assim como o simbolismo global da rosácea e da legenda. 

Esta hipótese, embora cheia de lacunas e de dúvidas no meu 
proprio espírito, parece-me todavia digna de consideração porque 
abrange e interpreta a composição global (e não apenas a rosácea) e 
se inspira no espírito idealista e teológico da época dando à icono­
grafia uma significação mais largamente simbolica do que inten­
cionalmente historica e levantando na leitura da legenda uma dúvida 
que parece legitima, embora talvez a não resolva ainda. De resto, 
parece-me imprudente e excessivo afastar desde já a hipótese original 
de Natividade ; talvez as duas lúpóteses - histórica e simbolista­
encerrem cada uma a sua parte de verdade. 

Que o escultor escolhesse para ilustrar os temas da 1·oda dos 
fados e do efémero das paixões da terra, alguns episódios do grande 
desvairo, não me parece inverosímil em terra hispanica, embora o 
fôsse talvez em França. Um mestre que já trabalhara em Espanha 
e sofrera as influências do realismo peninsular, não admira que, 
longe da disciplina e da ortodoxia dos grandes centros teológicos, 
sujeito às sugestões ou a um expresso desejo do Rei, se afastasse 
das puras tradições iconográficas da arte medieval francesa, e 
exprimisse a obsessão régia em temas realistas. Mas a compo­
sição global deve exprimir uma idéa moral, embora através duma 
narrativa de paixão, recente e viva. 

REYNALDO DOS SANTOS 
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D. JULIAN RIBERA: Y T ARRAGÓ: A MÚSICA DAS "CANTIGAS". 
Madrid, 19:.i 1. 

MAL haverá um ano que a cultura peninsular se honrou com uma· 
afirmação altamente sensacional e do maior interêsse para nós, 

portugueses. Aludo ao longo e exaustivo trabalho do catedrático 

eminente da Universidade Central de Madrid, D. Julián Ribera y Tarragó, 
sôbre a música das Cantigas do Rei Sábio. Complemento à edição das 

Cantigas empreendida em tempos pela Real Academia Espafiola e cujo 

comentário crítico foi confiado à pena do falecido marquês de Valmar, 
o estudo do senhor Ribcra y Tarragó constitúi um verdadeiro aconteci· 

mento, destinado aos resultados mais imprevistos, não só dentro dos 
domínios da erudição e do bom-saber, mas ainda como uma fonte de 

incalculáveis motivos artísticos. Graças à aplicação beneditina do senhor 
Ribera y Tarragó, resolveu-se, e com inesperado sucesso, o problema que persis­
tia em se manter cerrado à volta da música das Cantigas de Santa Maria. 

• EI estudio de las Cantigas, - recorda-nos o ilustre professor da Universidade 
Central de Madrid-, como el de los cancioneros medievales de Europa, ha sido 

intentado por varios musicólogos nacio11ales y extranjeros; se ha acometido con 

af3n, reiteradamente, con extremado ahinco, hasta quifá, quifà, forrando la cer­
radura; mas la esfinge ha permanecido hermetica: las tentativas de interpreta· 

ción no han alcanrado éxi'lo. Pero asi como aquella puerta misteriosa de que nos 
lrablan las Mil y una noches no se dejaba abrir a fuerr a de golpes violentos, ni 

con llaves ni ganrúas, y se abria suave y automaticamente a cualquiera que pro .. 
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mmciase la jórmul.t de « Ah1·ete, Sésamo ! », dei mismo modo por encanto, sin casi 

dificultades, se me reveló la esfinge. » 

Como ? Até agora a música das Cantigas tinha-se s mpre procurado inter­

pretar com a preocupação de que, em harmonia com o tema, se tratava de 

música e'Clesiâstica, de raiz aproximadamente gregoriana. Sabe~se que a incó­

gnita da questão, emquanto assim encarada, não ceifou aos porfiados esforços 

com que era aturadamente inYestida. Um acaso feliz pôs o senhor Ri bera y Tar-
1 

ragó na esteira da ambicionada oluçáo. Dedicando-se com fortuna e perseve-

rança ao esmiuçamento da confusa genealogia das formas poéticas usadas pelos 

moiros peninsulares durante o tumultuário renôvo da Reconquista, o senhor Ribera 

y Tarragó cnegou n descobertas de incontestâvel alcance para uma revisão com­

pleta das ideas e juízos correntes ucêrca das origens líricas da poesia hispano­

-lusitnna. Avançando com método e exemplar continuidade nns suas inves­

tigaçóes, o ilustre arabista conseguiu apurar que 'as moiros peninsulares, - os 

a~1daluzes, sobretudo, inventaram para as suas expansões métricas um sistema 

~slrófico próprio, cm tudo diferente dos sistemas ílrabes clássicos. Volvamos 

a escutar o senhor Ribera y Tarrogó, professor autorizadíssimo, a quem é grato 

ceder-se a palavra: - « Muclurs de las composicio11es hecl1as con arreglo a ese 

m1evo sistema, por: sus mu/tiples y artlsticas combitraciones de rima, por la ele­

ga11cia, la brillantei y naturalidad o espontaneidad de su estilo, ôfrecicr011 alra­

ctivo tal, que se d1f1mdieron co11 aplauso y se hicicro11 populares, tio solo dentro 

de la Pe11ins11"1, si110 también e11 los países mus11lma11es dei Norte de Africa y 
de Oriente, y lrasta j11ero11 imitados por los trov.1dores provew;ales, por los 

mi11nesinger a/emanes y por oiros poetas europeos. » 

Não pormenorizaremos no nctual momento a revolução trazida à história 

dns literaturas da Península pela douta actividade do senhor Ribcrn y Tarragó. 

Mais de espaço contamos condensar em adequados limites o que, porventura, 

hajn de positivo no tocante à génese e vários antcceüentcs da nossa antiga poesia 

lírica, - da poesia tios nossos Cancioneiros afonsinos, principalmente. Reco­

mendamos, no cntnnto, a algum leitor impaciente os Discursos de admissão do 

mencionado senhor D. folián Ribera y Tarragó à Real Academia de la História 

e à . Real Academia Espafiola, aquele de 1915, o segundo de 1912, onde se nos 

depara m.até ri a tt'\o foopinadn como abundante. 

Reforçando-se no seu propósito, o abalizado catedrático da lJnivc.!rsidade de 

Madrid acompanhou a difusão da métrica empregada pelos mouros 'andaluzes 

através dos vários cancioneiros cristãos da Península. O que mais o impres­

sionou foi o Ca11cionero, pertencente à livraria do Palúcio do Oriente, publicado 

em 18go por D. l'rnncisco Asenjo Barbieri. ' A carac terística de semelhante 

cole~tãnea, co11.:erncnte na sua totalidade aos st:culos xv e xv1, consiste em regis-
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tnr, ao lado de numerosas cançóes <le natureza popular e arcaica, a música cor­
respondente cm notaçiío da época. Observou D. Juliàn Ribera que, entre os tre­

chos de foição popular mais evi<lenrc, sobressaíam alguns de construçúo estrófica, 
igual à usada pelos mouros andaluzes. E um havia, especialmente, - o registado 

debaixo do n.0 17 -, de manifesta proveniência oriental e que, antes de se intro· 
duzir no património da poética popular da Espanha mussulmana, já em Bagdad 
andara na bôca do povo, cm tempos do calif; Harún Arraxid, - o que figura 

no conto célebre do velho plantando nogueiras. 
« AI advertir el hecllo de liaber passado a la literat11r,1 cristi.t11a espafíolit ese 

tema lírico orie11tal,-pondera a tal respeito o autor, cuja lição estou glosando 

e aproveitando - , hube de liacerme la seguie11te pregrmta: Si el tema poetico, 

cantado eu árabe y de dificil traducción, se ha vertido al caste/lano; si la forma 

artístic11 de la letrcr co11 los propios caracteres dei sistema moro espafíol se !um 

conservado también, 110 habrá. perd11rado,j1mtame11te con ellos, la musica, que es 

lenguaje que toda perso11a de cualquier nació11 del mundo puede aprender ~-. 

Longe de ser um músico profissional, ou de se preocupar, pelo menos, com as 
generalidades da história da Música, um simples movimento de curiosidade, 

culta levou o senhor Ribera y Tarragó a entoar a canção referida. 11 Sorpren­

dióme una singular coi11cide11cia : la música y la letra estaban acopladas simetri­

camente: cada verso, su ajustad,1 frase melódica : a los versos de la misma rima 

aplicá.b,1se identir..t ou similar frase musical; a los de ,.;ma diversa, diversa 

musica; habia estribillo para el coro popular,y estrofes para el canto,. solislft; 

eu una palavra: paridad de forma artística de letra y musica.» E o sábio 

acad~mico espanhol informa na sequência das suas deduções: - « Esa semeja"Tª 

de forma não podia atribuirse discretamente a coincide11cia fortuita, si110 ai 

acoplamiento exigido por el sistema. metrico musical: la letra y la musica se 

liabian fraguado sob1·e el mismo molde artístico. Se ofrecia11, pues, indícios vehe­

mentes de que la musica, como el tema poetico, era de origen árabe. » 

Levantado. a suspeita e f undnmentada em razões de suficiência bastanre, 
importava agora certificar-se o senhor Ribera y Tarragó se cstava,.ou não, cm 
presença de um trecho de música árabe. Ora os estudos realizados ncêrca de 

música árabe não forneciam ao exame do investigador nenhuma melodia, que se 
reputasse com segurança anterior ao século x1x. Começou imediatamente o sr. 

Ribera a consultar os autores especializados no conhecimento de música orien­
tal,-do. arábiga, descacadamence, persuadindo-se com o desenrolar paciente, mas 

firme, das suas pesquisas, "'"º solo de que las melodias dei Cancionero de Palacio 
eran árabes y se habicm popular.irado en la Penim11la, sinó que tambén se habian 

difundido por la m'1J"Or parte de los pueblos de Europa. J>asados siete afíos dedi­

cados casi co11stm1teme11te a esa labor,-conca-nos no prólogo do seu monumental 
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volume o douto arabista-, disponiame ya a redactar un libro acerca i.e las ra:ro­
nes de la musica popular cspaffola y europea, cua11do li cn la obra de 11n histo­
riador de la música espalíola (2), hombre de escasisima autoridad scientifica, 
la cita de una canción que, según el ajirmaba, era una cantiga de Alfonso el 
Sabio. Gomo la melodia de esa canción semejaba a las gue yo habia estudiado en 
el Cancionero de Palncio, consideréme obligado a pomprobar la cita acudiendo a 
los manuscritos originales de las Cantigas, las cuales yo no habia intentado si 
quiera estudiar, porque los mas autorirados tratadistas musicales ajirmaban, como 
bien averiguado, gue las Cantigas eran musica religiosa semejante ai canto llano, 

muy distinta de la gue era objecto de mis itavestigaciones.• 
Entrava o senhor Ribera y Tarragó, por esta súbita via, no caminho das 

mais sorridentes conclusões, a-pesar-de Soriano Fuertes, - o autor invocado, se 

ter redondamente enganado na sua alusão, visto que nem no códice das Can­
tigas, guardado na Biblioteca Nacional de Madrid, nem nos códices da Biblioteca 
do Escurial se acha a tal canção atribuída por êle ao Rei Sábio, avô do nosso 
D. Denis. Mas, -confessando-se gratíssimo à leviandade de Mariano Fuertes, o 

senhor Ribera y Tarragó, possuidor agora de cópias fotográficas das Cantigas, 
extraídas dos mencionados códices, decidiu-se a analizá-las com atenção e 
escrúpulo. 

Contra a opinião transitada em julgado de que a música das Cantigas se 

moldava nos processos vulgares da música eclesiástica medieval, imediatamente 
ocorreu ao insigne arabista de que em Sevilha, acabada de conquistar aos mou­
ros, se copiaram e, presumivelmente, as Cantigas se compuseram. Ora como 

Afonso - o - SAbio mostrára sempre entusiasmo pela cultura muçulmana e como 
na sua côrte figaravam músicos mouros, desde que em Sevilha se localizava um 
dos centros então mais prestigiosos da arte musical, o senhor Ribera y Tarragó 
náo constrangia em nada a lógica dos seus raciocínios, admitindo que fôsse 
árabe a música das Cantigas. 

•Siguiendo esta hipótese, - esclarece-nos êle - , apliquê a ler notación de las 
Cantigas /Qs principio• averiguados en las cuarenta o cincuent,t melodias árabes 
dei Cancionero de Palacio, y ese jué el talisman que me abrió la puerta miste­
riosa : habia encontrado la clave necessaria para su interpretacio11 : ni una sola 
cantiga de aguei manuscrito opuso resistencia, revelandose que la musica de las 

Cantigas es la colección de pie;as vocales y instrumentales que jormaba11 e/ re­
pertorio de los projessionales moros espaffoles de la corte de Alfonso el Sabio; 

pieras conservadas en su parte melodica por notación musical dei siglo xm, es 
decir, hace ya siete siglos; ejemplar admirable y curiosisimo de la cultura musical 
dei puehlo espafio/ eu la Edad Media.• 

O âmbito do projectado estudo do senhor Ribera y Tarragó alargava-se 
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assim consideràvelmente. Pensou primeiro o ilustre catedrático em publicar 

apenas as Cantigas do manuscrito guardado na Biblioteca Nacional de Madrid, 

por ser o mais antigo, pois contém o núcleo primitivo da obra do Rei - Sábio. 
Apressou-se a Real Academia EspaFíola a tomar para si o encargo de dar à 

estampa as locubrações do senhor Ribera y '{arragó, ~eu sócio efectivo, em 

suplemento à edição das Cantigas, orde~ada pelo marquês de Valmar. En­
tendeu a benemérita agremiação que às Cautigas do códice de Madrid se 

juntassem outras do códice escurialense J. b. i e que de aquêle n1fo cons­
tassem. Cumprindo a deliberação da Real Academia, o senhor Ribera y Tar­

ragó transferiu para notação musical moderna, náo só as n8 caqtigas do 

manuscrito de Madrid como mais 167 do códice escurialense, ficando sómente 

por publicar as que nlio passavam de repetições ou variantes inúteis do mesmo 

motivo. 

Não me cumpre a mim criticar com competência o labor do senhor Ribera 

y Tarragó. Alinho unicamente uma modesta ementa bibliográfica para que os 

amigos da cultura peninsular, que desconhecem ainda tão importante trabalho, 

atinjam bem quanto ela se enalteceu com o estudo de D. Julián Ribera. 

Não nos achamos em frente de um paciente desenfado de investigador miúdo 
e pertinaz. O senhor Ribera y Tarragó já em escritos seus anteriores, realçados 

pela sua particular autoridade como arabista, nos demonstrára com proveito e 

targueza de dados que •los monumentos de la lirica européa en ltmguas vulgares, 

provenr ai, alemdna, de los Minnesinger y la italia1'a (y aún los latinos de los 

Carmina burana, etc.), aparecen com posterioridad à la lírica vulgar de los musul­

manos espaFíoles.» A nós, portugueses, o caso toca-nos de perto, porque a lírica 
popular dos muçulmanos espanhóis, sem inserção alguma na lírica islâmica, da 

qual diverge radicalmente, desde as formas e ritmos empregados até à sua essên­

cia emocional, pressupõe, como fonte directa, «o una lirica andalura romancea­
da, anterior ai siglo X, más antigua que la que aparece eu los cancio11eros portu­

gueses, o una lírica gallega antiquisima, que la colonia gallega trajo a Anda­

lucia de, donde procede la romanceada andalu:ra, anterior a Abencurm«n.» Pois 
que em nada é provável a existência duma «lírica andalura romanceada•, nos 

termos apontados pelo senhor Ribera y T arragó, ao lirismo galaico-lusitano se 

terá de pedir a explicação do lirismo popular muçulmano da Espanha do sul, 

representado pelo poeta Abencuzmán,- objecto de muitas vigflias do catedrá­

tico da Universidade de Madrid. 
l Para que acentuar o significado valiosíssimo de tais indagações? Menén­

dcz y Pelayo, na sua indispensável Historia de la poesia castellana en la Edad 

Media (Tomo J, pags. 229-231), jâ assinalara a rara individualidade do lirismo 

galaico - lusitano, concedendo- lhe pergaminhos de remota autoctonia (3). 
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Graças no ~lcpoimcnto do inolvidável mestre, encostado a passos elucid:nivos 

de Silius Jtnlk:us e de S. Martinho de Dume, convcncemo-nos, com cfcitô' 
da re~uadn antiguidade, a que ascendem no noroeste peninsular as manifes­

tações duma arraignda poesia oral entre o povo. Por intimns predisposições 

étnicas se pretende justificar a sua formaçlio e persistência. Sempre tão 

cauteloso, .Menéndez y Pelayo não se eximiu ·ao influxo da miragem celtista, 

que tamanha vaga · desfrutou nos círculos cultos da Europa meridional. Mas, 

independentemente de qualquer preferência teórica na apresentação das suas 

hipóteses, é fora de dúvida que o seu celtismo mitiga.díssimo náo compromete 

de maneira alguma o indige11ato dessa poesia fluente e doce, transitada da 

roda viva das romarias para a estilização doirada dos Cancioneiro$. Tão 

entranhado como incontestável, para êle, - para semelhante indigcnato, 

apelava, dc-certo1 o senhor Ribera y Tarragó, quando nos fala duma «lírica 

gallega antiquissim<'l», difundida na Andaluzia pelos es~ravos galicianos, com 

tanta procura nos mercados e bazares de Córdova. Daí' brotaria seguramente 

(e em viriude de condições que o ·senhor Ribcra y TarraBÓ largamente 

explana) a poesia românceada dos mouros andaluzes, em que o mesmo 

senhor Ribera rniJica a paternidade da lírica europeia das línguas vulgares, 

pois que •sin ella ( a poesia romanceada dos mouros andaluzes ) no se 

e:<pliccm los sistemas que e1i Europa aparece11 posteriormente » ( t). 

Impugna- se assim, e com luzida vantagem para nós, portugueses, a 

alardeada hegemonia do provençalismo naquilo cm que reside o melhor 

brazi'ío dos nossos Cancioneiros. Jeanroy, no seu· livro Les origines de la 
poesie lyrique eu France, reconhece, não sem constrangimenfo, que a lírica 

galesa é das mais arcaicas da Europa e a mais antiga das Espanhas, decla­

rando tamb~m que a lírica portuguesa, já personalizada nos nossos' monu­

mentos literários do período afonsino, se mostra rebelde, - os Cantares-de­

-amigo, sobretudo-, a tôda· a tentativa de a sujeitarem n uma ascendência 

trnnspirenaica. Convém não esquecer que Menéndez y Peluyo caracterizava 
os Cantar.es-de-amigo da côrte de D. Dcnis como um jôgo poético, em que 

se adaptaram «nuevas palavras a una musica antigua.» Discorrendo das can­

ções de Abencuzman, oferece-nos o senhor Ribera y Tarragó ' a informação 

preciosa de que «puden l/amarse de amigo, pero COll acepción menos decente 

que en la lírica gallega, - tão fielmente os Cantares-de-amigo do nosso 

ciclo dionisíaco traduziam as afeições sentimentais e rítmicas da velha poesia 

galaico-lusitana! 
Provindas igualmente da anónima e colcctiva musa do noroeste da Penín­

sula, ns Cmitigas de Santa Afaria, compostns em galego pelo verdadeiro 

iniciaJor da culturn cnstdhana, súo, como sinal da preponderància exercida 
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na Península pelo g~nio lírico das suas partes ocidenlais (~), o documento 

que mais amplamente nos demonstra a quanto chegou em prestígio e em 

finuras emotivas a fala que, bipartida ao depois por fórça de causas histó­

ricas, se vazou no português, por um lado, emquanto, por outro, se reduzia, 

com o galego própriamente dito, à misl:ria dum pobre dialecto aldeúo, vege­

tando triste e inglório. Pronuncia-se o senhor Ribera y Tarragó : - «Los 
versos de las Cantigas está11 escritos en el romance peninsular galaico portu­

g11e$, lengua no dificil de entender para los espaiíoles; el sentido y la forma 
métrica 110 está11 escondidos o velados por caracteres misteriosos; la poesia se 
lia podido lcer, estudiar y examinar por los eruditos sitt dificultades aparentes; 

sin embargo, por el simples ltecho de ser desconocido el sistema Urico de los 
moros espaiíoles, que es el seguido en las Cantigas, ellos 110 lian advertido 

siquiera la forma de su construcción estrófica. A1111que la puerta parecia 

fisicmnente abierta, espiritualmente estaba cerrada.» 
A obsessão provençalesca fechava os olhos aos historiadores. da literatura 

espanhola, sempre que se punha em discussão a métrica empregada pelo 

Rei-Sábio. 1El Sefíor P. J. Pidal, en su introducción al Cancionero de Baena 

( pag. LIV) no tiene dificultad en creer imitación lemosina la forma de las Can­

tigas; el P. Garcia Blanco, al hablar de fos Cantigas, dice que en e/las 
se 'despliega " toda la rica variedad de los metros provenrâles,, ; Ticknor 

repite que en las Cantigas " todo /leva el sello de los poetas provenrales » y 
Valmar cree que « la poesia de las Cantigas, como toda la poesia galaico­

-portuguesa de los siglos XIII, XIV y XV, es ltija de la provenral y fran­
cesa 1>. Êsce era o tom geral com que a complexa questão das Cantigas se 

ventilava. Apenas se conta a excepçáo de Mi lá y Fontenals, que declara 

não achar motivo para., cm conjunto, considerar as Cantigas como uma 

derivação do provençalismo, - e a de Menéndez y Pelayo, seu discípulo, 

que, na Íl\tuiçáo de juízos mais tarde vigorosamente afirmados, escreve 

algures : - "La misma perfección de lengua y ritmo que en las Cantigas se 

observa cs indicio claro de una elaboración poetica anterior y quirá mtry' larga, 
cuyos primitivos monumentos hatt perecido. No es posible aventurar conje­

tura de gra11 fuer;a sobre tiempos tan remotos y obscuros como aquellos 
en que la poesia de las lenguas vulgares comenró a emanciparse de la latina.11 

E termina salientando nas Cantigas o predomínio galaico. 

Em face das descobertas do senhor Ribera y Tarragó, a incógnita do pro­

blema tocante à estrutura das Cantigas desvaneceu-se absolutamente. Diz o 

abalisado arabista : - "la 1me11sa mayoria de e/las tiene la forma de réJel de los 
moros espafíoles, el cual. . . 11ació en Andaluria a fines dei siglo IX o princípios 

dei X: una e~trojilla tematica, generalme11te e11 dístico, a la cabera de cada can-
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tiga, 'l"e es el estribillo q"e canta el coro; luego una estrofe compues(a de tres 

versos monorrimos, seguidos de un cuarto con rima común, para el cantor solista.» 

Lamento que a tirania dos limites não permita alongar-me acérca do réjcl e do 

seu extraordinário desenvolvimento. O ;éjel ('} é a forma estrófica característica 

do sistema lírico inventado pelos mouros andaluzes, em que tanto temos insistido 

na nossa longa, mas ao mesmo tempo comprimida notícia. Coincidindo com 

uma vigorosa afloração de nacionalismo hispânico nas regiões peninsulares 

submetidas ao Califado de Córdova, êsse sistema inicia-o um poeta cego, Mocá­

dem ben Moafn, natural de Cabra, cidade pertencente nos domínios do grande 

caudilho nacionalista, Omar ben Hafsun. Principiou Mócadem ben Moafa «.1 

cantar estribillos nacionales, canciones nuevas, cn las que se empleaba la lengua 

romance, vulgar y corriente en aquel éntonccs entre el puehlo andalu; de toda 

categoria y religión.» 

«No solo eran populares sus poesias por la lengua, sino porque el sistema 

métrico que el empleó era esencialmente popular, puesto que se basaha en un 

estribillo popular, destinado a que el pueblo lo cantara ... - agre3a o senhor Ri­

bera y Tarragó; es, por conseguiente, 1111 brote dei estro indígena popular espanol)), 

l Em que consistia o novo sistema, que, introduzido pelo cego de! Cabra, acabou 

por suplantar e exilar as formas cultas, importadas do Oriente com a chamada 

« civilização árabe? » Continua o eminente catedrático da Universidade de 

Madrid a esclarecer-nos: « ••. el nuevo sistema ofrecia novedades que se distinguen 

de la clásica « casida » árabe. En esta los versos constaban de los hemistiquios 

rimando en toda la casida todos los segundos hemistiquios con una misma rima y 
teniendo todos una mi~ma medida métrica. En el nuevo sistema métrico no habia 

hcmistiquios sino versos cortos rimados con variada rima y varia medida, aunque 

sujetos todos a una pauta matemática, seiíalada por el estribillo popular, que era 

la base de las composiciones y esencia dei sistema.» Lançado o :réjel por Mocá­

dem ben Moafa, e lançado em forma embrionária ainda, (un paréado,por estribillo 

y 1ma cartela por estrofa) cresceria em êxito, aperfeiçoar-se-ia, através de diver­

sos.poetas, que, de popular, acreditaram como culta a semelhante forma. Desta­
carei Abencuzman, cujo espólio poético chegou até nós integralmente e que 

facilitou ao senhor Ribera y Tarragó o primeiro passo para as suas sensacionais 
descobertas. Alastrando-se numa divulgação triunfal, a medida rústica de Mocá­

dem ben Moafa alcançou não só os favores do gôsto coleccivo, mas a mais com­

pleta nobilitaçáo literâria. ,,No hubo provincia o región espafíola, aúri la más 

apartada, a la que no lleg.1sse la moda de tales canciones; todas tuvieron sus 

poetas populares. . . E11 el Ocidente brillaron Abengayats, de la región de Beja; 

Elcamit, extremeno, de Badajor,y Abenhabib~ dei Algarbe.» Mas o centro foi 

Sevilha, onde, em tempos do c.!lebre Almanzor, com tamanha onda de po<::tas, se 
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criou u~a repartiçl'io especial de administração pública encarregada de os classi­

ficar e premiar, como se se tratasse dum serviço do Estado. 

Mas se o réjel se cantava, l com que música o cantavam? Eis-nos outra vez 

com o nosso assunto enlaçado. Interroga o senhor Ribera y Tarragó :-·;,Se 
utiliró exclusivamente la música indígena espafiola, o se empleó o modijicó la 
música oriental que se habia popularirado en Espafía desde principios dei siglo 1x 

en que vivió Ziriab 1 O mesmo senhor procura desfazer a interrogação. «Los histo­
riadorei nada nos dicen respecto ai particular; pero como e'' el tiempo en que 
nació este nutvo siitema lirico, a principios dei siglo X, se habia difundido ya por 

la Península la música árabe orie11tal, de sospechar es que fuera esta utilirada, 

pero co11 alguna alteración, puesto que la música oriental penetró en Espafia por 
médio de cancionei monódicas, es decir, cantadas por un solo artista, y la forma 

nueva era coral, basada precisamente sobre el estribillo, que era la parte q11e 

habia de cantar el córo.» 
Sem nos invadir a idea estulta de contrariarmos sequer a especializada 

competência do ilustre arabista, fixamos, para fins posteriores, a importância 

duma diferença táo profunda como a que o senhor Ribera y Tarragó sublinha: 

a música oriental penetrou em Espanha por meio de canções monódicas, ou seja 

de canções cantadas por uma só pessoa, emquanto que a forma nova se manifes­

tava de natureza coral, baseada num estribilho que motivava a intervenção 

do coro. Acresce, segundo confissão do próprio senhor Ribera, que •e&ta nueva 

disposición de frases melódicas, entre el coro y el solista, debió modificar de 
algún modo la estrutura musical de las canciones, por lo menos para acomodar 

la musica a las alternativas de coro y cantor, estabeleciendo relaciones que 

f acilitaran la combinación. » 

Assente a transformação que a música oriental sofreria na Espanha muçul­

mana para se ajeitar ao género poético, inventado pelo cego de Cabra, não 

oporemos agora à ,tese do senhor Ribera y Tarragó certas reflexões que nos 

dansam à flor da pena. Segundo a lição do eminente catedrático, notáveis com­

positores surgiram na Península, musicando canções dentro dos moldes impos­

tos pelo sistema lírico popular. Foi um dêles o afamado filósofo Avempace, 

•que dominaba igualmente la practica como la teoria de la música». Um seu 

detractor, Abenjacán, para o deprimir, acusa-o de uma paixão tão desaforada 

pela Música que se ia atrás de qualquer ganhão, conduzindo o gado a beber, 

desde que o ouvisse cantar. Isto só prova que havia uma música popular, mais 

enralzada talvez do que o supõe a tese do senhor Ri bera, e que A vempace 

enriquecia a sua inspirnçáo artística, recorrendo, -- como se notaria hoje - , 

aos tesoiros do folc-lore. 
O que é indubitável ~ que tanto o sistema lírico andaluz, como a m(lsica em 
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que êlc se cadenciava! transpuzeram a órbita penin!iular, in<lo espalhar-se 

ambos pelo Oriente sumptuoso e longínquo. " Se verificó en los siglos x11 y xi11 11n 

cambio de las corrientes civili:radoras del mundo islâmico», - prossegue o senhor 

Ribera y Tarragó. "En los primeros siglos de la domi11ación musulma11a vi110 

de Oriente a la Reninsula la cultura oriental: libros de religión, de ciencias y 
artes ; lct s11perioridad dei nível hiro que las aguas se inclinaran de allá hacia 

aqui; pero luego, el j111jo de la cultura varió de direcció11, y la corricnte estable­

ciosc refluye11do en el sentido contrario eti los siglos x11 y xm • . Mas o que nos 
surpreende dc~veras é que ainda actualmentc o sistema lírico dos mouros andalu­

zes se observa no Oriente entre as pessoas cultas, como também entre as cama­

das baixas do povo, - tanto na Pérsia, como na Índia. Nos seus Chants pop11laires 

des Afghans, James Darmesteter, ao enumerar-nos os género~ :lc poesia popular 

do Afcganistáo, meociona-nos a "car baila» (c11artata, cm espanhol), conhecida 

na Índia por musamat e que não é senão o tipo determinado pelo sistema popular 

andaluz. Em Marrocos, então, o dito sistema quâsi se naturalizou, a ponto de 

ser o único utilizado pelos rapazes marroquinos nas suas rimas e jogos infantis. 

Não nos escape, porém, mais uma indicaçllo do senhor Ribera y Tarragó,- e é 

ela "que parece visl11mbrarse también la 1·ealidad de otro hecho, digno de ser 

not.1do : que allá donde se dejó sentir la influencia de esas cauciones, cuya letr..1 
est.i orde1i.1da seg1111 el sistema lírico espanol, se ha introducido tambien la musica 

cspanola com que se cantaban. » 

Tal é o fenómeno que, efectivamente, se nos depara nas Cailtigas de Santa 
Alaria. Noventa por cento das Cantigas identificam-se com a estrutura do 

réjel andaluz, sendo a forma empregada por Afonso-o-Sábio mais singela ou de 

mnior primitivismo, de que a forma usual em Abencuzmán, que é o cânon con­

sagrado do género. Porquê? Porque, no parecer do senhor Ri bera, "era dificil 

que la lirica gallega naciente aceptara formas tan complicadas como las q'te 
lrabia alcanrado la de los moros andaluces que le servia de modelo.» 

Classificando de «nascente» a lírica galega, expressa nas Cantigas de Santa 

Maria, e alegando a sua natureza incipiente como razão do primitivismo da 

forma utilizada por Afonso X, se a compararmos à de Abencuzman, que lhe foi 

anterior bem mais de um s~culo (1), só por uma depl~rável amnésia é qu~ o 

senhor Ribera y Tarragó se esquece de tudo quanto asseverou e comprovou nos 

seus magníficos «Discursos» de admissão às duas Academias, - a da Língua e a 

da História, como também do que, de Menéndez y Pelayo a D. Carolina Michaelis 

de Vasconcelos. se há apurado e joeirado acêrca da perfeita conexáo do lirismo 

popular arcaico do noroeste peninsular com o lirismo renovado dos nossos 

Cancioneiros. A obsessão orientalista perturbou, a meu ver~ u serenidade crítica 

do senhor Ribera y Tarragó,- e de tal modo que, no desfiar de dedu~ões tão 
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exactas e irrefutáveis, o obriga' a taxar de «nascente• a lírica das Cantigas de 
Santa Maria, não se lembrando de que ela culmina uma época de actividade 

literária, em que o idioma galiciano era na Península,- pelo menos. na sua 
parte central, o idioma literârio. Num grau avançadíssimo do seu desenv.olvi­

mento, essa lírica dispunha até duma «poética», que não se compadece, segura­

mente, da nfirmaçáo precipitada do senhor D. Julián Ribera - , n «poé­

tica» que, fragmentàriamente, se salvou com o Ct'mciot1eiro Colocci-Brancuti. 
A distinção que aí se faz entre os géneros eruditos e cortesãos, e os géneros 

de proveni.ência popular, como os «Cantares - de - amigo», pressupóe uma 

sensibilidade e uma i11tenção, que não nos permitem aceitar como «nas­

cente» a lírica consagrada pelas Cantigas do Rei - Sábio. De resto, os 

factos silo impiedosos para com a inexplicável asserção do senhor Ribera 

y Tarragó, por qualquer dos lados por onde se examine. Afonso X escolhe 

precisamente o idioma galiciano (mais português primitivo, de que propriamente 
4 

galego), porque era o idioma literário e culto da Peninsula,-descontada a 

Catalunha, entúo, como hoje, mais virada para além dos Pireneus, do que para o 

coraçúo e para a c.onsciência das outras Espanhas. Espírito táo elevado, como 

aberto a uma grande simpatia lusitanista, já Menénélez y Pelayo, hã um bom 

número de anos, declarava ser absurdo «desconocer que el primitivo instrumento 
dei lirismo peninsular no fué la lengua castellana, ni la catalana tampoco (puesto 

que hasta muy entrado e/ siglo XIV, y cuando ya Cataluiia hahia producido 

algunos de sus mayores prosistas, los versos seguian componiendose a/li en pro­
ven;al) sino la lengua que, indifirentemente para el caso, podemos llamar gallega 

o portuguesa (p11csto que las variedades tm·daron mucho en acentuarse,y antes 
en la p,·osa que en los versos),y que en 1·igor merece e/ nombre de lengua de los 

trovadores espatíoles, la cual jué un dialecto poético convencional en parte como 

e/ proven;al clasico y como cl italiano de los librettos de Opera» (8). 
E Menéndez y Pelnyo insiste:-« Nos encontramos, pues, en presença ae um 

hecho indisputable y curiJsisimo. La primitiva poesia lírica de Castilla se es­
cribió en gallego antes de escribirse en castella110, y coexistió por siglo y. n1édio 
con el empleo dei castellano en la poésia épica y en todas las manifestaciones de 

la prosa. Y e$te galleguismo no era meramente erudito, sino que transcendia a 
los cantares dei vulgo. EI mismo pueblo castella110, que entonaba en la leugua 
de Burgos, sus gestas heroicas, se valia dei gallego para las cantigas de escar­

nia y. de maldecir, como lo prueban a que/los curiosisimos versos 

l~ey velho que Deus confonda . .. 

co11 que los vasa/los de Alfonso e/ Sabio increpaban ai grm1 r.ey de Aragón 
Don Jaime I, según nos refiere D. Juan MatwP.l en su Conde Lucnnor. » 
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Convergindo depois para o ponto que mais directamente nos prende agora, 

Menéndez y Pelayo infere :- « Aquel hecho, que a los antiguos analistas parecia 

ais/ado é inexplicable,, de haber compuesto en gallego todos s11s versos el patriarca 
de la prosa castellana, ordenando a mayor abundamiento que se cantasen en 

Murcia donde mm1dó enterrarse, se enlara hoy co11 toda una serie de hechos elo­
cue11tisimos, y no es mas que conjirmación de una lei historica general. No fué 

capricho o volllntariedad de Alfonso el Sabio el cultivar la poesia gallega, ni me­

nos puede decirse que el la creat·a, a1mq11e su libro, tomado e11 co11junto, sea la 

mas antigu.1 colección poética, que tenemos e11 ese dialecto. • 
Evidentemente que o senhor Ribera y Tarragó não contesta o que é do do­

mínio comum, mas que preferimos recortar das lições de Menéndez y Pelayo. 

Nós é que pretendemos com tal autoridade eliminar a classificação de a nacien­

te » que à lírica galaico-lusitana dispensa o ilustre arabisra, quando nos observa 

que a estrutura das Cantigas de Santa Maria se revela mais primitiva e ingénua 
' de que a estrutura das canções de Abencuzmán, embora anteriores bem um sé-

culo. Quanto a nós, o motivo é diverso. Derivadas as Cantigas de Santa Maria, 

como as canções de Abencuzmén, do mesmo fundo poético, estas, ao contacto 

da musa ârabe, mais policiada pelo bisantinismo importado da arte oriental, 

tenderiam naturalmente. a complicar-se, conquanto pouco perdessem do seu pro­

nunciado sabor popular. Eis onde estaria a diferença, - diferença que, em meu 

parecer, ressalta. evidente na própria letra das canções de AbencuzmAn, meio 

romanceada, mas com a preponderância da linguagem arábiga mantendo-se, em 

todo o caso. ~A mescla que se nota. na. expressão verbal, não influiria: também, 

desenvolv,endo-se o réjel em ambiente tra.balhado por foctores antagónicos, 
numa maior ou menor alteração da qua.ntidade, ou forma, de tão divulgado e fes­

tejado género.? lNão é o sr. Ribera y Tarrogó quem descaca a estreita similitude 

dns canções de Abencuzmán com os 11Ca11tares-de-amigo» dos nossos Cancionei­
ros, descontando, sem favor para os temas lusitanos, a pouca decência do andaluz? 

l Não correspondiam os aCantares-de-amigo» ao profundo e tradicional veio da 

poesia galaico-lusitana, guardada entre o povo, a-pesar da intrusão do proven­

çalismo? De sorte que a « senciller » acusada pelo sr. Ribera y Tarragó nas 

Cantigas de Santa Maria, a en que las subdivisiones de la cuarteta, en ver de 

/levar (como e11 Abencurmán) rimas, 110 las Uevan», não significa nada uma alí­

rica incipiente», mas antes uma ligação maior com o meio original, uma maior 

fidelidade ao tipo basilar. Porque, - nlío o duvidemos! - , as Cantigas de Santa 

Maria marcam o cume na Península do lirismo galaico - lusitano. « Un siglo 

dura proximamente el apogeo de la escuela trovadoresca de Galicia, a contar 

desde el reinado de Alfonso el Sabio en Castilla y de Alfonso III en Portugal, 

hasta os de Alfonso XI y Al/onso IV, respectivamente.» - elucida ainda Menén-
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dez y Pelayo. « Durante todo este periodo, el gallego fué la lengua llrica de la$ 

côrtes peninsulares ( exceptuada la de Aragó11 y CataluFia, donde predominaba 

la imitación proven;al directà) • . 
Entendo desfeita a desastrada classificação do senhor Ribera y Tatrngó. 

O hispanófilo Fernando Wolf chamava à preocupação orientalista o «espectro 
da literatura espanhola ». Êsse espectro ressurgiu no espírito do senhor 
Ribera y Tarragó em termos tais que dir-se-ia alheio às belas hipóteses en­
trevistas, pelo que toca à ascendência do ;éjel, no seu não menos belo Discurso 

de admissão à Real Academia Espafíola. Quem ler, na verdade, o formidável 
estudo com que se abre o grosso volume in-fólio de La musica de las Cantigas 

aceitará., como dum mestre, - que mestre é, e eminentíssimo, o senhor Ribera 
y Tarragó 1- , que Alfonso-o-Sá.bio imitaria nas suas composições religiosas o 

sistema poético dos mouros andaluzes, sendo, no fim de tudo, o aludido sistema, 
e por lição do mesmo senhor Ribera, uma derivante presumível da lírica 
popular galaico-lusitana, de que as Cantigas, por seu turno, representam a 
nobilitação li terá.ria. 

Tornaremos ao debate logo que, encerradas de momenro as presentes 
reflexões, tenhamos exposto até ao fim o alcance das descobertas e das teorias 
do senhor Ribera y Tarragó. Confessando-me discípulo e partidário fervoroso 
de tantas das suas inovações críticas, atrever-me hei a tentar uma outra inter­
pretação, não para a música das Cantigas, mas para a origem dessa música. 
Não se repetirá por certo a anedota clássica, - Sutor ne supra crepidam t -, 
porque de antemão me subordino ao correctivo que seja de justiça. Não 

deixarei, no entanto, de indicar o que se me oferece, de passagem, sôbre um 
tão atraente problema, partindo daquela observação do próprio senhor Ri­
bera, já aqui fixada e para nós, peninsulares, sempre agradável de se ouvir: -
« que allá donde se dejd sentir la influencia de esas canciones ( as dos mouros 
andaluzes), cuya letra esta ordenada según el sistema lfrico espaFíol, se ha intro­

ducido también la musica espaFíola con que se cantaban. » 

Se houve uma lírica popular galega, donde dimanou a lírica peninsular, 
tanto do Rei-Sábio, como antes a de Abencuzmán, l porque não dimanaria também 
das toadas populares do noroeste da Península a música que, apurada pelo 
adiantamento musical do Oriente, acabou por estender à Europa a sua fôrça 
inspiradora/ Não nos imaginamos aptos, para responder. Contudo, é nossa 
obrigação, ao menos, justificar a pregunta. Arrojada e descabida incursão, 
talvez! l Mas ser-nos hé. perdoada, pelo encanto irresistível do assunto e pelo 
mui[O que adivinhamos de imprevisto ainda, para além do que de inesperado jâ 

nos revelou o senhor Ribera y Tarragó? 
ANTÓNIO SARDINHA. 
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. NOTAS 

t La música de las Cantigas. Estudio sobre su origen y natura/era con re­

produdones fotográficas del texto y transcripcion moderna, por Julián Ribera, de 
las RR. AA. Espafíolay de la Historia. Madrid, 1922. 

2 Mariano Soriano Fuertes. Historia de la música espafíola desde la venida 
de los fenicios hasta el ano de 1850. Madrid, 1885. 

s Reportando-se à «poética» própria da poesia galúico-lusitana, fragmento 

constante do Cancioneiro Colocci-Brmrcuti, assim se exprime na obra e 

páginas citúdas Menéndez y Pelayo : - « El gran interés de este fragmento 

com;iste en que cataloga y define, ai lado de los géneros eruditos cortesanos, los 

géneros populares cultivados por los trovadore.~ à la imitación de los joglares: las 

can~igas de amigo y las villanescas. Esta es la vena legitima dei lirismo gal­

lego que los cancioneros ofrece11. No ltay rastros de tales poesias e11 el de Ajuda, 

compuesto en general de trovadores n11!Y mtt1guos; por lo c11al debemos creer 

que la irrupción de la poesia popular en el arte culto lia de referirse principal­

mente ai reinado de D. Dinir, en que por gala y bi;arria se dieron a remedar 

príncipes y magnates los candorosos acentos de las canciones de romeros, pesca­

dores y aldeanos, adaptando sin duda nuevas palabras a 1ma musica antigua. El 
descubrimie1110 de este lirismo tradicional, que pertence ai p11eblo por sus origines, 

aunque sufriese sin duda una elaboración artística, - desenvolve Menéndez y Pe­

layo - , es el más inesperado, asi como el más positivo resultado de las últimas i11-

vestigacio11es sobre 11uestra literatura de la Edad Media. Hoy 110 es possible ne­

gar/o: lwbo en los siglos xm y x1v ima poesi.r lirica popular de rara ingenuidad 

y belle;a, como !tubo una poesia épica aimque e11 lengua diferente. Quie11 podrá 

llegar hasta las más escondidas 1·aices de ese lirismo 1 Quién podrá sorprender 

sus primeros infm1liles pasos ? ;, Se traia de 1m fo11do ét11ico común a todos los 
pueblos dei Mediodia de Europa, 6 de algo própio y caracteristico dei pueblo 

gallego 1 ;, Por que amaneció a/li la poesia lírica con caracter más popular que 

en Proven:ra, y con un cierto fondo de melancolia vaga, misteriosa y sofíador.1 ~ 

Á todas estas cuestiones se ha procurado dar respuesta, pero hasta ahora con más 

fuerra de ingénio y de agude:ra que rigor critico. Cuanto los datos faltan, toda 

ge11eralisación lia de ser temeraria y prematura. La hipótesis céltica 110 satisface 

dei todo ni está cxenta de reparos, pero alg1111as dificultadas allana y es hasta 
ahora la mas admisible. Buscar soFiados origines germâ,,icos, tomando por per­

texto el hecho de la conquista sueva, que solo pudo ejerccr una influencia super­

ficial y exterior, y de 11ing1m moio penetrar las capas nus ltondas de la población 

galaica, parece tan fuera de proposito como 1·emontarse, segú11 otros, a los mis· 

misimos pueblos turanios y al lirismo de los ftimnos acâdicos. Todo esto puede 
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ier materia de par«dojos y ameno discreteo, pero conviene conservar a· ta historia 

la severidad de seu método, y dar siempre lo cierto por lo ciertoy lo ignorado 

por lo ignorado. "Qué plohl.1ción atitecedese e11 Galicia à los celtas, ni lo sabemos 

hoy, ni quirá lo sahremos nunca a punto jijo. Pero de los celtas !f alaicos sabemos 

por testimónio de Silio Italico que ululaban cantos bárbaros en su patrin lengua, 

y consta asi mismo por vários cânones de concílios y po1· un lihro de San .:\.farti11 

de Braga (De correctione rusticorum) que conservaran, despues de convertidos 

al cristianismo, supersticiones más ou menos poéticas y canciones profánas. Puede 

disputarse en que lengua estarian: lo verosímil es que fueren en latin barharo, 

en lengua rústica,y que de e/las se pasase por transición gradual á los cantos e11 

lengua vulgar. Que estos son indige11as non cabe duda; lo demuestra su misma 

a11sencia de carácter bélico, la suave lang11ide; de los afectos, el perfume bucólico, 

que 11os transporta à una especie de Arcadia, relativamente próspera em médio de 

las trlb11lac1'<mes de la Edad Media. El ideal que esa poe~ia rejleja es el que 

corresponde à 11n pueblo de pequenos agricultores, dispersos en caserios, y que 

tienen por principal centro de reúnion santuários y romerias.» 

4 Veja-se sôbre esta tese do senhor Ribera, o seu Discurso de admissiio à 

Real Academia EspaFíola, Madrid, 1912. 

5 É conveniente avivar na lembrança dos que me lêem o passo célebre do 

marquês de Santillana no seu Proemio ... ai Condestable de Portugal. • Y des­

pués hallm·on este arte que mayor se /lama y el arte común, creo en 101 reinos de 

Galicia y Portugal, donde 110 es. de dudar qut el ejercicio destas ciencim más que 
en ningunas otras regiones ni p1·ovincias de la EspaFía se acostumbró; en tauto 

grado q11e 110 ha m11clto tiempo cualesquier decidores y trovadores destas partes, 

aho1·a juesen Castellanos, A11daluces, ó de la Estremadura, todas suas obras com­

vo11ian en lengua gallega ó portuguesa.» 
1 EI nombre de ré}el, dado a esta clase de composicio11es, quiere decir, a 

juicio mio, caució11 ó b.1lada que se canta a plena vor, ante piíblico callejero y 

numeroso. Aparte de s11 acepci'<fo etimologica, nos lo declara el mismo Abencurman, 

canción LVI, estrofe 3.•, verso 3.0, donde se dice: «Cantamos a vor en grito» 
(D. Juliún Ribera, Discurso cit., nota a págs. 27·28). 

7 Abencuzmán ou Aben Cuzmén morreu no ano 555 da Hegira, 1159 dn nossa 

Cf~· Não é descabida aqui uma nota de Meoéndez y Pelayo, a pngs. 87 do 1.º vo· 

lume da sua citada Historia de la Poesia castel/ana en la Edad Media. Falando 

da colectànea dos poesias de Abencuzmãn, escreve: uEI Divan ó colecci611 de s11s 

poesias se conserva en la Biblioteca dei Museo Asiático, de San Petesburgo, y dei 

se han samdo varias copias e11 estes ultimos .1iios. Segun DO))", l.1s canciones de 

Aben <:urmân sou im teso1·0 par.1 el conocimiento dei dialecto arábigo espafíol. 

Simonet, que las utiliró para su Glosnrio de voces ibericas y latinas usadas entre 
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los mozárabes, dice en su introdución (pag. i55) que este Divan constituye ti 
monumetllo mas rico y acabado que se conoce de la poesia popular y dei lengua1e 
vulgar de los moros espanoles. 11 Como escritos en lengua vulgar y corriente, 
estos cantares abundan tn palabras y aun en frases espaliolas, en su mayoria 
de origen latina•. E Menéndez y Pelayo acrescenta: - « Tenemos entendido que 
uno de nuestros más avantajados arabistas, D. J11lián Ribera, va a tomar por tema 
en su discurso de ingreso en la Academia Espalfola, el estudio de los generos po­
pulares de la poesia hispano-arabe, valiéndose para ello, entre otras fuentes, 
dei Divan de Aben Curmán.• 

• A citação de Menéndez y Pelayo é da obra já mencionada, Historia de la 
poesia castellana en la Edad Media. 

ANTERO DE FIGUEIREDO : ESPANHA. AtLLAUn E BERTRAND, Lisboa, 

1923, 451 p., c. 12. 

livro de viagens como A Inglaterra de hoje, de Oliveira Martins, o 

John Buli, de Ramalho, os Pombos correios, de Alberto de Oliveira 

(que se podem classificar como literatura de viagens), uma obra como 

essas, digo, observa e critica as sociedades· tanto ou mais que as paisagens e 

os monumentos. Não assim com a Espanha, de Antero de Figueiredo : limi­

ta-se à descrição (ou à descrição e comentário), dos aspectos da natureza, 

das obras de arte, e à ressurreição de scenas históricas. Ora, para a descrição 

artística tem Antero de Figueiredo reais talentos: vê com intensidade, reproduz 

com vida. Há, por isso, numerosos trechos de beleza inconcussa nestas «p_ági­

nas galegas, leonesas, asturianas, vasconças e navarras•, escritas num estilo 

elaborado de mosaista, fulgente de imagens e de vocabulârio, abundante de 

evocações indumentárias e arqueológicas, de amplificações literárias e de 

sentimentais divagações. O capítulo A ilha da vida, por exemplo, é um mimo 
de descrição. Para amostra: 

11Na maré vaza, vêem-se ao de cima vários baixios; e além os areais de Cam­

bados ficam a descoberto, amarelos e solheiros. São os momentos alegres das 

areias fundas que, baixadas as águas, têm nas vinte e quatro horas do dia a sua 

horinha feliz de olhar para o azul do céu. Aqui, da borda do lago, as tiguas trans· 
parentn, paradas como as de um tanque, mosqueiam sua límpida esmeralda com 

a policromia das côres fundeiras: o fulvo das areias, o lilás das algas, a carapi­

nha negra dos penedos encabelados de sargaço ... E' a hora da calmaria em que 

as velas dos raros barcos desfalecem nos rnastros desnudos e se quedam como 

Asas fechadas; os barcos mansos adormecem na luz quieta ... Hora das águas ví-
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treas; hora das águas-espelhos; hora das eiradas do mar chão; hora das longes es­
teiras de azul prateado por sôbre o azul ferrete do lago, tal qual carreiros de 
baba deixados por caracóis monstros que passeassem por cima dessa lisura pul­
cra e celeste •.. Como as aves modestas, nestes bosquetes de acácias, que enohem 
seus dias com pequenos gorgeios, estas águas em calma enchem os dias rolando 
suas maretas em volta das ilhotas de penedos, chapinhando, crianças, babugens de 
espumas que pronto se desfazem para logo outras se formarem e se desfaierem, 
num brincar com rolos de papel branco onde a aragem sussurra. E' êste o gorgear 
das águas simples .•• A's vezes, o mesmo ventinho subtil que estremece os folículos 

das mimosas dêstes jardins mirados nas águas, estremece tamb4m o lago; e entito, 
sua superfície é como pelúcia verde que leves dedos femininos de unhas em bico 
arripiassem em vários sentidos. E tudo- águas e terras-vive boamente em quie 

tude e doçura .•. E' uma paisagem verde que nos assossega; uma paisagem fácil 
que não faz pensar. :Aguas mansas e outeiros benévolos, acalmam irritados e sor­
riem aos tristes. Feita de paz e de silêncios verdes, esta terapêutica paisagem para 
convalescentes tem a expressão dos olhos simples e piedosos das enfermeiras 
cristãs•·· .. 

Que vos parece? Julgamos isto excelente estilo; mas ... não é tudo assim; eis 
uma amostra do que julgamos mau: 

«A paisagem dos soutos de Astorga e de Elbarco, na luz do térciopelo verde­
-escuro no boleio das capas dos velhos castanhos, é a mesma da nossa Beira-Alta, 
de Viseu e Mangualde, de Viseu a Nelas, tôda reflexos de cobre polido, nos trans­
lúcidos tardes setembrinas, em que nas gemas luminosas dos poentes se pulveri­
zam os ramúnculos dos amieiros e dos silvas, nas sebes divisórias dos campos, e 
os troncos delgados dos choupos novos se estilizam em hastes de melancolia e 
beatitude•. 

Dada a existência dêstes contrastes, pode ser útil ao autor do livro o expri­
mir o leitor a sua impressão. 

A nossa é a seguinte: 
Há beleza por tôda a obra; três objecções, no entanto, se lhe podem 

apresentar: : 
1. • o excesso de descriçlio de coisas materiais, de sensações visuais; 
2.• o. empregar as palavras, muitas vezes, não como instrumento, mas 

como fim; 
3.• o aparecimento frequente do autor (ou do seu fantasma) entre nós e o 

objecto descrito. 
Vejamos a primeiro. 
A descrição material das coisas, a descrição estática (por assim dizer) é um 

formoso elemento numa obra de literatura; mas elemento, cremos nós (e talvez 



LVSITANIA 

mal) a que · compete secundária importância; um livro de descrições (que fôsse 

só de descrições) parecer-nos-ia uma ceia só de túbarns, um almôço só de espar­

gos, um jantar só de cliauds-froids. O substancial - o pão, a carne, a manteiga 

da literatura, - ser~ sempre o psicológico, a pintura das paixões, a crítica da 

sociedade, os conflitos espirituais, a aspiração religiosa, e coisas de tal género: 

em suma, o homem em movimento, ou (menos mal ainda) o comentário do ho­

mem interior em movimento. A pura descrição material dá-nos o efeito, a nós, 

de uma. ginástica que se limitasse a uma parte restrita da musculatura: cansa, 

por assim dizer, a imaginação visual, e deixa inerte o melhor do espírito: Ao 

cabo de algumas páginas, pedimos um pouco de ideas vivas, de crítica, de medi­

tação, de juízos, de psicologia, de interior humanidade. Se se não passa de visua• 

lizar, preferimos a realidade concreta à simples imagem pela palavra escrita: 

ynmos nós empreender viagem, ou a um museu de belas artes. Cumpre, além 

disso, não se deixar prender no hábito; porque, se quem. descreve, tt princípio, 

pinta só o que vale a pena, tomado o ecjeitO» descreve tudo: o importante e o 

que o náo é; o raro e o trivial ; o que vêem poucos e o que todos vêem; o signi­

ficativo e o incaracterístico. Conv~m lembrar, dizemos nós, que o nosso leitor 

tamMm tem olhos, também viu, também viajou, - e que se não conhece, supo­

nhamos, aquelas terras em que nós passámos, conhece outrns que süo iguais, ou 

quási iguais. O caminho-de-ferro, o trnnsatlàntico, o avião, o kodak, o Baedecker, 

restringem por duas formas a literatura de viagens que se limita à sensação : 

por um lado, uniformizam o material da vida e tiram às coisas (cidades, termas, 

praias, hospedarias) a raridade e unicidade; e por outro, tornam tudo conheci­

<líssimo. Cada vez mais necessário, portanto, o unir à dcscriçllo o pensar e o sen­

tir, ou o informar sôbre o elemel'ltO humano (o social, o político, o literário, 

etc.) <lo país que se foi visitar. E nesse gén.ero, nada seria tá<> interessante, pnra 

nós, como um livro sôbre a Espanha. 

O excesso no descritivo pode levar naturalmente ao abuso. do factor verbal. 

De aí, pois, a segunda observação. 

Núo somos, como tanta gente, inimigos do têrmo raro. Preferimos o têrmo 

raro quando seja êle o mais exacto, o mais vigoroso, o mais pictórico, o mais 

próprio, o de superior concisão, o de expressiva sonoridade; mas releva, cremos, 

prl.!ferí-lo só por isso - por êsses dotes: nunca, pois, só pelo raro. Pode convir 

em nossa casn uma certa antigualha ou extravagância; mas não a devemos trans­

formar em armazém de arqueologia. O fim de uma vivenda é o •confôrtou do 

propricturio : .nunca a deleitação dos amadores de antiguidades; anàlogamente, 

o intuito Jc um livro não deve ser (supomos nós) assoalhar o léxico do seu auror. 

A palavra como serva da propriedade da expressiio, do vigor, da beleza, da origi­

.nalidadc intrínseca do que se diz : eis o que nos parece artístico e sensato. ,Se 
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domina sôbre o conceito; se o pincel do artista, .fulgindo, atrai a atenção que se 
deviaao quadro,- a palavra usurpa o que lhe não pertence, e resulta ominosa 
ao efeito artístico (supondo, claro está, que o leitor é de bom gôsto). Ora, cremos 
que às vezes no livro Espanha o brilho do verbo ofusca a idea, e que se 'sente 
nêle superlativamente o labor ' porfiado do seu ourives, em busca de gemas de 
curioso efeito nos escrínios excênfricos da linguagem rara. De aí impressões de 
artificial, uns certos tons desafinados (até, aqui e além, um ar ing<!nuo que não é 

ingénuo) e atençi'l.o insuficiente à realidade que nos descteve, donde decotrem 
inexactidóes. 

Por outras palavras: o cúmulo da arte (se não erramos) é satífazer plena­

mente o nosso desejo de beleza,_ de harmonici, de entusiasmo, de originalidade, 
.dando-nos ao mesmo tempo a impressão do espontâneo, do natural, do fdcil, da sin­
ceridade absoluta, da imediata comunicação do leitor com os objectos e senti­
mentos que lhe pretendem sugerir. Parece a arte perfeita que brota por si o para 

si própria, sem autor, ou que foi criada como os sêres vivos, por desejo e por 
prazer, e náo por paciente aplic-ação do obreiro. O esfôrço, em arte, deve ter 
como seu fim supremo a ilusão da facilidade. Trabalhe o autor, mas náo quem lê. 
Conciliar o original com o natural, não transpor o limite da originalidade para 

a extravagância, - eis o segrêdo do sumo artista;- e, se não erramos, páginas 
há de Antero de Figueiredo em que tal conciliação não é perfeita. 

Quem faz pintura, deve escravizar-se à sua impressão, e abstrair da sua pes­

soa; ora, quando percorremqs os belos quadros do livro de Antero de Figueiredo, 
sentimo11 algumas vezes a presença do escritor no primeiro plano da sua tela. É 

um excesso de romantismo, que prejudica a composição. 
O proémio da Espanha é constituido por um tríptico de variações litert\­

rias sôbre o viajar, a salldade, o. nossa terra em terra alheia. Cinquenta pãginas 

de virtuosidade que, com serem elegantes e bem lançadas, pouco acrescentam à 
nossa sciência ou à larga fama do seu autor. Muitas, formosas; algumas, difíceis. 
Sustentam-se m~las ideas em voga, e contra as quais nos insursimos. Limitcmo­
-nos a apontar uma: a de que o povo, o comum, é o artista, o adivinho, o poeta 
• 
máximo. Quanto a nós, quando o homem do comuin, em vez de seguir docil-
mente a tradição que recebeu e q11e foi obra de uma antiga elite, se póe a osten­
tar o seu próprio gôsto - pobre da arte! l Que são os horrores de que nos quei­
xamos (essas façanhas do «brasileirou, do •burguês», ou do «novo rico») senão a 

intervenção do homem do vulgo, ·que, te~do amealhado alguns vinténs, se julga 
apto a manifestar nas coisas o seu gôsto de «poeta máximo», independentemente 

da cultura? Diz Antero de Figueiredo: 
nOra quem havia de ser senão aquela alma que de pronto atina em pôr em 

J\breviado os r. iniores pensamentos; que mete, em frases .simples e nítidas, dou-
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trinas vastas; que cristaliza, em apanhado de dizeres profundos, mistérios e do-. . 
gmas; que resume, num ditado, as lições da vida; que firma nas quatro palavras 

toantes de um provérbio, mundos da sciência; que concentra t1Uma máxima, mun­
dos de conceitos; e que fixa, numa quadra singela, a poesia inteira da raça, ba­
louçando o dizer com ritmos tirados dos cantos das aves e das cantigas das âguas 
correntes da terrinha natal. Quem, quem havia de ser senão o Povo?• 

Não cremos que seja assim. O vulgo, supomos nós, não cria nunca coisa que 

preste: mas, à fôrça de tempo, cristaliza e simplifica, com o timbre que lhe é pró­
prio -com o timbre da garganta ingénua - a obra individual do homem da elite 

(do homem de excepção: qualquer que fôsse, pois, a classe social onde nasceu: no­
bre, burguêsa ou popular); e conjecturamos que o estudo da poesia popular (que 

é, em nosso juízo, poesia popularirada) quando liberto do dogmatismo de psico­

logias tão românticas, ~onfirmará plenissimamente esta doutrina que nós pro­
pomos: não há boa criação colectiva. 

Em resumo, é o livro de Antero de Figueiredo uma peça de ourivesaria mi­
mosamente trabalhada, num plástico material de pouco densa ideologia, fre­

quentes vezes com beleza, aqui e além com artifício, e em certos momentos com 

afectação. TendJ atingido aquela altura, não lhe faltam dotes, de-certo, por onde 
ganhe e sobreleve ainda, com novas obras mais repletas de psicológica fôrça-viva, 
e menos prejudicadas, por isso, pelo abuso da descrição, por alguns laivos de 

subjectivismo, e (cremos nós) pela própria riqueza vocabular. 

ANTÓNIO SÉRGIO. 

JÚLIO DANTAS : O HEROISMO, A ELEGANCIA, O AMOR. Lisboa, 

PORTUGAL-BRASIL, 1923, 183 p. 

O S admiradores do formoso talento do sr. Júlio Dantas não poderão 
negar que êle o esteja empregando muito bem no ponto de vist~ 

do comércio de livraria: mas reconhecem com mágua que o está 
empregando um tanto mal no ponto de vista da verdadeira cultura literária. 

Consta êste livro de três conferências, ditas no Rio de Janeiro há pouco tempo. 

A primeira, O Heroísmo, pareceu-nos uma peça oratória muito pouco original, 
• assim nas ideas como no estilo, com excesso de palavras e uma página eloquente: 

a de D. João 1 em Aljubarrota. A segunda, se não erramos, é uma pouco elegante 
e um tudo-nada enjoativa Jissertaçáo sôbre a elegância, onde se afirma êste ideal 

de vida: ttque a nossa existência, no fim de contas tlio curta, seja uma comédia 

brilhante e delicada». Na terceira, O Amor, fala-se das Mulheres que Cam6es 
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amou; propõe-se aí o sr. Júlio Dantas reconstruir a psicologia do épico pelo co­

nhecimento das mulheres por êle amadas. Afigura-se-nos isto querer aclarar o re­
lativamente claro e cognoscível pelo incognoscível e obscuríssimo. Para a psico­
logia de Camões há documentos incontestáveis: as suas obras; para a das mulheres 
que êle amou, - a fantasia. Graças à fantasia, soube o conferencista quem elas 
foram, viu-as por fora e também por dentro, conhece o dia, a hora, o sítio, o céu, 
a temperatura; o vestido dda e o fato dêle, a nuança de nervos e de sentimentÔ 
em cada entrevista e em cada olhar; e, naquelas intuições de medicina, tanto suas, 
reveta-nos que o poeta herdara de avós uma certa espécie de sensualidnde e que 
«perdera em combate um dos olhos, de-certo uma panoftalmia consecutiva a feri­

mento por estilhaço de metralha, que determinara uma ptose da pálpebra», - numa' 
época em que as balas se nlto estilhaçavam com facilidade, porqu~ se n1lo inven­

tara ainda a espoleta. 
Em súmula, pareceu-nos estar êste novo livro, com seu ar de literatura para 

damas elegantes de segunda ordem, muitíssimo abaixo das raras capacidades do 

seu autor, da função, que exercia, de presidente da Academia, e da missão 
representativa que o levou a Santa Cruz. 

ANTÓNIO SÉltGIO. 

CASTELO BRANCO CHAVES: FIALHO DE ALMEIDA. LUMEN, 1913 

NADA mais agradável, cremos nós, do que aplaudir francamente uma 
estreia prometedora. O sr. Castelo Branco Chaves dá-nos um estudo 
sôbre Fialho de Alme~a em que revela uma inteligência crítica (coisa 

tão rara em Portugal) muito sàdiamente orientada: felicitamo-lo, e felicita­
mo-nos. 

Foi bem escolhido o seu assunto. Fialho é o produto mais acabado da doença 
romântica entre nós, -daquela demagogia espiritual originada pela ausência, ou 
relaxamento, das faculdades dirigentes da intelecção. Define-se melhor pelas nega­
tivas (pelo que lhe falta) que pelos dotes criadores e positivos; e com razáo 
indica o jovem critico, como linhas de Fialho características, a vagabundagem do 
intelecto, o dandismo espiritual e a impotência construtora. 

Dos românticos, Fialho tinha, em primeiro lugar: a doentia preocupaçlto do 
próprio eu: aquilo de cuidarem, ao pensar e ao escrever, mais de si que do seu 
assunto, e procurarem sobretudo •fazer vista», - donde resulta que a palavra, 
nesses autores, mostra relevos desproporcionados à penúria do material; tinha a 

ausência de arquiteccónica; tinha o império do dado sensível; tinha a balda do 
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m1suc1smo estético; tinha o confundir o incoordenndo com a complexidade e a 
riqueza; e tinha o vulgar estratagema de tôd:i mórbida vaidade, que é apresentar 

como superioridades as próprias inferioridades de que padecemos, e tomar para 
critério do genial o obscuro e fragmentário, o desconexo, o ·estrambótico, o des­

vairado: aquela inversão de valores que põe o doente superior ao são; o caos 
adiante da ordem; o fraco acima do forte; o incompleto, do perfeito; o sensível, 
do inteligível; a víscera, do cérebro; o animal, do própriamente humano. Por isso 
era Fialho invulnerável à finura, e preferia os melodramáticos, revelando um 
intelecto um tanto grosso; e aplaudimos o sr. Chaves quando nos diz que «a 

admiraçáo pelo panfletário de «Os Gatos» vai evoluindo para uma espécie de 

culto que é, sob muitos aspectos, prejudicial, porque toma como guia da sensibi­
lidade e da inteligência uma das mentalidades portuguesas que justamente mais 

precisou de um preceptorado disciplinador; nêle o pensamento jazia· abafado 
Relas sensações; ... sofria de ausência de princípios disciplinadores e de ideas 

directrizes, de que êle siSlcmàticamente se tinha afastado, julgando que assim 

seria um super-homem; .•. Fialho não tinha a serenidade de espírito e de inteli­
gência para construir obra homogénea e perfeita; e por isso êle ~uncn' passou de 

um articulista e de um contista~ não conseguindo, embora o tentasse, realizar 
obra de mais vigor e de mais fôlego; a sua obra é a obra de uma nevrose; nela 
nfo há a objectividade, a rigorosidade dos processos, a homogeneidade das ideas 

e aquela serenidade que faz as obras superiores, faltando-lhe assim todos os ele­

mentos com que se constrói umn obra perfeita.>) 
Tudo isto nos parece justo, se bem que exposco (ainda, como é natural) com 

lmperfeições de noviciado; e endereçados ao jovem autor os elogios a que tem 

direito, pedir-lhe hemos atenção para duas peq~enas qbservações: 
Por muitos esforços que tivesse feito (e rea,mente os fêz) para atingir a pon­

deração completa. (t!io invulgar nos seus poucos anos) há no final do seu trabalho 
certa tendência a submeter a crítica a um dogma político determinado, - a uma 
política de carácter estático. E' mau processo. A análise há de sei'. directa, sem 
nenhuma idea preconcebida: subministrar as conclusões, em vez de as conclusões 
lhe serem impostas (sob a forma de critério, de norma, ou de idea directriz) por 

uma política previamente aceita. A antiga crítica jacobina e a actual crítica reac­
cionária (jacobinos e reaccionários pertencem à mesma formação mental, anti­
-critica) coincidem no facto de possuírem ambas uma fórmula geral que as mono· 

toniza, dispensando-as, por isso mesmo, do esfôrço de pensarem directamente 
diante dos casos particulares. Um Teófilo Braga, por exemplo, explicava a priori 
todos os males e todos os defeitos dos escritores pelo despotismo da monarquia, 
pelo obscurnntism ') da Ign:ja católica, pela influêncio dos Jesuitas, etc., etc.; 

,qualquer ,que fóssc o escrit0r, a critica era uma só; a mesma múquina, em todos 
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os casos, produzia as mesmas conclusões, em que a inteligência não intervinha; 

em resumo: o contrário do espírito crítico, essencialmente renovador. Os reac­
cionúrios, pelo seu lado, querem explicar todos os males e todos os defeitos dos 
escritores pelo liberalismo, pela democracia e pela liberdade de pensamento. A 

mesma monotonia. Analisar qualquer caso torna-se assim denecessário, por isso 
mesmo que se conhecem já, de antemão, tôdas as· causas e conclusões: e com 
efeito não se analisa nada. Quere um exemplo? Tem-no no prefácio (aliás inte­

ressantíssimo) que deu António Sardinha para o seu livro. 
Os males de Fialho, para Sardinha (formoso e parcial espírito) lá vão entron- .. 

car na democracia; e por isso afirma: <cdentro dos moldes positivos em que 
outrora as estirpes se desenvolviam e fortificavam, senhoras de uma finalidade, 

cheias de um imenso destino, - como Fialho, condensado nos seus ímpetos, 

economizado fecundamente nos desperdícios da sua abundante personalidade, 
marcaria um valor incalculável para grandeza da Pátria e aproveitamento dos 
vindouros !11 A culpa, portanto, de êle não marcar um valor incalculável para 

grandeza da Pátria e aperfeiçoamento dos vindouros, n<fo estaria na pessoa ou 
no organismo do panfletário, mas na desorganização das famílias dêstes nossos 
tempos liberalistas, posteriores à Revolução francesa; mas {como se explica, en­
tão, que outros escritores dêstes mesmos tempos tivessem conseguido o que não 
Fialho,-e que Herculano, Garrett, Castilho, Latino, José Estêvão, Oliveira Mar­

tins, Eça de Queirós, Camilo, Antero de Quental, Jofo de Deus, Eugénio de Cas­
tro e outros, nos tivessem dado cm menos de um século tanto valor, pelo menos, 
como t6da a literatura de alguns séculos precedentes ao liberalismo? l como se 

explica outro-sim que antes dos tempos da Democracia se houvesse transviado por 
maus caminhos o génio poético de um Bocage, e diminuido em ninharias, como 
diminuiu, ' o talento subtil de um Manuel Bernardes? l E que homem há aí, final­
mente, dos que leram alguma vez os documentos dos velhos tempos, que creia 
mais regulares e mais «moldadas11, senhoras pois de uma finalidade e conscientes 
dum «imenso destino» - as nossas famílias de outras eras, comparadas com as 
do século XIX, contemporâneas estas de Fialho de Almeida? 

Convenhamos, pois, em que nem a Democracia incapacitou Fialho, nem a 
Monarquia perverteu Elmano; e faça empenho o sr. Chaves de nunca cair em tais 

' quimeràs, lembrando-se de que elas são, precisamente, o contrário do espírito 

crítico; a «dúvida metódica» cartesiana, a ausência de dogmas e de preconceitos, 
e independência do juízo próprio e a análise directa de cada caso, são (como di­
ria o amigo Banana) as virtudes dos críticos; o primeiro dever de quem faz críti­

cas é ser crítico (e crítico com sigo próprio) como o do guerreiro é ser guerreiro 
e o do marujo é ser marujo: querer ser critico, pois, e abominar o espírito de 
exame, é ser marinheiro e ter horror à agua; se não fôr capaz de ser sempre 
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crítico, de ser critico até ao fim ... mas não: para que insistir?- a sua estreia 

é uma garantia de que lá. chegará em tempo breve. 

O segundo ponto de que queremos falar refere-se ao capitulo do seu livro 
onde aproxima Fialho de Stendhal, pelo que toca ao amor da música, apoian­

do-se, para isso, em Seilli~re e Delacroix. Conviria, cremos nós, avançar a 
análise um poucochinho mais, e ver se Fialho, feitas as contas, sente a música 
mwicalmente, como um espírito musical. Nós cremos que não. Fialho transpõe 
visualmente a música; a música, para êle, é um simples excitante de outras espé­

cies de sensações e de actividades cerebrais. A música é uma linguagem que êle 

tradu:ria; náo pensava em música, como os músicos. 
Diremos emfim que o seu último capítulo nos parece conter a judiciosa ma­

neira de encarar o Nacionalismo (no que lhe não damos novidade, pois que nos 

citou) e que folgaríamos de o ver agora, e nas mesmas bases, continuar o estudo 
do romantismo na literatura do nosso país, o qual lhe • fornece na actualidade 

exemplares de muito cunho, uns na poesia e na prosa outros: minuciaria assim, 

sistemàticamente, o esperançoso quadro da sua estreia. 

ANTÓNIO SÉRGIO. 

HJSTÓRIA DA COLONIZAÇÃO PORTUGUESA NO BRASIL. 

EMQUANTO não dedicamos em as nossas páginas ·ao trabalho monu­

mental da História da Coloniração Portuguesa no Brasil o estudo 

que ela merece, ou melhor, a série de estudos, começamos por nelas 
arquivar os documentos que a consagram na sua altíssima beleza de grande 

padrão nacional. Cabe hoje a vez aos artigos dos ilustres escritores srs. Celso 
Vieira, na América Brasileira, a brilhante revista dirigida pelo formoso espí­
rito de Elísto de Carvalho, de que apenas extractamos o início, e Segundo 

de Ispizua, no A B C de Madrid : 

•Imaginemos que pudessem reaparecer, miraculQsamente, como têm ressur­
gido letras e formas imperecíveis da antiguidade, as cartas endereçadas de Vera 

Cruz, em doo, a D. Manuel, o Venturoso, pelos capitães e pilotos da frota 

de Pedro Álvares Cabral, tôdas essas cartas sumidas entre as névoas atlânticas do 
descobrimento e as cinzas dos arquivos reais de Lisboa. Quantas obscuridades, 

quantas incertezas, quantos enigmas seriam desfeitos por semelhante achado 
epistolar no ciclo , americano das navegações para oeste, na róta das caravelas 

anónimas e heróicas, que se anteciparam a Colombo e à sua mínuscula frota, 
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sob o pendão das quinas J Se os dois únicos padrões iniciais da nossa história -
a longa missiva de um escrivão despachado para a feitoria de Calecut e a breve 
notícia de mestre Joanes, físico e astrónomo de bordo, o mais velho desenhista' 
do Cruzeiro do Sul - rectificam dados e renovam teses, ainda hoje, à ctdtura 
americanista, prefigure-se a onda tenebrosa clareada pela onda de luz, que seria 
a divulgação da correspondência de navegadores, cosmógrafos, assinalados barões 
como Bartolomeu Dias, descobridor e vítima do Cabo Tormentório. Nicolau 
Coelho, herói camoneano, Duarte Pacheco Pereira, o mago de tantas ilhas tem­
pestuosas e desencantadas, expedicionurio manuelino e venerá.vel cronista do 
Esmera/do de situ Orhis. 

Mas a aparição instantânea e casual da verdade nàutica, da verdade histórica, 
da verdade política, immersas no segrêdo remoto dêste hemisfério, talvez fôsse 
menos comovedora que a reconstituYçáo beneditina e sábia de tôdas elas, teito 
de alta mentalidade, surto da inteligência para o ignoto, com que o espírito 
de Carlos Malheiro Dias, encetando a História da Coloni;ação Portuguesa do 

Brasil, associou magnificamente o prestígio do seu nome à glória da sua raça. 
Porque nenhuma das maravilhas do Acaso, embora propícias aos nossos objecti­
vos mais imperiosos, estimula e exalta a natureza humana como a resultante 
hercúlea dos seus esforços e das suas ideações. Carlos Malheiro Dias, nessa 
Introdução escultural, cinzelando o bloco errante e denso dos factos, minúcia 
por minúcia, até visionar a imagem da grande Realidade oceânica, desvendada 
pelos mareantes portugueses, é bem o iluminado, que se faz viajar de penumbras 
seculares, atento pesquisador de jazigos arcaicos, donde sobem revelações conti­

nentais: «A presente obra é escrita... com a esperança de se deslocar uma 
das pedras do túmulo em que dorme, amorcalhada, a verdade. 1> 

Tal verdade histórica e geográfica existiu, lampejou no profundo elemento 
marítimo dos séculos xv e xv1. Idealmente, foi a sciência portuguesa dos astró­
nomos, dos cartógrafos, dos matemáticos, dos navegantes, rebuscando ao longo 
da costa negra o tormentoso caminho das Índias, desde a escola de Sagres, em 
que se desdobrava para glórias supremas o vetusto condado do mar de Nuno 
Cogominho. Politicamente, foi a série mais ou menos clandestina de expedições 
e doações, que levaram os portugueses a situar no Atlântico ocidental, muito 
antes de Colombo, ilhas e terras firmes. Tecnicamente, foi a experiência lusi­
tana dos nautas desconhecidos ou ilustres, que primeiro contornaram o orbe, 
velejando por mares ainda não sulcados, e conceberam a unidade continental da 

' América, entre as ficções colombianas de Cypango e Cathay. Diplomàtica-
mente, em suma, foi . a consciência imperialista de D. João II, príncipe admirável 
e inflexível, ambidextro nos golpes da esgrima política do seu tempo, mixto de 

falcllo e coruja, certo de que havia terras ao austro, mas reservado1 s~ai1 ambi-
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cioso, táo hábil para encobrir os seus planos cesáreos à espionagem da monar­

quia ibérica e das repúblicas italianas como para sotopor os interêsses de 

Espanha majestática aos desígnios secretos de Portugal, entrevistos mais tarde 

nas cll\usulas do Tratado de Tordesilhas. 

Obscurecida, quisi ignorada pelos descendentes europeus e americanos dos 

que a humanisaram, insuflando-lhe a sua energia, o seu pensamento, a sua ideali­

zação, uma vida em cujos anseios palpitavam as mesmas asas incoercíveis, que 

se elevam hoje sôbre os nossos mares e as nossas almas, essa verdade ressuscitou 

esplêndidamente no trabalho de Carlos Malheiro Dias . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • 1 •••••••• 1 •••••••••••••••• ' •••••••••••••••••••••••••••••••• 

(AMÉRICA BRASILEIRA, Ano 1, N.0
• 9 a ll ). 

CELSO VIEIRA. 

AS! SE ,HACE PATRIA. 

E S cosa desconocida casi completamente en Espaõa la labor de investiga­

L ción histórica emprendida en Portugal acerca de sus descubrimientos 

maríti~os em general, y de la historia del descubrimiento y colooiza­

cion dei Brasil en particular. Se titula la obra História da Coloniaação Portu­
KUt&a do Brasil, cuyo tomo primero, que abarca la historia de los descubrimien­

tos ocdnicos de los portuguese~ preparación científica o arte de navegar de los 

mismos y primeras exploraciones descubridoras portuguesas en América, está 

impreso, y sê está publicando el segundo. Siri verto, es imposible dar una idea dei 

lujo editorial coo que se ha impreso el libro: mapas históricos y modernos espe­

ciales de gran tamaõo (no falta el de Juan de la Cosa), retratos auténticos, no 

fantãsticos, de los principales personajes que intcrvinieron en las navegaciones; 

portadas de libros rarísimos, contribucíón de sus artistas para la reconstitución 

de escenas,~ etcétera, etc. En cuanto a su fondo, es decir, a las materias que com­

prende.y la forma en que se realiza la reconstitución histórica de las glorias más 

grandes de la vecina República, baste saber que a ella se hallan consagrados nu­

merosos escritores, sabios y especialistas en los complejos problemas históricos 

que se abordan en la monumental obra. Esta se publica coo motivo dei primer 

centenario de la Independencia del Brasil. •La colonia portuguesa en el Brasil -

se lee en una •Advertencia» puesta al frente del libro -, y con ella el alma de 

Portugal cumpliendo un deber sagrado impuesto por su honra, resolvió c9ncurrir 

con el mayor brillo posible, y, al mismo tiempo, con lo mejor de su gratitud 

hacia el pueblo brasilero, a las fies tas dei primer centenario de su independencia; 

y ofrece por ello una obra monumental, artfsticn, científica y !iteraria, que deno­

mina Historia de la Coloniración Portuguesa dei Brasil. 
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La idea fué sugerida por la Cámara portuguesa de Comercio dei Pará y 
estudiada por una gran Comisión, reunida em Rio Janeiro, llamada Pro PatriaJ 
coo la colaboración del insigne hombre de letras D. Carlos Malheiro . Dias; 
y fué acogido con gran entusiasmo el proyecto de una remembranza altamente 
patriótica, que venía a glorificar todo el esfuerzo, toda la generosa participación 
de Portugal en la formación de la grandeza brasileí'ia. Ayer, Italia, con motivo 
del cuarto Centenario del descubrimiento de América ; hoy Portugal, "ºº 
el motivo indicado, han acometido labores históricos de gran aliento para 
dar a conocer al mundo sus glorias y su participación en los grandes descu­
brimientos oceânicos. 

EI fruto que de esta reconstitución de valores históricos se deriva es la 
vigorización del sentimiento nacional. Tengo para mi que no hay en la historia 

hechos más altos, hechos que mejor afianzasen la civilización occidental y su 
predomínio sobre todo. la terra, que los descubrimientos portugueses y espa­
fioles. La circumnavegación de Africa mató la civilización musulmana. La 
Europa occidental, abierta la vía marítima directa con la India y los países 
de Asia, quedó libre dei tributo que pagaba a los Sultanes de Egipto y Tur­
quía, contribuyendo antes con su dinero al poderio económico y militar de la 
Media Luna. Con el descubrimiento de América se desplaza dei Mediterrtneo 
al Atlântico el centro de la civilización, y se abre todo un nuevo Continente 
desconocido para que fuese poblado por la estirpe europea, especialmente 
por las rezas sajona e ibérica, haoiéndola aún duefias de un instrumento 
poderosÓ de acercamiento e influencia : el idioma. 

La historia de los descubrimientos marítimos se estudia en el dia investi­
gando la manera <i:omo llegaron a ser posibles tales hechos, es dccir, estudinndo 
la preparación cientifica que poseían los pueblos ibéricos para acometer las 
empresas de los descubrimientos de cuya investigación resulta evidentemente 
probado que poseían una aptitud técnica superior a la de los demás pueblos 

dei Viejo Continente. 
«Las navegac:iones portuguesas - escribe Malheiro Dias en una grandiosa 

•lntroducc:ion»: que llena 131 páginas, folio mayor -, de las que los descu­
brimientos de las :Antilias y el Brasil forman dos episodios ( mejor hubiera 
dicho el ilustre Malheiro Dias que esros dos episodios fueron el fruto del 
progreso de las navegaciones en general, sin poner en duda que Portugal 
figuraba en primer término cn esos progresos ), han sido generalmente consi· 
deradas ~orno el resultado de la audacia heroica de la raza, y narradas, por 
la forma en que ocurrieron, ante la imaginación de las mayorías, como una 
prodigiosa y audaz aventura. Pero ello no es verdad. El elemento heroico 
que aquellas empresas entrafíaban no puede ser confundido con una aventura, 
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en la acepción vulgar ' de esta palabra. Los descubrimientos resultaron de 

un plano nacional, a que precedieron concepciones geográficas arrojadas, 

desenvueltas por un trabajo científico de gran envtrgadura. 
11La mayor 'empresa de coloniz~ción llevada a cabo por Europa- afirma 

' el mismo ilustre historiador - es la colonización de América.» 

Carlos Malheiro Dias da desde el primer momento la impr~sión de una 

.persona distinguida, atildada y correcta en el vestir y en sus modales. Es de una 

alta mentalidad. Monárquico convencido, se desterró voluntariamente ai Brasil. 

En América concibió la necesidad de emprender una labor histórico de reivin­

dicación de las glorias patrias. Abriga elevadas y nobles convicciones ibe­

ristas. •La obra de los descubrimientos - nos dijo en nuestra primera entre­

vista - fué obra ibc!rica. La lberia que llevó a cabo tan grandes obras está 

llamada a un alto porvenir. Debe laborar por la confraternidad ibérica y la confra­

ternidad de los pueblos de Iberia con los de América, sus hijos. Débese inculcar 

en és tos los prestigios que poseycron los pueblos que los descubrieron y civilizaron. 

Los temas históricos de que se ocupan actualmente en Portugal nos 

afectan muy de cerca. Sus estudios se rozan con acontecimientos históricos 

en que tuvimos la principal y mayor parte: el descubrimiento de América, 

viajes de explotación márítima de las costas dei extenso continente, la prepa­

ración científica y náutica que precedió a estos hechos, verdaderas causas que 

los produjeron; la competencia de nuestros grandes marinos de aquella época, 

desconocidos en Espai'ia en cuanto a su valor náutico y científico, cosa que 

indigna y avergUenza ; la anticipación de nuesrros nautas en el descubrt­

miento del Brasil, lo cual se trata hoy de negar en Portugal ; la intervención 

de elementos extranos en la preparación y ejecución de los descubrimientos 

-la carta de Toscanelli, las cartas de relación de Amédgo Vespucci-, etc., etc. 

Y petmítasenos una mera indicación : l no ve el Directorio la necesidad 
• 

de fomentar el estudio de estas grandes temas de historia nacional, en cuyos 

estudios nos llevnn tanta delantera ltalia y Portugal ? 
' Hay en este ultimo país un gran movimiento iberista, sumándose a él 

los ilustres historiadores que colaboran en la Historia de la colonif ación 
portuguesa dei Brasil, Malheiro Dias y el que estâ ai frente de la sección 

de la historia de la astronomia nâutica peninsular, el doctor Luciano Pereira 

da Silva. Sus mismos estudios les hacen hallar la raíz de aquel sentimiento . 

. Creemos, pues, que es patriótico el dar a conocer dicha monumental obra, 

que contiene la última palabra en materia de descubrimientos marítimos. 

(A. s. e. de Madrid, 8 nov. 19i3 ). 

SEGUNDO ,DE ISPIZUA. 
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JAIME DE MAGALHÃES LIMA: A LÍNGUA PORTUGUESA E OS 
SEUS MISTÉRIOS. AILLAUD E BERTRAND, Lisboa, 19:.a3, 154 p . . 

UM livro dêste nobre e diserto escritor lê-se sempre com proveito, com 
o.grado, com atenção e com simpatia. Prendeu-nos a êste o maior 
interêsse, se bem que discordássemos quási sempre das suas ideas 

fundamentais. 

Num ponto, pelo menos, o sr. Magalhães Lima vai com a moda: é inimigo do 
· intelectualismo; e nêsse ponto, como em outros, estamos nós em guerra co.m o 
nosso tempo. 

Com a chama do sentimento se descrevem os sentimentos; neste livro, po· 
rém (se náo erramos) pôs o escritor o sentimento a raciocinar sôbre a linguagem. 
Resulta de aí uma certa tendência para ver mistérios onde os não há; e mais de 
um •mistério» de que nos fala, se se metesse a isso, o sr. Jaime de Magalhães 
Lima desvendaria fàcilmente, com o engenho penetrante do seu fino espírito. 

Abre logo êste volume com uma estocada à pobre Análise- táo maltratada 
em lusas terras. aA análise» (diz) cé o algoz por excelência de tôda a criação.» 
Sejamos nós o D. Quixote desta inocente Mofina Mendes, vítima dos pastores do 
nosso tempo: 

Por mais que a dita me enjeite, 
Pastores, não me deis guerra, 
Que todo o humano deleite 

Como o meu pote de azeite 
Há de dar consigo em terra, 

Os grandes criadores (diremos nós) foram grandes analistas - e nem perce­
bemos que o ndo fôssem. Nada mais criador do que a análise de um Sócrates, 
um Platúo, um Sófocles, um Leonardo, um Racine, um Moliére, um Goethe, um 
Hegel, um Heine, um Newton, um Vieira, um Balzac, um Darwin, um Antero, um 

A 

Nietzsche. Esses criaram analisando, analisaram criando beleza- artística ou es-
peculativa (que realmente o t). Tôda criaçáo pressupóe análise; a análie é 

a condição prévia, o primeiro passo necessário da verdade1'ra criação. O espí­
rito, sabe-se, não tira do nada aquilo que cria. De que cria êle? Do que a an1Uise 
lhe subministra. Decompomos primeiro em elementos as percepçóes da experiên­
cia: an41ise; depois, reunimos êsses elementos em novas combinações, ligando 
partes do dado A com partes do dado B (o exemplo do Centauro) : síntese. Sem 
a análise, portanto, seria impossível a criação : só se poderia reproduzir o que 
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uma vez se apercebesse. Um produtor que não analisa é um copista ou um pla­
giário : um fotógrafo, se quiserem, mas de maneira alguma um criador. A aná­
lise prepara· a criaç4o; e, longe de o destruir, o espírito de exame enriquece o 
sentimento estético, dando-lhe profundeza e complexidade, facetas e elementos 
novos. 

Outra idea com que não concordamos é a de que «OS instintos não erram, na 
sua suprema sabedoriai:. Erram os instintos, e a todos os momentos estão erran­
do; niío hâ intuição imediata do real. Busquemos exemplo no mais «divino», que 
é o amor. l Quantos casamentos há estéreis? (quantos, também, em que se veri­
fica a breve trecho a muito trivial «incompatibilidade dos génios• ? Nem pois 
fisiologicamente, nem no sentido espiritual, deixa de errar a intuYçl1o do amor. 
Nos instintos dos animais surpreendem-se erros de palmatória. O recurso à inteli­

gência pode ser que seja incerto; mas é ainda o mais segurinho •.. 
No que, ao conJrário, assentimos plenamente, é nos dizeres do ilustre autor 

sôbre a música da linguagem; mas não cremos que os seus «mistérios» «escapem 
à análise• e à inteligência. Também aplaudimos com entusiasmo a distinção do 
«Clássico• verdadeiro e do que chama «mentira clássica», - mas protestamos 
contra a afirmação de que a incapacidade para as ideas gerais não «desonra» o 
povo que dela sofre, e contra o ataque ao aticismo, do qual diz : •será sobre­
tudo apanágio de qualidades bárbaras, isto é, só poderá convir a um estado de 

simplicidade», etc. l Porque havemos de confundir a simplicidade de ordenação 
com a simplicidade de substância? A simplicidade da expressão só se atinge 
por um complexo, difícil trabalho ordenador, feito numa substância complexa de 

produtos espirituais. O difuso náo é riqueza verdadeira, como insinua o ilustre 
autor. Uma casa em desordem dá a impressão de ter muita coisa; as mesmas 
coisas, ordenadas, parecem em número muito menor. O difuso e redundante não 
súo riqueza de conteúdo : silo pobreza de ordenaçiío. Existe a simplicidade rica, 
como existe a complexidade pobre. 

Náó sttguiremos, também, o seu exagerado popularismo estético. O sr. Jaime 
de Magalhães Lima é um democrata-popularista; nós, 'democratas-aristocratas. 
A democracia, em nosso juíio, deve ser o govêrno da persuasão pela elite da 
inteligência. É a elite (cremos nós) que estruturiia um povo e lhe dá vida; se a 

elite cai-decai o povo; se a massa, por qualquer razão, náo tem elite a que se 
confie, ou deixa de confiar naquela que tem, outro-sim decairá a massa; e quanto 
a arte, em nosso entender, o povo não a cria nunca: sempre cisterna, e nunca 
fonte; sempre adaptação, e nunca germe. Não -oremos pois receita infalível a 
de que se plebelzc a elocução dos mestres. Infundem beleza à obra dé arte um 
certo número de condições, que não vem ao caso discutir agora; mas tanto pode 
existir beleza no que está longe do popular, .como nas obras que lhe ficam próxi-
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mas. Os punhos de renda, pois, 
0

só cobrem debilidade nos que são débeis; mas a 

êsses, não há pano grosseiro que os fortifique. Afirma também o excelso escri­

tor que a linguagem das letras cultas, separando os incultos dos que o não são, 
destrói a unidade da nossa Grei; é possível; náo cremos, todavia, que a reprodu­

ção da língua do povo, à maneira da de Camilo (que tanto exalta) suscite melhor 

a unidade: porque essa língua é regionalista. Não sublinha, pois, uma separação 
d~ duas culturas: mas estabelece uma separação de natureza corográfica, mais 

fragmentadora que a primeira. A língua culta, ao menos, é entendida por todos 
os cultos, desde Caminha até Tavira; mas o provincianismo trasmontano, ou 

minhoto, não é percebido pelo homem culto (e ainda menos pelo povinho) do 

Alentejo ou da Extremadura. O povo do Algarve, por exemplo, nlio perceberâ 

muito melhor a linguagem de Camilo (cujos dotes populares o sr. Magalhães 

Lima tanto aplaude) do que a de Ramalho ou Júlio Denis, a de Herculano 

ou de Queirós. 

Não exageremos em nenhum sentido; haja equilíbrio e haja ordem. Estamos 

numa fose lindamente bârbara, simpàticamente anarquizadora; subiremos a um 

grau mais alto quando soar a reacção sàdia contrn êste ódio à Inteligência que 

neste momento embriaga todos, os mais inteligentes e os mais nobres - en­
tre os quais, há muito tempo, nos habituámos a contar o sr. Jaime de Mugn­

lhães Lima. Num tecido de afirmações que a nós nos parecem pouco exacrns, 

mas sempre defendidas com raro brilho, foi bordando o distinto ensaista precio­

sas ideas de pormenor; tem a elocução dêste seu livro aquele aroma purificató­

rio, a frescura, a elegância, que jõ. encontráramos nos precedentes; e lê-se a obra 

com o maior agrado, porque, ao atacar o intelectualismo e o aristocratismo nn 

literatura, ostenta dote~ excepcionais de intelectual e de aristocrata. 

ANTÓNIO SÉRGIO. 

AR1,E E ARQUEOLOGIA 

REYNALDO DOS SANTOS : A TORRE DE BELÉM. Estudo histórico 

e arqueológico, com desenhos de Maria de Lourdes. Edição do autor, IMPRENSA 

llA UNIVERSIDADE DE COIMBRA, l9l3. 

COM a publicação dn 1orre de Belém, após a do Álvaro Pires de Évora 
e a dos estudos empreendidos anteriormente, o Dr. Reynaldo dos 

Santos assinalou definitivamente uma primacial posiçlio, de distinção 

~otabilíssima, entre os nossos arqueólogos e críticos de arte. Nêle se admira 
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um dêsses casos, tlio raros em Portugal como álhures, em que a sciência do 

erudito serve e afervora a devoçfo do arcista, a quem o ambiente dos arquivos 
não dessora o entusiasmo nem seca o sentimento. E' por isso que das mãos 
do presidente dos Amigos do Museu, vibriltil com tôdas as manifestações da 
Beleza, poderosamente cultivado e dotado, os documentos saem animados 
daquele calor vivo que apenas a faculdade de sentir e admirar logra comu­
nicar-lhes, e sem o qual os documentos são táo sómente materiais que ficam 
aguardando o animador sensível, quando nlio são papéis mortos. 

Desta formosa monografia da Tórre de Belém ressaltam, emfim, a história e 

o simbolismo do precioso monumento manuelino, assás louvado mas tlio precá­
riamente estudado e compreendido que puderam prolongar-se até aos nossos dias 
o êrro que o atribuía no debuxo de Resende e a superstição que nêle entrevia a 

sugestão da Índia- com tão grave prejuízo da glória de Francisco de Arruda e 
esquecimento da influência - palpitante, essa - dos Algarves dalém mar, a grande 
liça da Cavalaria portuguesa e sua escola de heroísmo. E', em primeiro lugar, o 

descobrimento - pode dizer-se assim - e a justa proporção dada à dinastia ma­
gnífica dos Arrudas, mestres de pedraria, que conferem ao estudo do Dr. Rey­
nnldo dos Santos o valor com que êle vem acrescer e avigorar o nosso patrimó­

nio artístico. 
Sob êste aspecto, tal livro vale singularmente niio apenas pelo muito que já 

aclarou e fixou, mas até pelo muito que sugere e promete. A partir da Tórre de 
Belém a nossa arqueologia artística não mnis poderá esquecer os Arrudas -
sem a acção primacial dos quais ficariam obscuros tantos passos da nossa arte 

- desde o mais antigo da admirável família, Jolio, mestre das obras da Batalha, 
ao agrande mestre da fortificação joanina», Miguel, amigo de ilustres capitães 
e humanistas, até ao poderoso e subtil arquitecto da Tôrre de Belé.n, Francisco, 
agora identificado, o qual, com seu irmão Diogo, deixou igualmente em tôda a 
arte manuelina do Alentejo as sugestões da arte do Islam, cujos temas o inspira­
ram em Marrocos, onde também construira fortalezas cristãs da conquista. Dest'­
nrte os Arrudas adquiriram um soberbo relêvo, qunndo até aqui erravam como 
vagas sombras detidas no texto dos documentos. E a importância dêstes mestres 
afirma-se numa época em que os dois Castilhos níto haviam ainda grangeado a 
glória que lhes adveio das obras de Tomar, Be~ém e Coimbra. A-par do ressurgi­
mento dos Arrudas, o Dr. Reynaldo dos Santos acaba de vez com a lenda do in­
dianismo da Tôrre, demonstra quanto foi episódica a emigração artística dos 

nossos mestres para a Índia, e põe em surpreendente destaque a importincia que 
O. Manuel ligava à ocupação e cristianização da Mauritânia. Assim chega a er­

guer, para o resolver já em muitos passos, o magno problema das relações artís­
ticns entre "Portugal e o Maghreb nos séculos xv e xvr, concluindo que •O ba-
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luarte do Restelo pode ser considerado como o monumento que melhor simboliza 
Portugal e os Algarves daquém e dalém mar.• Êstes pontos de vista, documenta­

dos por textos inéditos e por outros a que a interpretação do autor emprestou 
novo alcance, foram pela primeira vez colocados com tal segurança e perf~ita 
consciência pelo autor da Tôrre de Belém; e uma nota no final do volume -ve­
lada, se bem que muito grave pelo que ali prefere discretamente calar, - o fica 

atestando por meio do fiel testemunho das datas. 
O notabilíssimo estudo apareceu numa edição que é das que mais contentam 

e consolam os nossos olhos, infelizmente habituados a desconsolarem-se à vista 
de tantas outras obras publicadas entre nós. O primeiro dever de qualquer livro 

é ser belo - o que não quere dizer rico, mas harmónico na sua integral expres­
são gráfica. Quando, porém, um livro se ocupa de arte, êsse preceito impõe-se 

até como um dever de coerência lógica. 
E 1 isto que náo sentem em geral os estabelecimentos gráficos do Estado nem 

as oficinas particulares onde o gôsto atento e educado dos autores se não in· 

troduz. 
Para o valor excepcional da Tôrre de Belém concorrem belamente os dese­

nhos da Senhora D. Maria de Lourdes, - verdadeiros desenhos de mestre pela 

vigorosa estilização que os ennobrece e pelo gôsto decorativo com que se inte­

gram no volume. 

AFFONSO J.OPES , VIEIRA, 

A. GONÇALVES: ESTATc.'ÁRIA LAPIDAR DO MUSEU MACHADO 
DE CASTRO. Coimbra, 'IMPRENSA DA UNIVERSIDADE, 1923, 26g pdginas. 

o sr. António Augusto Gonçalves, é um dos raros e consoladores 
exemplos de culto dum património artístico regional. No Museu 
Machado de Castro, tem recolhido e salvo relíquiàs que sem a sua 

dedicação, forte contra as ingratidões e injustiças, estariam hoje perdidas. A 
sua situação especial, o seu passado e a sua qualidade de artista, dão-lhe 
uma autoridade excepcional na arte coimbrã. Por isso o seu livro era espe­

rado com o maior interêsse por todos os amadores e historiadores da arte 
nacional. Mais de-pressa porém que obra de historiador, que o sr. A. Gon­
çalves modestamente não quis ser, devemos considerá-lo como comentârios dum 
artista e um hino à imaginaria popular da meia idade, com páginas de exal­

tação lírica,. sincera, tocante e até por vezes ingénua, como a escultura que 
enaltece. 
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Reconhecemos a dificuldade de fazer já a história, que aliás o sr. A. G. estava 
em condições especiais de esboçar. O inventário artístico regional que êle 
tlto justamente reclama, está ainda por fazer (como de resto em todo o País) 
e é certo que há grandes lacunas documentais acêrca das atributções das obras 
e biografias dos mestres, sendo profundamente lamentável emfim, a perda desas­
trosa das notas sôbre que o A. elaborára um primeiro trabalho, certamente mais 
objectivo, documentado e ordenado do que êste. 

Mas se tudo isto absolve o mestre das lacunas inevitáveis, não explica as 
omissões propositadas, que aliás restringem o alcance crítico da obra e não 
nos consola da desilusão .de não ver ainda escrita, por quem tinha autoridade 
espeçial para o fazer, a história da escultura coimbrã. 

Procuremos analisar as ideas essenciais. 
Sôbre a estatuária medieval, pensa o A. que até fins do século XIII, pelo 

mer101, a produção e1cultural foi esseucialmenle riacioual e de pura intuição, afir­
maç tio esta última um pouco difícil de conciliar com a composição e iconogra­
fia dos capitéis de Cellas, uma das obras que, com os túmulos da .Sé Velha, 
constituem a base da sua convicção estranha. No séc. x1v porém, surge~ 
os túmulos da Rainha Santa ( 1330) e de sua neta que o A. julga lavrados por 
artistas estrangeiros e marcando irrefutàvelmente o carácter bem definido de 

estranha interve11ção ( p. 98 ), possivelmente aragonesa. Desde então o sr. A. G. 
nota a simultânea existência de duas correntes de imaginária, a dos obstinados 
e irredutíveis na tradição dos túmulos dos bispos e capitéis de Cellas e a dos 
conversos, de cujo: plástica volumosa, ampla e túmida, é exemplo o túmulo 
de Santa Clara, jd desviado da expressão tradicional. Esta concepçtio de dois 
influxos, tradicional um, importado o outro, e correndo ambos a par no período 
medieval, parece-me menos justa do que na Renascença, em que essa oposiçlío 
e independência sáo indiscutíveis. Precisamente, não sei de período em que 
a nossa estatuária ofereça uma evoluçáo mais harmoniosa e um carácter mais 
nacional, do que o ciclo do meado do séc. xm ao meado do séc. XIV, em que 
o centro da actividade plástica foi Coimbra. As influências que túmulos como 
os de D. Denis ( iho) e D. Isabel ( 1330) denotam, são as da arte da época, 
embebida, ·mesmo em Espanha, da forte sedução francesa, no período áureo 
da sua estatuaria e influência peninsular. 

Mas se do túmulo de D. Tibúrcio ( 1246) no de D. Gonçalo Pereira ( 1350 ), 
obra prima da nossa escultura medieval, a técnica e a modelação progridem, 
os caracteres gerais, que jâ defini noutro lugar, são essencialmente os mesmos, 
e acentuadamente nacionais. 

As duas correntes que de facto se contrapõem, aqui como em tôda a parte, 
são ns da grande arte e da arte popular, uma mais culta, de melhor técnica ,. 
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e estilo, outra mais ingénua e rude, embora por vezes, e por isso mesmo, tocante 
como sentimento. Precisamente a divulgação dessa imaginária, cm parte perdida 

na humildade de igrejas regionais, é um dos méritos incontestáveis dêste livro 
aliás nesse ponto mais apologético do que crítico. • 

Algumas das imagens, porém, que o sr. A. G. parece ligar à corrente 
tradicional, são de facto de influência estranha e pena foi que o sr. A. G. 
não procurasse caracterizar as origens, por vezes diferentes, que as geraram. 

Se a Virgem de S. Paulo de Frades (fig. 4 ), datada de 1448, tem um 
carâcter acentuadamente nacional que pouco depois Diogo-Pires-o-Velho 
havia de traduzir ainda melhor na imagem de Leça da Palmeira, a 
encantadora Virgem de Lorvão, aliás bastante anterior, inspira-se, pelo estilo, 
atitude e panejamento, em certas imagens francesas do século xrv, como a 

Virgem de Huarte Araquil, importada em 1349 de Paris para a Navarra 
{hoje perdida) e com a qual a de Lorváo tinha afinidades indiscutíveis. 
A de Tentugal (fig. 8) reftecte ainda a influência dos modêlos franceses 
do séc. x1v e o sentimento do pregueado faz pressentir uma matéria mais 

fina e polida, como algum marfim em que se inspirasse. 
Tôda a restante imaginária regional, reproduzida nas figs. 6, n, 14, 

15, 16, 18, 21, 22, etc., síío essencialmente arte populm·, em que o A. 
reconhece com razão •desenho infantil, proporções arbitrárias e roupagens 
improvisadas • mas que por isso mesmo e pela excessiva ingenuidade de 

execução, não correspondem à exaltação lírica das palavras do A. 
Já. do CriJto no túmulo do Museu (fig. 3 ), é justo tudo que diz 

sôbre o patético da ex?.ressáo. Mas a invenção do lençol, como o A. 
escreve, não é do artista - é a repercussão entre nós da concepção natura­

lista da morte, e que na Borgonha envolve já a figura jacente de Jacques 
Germain ( 1424) num « sudário trágico ». Por isso me não parece justo 
afirmar que aquela escultura do Museu, pelo sr. A. G. atribuída aos fins do 

séc. xv, « poderia ter saído das máos dum ascendente, cem anos antes •· 
Mesmo em França, isso seria pouco verosímil. 

O que restringe porém fundamentalmente o alcance do livro e até alguns 
dos seus juízos, é o critério de querer abranger a evolução da arte duma 
região, táo importante como Coimbra, limitanndo-se às obras que nela se 
encontram, sem as ligar à arte donde provêm, nem à expansão que origi­
naram. 

Se o sr. A. G. tinha o direito de tomar como objectivo, apenas a esta­
tuâria regional e até só a do Museu, não podia eximir-se a relacioná-las, 
pelo menos, com a evolução da arre nacional e os reflexos da irradinção 
estranha. Sem isso, era- lhe impossível uma ampla compreensão da génese 
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e filiação das mútuas influências. l E como explicar omissões, certamente pro­

positadas mas injustificáveis, com? a de Diogo· Pires - o - Velho, sem dúvida 
um dos mais ilustres, senão o mais ilustre, escultor de Coimbra na 2.• 
metade do séc. xv, e cujo nome nem sequer aparece neste livro sôbre a 
escultura coimbrã ? 

Conhecêmo-lo, não apenas por documentos de arquivos e. citações dos 

cronistas, mas pelas obras que deixou, e mesmo que o sr. A. G. não 
quisesse aceitar (por raroes que lhe cumpria dar) a ntribuYção que Tei­

xeira de Carvalho lhe fêz e cu perfilhei, do admirdvel túmulo e estátua 

jacente de Fernão Teles em S. Marcos, não podia deixar de considerar essa 
obra essencial, nem esquecer que a Virgem de Leça da Palmeira, em pe­

dra de Ançã e foita em Coimbra, é averiguadamente de Diogo-Pires-o-Ve­

lho. Notável pela modelação, naturalismo, e até pela expressão étnica de 
beleza plebeia e regional, essa escultura tem uma importância capital para 

a história da estatuária de Coimbra e identificaçfío de outras obras do 

mestre que o sr. A. G. tão injustamente esqueceu. 
A 2.• parte do livro, consagrada ao Manuelino e à Renascença, tem, 

quanto a esta, o interêsse de nos fazer conhecer as opiniões do A., sôbre 

algumas obras cuja atribulção é controvertida. 
Na estatuária manuelina, o A. aproxima com razão as Virgens de Santa 

Cruz (fig. 25) e as Santas Mães do Museu (fig. 26 ), da Virgem de 

S. Paulo de Frades (fig. 4) ; obras evidentemente nacionais, ligadas a meu 
ver entre si pela arte de Diogo-Pires-o-Velho; mas o que diz da ima­

giná.ria dos túmulos reais, é vago e não esclarece o desconhecimento em 

que estamos dos mestres que a modelaram. A enl:rgica contestação, que o 
mam1elino seja o plateresco, embora supérflua para quem conheça a arte 

da península, é ainda necessária para certos professores de História da 
Arte, cuja sensibilidade artística nem sequer lhes permite compreender as 

expressões próprias da arte nacional. 
Mas quando afirma que «não é possível estabelecer aproximações e regras 

de classificação u dos elementos orgânicos e decorativos do manuelino, 
permito-me lembrar que a Batalha foi a escola original das formas gótico­
-naturalistas onde essa filiação é clara, e que para as formas mouriscas do 

Alentejo, Sintra e Lisboa, já indiquei noutro sítio as influências donde pro­
vinham. E a êste propósito e do . que escreve sôbre a Tôrre de Belém, não 

deixo passar sem reparo (pelo respeito que me merece Ó autor e o alcance 
que o facto comporta) a aproximação dos domos gomados do Restêlo com 

os do baixo-relêvo do juíro final de Alcobaça. Teria sido prudente, um 

comentário que afastasse do público inculto a idea duma filiação - inverosímil 
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perante a dupla ~orrente evolutiva que t~ouxe essa forma oriental à pe­
nínsula e ilógica por supor uma forma decorativa a gerar uma forma 
construtiva, no invêz das fois habituais da evolução plâstica. De resto 
ntngu~m de boa f.! e senso crítico que conheça a Tôrre de Belém e . os 
monumentos marroquinos, pode furtar-se, em face da célebre Coutobia de 
Marrocos, às afinidades evidentes da sua cúpula aos gomos (do séc. xm) 
com as do nosso baluarte. Foi o que sucedeu ainda recentemente a um 
autêntico mestre de História da Arte, o prof. E. Màle, que esteve em 
Marrocos depois de ter visitado Lisboa e Alcobaça. Quando em Outubro 
passado e em Paris, ao confiar-me a aproximação que o minarete almohade e 
a tôrre manuelina lhe tinham sugerido, lhe contei que Francisco de Arruda 
estivera precisamente na região da Coutobia antes de ser o mestre da 

Tórre de Belém, logo no espírito do eminente historiador, a espontânea 
sugestão de afinidade se converteu numa fundamentada filiação, haurida 
agora na dupla prova - plástica e histórica. Por isso me é penoso. ver 
o sr. A. G. citar como « dessassombros judiciosos» (pag. '19) leviandades 
lamentâveis escritas entre nós sem probidade e sem crítica e que não são 
dignas de ser perfilhadas por si, como nem sequer o tinham sido de ser 

contestadas por mim. 
Sôbre João de Ruáo e Nicolau Chanterene, o valor dos juízos é de­

sigual. Como Teixeira de Carvalho, o sr. A. G. conhece melhor a obra 
do mestre que sempre viveu em Coimbra do que a de Nicolau que sobretudo 
ali trabalhou em volta do decénio 1518 - t528. Baseando- se numa obra 

deturpada pela pintura (retábulo de S. Marcos) e desprezando ou desconhe­
cendo as obras de Belém, Sintra e Évora, melhor conservadas, identificadas 
e datadas, o sr. A. G. privou-se mais uma vez de elementos essenciais 
de comparaçáo e crítica, indispensáveis à compreensão da evoluçrto artística 
do mestre e . identificaçáo segura da sua obra. Por isso algumas das suas 
atribuTçóes carecem de revisão, como a da porta especiosa da Sé. 

Por outro lado, e a propósito dos baixo-relêvos do claustro de benta 
Cruz, o sr. A. G. exalta o talento de composição do escultor, sem se 
aperceber que se inspiram, ou mesmo copiam, as gravuras da Paixlío de 
DUrer. Sem contestar ao artista, méritos que outras obras fundamentam 

f 
com mais originalidade, a verdade é que estas, precisamente, só traduzem 
a influência bem conhecida e absorvente durante a Renascença, da obra 

daquele gravador de génio. 
Emfim, após algumas referências à arte indo-portuguesa dos séc. xv1 

e .xvu, e à talha barôca, o A. acaba por um pequeno capítulo sôbre a 

obra dos Castilhos, não aceitando para João de Castilho a possibilidade 

• 
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de ser sucessivamente o mestre da janela de Tomar, do claustro de Belém 
e do Renascimento do convento de Cristo. É esta uma das intransigên­
cias mais estranhas do espírito de um historiador de Arte. 

João de Castilho, é um dos numerosos exemplos, como Enrique Egas e 
tantos outros em Espanha, . de artistas que vivendo num período de tran­
siçiío, assimilaram as sucessivas correntes estéticas que a transformação do 

gôsto da época e até as exigências dos Mecenas que serviam, fatalmente 
lhes impunham. 

Tal é a súmula dêste livro, mais impressivo do que crítico, bem es­
crito e longamente pensado, um pouco excessivo nas suas divagaçõ,,es esté­
ticas e apologéticas, insuficiente como história - mesmo da arte regional, 
mas jnteressante pelas opinióes que revela e pela autoridade especial de 

quem as enuncia. 
É justo ainda acentuar que o fim essencial do A., foi divulgar o en­

canto da estatuária medieval popular- antes mal conhecida do que incom­

preendida - e que sob êsse ponto de vista, o sr. A. G. prestou com o 
seu livro, mais um grande serviço à arte da região, mesmo com o redu­

zido número de ilustrações que o documentam. Se algumas imagens me 
parecem demasiado ingénuas para merecerem os louvores com que o 
sr. A. G. as exalta, outras seriam dignas duma reprodução que melhor 

valorizasse a sua importància e o encanto da sua beleza. Não obstante, 
o livro ficará como um documento, nada banal, do culto e das opinióes 
que a arte coimbrã inspirou - ao mestre que mais a tem defendido. 

REYNALpo nos SANTOS. 

VERGÍLIO CORREIA: SEQUEIRA EM ROMA (DUAS ÉPOCAS). 
Coimbra, IMPRENSA DA UNIVERSIDADE, 1923, 83 P· 

COM o título «Sequeira em Roma (duas épocas)u, publica o sr. dr. Ver­

. gilio Correia um pequeno volume fruto da sua última (?) viagem 
àquela cidade italiana. 

Se o sr. dr. Vergílio Correia se tivesse limitado a publicar os docu­
mentos que ali copiou e a reproduzir as obras de arte autenticadas que 

ali viu, terin prestado um serviço à História da arte · portuguesa, fornecendo 
elementos aos que, com competência para isso, de futuro se ocupassem do 
grande artista português. Mas o sr. dr. Vergflio Correia quis ir mais longe 

e, nlio se limitando às obras autenticadas de Sequeira, quis, por sua vez, 
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autenticar outras, acompnnhnndo-as tôdas do seu comentArio crítico, o que 

é lamentável porque encheu assim o seu livro de enormidades, transformando-o 
de elemento útil cm elemento nocivo e desnortendor. Ao sr. dr. Vergílio 

Correia faltavam-lhe para fazer o que quis intentar, 01 conhecimento.a in­
dispensâveis, conhecimentos que não se improvisam ; e, o que é pior, falta­
-lhe ainda a vocação e esta, infelizmente para si, nl\o se remedeia mesmo 

qunndo para a substituir se lhe sacrificam longos e aplicados anos. O grande 
critico ê historiador de arte Molinier, de quem fui discípulo em Paris, dizia 
isso com frequência nas suas lições. ., 

O livro do sr. dr. Vergílio Correia fecha com os seguintes períodos : 

«Esperar, demorar muitas vezes por largos anos, uma publicação, porque 
nos falta uma informação, um documento que esclareceria determinado 

ponto, não é para o nosso tempo nem para o meu temperamento. Por­

que muito esperaram homens aliá.s eminentes e sabedores dentro do campo 
artístico é que Portugal náo possui ainda uma História de Arte .•. • 

Transcrevêmo-los porque êles definem os processos do autor e são tanto 

mais lastimáveis quanto vêm de quem tem náo só de ensinar mas também 
de educar. Para um estudioso de antiguidades, o sr. dr. Vergílio Correia é 

em verdade demasiado, não diremos moderno, mas modernista, o que é dife­

rente. Nós preferimos continuar a guiarmo-nos neste ponto por Fustel de 
Coulangcs e a acreditar, com êsse altíssimo espírito, que, em matéria de 

história e sobretudo de história da arte, para uma breve hora de síntese, 

n'\o são demais longos anos de análise. 
O livro do sr. dr. Vergílio Correia publica, entre' o frontispício e o 

prefácio, a reprodução de um desenho existente no •Museu das Janelas 

Verdes», que o sr. dr. Vergílio Correia dá como o auto-retrato de Se­

queira. Ora êsse desenho não pode ser um auto-retrato de Sequeira 
pela elementar razão de não ser um auto-retrato, mas um simples retrato, 

isto é, a imagem de uma pessoa feita por outra. Basta para isso olhá·lo 
com atenção e atentar na' posição do busto e sobretudo no movimento da 
cabeça e posição dos olhos. Mas, além disso, que é jii suficience, essa ca­

beça náo se parece em nada com a de Sequeira, da qual temos três ima­
gens a óleo (uma delas, na posse de família, só a conheço pela gravura que 

acompanha o estudo do Marquês de Sousa Holstein nas « Anes e Le­

tras•) e que, sendo tôdas idênticas, como o é ainda a gravada por Quei­
rós, mais tarde litografada por Sendim e Dins e Costa, nos dão um Se­
queira ' totalmente diferente do que se vê no desenho reproduzido no livro 

do sr. dr. Vergílio Correiu. O nariz, a bôca e configuração craniana 

dessa cabeça, que é uma cabeça essencialmente aristocrática, divergem pro-

9 
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fundamente das feições que nos dão os retratos indiscutíveis do pintor, como 
o de Pelligrini; e que caracterizam o seu tipo rude e plebeu. 

l O que é que levou então o sr. dr. Vergílio Correia a apresentar êsse 
desenho como o auto-retrato de ~equeira? l A indicação do respectivo ca-

tálogo do Museu l Mas o sr. dr. Vergílio Correia náo ignorava nem po­
dia ignorar que êsse catálogo está condenado e tão condenado que, desde 191 l, 
época da minha entrada para a Direcção do Museu, o mandei retirar da venda. 

' A pag. 18 do seu livro, diz •o sr. dr. Vergílio que Sequeira copiou em 
4 dias os frescos com que, em Grotta Ferrata, Dominichino decorou a 
capela Farnesiana, e para isso funda-se ria carta publicada pelo sr. dr. Mar­
tins de Carvalho a pag. 18 do seu livro : «Domingos Sequeira em Itália». 
Ora is~o seria um absurdo em que o sr. dr. Vergflio Correia, tendo visto 

como vi,.u a capela, nlio teria caído se tivesse uma vaga idea do que 

representava uma cópia, embora superficial, dêsses frescos. E se a carta 
do guarda-jóias dissesse realmente tal, o sr. dr. Vergílio CorNia não 

devia, a-pesar disso, ter aceite essa informação, tomando-a, como de justiça, 
como uma revelação de absoluta ignorância. Mas a-pesar-de exagerada e 
louvaminheira, a carta em questão não diz que Sequeira copiou os frescos. 

O que, na carta, se escreve é que Sequeira os desenhou, o que é muito 
diferente e plausível. 

Êrro mais lamentável é a atribuYçáo que o sr. dr. Vergílio Correia 

faz a Sequeira do retrato de José Pereira Santiago (pag. 6), tela que 
nada tem com êste artista, sendo ainda curiosos os argumentos que dá 
para tal. Quanto ao retrato de Francisco Pereira Santiago (pag. lo), não tenha 

o sr. dr. Vergílio Correia dúvidas; êsse é de Sequeira e das melhores coisas dêle, 
Mais grave porém do que tudo isto é o capitulo : «O Retrato de 

O. João VI». A tela, que reproduz a pag. 68 e que atribui a Sequeira 
(pag. 53) e de que, nesse capitulo, o sr. dr. Vergílio Correia faz um tão 
grande elogio, é uma obra péssima, um autêntico mamarracho, horrlvelmente 
desenhada e construida e feita por qualquer pinta-monos sôbre a litografia 
de Gianni, e de-certo já tardiamente no período romântico, como o indica 
o seu especial maneirismo. O desenho a lápis, reproduzido a pag. 6o e que 

o sr. dr. Vergílio Correia dá como um original de Sequeira, sendo, na sua 
opinião, o preparo para a litografia de Gianni, êsse não passa duma cópia, 
e má, da litografia. E é preciso não ter a menor idea do valor de Sequeira 

e do que é uma obra de arte para, a propósito de tais horrores, ter pensado 
no nome do , grande artista português. O sr. dr. Vergílio Correia não lhe 
podia ter feito injúria maior do que a que lhe fêz dando-lhe n paternidade 
dêsses dois desgraçados trabalhos. 

130 
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E' com pesar que somos táo severos com o sr. dr. Vergílio Correia 
e, a-pesar-de tudo e do sr. dr. Vergílio Correia não ter sequer a desculpa 

de não ter sido bem aconselhado por pessoas autorizadíssimas que consul­
tou e que lhe disseram a verdade sôbre o caso, a-pesar Ciisso, repito, não 
escreveria o que escrevi se, a seguir ao seu nome, a capa do volume não 
indicasse a sua qualidade de Professor de História de Arte da Universi­
dade de Coimbra. 

Assim tôdas as enormidades que o seu livro encerra revestem especial 
imponància pois, os que o lerem, se não conhecerem Sequeira, ficarão a 

fazer dêste artista um juízo tristíssimo, e os que o lerem, conhecendo o 
grande desenhador, não o farão melhor da Faculdade em que o sr. dr. Ver­
gílio Correia professa. 

JOSÉ DE FIGUEIREDO. 

EXPOSIÇAO DE GUERRA DE SOUSA LOPES. 

SOUSA Lopes é sem dúvida o mais forte pintor da sua geração, por um 

conjunto raro de qualidades que só os grandes mestres lograram 
reunir como êle. Também, por outro conjunto de circunstâncias a 

que o seu patriotismo não foi estranho, S. L. encontrou-se em face do 
assunto cuja grandeza precisamente exigia e punha em jôgo a exuberân­

cia dos seus instintos de fresquista, servidos por uma técnica poderosa e larga. 
Sô0re esboços surpreendidos em plena mélée, o artista compôs as grandes 

telas destinadas a uma sala especial do Museu de Artelharia, juntando-lhe uma 

C?lecçáo de desenhos, esboços e águas-fortes que a par do sabor documental 
têm um incontestável valor artístico. Das grandes telas, a maior representa o 
avanço do i5 cruzando em La Couture a onda dos fugitivos civis, carrego.dos de 

tôda a miséria do êxodo. Neste esfôrço formidável de composição, a ordenação 
perdeu um pouco a unidade expressiva e o fiux9 e refluxo destas duas correntes 
de derrota e de energia, que se deviam opor como os dois temas duma sonata, 
afogam-se numa complexidade episódica a que falta a hierarquia dos valores e 

uma estilização da realidade. 
Já a tela vizinha, se constrói com outro poder de síntese, embora a meu ver 

a sua fôrça emotiva resida menos na figura principal que atira ao horizonte 

ardente um gesto declamatório, do que na rest!lnte composição do primeiro 
plano, em tons graves, oode capacetes enormes sobrenadam ao lume da terra 

indicando os corpos mergulhados na trincheira e na dor; depois o grupo de 
maqueiros e o morto, maravilha de desenho, modelação e côr, brochado com 

largueza dramática e incarnando num corpo de dtan a alma do herói, 
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No quadro simbólico que comemora o soldado desconhecido, o artista pro­
cura ritmar os perfis negros das mlles sôbre o fundo de oiro da Batalha; tentativa 
curiosa, de dramatização impressionante, mas cuja composição, ritmo de linhas 
e de côres, não alcançaram uma harmonia perfeita. 

~sse equilíbrio de composição decorativa, conseguiu-o S. L. no episódio do 
soldado que, já rodeado de inimigos, destrói à picareta a última peça da bate­
ria. Anima-o um sôpro heróico, e no desenho uma energia formidável, mas 
tem para mim o defeito, que talvez o não seja para muitos, de teatralizar o 
herói e o gesto, dando-lhe atitudes de melodrama e envolvendo-o numa poli­
cromia romântica. 

As qualidades de S. L. siío tão fortes que suportam a crítica e triunfam 
das restrições sinceras. Por isso me permito notar que os pintores cedem 

por vezes ao preconceito, maior ainda nos oradores, de procederem como se 
só se podesse evocar o heroismo com retórica. O estilo heróico da pintura 

militar, desde as telas de David e Gros às de Géricault e Delacroix, tem uma 
tradição declamatória como a do teatro clássico na casa de Moliere. Per­
deu assim o valor decorativo de tapeçaria, que a Renascença e Salvatore 
Rosa e Van der Meulen no sec. xvr 1 lhe tinham dado e não ganhou o valor 
expressivo que a epopeia napoleónica lhe tentou dar. S. L., nesta tradição, aliás 
gloriosa, cedeu por vezes à tentaçâo de impressionar pela teatralidade episódica 

e o romantismo das côres . .. 
Mas se noto êstes raros desfalecimentos do seu gôsto, que uma emoção 

sincera redime e uma técnica sempre poderosa sustenta, é pttra melhor lhe 
dizer quanto me sinto esmagado agora, em face do friso da rendição, isento do 
menor ressaiba de retórica, concebido com a largueza do fresco, cujas figuras 
modeladas com lama e neve, caminham vergadas ao pêso do Destino, mais 
que da impedimenta e do cansaço, numa incarnação que tem a fôrça duma 
síntese e dum símbolo. Massas de resignação heróicn, rolando sôbre planícies 
dilaceradas como a camuflagem que as oculta ... 

É pintura e é já escultura, a dois passos do bronze, modelada por planos 
e patinada de tonalidades esverdeadas. É uma das mais belas obras que a 
guerra inspirou à pintura mundial e já. agora a mais positiva compensação, 
talvez a única, que os nossos sacrifícios alcançaram. 

Esta circunstância de um artista como Sousa Lopes ser encarregado duma 
missão cujo alcance muita gente náo compreendeu e esperamos compreenderá 
agora, é ainda o caso raro em Portugal, de ver the right man in the right 
place, e que devemos a uma feliz decisão do general Nórton de Matos. 

O pintor também pagou-lho régiamente, porque o retrato que dêle fêz fica 
como uma tela notável na arte do retrato contemporâneo. 
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Tal como está, ,e esperamos que assim ficará, é quási um grande gri1aille 
laivada de azul e enriquecida de tôda a gama de valores que esta sóbria har­
monia podia gerar. A figura do general, a um lado, está. desenhada cpm a 
energia que o carácter dêsse realizador exigia; o queixo voluntarioso, a atitude 
tenaz, as pernas curtas retezadas em arco. A composição, do debuxo e da 
côr, é uma das trouvailles dêste retrato, cuja energia de linhas contrasta 
com o fundo em gris, povoado de silhuetas militares, envoltas no esfumado 
evocador duma litografia de Raffet. 

Mais forte ainda que esta grisaille, é o sanguíneo admirável dos • Cavado­
r11 », No ciclo heróico do soldado português, o artista incluiu o Génesis, 
quando o homem antes de ser expulso para o inferno da guerra, cav11va ainda no 
Paraíso. São troncos humanos agarrados ao solo por raízes atávicu, que 
uma luz sanguínea de aurora envolve de frescura paradisíaca. O molinete das 
enxadas desenha-se no ar, fixado em fases sucessivas que cinemam o movimento 
e imprimem às atitudes, admiràvelmente desenhadas, ritmos diversos de har­
monia que sflo um aos prodígios desta composição excepcional. 

É ainda a obra dum escultor, dum colorista e dum nobre plebeu que 
restitui à Terra, em forma e em côr, todos os másculos instintos de artista 
que dela recebeu. Não sei que maior fôrça sugestiva o mestre poderia ainda 
dar-lhe, e em busca dum acabamento que só preconceitos técnicos exigem, esta 

' fio~ de espontaneidade e fõrça juvenil, talvez corre o perigo de se converter . 
num fruto de atelier. 

O profundo sentimento da matéria, havia de arrastar fatalmente êste 
colorista à água-forte, como a espontaneidade da sua factura e largueza de 
composiçúo (tão rara entre nós) o haviam de conduzir ao fresco. 

Essas águas-fortes constituem já hoje um dos grandes títulos de glória 
do pintor, certamente o primeiro português que triunfou nesta forma de arte, 
cujas tradições nacionais são raras ou tímidas, desde Vieira Lusitano a Cons­
tantino Fernandes. 

· Crateras da terra de ninguém, onde a água tem um silêncio de morte; 
figuras debruçadas ao parapeito da trincheira, cuja atenção se adivinha pres­
crutando o horizonte; soldados para a rendição, duma mise en page admirável; 
canhões destroçados em atitudes de tragédia, homens rastejando como tartaru­
gas cobertas duma carapaça de Lama, - tudo tem uma fôrça, uma expres-
1ividade e uma grandeza que se são do assunto s4o também do artista, da 
1ua visão e do seu génio de colorista, que dá às coisas mortas, a vida e deixa 
entrever nos vivos - a morte. 

REYN ALDO DOS SANTOS. 
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S CIENCIAS MA TEMA TLCAS 
E FÍSICO-QUÍMICAS 

ENRIQUE DUPUY DE LOME E PEDRO DE NOVO : LAS LÍMIT-ES 
DE MANCHAS ARCAICAS Y PRIMARIAS EN LOS CONFINES DE 
LA PROVINCIA DE HUELVA CON EL ALEMTEJO EN PORTUGAL. 
Madrid, 1923. 

A COLABORAÇÃO entre geólogos espanhóis e portugueses impõe-se para 
a solução de muitos problemas da geologia da nossa Península. Na 

orgnnizaçáo das cartas geológicas dos dois países vizinhos, o Instituto 
Geológico de Espanha e a nossa Comissão do Serviço Geológico prestaram-se 

mútuo auxílio, mas, geralmente, apenas pelo conhecimento dos trabalhos que 
independentemente realizaram os respectivo~ geólogos; faltou o trabalho me­

tódico, por comissões hispano-lusitanas, que fôssem encarregadas de ajustar 
entre si as representações dos afloramentos cortados pela linha de fronteira. 

E, diga-se de passagem, a nossa carta geológica, apresentando Portugal 

destacado do resto da Península, como se fôra uma grande ilha, náo presta a 
quem a estuda .tôda a utilidade que só provém do conhecimento da forma por 

que se estendem para fora dos nossos limites as diversas manchas geológicas. 
Já náo incorreu nessa falta a carta espanhola de 1893, a qual incorporava a nossa 

de 1876, nem a de 1919, utilizando para a parte portuguesa da Península os 
dados mais recentes do serviço geológico português. 

No relatório da comissão desempenhada cm Espanha no ano de 1878, o nosso 
insigne geólogo Nery Delgado, descrevendo a sua excursão na província de 
Huelvo. em companhia do sábio espanhol D. Joaquin Gonçalo de Tarin, mostra 

I 

as vantagens da cooperação estreita dos geólogos peninsulares. 
Anos depois da excursáo de Delgado, estiveram em Portugal D. José Mac­

pheson e Fernandez de Castro y Cortazo.r, com o intuito de harmonizar os estu­
dos feitos dos dois lados da fronteira; mas nunca foram oficialmente organizadas 
comissões mixtas constituídas pelos geólogos que n1:1m e noutro país se dedicaram 

ao estudo das mesmas formações. 
A-pesar desta independência quási absoluta, sáo raras as faltas de concor­

dilncia entre as cartas geológicas dos dois Estados. Apontamos duas : as manchas 
arcaicas e silúricas a nordeste de Trás-os-Montes náo se ligam com as arcaicas 
e paleozóicas da província de Zamora, ao sul de Puebla de Sanabria; - não há 
correspondência perfeita entre a representação dos terrenos também arcaicos e 
paleozóicos do · Alentejo, em tôrno de S. Domingos e na parte fronteiriça da 
província de Huelva. 
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Nesta última regiáo os problemas geológicos são muito complicados, porque 
as maças estratificadas se apresentam muito deslocadas, em inextrincáveis dispo .. 
sições tectónicas e com os seus caracteres petrográficos primitivos pro~ndâ­
mente alterados pelo metamorfismo de contacto com rochas eruptivas. São 
realmente frequentes as intrusões ígneas, tendo o mapa geológico espanhol 
representados em grande número os afloramentos respectivos, constituídos espe­
cialmente por pórfiros, diaritos e diabases. 

No relatório citado, Nery Delgado também admitia para esta zona de meta-, 

morfismo uma « intensíssima acção geyseriana, porventura concomitante da 
emissão metalífera » à qual atribuía « a formação de potentes maças minerais, 
calcáreos e provàvelmente quartzitos, que se mostram nas condiç6es mais anor­
mais e sem a continuidade exigida para as camadas formadas regular­

mente». 
Além disso, mesmo nas rochas menos alteradas, faltam ou são muito es­

cassos e irregularmente distribuídos fósseis característicos. Necessàriamente os 

estudos estratigráficos numa região de tectónica tão complicada devem ser de 
extrema dificuldade, e assim se explicam as indecisões traduzidas nas sucessivas 

cartas geológicas. 
A discordância entre a carta portuguesa de 1889 e a espanhola de 18g3 ma­

nifesta-se no corte brusco da facha devónica de Ficalho pela linha de fronteira, 
a oriente da qual nos aparece Rosal de la Frontera assente na mancha extensa 
do arcaico; o rio Chança separa, ao longo de oito quilómetros a NW de 
Paymogo, êste terreno, em Portugal, do vasto afloramento gothlandiano da 
carta de Espanha ; e, mais abaixo, o afloramento devónico, que tanto se pro­
longa para oeste e que, do norte de Corte do Pinto ao sul de S. Domingos, se 

alarga por dez quilómetros, interrompe-se no rio Chança, tendo, do outro lado 
da fronteira, ainda o silúrico superior da carta de Espanha. 

Para a nova edição da fôlha n.0 42 da carta geológica na escala de 1 :400.000 
resolveu o Instituto Geológico do país vizinho empreender novos estudos da r~ 
gião, confiando-os aos dois geólogos, senhores Enrique Dupuy de Lôme e 
Pedro de Novo. No « Boletim dei Instituto•, tômo XLIJI, III da 3.• série, foi pu­
blicado o relatório dos seus trabalhos, cujo método e conclusões devem ser 
conhecidos em Portugal. • 

Estudaram : 1." os trabalhos portugueses, já publicados, de Nery Delgado, 
e a longa discussão por tlle sustentada sôbre o nível geológico da formação de 
S. Domingos com notllveis especialistas estrangeiros no estudo de formações 
semelhantes - Roemer, Gumbel, Ginitz, Liebe e Richter; i.• as investigações 

paleontológicas de Pierre Pruvost, a quem, por Paul Choffar, depois da morte 
do Nery Delgado, foi pedido o estudo dos raros fósseis colhidos pelo infatigdvel 
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é peridssimo colector ' sr. Romão de Sousa, dentro Jas treas representadas na 

nossa carta de 18gg como devónica e do carbonífero inferior. 
Para completarem êsse estudo, examinaram nas ricas colecções da nossa 

Comissão de Serviço Geológico os exemplares de rochas e fósseis do Baixo 
Alentejo, reunindo ali também o maior número de dados verbais e escritos. 

O sr. Pereira de Sousa pô-los ao facto dos seus trabalhos ac.tuais sôbre o 
carbonífero do sul do país, apresentando-lhes também a sua opinião sôbre a te­

ctónica das fachas paleozóicas do Alentejo. 
1 Conhecidos assim os trabalhos portugueses e a respectiva documentação ar­

quivada, passaram ao estudo, no campo, dos dois lados da fronteira. 
No relatório publicado mostram a extraordinária dificuldade da identificação 

das diversas formações, em virtude da falta de fósseis e da variedade dos cara­
cteres petrogrâficos, e assim, a título provisório, emitem a opinião de que talvez 

se deva retomar em Portugal a primeira hipótese proposta por Nery Delgado de 
se considerarem como silúricas as piçarrns de S. Domingos, admitindo dentro 
delas inclusões da ·formação devónica. Crêem que o estudo de Pierre Pruvost 
se prestava a motivar e moúvou uma exagerada generalização estratigráfica ba­

seada no estudo paleontológico de pontos especiais. 
Como modificações agora propostas nas cartas salientamos as seguintes : 

a) a facha devónica de Ficalho é prolongada para oriente da fronteira, en­

volvendo Rosal de la Frontera ; 
b) ~rn tôrno do Paymogo reduz-se a mancha silúrica da costa espanhola, 

estendendo-se para além da fronteira a portuguesa do arcaico. 
e) em frente do Corte do Pinto e S. Domingos, a separação entre o gothlan­

diano da carta espanhola e o devónico da portuguesa é feita por uma linha cor­
tando obliquamente o rio Chança, avançando o silúl'ico espanhol para Portu­
gal, ao norte, por uma área triangular igual a outra em que, pelo sul, se pro­
lonsa para Espanha o terreno apresentadô como d'evónico na carta de Portugal. 

d) o devónico de Pomaráo estende-se para fora. da fronteira até às vizi­

nhanças de El Granado. 

Terminam o seu consciencioso trabalho, nota'ndo que só pela colheita de 
fósseis característicos dos diferentes sistemas paleozóicos poderá chegar-se a 
formar um mapa geológico preciso de tão complicada zona. 

Os estudos litológicos não poderáo resol\'er o problema ; e mesmo n!lo darão 
muita luz as observações estratigráficas mais minuciosas, pois que, com frequên­
cia, os estratos se apresentam deslocados e com a continuidade interrompida 

por abundantes intrusóes ígneas. 
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Com estas palavras concluem o seu relatório : •Este êstudio, tan intere• 

sante para el conocimiento del paleozoico de la frontera de ambas naciones, reu:. 
niria la maxima garantia de acierto si se hicicse en colaboración íntima. con 

nuescros amables colegas los geólogos lusitanos.• 

A. FERRAZ DE CARVALHO. 

POLÍTICA, PEDAGOGIA 
E SOCIOLOGIA 

ALBERTO SEABRA: PROBLEMAS SUL-AMERICANOS. MONTEIRO, LO· 

BATO & e.•, s. Paulo. 

NOS últimos tempos apareceu, e tem conseguido valioso número de após­
tolos, quere em Portugal e Espanha, quer no continente Sul-Americano, 

a idea de uma união ibero-americana, para uma cooperaçíío na reali­

zaç~o de interêsses de que tôdas participam. Esta idea, que é simpática e gran­

diosa, vai ganhando terreno, quere na sua totalidade, quere parcialmente (aproxi­

mação Portugal-Brasil e· aproximação, aliança mesmo, Portugal-Espanha). Ainda 
náo h<l muito tempo, ouvímos da bôca de um estudante que honra os estudantes 

de Portugal, Manuel Múrias, as boas esperanças desta aspiração, que poderá 

amanhã ser uma realidade : «Virá porventura um dia em que cem milh6e1 de 
homens, derivados ou tran1formado1 pela gente portuguesa, encherão o interior 
vastissimo do Brasil e os planaltos salubérrimos de Angola. E ntão, nos dois 
lados e no próprio coração do Atlântico, - na Madeira, nos Açores, em Cabo 
Verde, cm S. Tomé, - cem milhões de criaturas falarão o português; nos três 
grande1 porto1 de Lisboa, Rio de Janeiro e Loanda, mercadorias 1ubirão, des­
cerão movida• por homens r11dt1, que hão de praguejar e rer ar na me..ma Ungua 

"'" antepassados de todos, aqueles antigos portugueses que foram consciente­
mente, em cascas de nor, varrer as névoa• do cMar Tenebroso», conquiatar para 
a civiliração as terras que nem em sonhos se pressentiam. A aspiração magnlfi• 
do ftM<&re Nostrum» estará realir ada». (Aspectos da história e da cultura do 

Brasil. Oraçáo do estudante Manuel Múrias, pag. 16, Lisboa 19i3). Ao mesmo 

tempo, vemos uma revista nacionalista, "Nação Portuguesa11, inscrever no seu 
programa o estudo e defesa desta confederação ibero-americana, e o director 

desta revista, Dr. António Sardinha, tornar-se seu ardente paladino. O Sr. Dr. 

Bettencourt Rodrigues, que foi um dos primeiros a apostolar tal cruzada, pros-
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segue na sua campanha ajudado por Malheiro Dias, Alberto de Oliveira, João 
de Barros e tantos outros desta e da outra banda do Atlântico. E se buscâmos 
mais salientemente o exemplo de um estudante, foi para bem darmos a nota da 
simpatia que tal idea desperta nas camadas moças de Portugal. 

Ora o livro do Sr. Alberto Seabra vem pugnar por êste ideal de maneira 
entusiâstica e que, não sendo de todo concreta (aliâs, todos os propugnadores 
desta idea de confederação se têm mantido no vago das visóes tentadoras e das 
palavras entusiásticas) nl\o é das que ficam apenas no domínio da literatura. O 
autor dos Problemas Sul-Americanos consegue até ser senhor de uma clara 
visão na exposiçâo e avaliação de algumas faces desta e de algumas outras 

questões de que o seu livro trata. De maneira nenhuma, porém, o problema 
ficou definido e com os seus dados concretizados, conforme mais pormenori­
zadamente vamos mostrar. 

O livro tem dois problemas básicos em volta dos quais gravitam todos os 
outros problemas, ideas, alvitres ou simples sugestões: o da confederação 

ibero-amera'cana, e o do imposto único. 

Começa, porém, o autor por nos dizer um pouco simplistamente quais são 
as causas d4l anarquia internacional contemporânea, problema complexo que o 
Sr. Alberto Seabra afinal apenas cifra numa só causa que designa por c.Darwi­
nismo Social» e que denuncia como «O maior criminoso da história humana» 

(pag. 14). 

Darwinismo social é, como fàcilmente se depreende, a selecção natural pela 
eliminação dos menos aptos em virtude da vitória dos que mais o são em 

relaçáo a determinado ambiente. 1'..ste princípio, que toma a guerra como um 
meio de selecçáo e progresso dos povos, não o pode admitir o Sr. Sea­
bra, que tem como opinião que só as ideas e os sentimentos governam o 
mundo. 

Pacifista apaixonado, considera o Estado como «uma aliança, uma asso­

ciação de individ1ws subordinados à lei, ao direito . .• ,. e tôda a soberania dos 

Estados, (que define como "ª faculdade de declarar guerra uns aos outros, a 
seu bel-prare,·11) lhe repugna, exortando tôdas as nações a seguirem o exemplo 
do Brasil, cuja política internacional considera modelar, quando proíbe na 
Ala constitulçáo as guerras de conquista. Adoptando-o tôdas as nações, te­
ríamos a resolução definitiva dos problemas internacionais e seria chegada, 
emfim, a idade do ouro. E aqui se começa a desenhar a linha directriz da 

parte que no livro versa o .Primeiro problema a que atrâs nos referimos: -
as nações, para viverem e progredirem, têm de ser pacifista se de dar à idea 

de justiça predomínio sôbre tôdas as outras ideas, e para isso é necessário que 
se unam para resistirem aos ataques do darwinismo social representado pelas 
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nações imperialistas que, na opinião do autor, segundo se deduz, hão de per­

sistir. 
A união ibero-americana será, deixa-o concluir o autor do livro, o 

primeiro passo para êsse reinado da justiça e da paz. Entre ' as naÇões 

sul-americanas parece existir, e até hoje nada o desmentiu, uma con: 
sciência sentimental de liberdade e 4e justiça. Reparando nela, o Sr. A. 

Seabra toma-a como manifesta tendência para uma união, a qual, para 
ser completa, se deverá estender a Portugal e Espanha, nações que, se­
gundo o autor, puseram já de parte tôdas as veleidades imperialistas para 

se entregarem definitivamente a uma era de trabalho, de justiça e de paz 

(pag. 111). 

Indo buscar exemplo à história, o autor dos Problemas Sul-Americanos 
garante que contra a união não há fôrça que fique vencedora, e é ao abrigo 
dela que as sociedades sul-americanas se poderão defender do absorvente 

imperialismo yankee, e Portugal as suas colónias das cobiças que as ron­
dam. Náo se julgue, porém, que se advoga a paz armada. Nilo, o Sr. Sea­
bra apenas quere um pacto, uma liga «em que stja excluida a pouihilidade 
de agreuão mútua e que torne obrigatória a mútua defesa em caso de ataque 
a alguma soberania» (pag. g6). 

Ás elites de cada uma das nações a confederar atribuTu o Sr. A. Seabra 
o principal papel na realização da idea magnífica, e considera a unido luso­
-brasileira o primeiro e definitivo passo a dar para que a confederação ibero-
-americana seja uma realidade. Transcrevemos a passagem pelo de que par-
ticularmente ela nos interessa: «À união política dos luso-brasileiros será 
de-certo o primeiro germen das instituYçõés ibero-americanas. Basta olhar a 

carta geográfica. 6 Com que defrotitam as nossas costas marítimas interminá­
veis 'f Com as colónias portuguesas ameaçadas, invejadas, cubiçadas pelos 
Estados insaciáveis de tert·itórios alheios. Mas euas colónias ameaçadas ofere­
cem uma base de segurança aos luso-brasileiros, estão a pedir socorro à nossa 
imprevidência, estão ,1 proclamar uma politica de união conjederativa, espont8-

nea, natural, estão a direr aos homens de Estado: eis aqui a confluência dos 
nossos mares, p1rservados até hoje da rapina e da violência: tomai-o, farti-o 
•Mare Nostrum» (pag. 71-7i). 

O segundo problema tratado no livro é, como dissemos, o do im· 
posto único, de que não falamos, já. porque menos interessa à 'LUSITANIA, jâ 
por ser suficientemente conhecido, desde a divulgação das doutrinas de Henry 
George. 

CASTELO BRANCO CHAVES. 
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FARIA DE VASCONCELOS : ENSAIO SOBRE A PSICOLOGIA DA 
INTUIÇÃO. Separata dos «Arquivos da Universidade de Lisboa». 

A FUNÇÃO psíquica estudada nesta obra é das de maior actualidade, e 
das mais populares na filosofia de hoje. Faria de Vasconcelos dá-nos 
aqui uma série de retratos da intulçáo (por assim dizer) com sugestiva 

multiplicidade de traços. O assunto é porém dos mais obscuros, ou, melhor, 
dos mais obscurecidos pelos seus expositores contemporâneos, sobretudo 
Bergson, graças à presteza muito sua com que dá um nome a coisas várias, 
e generaliza a tôdas elas o que de uma única se provou. Existem, ao 
que supomos, algumas espécies de intulção, e conviria começar por distin­
gui-las muito bem, - dizendo depois, a cada passo, de qual das espécies 
se está falando. Há uma intuTção imediata, que é afinal a sensação ; há 
uma intulção intelectual elementar ( se assim nos podemos exprimir) na 
concepçúo breve de uma relação, de uma propriedade simples; há uma in­
tutçáo intelectual superior, alicerçada num trabalho da inteligência discursiva, 
que nos faz achar uma relação complexa, difícil, sábia, que se confirma (ou infir­
ma) pela observaçlio ou pelo raciocínio; há a intuYçúo-simpatia, que nos trans­
porta, como diz Bergson, ao interior de um objecto, para coincidir com o que 
tem de único (portanto de inexprimível) e da qual fala em termos.místicos como 
omnipotente e infalível, mas que erra centenares de veres, em nossa liumilissima 
opinião... Quantas há, realmente? que têm de comum e que é que as dis­
tingue? 

Depois,-( que diferenças e relações devemos admitir entre a intuTçáo (ou 
intuTções) e a inteligência discursiva? 

Náo entra, é cerco, nestes problemas, o dr. Faria de Vasconcelos, porque é 
de psicologia descritiva o seu trabalho neste livro; notaremos, porém, que ao 
descrever os vários modos por que procede a intuição - reproduz o autor o pró­
prio esquema com que a psjcologia experimental descreve a marcha do juízo .•• 
É que o raciocínio, em nosso entender, é uma cadeia de intulç.ões, em que os 
elos-intuTções são presos por intulções (intulções dos termos, intulçóes das rela­
ções); é que a intuTçáo intelectual superior constitui uma conclusão, elaborada 
no sub-solo, de um trabalho precedente da inteligência discursiva,-c a distin­
ção, a oposição, o contraste, da intulçáo e da razão, túo cara ao sr. Bergson e 
aos filósofos sentimentais, se enreda tôdu ela num imensíssimo quiproquó .... 

A intulçáo fornece crenças, suposições, hipóteses-verdadeiras. ou falsas, 
admissíveis ou inadmissíveis, confirmáveis ou inconfirmáveis, geniais ou sem 
valor; a razão, depois, confirma ou não confirma, aceita ou náo aceita, as hipó­
teses e suposições; a confirmação, porém, quando posslvel, consiste sempre afinal 
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de contas na intuTçáo da compatibilidade, ou acôrdo, da crença nova com outras 

crenças, que também são intuicionais. É a ra;ão, em suma, uma forma especial da 

intui'ção: a intui'ção do acórdo ou desacórdo, coerência ou incoerência, harmonia 

ou desarmonia, das restantes espécies de intu'ição; é a intutção arquijectónic,a, a 
intuTçáo combinatória, a intutçáo-juiz, a que separa as intutções que podem ser 
assimiladas (as ordeiras, boas cidadãs, compatíveis, em suma, com a população 
já organirada da Cidade intelectual) - das intuições insociâveis, inassimiláveis, 

incompatíveis com a polícia da Cidade intelectual, com n arquitectura harmo­
niosa das intuTções homologadas, que a longa experiên.:ia organirou, depois de se 
ter verificado o seu valor e solidez. 

«Razão, irmll do Amor e da Justiça», disse o poeta, e disse bem: porque a 
razão é a intuTçáo do possível casamento, da união, do amor, da harmonia das 

intuYções; e porque a Justiça, por seu lado, é êsse sentimento de harmonia, apli­

cado a intuJçóes sociais; e quando Sócrates demonstrou, pelo seu método dia­

léctico, que a razáo é o vínculo da sociedade, poderia dar o porquê do facto: o 
ser ela, na essência, a intui'ção da sociedade possível entre quaisquer outras 
intulçóes. 

Bergson, em nossos dias, favoreceu a mania mística de opor a razão e a 

intuTçáo, de por esta substituir aquela. Ora tal mania é um absurdo, porque se 
trata de funções diferentes: uma põe, outra dispõe; uma apresenta e a outra 

escolhe; uma é o húmus que dá as plantas, outra o jardineiro que dessas plantas 

concebe a harmonia e faz o jardim. O intuYcionista que ataca a razão destrói-se 
a si mesmo no seu ataque; porque nos casos em que há conflito entre a intuTção 

e a razão, dá-se o conflito, afinal de contas, entre a intuição recêm-nascida e as 

intui'çóes que a precederam e se organizaram no nosso espírito (luta, portanto, de 
uma intuYçáo com outras intu'ições); entre a novidade extravagante e a experiên­

cia interpretada; entre a nova criatura e a sociedade secular, tôdas elas intui'çóes. 

Os intuicionistas, portanto, prêgam a revolta dos insociâveis contra a Rainha 
organizadora da Cidade intuTcional. A Razão, quando se opõe a uma intuTção, 

fá-lo sempre como representante das intui'çóes organizadas, de quem é a soberana 
-porque lhes exprime a viva lei. 

Desprestigiar a inteligência, como os fanáticos do sr. Bergson (melhor diria­

mos «as fanâticas11, porque têm espírito feminino) - é portanto contraditório: 

porque tôdas as conclusões do sr. Bergson, e os próprios conceitos de que se êle 
serve, foram · fornecidos ao filósofo por um longo trabalho seleccionador da inte­

ligência discursiva; limitar ao prático a sua alçada, porque se desenvolveu na 
utilidade prática,- tem todo o jeito de um sofisma: porque também a intuTçã'.o, 
que lhe opõem, se desenvolveu pelas exigências e necessidades da vida prútica. A 

inteligência, as oucras intuYções e o instinto - todos têm por objecto, primeira-
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mente, as necessidades da vida prática. A argumentação de Bergson é pueril 
mas terá sempre a adesão de muitos, porque a sua doutrina é consoladora, imen­

samente consoladora, para as gentes pouco dotadas de faculdades de raciocínio. 
Uma demagógica inversfo de valores, que põe a bêsta acima do homem. O pato 
e a tartaruga devem ser intuTcionistas. 

Perdôe-nos Faria de Vasconcelos o abordarmos tal problema, sugerido pelo 
seu livro, mas não o que nêle tratou; é que o exame psicológico da intuTção náo 
entra na índole desta revista; entra, sim, o assunto de que falámos, pela influên­
cia que está tendo na sociedade e na literatura; e quisemos por isso aproveitar o 

ensejo de dar também o nosso juízo, o nosso ôvo de Colombo (oxalá realmente 
o fôsse !) neste problema actuaUssimo da inteligência e da intuTção. 

Foi uma maneira, também, de cumprimentarmos o distinto psicólogo e peda­
gogista, a quem nos resta dizer que cremos boa a tese final do seu trabalho 

(embora a preferissemos numa forma um pouco diversa): o laço, que nêle esta~ 
belece, da imaginação criadora com a natureza da intuTçáo. 

ANTÓNIO SÉRGIO. 



MARGINALIA 
BIBLIOTECONOMIA 

PORTUGUESA 

A OBRA REALIZADA PELA BIBLIOTECA 

NACIONAL DE LISBOA ( 1920-23 ). -

•AS REGRAS DE CATALOGAÇÃO• 

DE RAÚL PROENÇA. - OPINIÕES DE 
ESPE JALISTAS ESTRANGEIROS 

e A T ALOGAÇÁO de todos os livros 
da Biblioteca, não se encontrando 

hoje, pela primeira vez em tôda a his­

tória dêsse estabelecimento, um único 
volume que não esteja representado 

no catálogo. Antes da actual admi­

nistração havia para cima de 100.000 

volumes sem catalogaçê'.o. 

- Fusão dos numerosos e dispersi­

''ºS catálogos de autores em um único 
catãlogo geral, o que facilita extrema­

mente tôdas as buscas. 

-Constitulção de todos os catá­

logos necessários, incluindo o de 

assuntos ou ideográfico, catálogo 
êste ·que, dentro de meia dúzia de 

anos, constituirá o mais precioso 

repertório de tôda a bibliografia por­
tuguesa. 

- Organização minuciosa de todos 

os serviços da Biblioteca, por meio da 

redacção de Regras de catalogação 
e Instruções de serviço respeitadoras 

de tôdas as conveniências práticas e 
scientíficas. 

- Criação de novas secções topo-

gráficas e Depósito Geral dos Dupli­
cados. 

- Instituição de um serviço de In­
formações Bibliográficas, único talvez 

em todo o mundo, havendo já hoje, 

só para êsse serviço, para cima de 

140.000 verbetes, com menção dos 

preços e da data da respectiva venda. 

- Abertura de novas salas de leitu­

ra, como as de Jornais e de Investiga­

ções Bibliográficas. 

-Organização das ' secções da Bi­

blioteca e do serviço de leitura, de 

maneira a permitir, mais do que nun­

ca, a maior segurança das espécies e 

a mais perfeita ordem de arrumação. 

-Mais intensa vida de relação, e 

participação honrosa dos bibliotect­

rios portugueses no Congresso de Pa­

ris, onde obtiveram um êxito que ex­

cedeu tôda a espectativa. 

- Montagem em grande das Ofi· 
cinas Gráficas (tipografia e encader­

nação). 

-Considerável obra editorial, orien­

tada pelos mais altos interêsses espe­

culativos, tendo-se publicado já tra­

balhos tais como a edição fac-similada 

dos Lusiadas, o Marco Polo, os Dis­
persos de O. Martins, o Processo dos 

Távoras, a Bibliografia das bibliogra-
fias, etc., estando em activa prepara­

çáo um grande Guia de Portugal. 

- Publicação dos Anais das Biblio-
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tecas e Arquivos, considero.dos hoje 
como a melhor revista da especiali­
dade em tôda a Europa. 

• 

-James Lyell, bibliógrafo, da So­
ciedade Bibliográfica de Londres : 
•Um bibliógrafo inglês não pode dei­
xar de se consumir de inveja ao ver 
a atenção que em Portugal se está 

dedicando à bibliografia scientífica, 
segundo se depreende manifestamente 

da brilhante e erudita revista publi­
cada pelos que têm sob a sua direc­

ção a Bibli\lteca Nacional de Lisboa• 
Não há em tôda a Grá Bretanha pu­

blicação alguma que se possa pôr a 
par dos Anais, a nl\o ser o Bodleian 
Quarterly, editado pelos dirigentes da 
Biblioteca Bodleiann de Oxford, e o 

Library, revista da Sociedade Biblio­
gráfica de Londres. Mas nenhum dês­

tes periódicos se pode comparar, quer 

em qualidade, quer em quantidade, 
aos Anais das Bibliotecas. » 

- Lihrary World (órgão da Asso­
ciação dos Bibliotecãrios Ingleses) : 
« A Biblioteca Nacional de Lisboa está 

fazendo uma obra excelente com a 
publicação desta revista, que alia às 
funções de um relatório oficial as de 

uma verdadeira revista bibliográfica.» 
O Lihrary World termina a sua no­

tícia dizendo que acha essencial a 
existência dos Anais em tôdas as bi­
bliotecas inglesas. 

- O sr. C. K. Jones, um <los mais 

.eruditos bibliotecários da Biblioteca 

do Congresso de Washington, essa 
grande instituTç5o de prestígio inter­

nacional, confessa-se •admirador en-· 
tusiasta » da Biblioteca, e felicita-a 
pelo que diz ser a « magnífica obra» 
dos Anais, das Regr.as e da organiza­
ção da Biblioteca. 

-O sr. Haebler, um dos mais dis­
tintos bibliógrafos alemães, referindo­
-se aos Anais: «Muito nos contenta ver 

nestes diferentes fascículos a repeti­
ção constante dos nomes dum pequeno 

número de bibliotecários que se entre­
gam aos seus estudos especiais e sa­

bem dar a prova disso. São êles as 

pessoas que maiores serviços prestam 
ao instituto, e uma direcçAo esclare­
cida ter' por isso o cuidado, como 
Cortesão já o fêz, de lhes oferecer nu­

merosas ocasiões de valorizar o mais 
possível em benefício do estabeleci­
mento os seus conhecimentos ' espe­

ciais, com tão sério trabalho · adqui­

ridos.• 
- Em Julho de 1923 recebeu a Bi­

blioteca Nacional da Association des 
Bibliothécaires Françâis o pedido de 

um exemplar, pelo menos, das Regras 
de catalogação, do sr. Raúl Proença, 
«que táo vivamente interessaram•, 
dizia o ofício, • todos os membros do 
Congresso.» Efectivamente, a partici­

paçáo portuguesa no Congresso d~ 

Paris de 19:i3 foi marcada por um 
êxito extraordinário. O sr. Charles 
Sustrac (bibliotecário da Biblioteca 
de S.t• Genoveva em Paris), por ex.•, 

declarou que as Regras eram o traba­

lho mais completo e mais perfeito que 
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se tinhn publicado nté então; nelas se 

aproveitara, disse o sr. Sustrac, tudo 

o que havin de bom, tendo-se feito, 

além. disso, inovações fundamentais. 

- Da Alemanha receberam-se pro­
vas inequívocas de grande aprêço da 
parte de bibliotecàrios e de grandes 

livreiros, que têm dirigido consultas 

em questões técnicas de catalogação. 

- O sr. Ettingha11sen, sócio e ge­
rente de uma das mais importantes 

livrarias antiquárias do mundo, afirma 

Maggs. Bros., declara que os Anais 

são a melhor revista da especiali­

dade em tôda a Europa, e que a obra 

editorial que a Biblioteca de Lisboa 

está fazendo não tem similar em ne­

nhuma biblioteca do mundo. 

- Na Bélgica, o sr. Paul Otlet, que 

é a alma do Instituto Internacional de 

Bibliografia de Bruxelas, escreve~ sô­

bre a participação portuguesa no 

Congresso de Paris algumas palavras 

do mais extremo louvor : « Apresen­
tastes-diz êle-um conjunto de con­

siderações técnicas e prá.ticas notabi­

líssimas. Partindo de ideas gerais, de 

princípios, dêles deduzistes consequên­

cias mui to felizes, que silo de molde a 
fazer progredir a técnica catnlográfi­

ca. A vossa teoria das rubricas é in­

teiramente nova ... O relatório sôbre 

os trabalhos de coopernçáo interna­

cional no • domínio da bibliografia 

encontrou a minha inteira aprovação. 

É evidentemente no caminho que in­

dicais que se deve entrar.. . Deveis 

ser felicitados pela concepção elevada 

que presidiu à reorganização da Bi-

blioteca Nacional de Lisboa... As 

minhas relações convosco: embora ja 

preparadas pelas vossas anteriores 

publicações, foram uma verdadeira 

revelação. As vossas comunicações 
comentaram o espírito dos vossos tex­

tos, espírito todo de progresso, de de­

dicação à sciência e de sã dcmocrncia 

intelectual. » 

- Revista de Arquivos de Madrid 

(órgão dos bibliotecá.rios espanhóis) : 

«A Biblioteca Nacional de Lisboa en­

trou num período de febril actividade, 

digno da maior atenção e dos mais 

calorosos elogios... Não queremos 

deixl!r de tributar, nas colunas da 

nossa revista, aos nossos distintos co­

legas, o aplauso .de que se tornaram 

credores». 

PELA NAÇÃO POR­
TUGUESA 

EM nota oficiosa, de certo emanada 
da Academia das Sciências de Lis­

boa, informaram os jornais que o sr. pre­
sidente desta agremiação lêra ai o rela­
tório da sua viagem ao Brasil, «como 

embaixador das Letras e da Nnçlio 

Portuguesa.» 
A esta altíssima pretensáo temos a 

opor que a Naçfo Portuguesa não é 

contratável, como as companhias de 

revista, pelos activos empresários. 

· A Nação Portuguesa nada teve com 

a viagem do sr. Júlio Dantas no Brasil. 

Á .... v. 
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FITZMAURICE-KELLY 

COM a morte em Londres do ilustre 

professor irlandês James Fitzmau­

rice-Kelly, aos 65 anos, desaparece um 

dos críticos de mais penetrante inteli­

gência, graça satírica e vária erudição 

dos últimos tempos. 

A sua História da Literatura Es­
panhola ficará durante muito tempo 

como a obra fundamental para to­

dos, espanhóis e estrangeiros, que 

se dediquem ao estudo daquela li­

teratura. 

No fim do século XIX existia em 

inglês a llistória de Ticknor, cheia 

de erros, e a Spanish Literature de 

Butler Clarke, que foi escrita quan­

do o seu autor tinha apenas trinta 

anos e que não aspirava a ser com­
pleta. 

Foi cinco anos depois, em 18g8, 
que o sr. Fitzmaurice-Kelly publicou 

a sua pequena mas brilhante Histó­
ria, logo traduzida em várias ediçóes 

francesas e espanholas. 

Vieram depois, entre outras obras 

em que a abundància de factos e 

datas não impedia juízos penetran­

tes e originais, o seu livro sôbre 

Lope de Vega and the Spanish 
Drama ( 19Ql ), Clutpters on Spa­
nish Literature ( 1908) (também desta 

obra interessantíssima há tradução 

espanhola) ; The Oxford Book of 
Spanish Verse, ( 1913) ; Cambridge 
Readings in Spanish Literature 
( 19io ). 

Cerva1. tista acérrimo, publicou duas 

Vidas: The Li/e of Miguel de Cer­
vantes Saavedra ( 189l) e Miguel de 
Cervantes Saavedra, a Memoir, (1913) 

indispensáveis para o estudo do ~aior 

génio da raça espanhola. 

De esta última obra, publicada pela 

Oxford University Press, existe tradu­

ção espanhola (Oxford, 1917), existem 

até duas, porque foi traduzida em San­

tiago do Chile sem autorização do 

autor. 

Um dos fins da Hispanic Society of 
America era publicar obras críticas dos 

srs. Menéndez Pidal ( D. Ramón) e Fi­

tzmaurice-Kelly, e ultimamente quan­

do êste se sentia doente e envelhecido 

por quarenta anos de constante traba­

lho (aos sessenta anos trabalhava doze 

e quinze horas por dia) foi ainda a 

generosidade do insigne hispanófilo 

sr. Archer Huntington que lhe per­

mitiu retirar-se da sua cadeira na Uni­

versidade de Londres e viver mais 

sossegadamente como editor das His­
panic Monograplis. 

Era o sr. Fitzmaurice-Kelly Comen­

dador da Ordem de Afonso XH, sócio 

da Academia Britânica, da Academia 

Espanhola, da Academia Real de la 
Historia, da Hispanic Society, da Aca­
demia de Buenas Letras, de Barcelona, 

e recentemente foi um gôsto para êle, 

que se interessou sempre pela litera· 

tura portuguesa, ter sido eleito, graças 

ao sr. professor Edgar Prestage, só­

cio da Academia das Sciências de 

Lisboa. 

AUBREY F. G, BELL. 

I4fi 



GIL VICENTE 
EM MADRID 

EM Maio passado realizou Afonso 
Lopes Vieira, na. admirável ins­

tituYçfo da Residência de Estudantes, 
em Madrid, uma conferência acêrca de 
Gil Vicente, a quem os convites ofi­
ciais da Residência chamavam <cpoeta 
y dramaturgo dei Renacimiento Luso­
-Hispano.» O grande mestre quinhen­

tista foi, nos relatos da conferência 
feitos nos principais peri6dicos, con­
siderado como aquêle que « di6 im­

pulso ai Teatro espaiíol, siendo, en 
verdad, su creador » e em cuja obra 

"Lope de Vega e Calderon halláron 
los gérmenes fecundos de su teatro. » 

O conferente, depois de estabelecer 
um paralelo entre os génios da Li­
teratura e das artes nos dois países, 
terminou com estas palavras: « Cul­
tivemos, com a nobreza das nossas 

tradiçõe.s, as nossas esperanças na­
cionais, màntendo-nos bem peninsu­
lares, mas sendo bem europeus; con­
servando acesa, através das selvas es­
curas que houvermos de atravessar, a 
fé her6ica em nós pr6prios e nos nos­
sos destinos, a fé her6ica que nos é 
ordenada, do além dos nossos mitos, 
pelo sempre vivo Encoberto de Portu­
gal, pelo sempre vibrante Cid do Ro­

manceiro. 

A civilização hispânica - disse o 
ilustre professor Dr. Ricardo Jorge na 
sua notá.vel conferência A inter-cultura 

de Portugal e Espanha no passado 

1 no futuro, realizada no l.ongresso 

Luso-Espanhol de 19:21, no Porto -
a civilização hispânica aparenta um 

tronco comum com duas t•aíres regio­
nais. Consideremos, desde êste "pla­
nalto do centro até às bandas do mar 
donde eu venlio: a clara verdade e a fe­
cunda significação desta imagem, -
Amemos e jamais esqueçamos o tronco 
comum; amemos e jamais deixemos 
perder o carácter regional das duas 
raízes. E, fortes com a verdade imor~ 

tal das nossas pátrias, vamos criando 
a harmonia hispânica, para que nestes 
dias tão dolorosos em que o mundo 
ansiosamente se renova e em que to­
dos nos achamos entre a agonia de 
um dia que acaba e a esperança de 
uma manhã que há de raiar, n6s ou­
tros, os da Península criadora, cami­
nhemos para um futuro que nos deve 
restituir a grandeza de outrora. » 

NORTON DE MATOS 
LOPES E SOUSA 

A INAUGURAÇÃO oficial das telas 
e águas-fortes do pintor Sousa 

Lopes, destinadas ao Museu de Arti­
lharia, dá actualidade a um facto, 
ainda inédito, e que sendo, por nosso 
mal, absolutamente extraordinário em 
Portugal, nos mostra, sob um aspecto 
muito interessante,' a figura de táo alto 

relêvo do Alto Comissário de Angola. 
Estava-se em 1917, -precisamente 

na época de maior actividade da pre­
paração para a_ nossa entrada na guer­

ra, e Norton de Matos, que foi o or5a• 
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nizador das nossas fôrças e que se 
revelou nesse momento corno um ex­
cepcional homem de acção, estava in­
teiramente ocupado com êste formi-

1iâvel trabalho: o de criar, de um dia 
para o outro, um exército de algumas 
centenas de milhares de homens, num 
país que dispunha então apenas de al­
gumas reduzidas unidades e a que fal­
tava, por assim dizer, tudo, pois o es­

fôrço de alguns oficiais distintíssimos 
náo podia suprir a deficiência dos ar­
mamentos e a escassês e má prepara­
ção dos soldados. Norton de Matos 

andava portanto nessa ocasião, desde 
manhã cedo até altas horas da noite, 
l)nicamente votado a essa esmagadora 

tarefa e o descanso dêsse homem pode 
imaginar-se o que seria se se pensar 
nas preocupações de tôda a ordem 

que o deviam absorver, tirando-lhe ou 
prejudicando-lhe o repouso da noite. 

Pois em uma manhã dêsses dias, já 

hoje longínquos, o autor destas linhas, 
chamado ao telefone, foi, com espanto, 
interrogado sôbre a possibilidade de 
.uma visita feita ao seu museu pelo mi­
nistro da Guerra; e tendo respondido 
que essa visita podia realizar-se ime­
diatamente, encontrava-se uma hora 
depois, no Palácio das Janelas Verdes, 

com Norton de Matos, que via pela 
primeira vez e que, transportado e~ 
uma modesta carruagem de aluguer, 
era l)nicamente acompanhado de sua 
família. 

A visita durou cêrca de três horas e, 
durante elas, Norton de Matos e as 
suas duas companheiras informaram· 

-se de tudo e principalmente dos ar­

tistas p0rtugueses. Depois, a propósito 
de diversas obras de arte do museu, 
lembraram outras existentes no estran­

geiro que, com as nossas, tinham pontos 
de contacto e que conheciam das suas 

viagens pela Europa. Eu, acostumado 
a ver passar, não digo já pelas dife­
rentes cadeiras ministeriais, mas pela 
de Instrução Pública e Belas Artes, 
homens que saíam de lá sem terem 

tido sequer a curiosidade de ir ver 
pela primeira vez o museu sôbre que 

superintendiam, ouvia-o, mais que es­
pantado, maravilhado, pois -o facto, 
que seria invulgar lá fora, revestia 

aspecto de milagre entre nós. 
A conversa foi tomando por isso 

um tom cada vez mais cordial e tão 
cordial que me permitiu não só falar 

a Norton de Matos do pintor Sousa 
Lopes e da exposição que então êle 

tinha aberta ao público, o que aliás 
era natural, mas indicar-lhe ainda o 

seu nome como o do artista que, em 
meu entender, melhor poderia, dada a 
sua mocidade e valor, acompanhar o 
corpo expe<licioná.rio, para, nos cam­
pos de batalha, preparar a obra que 
s~ria depois o registo artístico da 
nossa intervençlio na guerra. Norton 

de Matos, que já tinha sido cu!°ulado 
de pedidos, mas a quem o nome de 
Sousa Lopes não tinha ainda sido in­

dicado, prometeu-me estudar o caso. 
Da maneira como o resolveu fala su­
periormente a exposição agora inau­
gurada, exposição que se é mais um 
título de glória para Sousa Lopes, não 
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deixa também de nos dar de Norton 

de Matos uma das suas modalidades, e 
nlío das menos honrosas e interessan­
tes. 

J. nF. F. 

FERNÃO LOPES 

QS eminentes escritores ingleses 
srs. Edgar Prestage e Aubrey 

F. G. Bell, a quem as nossas Letras 

devem túo assinalados serviços, pre­
param · uma tradução de Fernão Lo­

pes, a qual deverá abranger um volu­
me de quatrocentas páginas. 

Assim o grande historiador e artista 

da linguagem vai adquirir, com a nova 
expansão, mais vasta glória. A propó­
sito lembraremos que é urgente tras­

ladar para português o ensaio que o 
sr. Bell dedicou às obras do Cronista 

e trouxe elémentos novos à vislío dessa 
excepcional personalidade da nossa 
Idade-Média, a que~ os volumes da 
Antologia Portuguesa deram também 
moderno e mui forte realce. 

o 
NA BATALHA 

QUE se fizera na Casa do Capí­

tulo da Batalha para aí estabc-
lcccr a morada épica dos nossos 
Soldados desconhecidos, atingia as 
proporções de um atentado nacional. 

Mais uma vez a engrenagem buro­

c râtica, absorvente e surda, se ante~u­
sera e estragara o que era túo justo e 

até táo fácil tornar grandioso e sim­
ples. 

Era inacreditável que 4ebaixo da len­
dária abóbada do Capítulo se houvesse 
engendrl!do um túmulo no estilo mais 
burguês dos cemitérios, com sua mol­
dura de mármore negro, de um chie de 
agência funerária que elevara a campa 
dos Soldados a quarenta centímetros 
do solo. Apelámos para o ministro 
da Guerra a fim de que essa concepçlio 

de cangalheiros sinistros fôsse substi­

tuída pelo único arranjo possível: - as 
campas rasas, de pedra da região, sem 

· mais ornamentos que o Lampadário 
forjado pelo ilustre ferreiro Almeida, 
de Coimbra, aceso à cabeceir~ 

O major Ribeiro de Carvalho, he­
róico oficial do C. E. P., logo fêz o 
belo gesto de comando que desafron­
tou ao mesmo tempo a Memória dos 
soldados e o monumento de Santa 
Maria d:i Vitória. 

A. L. V. 

ARTE PORTUGUESA E 
ARTE ESPANHOLA 

o BANQUETE dado ultimamente 
em Madrid em honra do Dr. José 

de Figueiredo n~o foi só uma altíssima 
homenagem prestada pelos .mais altos 
representantes da intelectualidade es· 

panhola, por isso que nêle tomaram 
parte, com o elemento oficial, os minis· 
tros de Instruçlío Pública e de Estado 
e Reitor da Universidade, . os qua• 
tro maiores historiadores de arte do 
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país vizinho : Cossio, Gomez Moreno, 

D. Elias Tormo e Ramon y Melida, 

sem esquecer · que ali estiveram tam­

bém todos os directores dos museus 

nacionais, e artistas que sáo a glória 

de Espanha, como Benlliure, Soto­

mayor, Moreno Carbonero, Blay, Be­

nedito, Santamaria, etc. Essa ho­

menagem revestiu ainda um mais 

amplo significado, porque foi, por 

parte dos homens eminentes que re­

presentam a Espanha no campo da 

História· da Arte, o reconhecimento de 

que nós núo só tivemos uma grande 

escola de pintura, émula das maiores 

~o mundo, mas .de que ela foi a grande 

e nobilíssima antepassada da admirá­

vel escola que, no século xvn, fêz de 

Madrid um dos mais belos centros 

artísticos universais. 

E isso, que foi a consagraçáo das 

ufirmnções feitas por Jos~ de Figuei­

redo em Portugal desde 1909, num 

tempo em que, mesmo entre nós, nem 

sequer se admitia a possibilidade de 

uma escola de pincura primiriva por­

luguesa caracterizada, deve encher­

-nos de orgulho, porque, como disse 

justamente, em nome de todos os con­

vivas, D. · Elias Tormo, o grande eru· 

dito que é hoje o pi;ofe$sor de História 

de Arte da , Universidade de Madrid,­

<> Portugal dos Descobrimentos é assim, 

graças aos trabalhos de José de Fi­

gueiredo e _à sua visão, uma nação 

ainda maior, iluminada como ela nos 

aparece agora nessa época pelo génio 

inconfundível dos seus artistas exce­
pcionais. 

PROSÓDIA 

• 

A PROPÓSITO do nome de Ama-

dis, houve quem pronunciasse 

Amádis, ainda que tôdas as razões mi­
. litam a favor da indiscutível prosódia 

de Amitdls. 

O decassílabo do Dl'. ~ntónio Fer­

reira: 

Os feitos de Amndis, o ttamo,.ado, 

a penas fica possível acem uando-se a 
6.• sílaba. ,.. 

Este passo da tragicomédia de Gil 

Vicente é decisivo : 

Yo tambié.•1 allá iré 

a seguir lo qué decis; 
no quedaré y el porqué, 

por ver lo que hará Amadis. 

E ainda no italiano a pronúncia de 

A111adigi nos assegura a absoluta sem­

-razúo de tal dúvida prosódicn. 

A ORTOGRAFIA. 
NO BRASIL 

o MINISTRO da Justiça dos Esta-

dos-Unidos do Brasil, dr. João 
L}lís Alves, nomeou cm Dezembro úl· 

timo uma ·comissão que dará parecer 

sôbre a unificação ortográfica oa 

grande naçúo sul-americana, e cujos 

membros slio os professores srs. João 

Ribeiro, Mó.rio Barreto e Silva Ra~os, 

e os jornalistas drs. Medeiros e Albu· 
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querque, e Renato de Toledo Lopes, 
director de O Jornal. 

É difícil que esta comissão chegue a 

resultados práticos, porque as opiniões 
dos seus membros dividir-se hão cer­
tamente. Os srs. Mário Barreto e 
Silva Ramos, professores e filólogos 
distinússimos, usam e defendem a or­
tografia oficial portuguesa; o ilustre 

académico sr. Medeiros e Albuquer­
que, jornalista eminente, adopta uma 

grafia só sua, quásj sónica; o erudito 
crítico e mestre da língua sr. Jolío Ri­

beiro tem manifestado sôbre o assunto 

opiniões diversas com o andar dos 

tempos e atravessa neste momento 
uma crise de hostilidade à nova grafia 

portuguesa; o sr. Toledo Lopes, ta­
lentoso jornalista que fundou um 
novo grande quotidiano e cm pouco 
tempo o ergueu à primeira categoria 

da imprensa do seu pais, quere uma 
grafia oficial única, seja qual fõr. E 

o próprio ministro autor da iniciati­
va, nlio parece ter grande fé na profi­
cuidade dela, porque, num oficio diri­

gido em 14 de Dezembro último ao 
dr. Toledo Lopes, começa por dizer : 
• Deseja11do tentar a unificação ortográ­
fica oficial ... • 

Indubitável nos parece que o Brasil 

há de vir algum dia a ter e a manter 

uma po//lica lin&üística definitiva e 
firme, porque isso convém até à pró­
pria unidade nacional e deve consti· 

tuir uma das bases do programa cí­
vico destinado a preparar e a realizar 
o seu grande futuro. Por emquanto, 

porém, não se vêem ali senão incoe-

rências e contradições em matéria ae 
linguagem. Há os vernaculistas inte­

grais, que estudam e conhecem o por­
tuguês tão bem como nós, ou melhor; 

e há os partidários da emancipação 
não menos integral, que querem orga­
nizar o brasileiro, língua nova e dife­

rente da nossa, táo de-pressa, se puder 
ser, como se C'ozinha qualquer es­

peranto ou volapUk. A natureza, é 

claro, trabalha por êstes, embora 

com lentidão que os encanzi~a; e o 

Estado não faz nada para impedir, ou 
sequer travar, na língua oral de tão 

grande país, as inevitáveis diferencia­

ções naturais. Nestes termos, inte­
ressa menos a Portugal qualquer so­

lução que o Brasil resolva adoptar 
para conseguir o que aqui temos 
desde 1911 : um padrão gráfico a que 
todos possamos encostar-nos, em or­

dem a exprimirmo-nos por escrito 
sem hesitações nem disparates. Quan­

do digo todos, excluo, já se vê, os 
« doentes de beleza», que continuam 
a supor que a ortografia é um grande 

e importante capítulo da Estética. 

A. DE e. 

AUBREY BELL 

A GOSTINHO de Campos vai pu· 
blicar em versão sua, com prefá­

cio, o ensaio Some aspects oj Portu­

guese Literature, estampado na For­

tnightly Review pelo ilustre lusófilo 

sr. Aubrey F. G. Bell. 

J5J 
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AMIGOS DO MUSEU 

V AI sair brevemente uma nova edi­
ção de 20 postais, reproduçiío de 

alguns dos melhores quadros do Museu 
Nacional de Arte Antiga. 

É justo recordar que ' foi graças à 

generosidade de bons portugueses do 

Brasil, - Alexandre Herculano Rodri­
gues, Gervásio Seabra, Francisco Pe­

reira dos Snntos, João Rodrigues 
Sequeira, António Dias Leite, Alfredo 
de Sequeira Jorge, Domingos Meneses 
~e Sampaio, Mtlrio Fernandes Teles, 

- que esta ;diçáo pôde ser levada a 
efeito. 

«LE ROMAN D'AMADIS 
DE GAULE» 

EDITADA por Claude Aveline, «êsse 
editor letrado que se apresentou 

sob o patrocínio do seu velho amigo 
Anatole France », no dizer do bibliófilo 
Borma'ns no Jo11rnal des Débats, publi­
cou-se em Paris a tradução francesa 
do Romance de Amadis, de Afonso Lo­
pes Vieira. A versão, bem cingida ao 
ritmo do original, é do ilustre e bene­
mérito amigo das nossas Letras, sr. 
Philéas Lebesgue, e vem acompanhada 
do prefácio que para o Romance es­
creveu a senhora D. Carolina Michat!­

lis. O volume, de distinto aspecro e 
decorado de gravuras em madeira 

' traz como sub-título estas palavras que 
consagram definitivamente no mundo 

• a origem nacional da novela (proble-

ma também ultimamente tratado por 
António Sardinha nos números 9 e 10 

da Nação Portuguesa)-reco11stitutioti 
du Roman portugais du XJIJe s;ecle. 

Ainda a propósito da mesma obro, 
diremos que o sr. Aubrey Bell termi­
nou a sua versão inglesa. 

GUIA DE PORTUGAL 

ÁS edições da Biblioteca juntar-se 
há brevemente a do Guia de Por­

tugal. Êle será, ao mesmo tempo que 

um roteiro da feição mais prática, uma· 
obra de alta cultura, de sorte que tão 
bem servirá nas mãos do viajante, a en­
caminhá-lo e a instruí-lo du rante as 

jornadas ou os passeios, como nas mãos 
do leitor confinado no remanso do ga­
binete. Concebido dêste modo pelo 
sr. Raúl Proença, director da publica­

ção, a êste espiritual Baedeker da 
Terra Lusa trouxeram o seu concurso 
os nossos escruores mais assinalados, 
tratando cada um especialmente dos 
trechos do país que lhes são mais ca­
ros e conhecidos, da arqueologia à 

história, da arte it paisagem - paisa­
gem náo apenas entrevista pelas jane­
las dos vagões, mas Je caminheiros 
curiosos e artistas, Llo vale à serra; da 
planície ao mar. Antologia antiga e 

moderna de escritores nacionais e de 
muitos e notáveis estrangeiros acêrca 
das nossas obras de arte e da nature­
za, o Guia de Portugal abrirá o seu 
primeiro volume com uma série de 
l11trod11ções sintéticas, preparando o 
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espírito do · leitor e do viajante para a 
segura visão e o certo·conhecimento, 

em conjunto, do- país : - Introdução 
histórica, de António Sérgio ; geográ­
fica, de Silva Teles ; arquitectura e es­
cultura, de Reynaldo dos Santos ; 
pintura, de José de Figueiredo; etno­

gráfica, de Aquilino Ribeiro; folclore 
musical, de Oliveira Ramos. O Guia de 

Por.tugal terã edições inglesa e ameri­

cana, publicadas nos respectivos países. 

OS RETÁBULOS DE • FERREIRIM 

Q NOSSO achado, há ~êrca de 15 
anos, dos painéis da Igreja de 

Ferrei rim (próximo. de Lamego) não 

teve só a vantagem de os pôr em relê­

'º chamando para êles a atenção dos 
eruditos e críticos_de arte que, con­

nosco, os 1 desconheciam. Sem isso, • 
êsses painéis não existiriam já talvez 

ho1e. Quando na excursão que nesse 
ano fizemos pela Beira, tivemos a for­

tuna de os encontrar, já um antiquá­
rio do Pôrto. o sr. A. R., estava em ne­
sociaçóes para os comprar por uma 
quantia ainda não de todo fixada, mas 
que_ atingiria apenas algumas• poucas 

dezenas de mil réis. N~o tendo po­
rém ainda sequer a · vaga idea do va­
lor dessas coisas que, ·depois, a prá­

tica lhe deu, o que o levava a fazer a 
compra eram as molduras, aliás bas­

tante inferiores, que os enquadravam. 
As pinturas, n que êle não ltg1wa a 
-menor importância, corriam assim o 
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risco de, perdendo-se definitivamente 
para o Estado, se perderem também 
talvez para todos, visto ser certo o 

elas não serem. transportadas com os 
cuidados que o seu estado melindroso 
requeria. , 

É claro que, desde que as vimos, o 
negócio,-e não foram poucos os que 
pelo país fora evitámos antes e depois 
de 1911-ficou prejudicado e a posse 
dos painéis assegurada definitivamente 

para o país. 

Fizemos bem, ou devíamos antes·tei 
deixado realizar-se a compra ficando 
com os quadros para o Museu das Ja­

nelas Verdes por uma quantia mínima, 

o que não representaria mais do que 
a sua transferência sem sobressaltos 

nem ruído a dentro do próprio Esta­
do? Hoje, e visto o abandono em que 
os painéis continuam, deteriorando-se 
dia a dia, sem ser possível fazê-los vir 

a Lisboa ter o tratamento de que ca­
recem, pensamos diferentemente do 

que pensavamos então. É que nessa 
época, tinhamas ainda sôbre os ho­

mens do país ilusões que já hoje não 

guardamos. 

PROF. A. VENTURI 

() PROF. A. Venturi, autoridade 
. suprema na História da Arte 
Italiana (de que acaba de publicar 
mais um admirável volume, o VIJI­
Archittetura dei qualtrocento) esteve 

no outono último em Lisboa a convite 
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do ·Dr. Jôsé de Figueiredo. A visíta 
do ilustre Mestre foi preciosa pelo 
valor da sua opinião sôbre as obras 
italianas do nosso Museu e sôbre a 
cóJecção - que considera importantis­
aima e sem par até mesmo em Itália 
- de ourivesaria romana do sec. xvm 
na capela· e museu de S. Roque. 1 

· Reéonheceu em Nuno Gonçalves um 
dos maiores pintores não só do séc. xv 
mas de todos os' tempos e na pintura 
e iluminura portuguesa a individuali­
dade incontestável duma escola. . 

' 'Emfim-a visita a Sintra,' ~erónimos e 
Tôrre · de Belém, deu ainda· ensejo, ao 
mestre que vinha <ie Salamanca, de 
reconhecer a ' originalidade da arte 
J!lanuelina em algumas das suas ex­
pressões mais robustas ou delicadas. 

•' . 
cPRO :A!RTE> 

'i 

A PÓS os in'Cideotes levantados a 
propósito da F'i/armonia 'de Lis­

boa, a beta orquestra dissolvida, fun­
dada pelo eminente maestró e profes­
sor Francisco de Lacerda, realizou-se 
em S. Carlos (11 de Janeiro) um con­
cêrto de Pro Arte. Lacerda alcançou 
um novo e notabilíssimo triunfo com 

l 
a· apresentação da s1:1a orquestra de 
câmara, em que figura a élite das cor­
das e que executou um programá de 
·alta cultura -- a música dos primlti­
·vos, de Corelli a Mozart e Gluck, 
e as canções dó foJklore. O público 

· vitoriou com exccpcional entusiasmo 
=o maestro, a orquestra e ·o côro de 

senhoras que táó gentilmente coJabo 
rou no concêrt'.>. 

A LVSITA.NIA dará no seu próximo 
fascículo no.tícia mais desenvolvida da 
acção artística da Pro Arte. 

... ,, ... 

GEORGES DEMQT,TE 
\ ' j 

A LVSITANIA ainda quarufo nlo 
çontasse, no seu corp,0 de r.edac­

çáo, pessoas que tiveram a fortuna de 
conhecer o grande antiquário francês e 
de privar com êle, não poderia con­
tudo deixar de referir-se a essa invul­
gar figura que, no outono passado, um 
desastre estúpiao aniquilou cm ple:la 
fôrça da vida. Georges Demotte, que 
era um dos maiores peritos do mundo 
em matéria de tapeçarias e escultura 
tnedieval e um grande erudito de arte 
e, especialmente; de ane persa, foi na 
verdade um grande amigo de Portugal, 
de onde, de resto, parece que procedia 
remotamente • sua família. E nfo o 
foi apenas como muitos, platónica­
mente. Foi-o dt facto, como o pro­
vam as suas importantíssimas doaçõeto 
ao museu de arte antiga, entre as quais 
a •Negação de S. Pedro•, tela admi­
rável de Ribera, exposta ria sala de 
pintura espanhola do nosso primeiro 
museu. 

Grande amigo do Dr. José de Fi­
gueiredo, Georges Demotte não perdia 
uma ocasião para lhe provar a sua 
.amizade e ao museu que o Dr. Jo~ de 
Figueiredo dirige; e assim, e sem falar 
nas diversas peças de arte persa (.ceri-



mica e iluminuras) e na• facilidades 
que continuamente dava, adiantando 

dinheiro sempre que isso era necessá­
rio, Georges Oemotte tomou o encargo 
dispendiosíssimo de editar • Les Chefs 
d'a:uvre d'art au Portugal•, publicação 
de grande luxo que breve vir4 a públiêo 
e que constituirá um verdadeiro mónu­
mento à arte portuguesa e ao nosso 
patrimó~io artístico. 1 1 

Atacado injustamente por colegas 
desleais que, no receio das suas quali­

~ades excepcionais, o queriam inutili-

s~nio e nctividade comercial lhe per­

m1ttam ganha'" Raro é o grande 
museu do novo mundo que não possui1 

oferecida por êl~, uma obra de escul­
tura francesa gótica de alto vaÍor. E 
com . a · mesma· prodigalidade, a prodi­
galidade de um grande fidalgo da arte, 
com que se desfazia graciosamente de 
autênticas maravilhas, êle procurava 
valorizar o património artístico do seu 
país, editando volumes como Le mu­
sée du Louvre depuis 1914, dona, 
legs et acguisilions, publicaçlio ex-

zar na América do Norte, onde De- cepcionat na livraria francesa. 
motte começava a ter uma situação Demotte ocupava-se l)himamente da 

de grande preponderância, o ilustre ' ' Tapiuerie Gothigue, de que tinham 
antiquátio teve a desgraça de morrer saído já/ sob a direcção artística de 
precisamente quando estava reconhe- Henri Rivi~re, três fascículos de .estam-
cida a injustiça dessa campanha, na pas. E a parte já publicada mostra-
qual se não hesitou em recorrer aos -nos. o que seria essa obra uma vez 
mais baixos e vergonhosos processos. concluida e enriquecida com o texto 
O inquérito aberto peta Direcção Ge- de um conhecedor como Demotte. As 
ral de Belas Artes e pela Sociedade gravuras são feitas com um tal escrú-
dos amigos do museu do Louvre, fa- pulo e ~igor que, quando reproduzem 

vorável a Demotte, levou aquelas altas pormenores, dão a ilusão dos originais. 
entidades, que deviam ser parte na ques- Salomon Reinach, que tinha por De-

t4o, a recusarem-se, manifestando assim 
.tôda a sua repulsa por aquela campa­
nha. Ela era de resto não só injusta, 
mas estúpida, quando se pensa que De- • 
motte, acusado de traficar com obras 
de arte, vendendo-as ao Louvre por 
30:000 francos, oferecera antes e ºdepois 
ao grande museu francês, peças no va­
lor de centenas de inilho.res de francos! 
· Profundamente artista, Demotte era 
sempre de uma grande generosidade, 
gastando em doações a museus eu-

• 
ropeus e amerlcJn.Ps · o que o seu 
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motte muito. consideração e que se 
prontificou a prefaciar êsse livro, con­
siderava êsse arquivo como um dos 
mais altos seniços que se podiam 
pr.estar à História da Árte. 

A última .é arta de Demotte, escrita 
na véspera da sua morte a Satomon 
Reinach, versava, a propósito da cam­

panhà que lhe tinha sido movida, o 
princípio tão discutido do restauro 
da obra de arte; e tão superiormente 
e inteligentemente êsse problema era 

pôsto, que Sal.OJT\Qn Reinach deu-lhe • 



LVSLT ANJ·A· 

honra ... ·da · sua inserção nas colunas 

da· Revista que dirige. Não podia a 
memória ·de 1 Demotte receber maior 
consagração . nem que fôsse mais 

grani à<YS que o conheceram e amaram 
~ tão grande é pelo seu talento e 

carácter a figura dêste granee sábio ê. 
perfeito homem de bem. 

~. t " _, t 01 arti1101 ai1i"4d"1 da BibUo{fT'ffia e Martinália 

t ! .. 1áo da. ~clu1i11a re1pon14/Ji/idade 

do1 1eu1 autore1. 

' ' ' (. ' • f 

O .PRÓXIMO .FASCÍCULO DA L VSITANIA ·. 
PUBI;ICARÁ, ENTRE OUTROS ESTUDOS: / 

·" 

O ESCUDO NACIONAL PORTUGUÊS, pelo professor ANTONIO DE 
VASCONCELOS. • 

A RENASCENÇA MÉDICA EM PORTUGAL (Pierre Brissot e Amato 
Lusitano) pelo professor RICARDO JORGE . 

.RELAÇÓES LUSO-BRASILEIRÂS, por CARLOS MALHEIRO DIAS. 
O CLÁ USTRO DOS JERÓNIMOS, por REYNALDO DOS SANTOS. 
ARTE PORTUGUESA PRIMITIVA-Jorge Afonso, por JOSÉ DE FI-

GUEIREDO. 
EÇA DE QUEIROZ e -0 re11ascimento· da llngua portugue1a, por JAIME 

DE MAGALHÃES LIMA. 
CON.VER.SÁO E MORTE DE JUNQUEIRO, por AGOSTINHO DE 

CAMPOS. - . 
.J ,, •• o .. 

Será dada notíclá, entre outros livros, de: Catalogo de"' las Pinturas 
del Instituto de Valencia de Don Juan, Madrid, 1923; Fuentes /iterarias para la 
Historia del arte espafíol - Tomo I (siglo XV 1) Madrid, 1923, por F. J. Sanches 
Cant<;>n. - Les He11res de Notre-Dame, dites de Hennessy, Bruxelles. 192.3, 
par Joseph .Destrée. - Obras de Bernardim k.ibeiro e Cristóvão Falcão., 
nova edição conforme a edição de Ferrara, preparada e revísta por An­
selmo Braamcamp Freire e prefacfoda tjor D. l.arolina Michaelis de Vas­
concelós. Coimbra. Imprensa da Universidade. - A morte de Camões, por 
Xavier da Costa. - Domingos A. de Sequeh·a, por J. M. Teixeira de 
Carvalho. - Sinal da Sombra, por Alberto Osório de Castro. - Bobos na 

... " l 1 
Côrte, pelo Conde de Sabugosa. 

• ' .N L V S IT A N IA dará também no seu segundo fascículo um de­
senho inédito de Rembrandt, da colecção do Museu Nacional de Arte An­
tiga e publicará um artigo acêrca do Museu Nacional de Arte Con~em-

:- .. . l porânea e a· obra d~ seu director, Çolumban~. "' 

... o PRÓXIMO FASCÍCULO DA L tYs rr A N IA ~ 
l>EVERA TE.R, COMO TODOS, EM MÉDl1\ 1 ·US PÂGINAS 

166 

' .. 



SOMMAIRE DU NUMÉRO 1 

(JRJEL DA COSTA. Nouvelles Notes sur sa vie et ses a!Uvres. par Ma­

dame CAROLINA MICHAELIS DE VASCONCE1:-LOS, Pro fesseur à l'Univer­

sité de Coimbra. 

R
l!:CEMMENT, M.mo Michaelis donnait à Coimbre une t!tude brêve mais 

substantielle sur le libre-penseur judéo-portugais Uriel da Costa ( qui 

fut le pr~curseur de Spinoza non seulement en . matiêre de critique 

biblique, mais aussi sur la qucstion de l' Amor Dei lntellectualis ), mettant il 

profit ccrtains documents inédits tels que la premiêre immatriculation d'Uriel 

comme étudiant en droit canon à l'Université de Coimbra, avec sa signaturc .. 
( Uricl da Costa. Notas relativas á sua vida e suas obras. Coimbra, 1922,.18o pag._ 

par M.•• Carolina Michaelis de Vasconcellos ). En même temps, un êrudit de 

Fruncfort sur le Mein s'occupait de son côté de cette intéressante figu re, urili­

s:rnt des <locuments et des notes rccut:illis au cours de longues recherches duns 

des Misccllanea d'Amsterdam, de Hambourg et de Venise, et dom une pelice 

pareie seuiement était connue d'Alfredo Klaar, auteur: de la belle vulgarisation 

de l'Autobiograpliie ( 1909). 

M.ra• Michaelis expose aujourd'hui ame lecteurs de Lusitania ce qu'il y a de 

nouveau dans l'étude de Karl Gebhart, Die Schriten des Uriel da Costa (come II 

de la Bibliotheca Spinozana. Amsterdam, 19'.u). 

Pour ce qui est des idées, ce philosophe considere lo. destinée particuliêre 

d'Uricl comme la destinée-type du Marrano (ou No1weau C:hrétien), du juif con­

verti ct revenant à sa foi premiére, dont la conscience, déchirée par la conver­

sion forcée, rentrait dans le judaYsme avec l'illusion de rcntrer ainsi dans son état 

<l'àme primitif. Un hésitant : Catholique sans foi - Juif ig11ora11t de l'hébrcu et du 
1'almud, ju1f seulement par désir de retrouver son Dieu, le Jalive des lsraé­
lites. 

Chcrcher Dieu, telle est la mission du Marrano: ellc devait être accomplie 

dans la philosophie de Spinoza. 

Quant aux écrits d'Uriel, ils sont réunis pour la prcmiére fois, entourés d'une 

cxccllence documentation et de notes explicatives. 

1. L' Autobiograplzie (Exemplar Ilumanae vitae), le message Je plus 

êmouvant que l'Humanité ait jamais reçu. Urid l'écrivit . dans les deiniers 

jours de sa vie avec un pistolet à portée de la main ( 1640). Premiêre édition 
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en 1687 - Plusieurs réimpressions. Traductions en anglais, allemand et por­

tugais. 
2. Trois chapitrcs, les seuls qui nous soient parvenus, de l'Examen des tra­

ditions pharisai'ques, confrontées avec la Loi, ouvrage condamné et détruit par 
la Communauté. Comme ils traitent de la Mortalité de l'âme, ils ont été 
insérés dans la réplique de Manuel da Silva sur l'lmmortalité ( 16l3 ). Ils ont 
été reproduits ·pour la premiêre fois l'année dernicre, par M.m• C. Michaelis de 

V nsconcellos. 
3. La premiêre rédaction des parties relatives nux pratiques judaTques, sous 

la fo1 me de onze Propositions contre la tradition superposée par les Pharisiens 

à la Loi de Mo1se (1616). Ouvrage de début d'Uriel, que le sagace érudit 
nllemand publie à part pour la premiêre fois sous le rom de son auteur, 

l'extrayant des Répliques àdressées par le Rabi Leon de Modêne au Rebelle 

qu'il ne nommait pas. 
En quelle langue fut rédigée d'abord l'Autobiographie f Tous ceux qui s'en 

sont occupés jusqu'à ce jour considéraient le beau texte latin comme la 
rédaction originale. Karl Gebhart, suivant Siegmund Seligmann, qui a découvert 
récemment le manuscrit utilisé pour l'édition de 1687, y voit la traduction d'un 
texte portugais, perdu sans doute. Cette opinion se fonde sur une dizaine de 
corrections que porte le manuscrit, et que l'on interprêie comme des variantes 

dQes à l'effort du traducteur pour rendre fidêlement la pensée d'Uriel. L'argu-
• mentntion ne parait pas d~cisive à M.111

• C. Michaelis de Vasconcellos. 
Dnns une Note, Karl Gebhart établit que la lettre en prose à Antouio 

Enriques Gomes sur la triste fin de l'hétérodoxe, attribuée à Daniel Levi 
de Barrios, est bien une fantaisie littéraire de Menéndez y Pelayo, ainsi que 

l'avaient supposé les spécialistcs. ', 

Á PROPOS DES LECTURES DE L'JNFANT par LUCIANO 
PF.REIRA DA SILVA, Professeur A l'Université de Coimbra. 

L
' HISTORIEN Oliveira Martins avait affirmé que l'lnfant Henri le Naviga­

teur avait lu les livres de Peurbach et de Regiomontanus (Jean Muller 
de Kamigsberg) : M. Pereira da Silva montre qu'il n'a pas pu en avoir 

connaissance. Quant à ce qu'on appelle l'astrolabe nocturne de Raymond Lulle, 
ct n'est pas à proprement parler un astrolabe, mais un instrument permettant de 

d~terminer l'heure, pendant 1a nuit, d'aprés la position de la Petite Ourse, et par 
un procédé analogue à celui qu'utilisérent plus tard les navigateurs portugais 

du xv• siêcle. 
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LE POEME DU CID. Adaptation, en prose, de ln geste castíllane dú 
x11• siêcle (Cantar de Mio Cid) p. 19· 

A
FFONSO Lopes Vieira, l'auteur de la reconstitution du Roman d'AmadiJ, 

récemmcnt traduire cn français, commer.ce à publier son adaptntion du 

poême espagnol. On sait à quel point la beauté réaliste du Cantar 
étudié si à fond par l'éminent philologue Menéndez Pidal, contraste avec la 

beauté idéaliste du Roman portugais. 

LA PEINTURE PRIM111VE PORTUGAISE: Ft·ey Carlos, par le 

Dr. JOSE DE FIGUEIREDO. Directeur du Musée d'Art Ancien. 

P
OUR la premiê~e fois, le Dr. José de Figueiredo étudie dans son ensemble 

et d'un point de vue portugais l'reuvre de ce peintrc si apprécié de Justi 

et de Bertaux. M. de Figueiredo met en relief ses qualités exceptionnelles 

de paysagiste, et montre comment son coloris, três proche au début de celui de 

Quentin Metsys, a subi l'influence de la lumiêre si particuliêre de la p~ovince de 

l'Alemtcjo, ou se trouve lc couvent dans Jequel Frey Carlos a foi t profession en 

1517. Pour. la premiêrc fois aussi, ce critique étnblit un essai de chronologie des 

<l!uvres de Frey Carlos, prenant pour point de départ le tryptique ou l'on voit 

en priêre les princes Jean et Louis, fils du roi Manoel. 

C'cst, d'aprês M. de Figueiredo, la plus ancienne reuvre connue de Frey 

Carlos (vers 15u). li place immédiatement aprês la Vierge à l'enfant du Muséc 

Municipal de Porto, qui serait encare antérieure à l'entrée du peintre en religion. 

Quant au Bon Pasteur, il serait postérieur à l'Apparition du Christ à sa Mere, 
qui est daté de 1519. 

M. de Figueiredo fait remnrquer que le pcintre, nprês avoir manifesté au 

début des tendances plus conformes à l'esprit de la Renaissance, devien t de plus 

en plus primitif: sans dou te subit-il l'influence de la vie mystique du c loitre, et 

peut-être aussi celle de la ville, toute proche, d'Evora, qui devaii êrre ators un 

mcrveillcux musêe de peinture gothique. Les draperies deviennent de moins en 

moins pleines, multiplient leurs plis, qui se font de plus en plus cassants. Quant 

à la matiêre, ellc gar<le sa transparence, tout en devenant plus saturée, nu con­

tact Jes pcintrcs portug11is traditionalistes. 

Des documen~ inédits du xv1• siêcle permettent au critique d'établir que 

Frey Carlos, quoique d'origine flamande, est oé à Lisbonne, et qu'à lo. date de 

1553, il reposait déjà nu Couvent de l'Espinheiro. 

A la liste des reuvres de Frey Carlos dressée en 19~ 1 par le Prof. Luciano 
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Freire, M. de .Figueiredo ajoute trois pannenux: deux Saint Jér6me en priere, 

qu'il a idcntifiés récemmenr, l'un nu Musl'.:e régional de Porto, J'autre dans une 

collection particuliere d'Evora. Le troisiéme est !e Mariage mystique de 

S.te Catherine de la collection Cook, qu'il a pu examiner à Londres em 1917. 
M. de Figueiredo considere Frey Carlos comme ayant exerci: une influence 

considérable sur les peintres portugais de son temps. 

LE SECRET PORTUGAIS DES DÉCOUVERTES: Chroniques dis­

parues, mutilées et altér~es. Quclques uns des fa1ts dissimulés, par JAIME 

CORTESÃO, Directeur de la Bibliotéque Nationale. 

DÊS son plan initial de découvertes, qui visait le commerce oriental, le 

Portugal ernoure ses icini:raires maritimcs du plus profond secret et 

<les dl!fenses les plus efficaces: L'Jnde une fois atteintc, le monopole 

du trafic O.VéC l'Orient apparaissait comme entrainant de graves modifications 

dans l'..:quilibre c;conomique et politique de l'Europe; c'esc aussi qu'on entre­

voyait la possibilitl:! d'y parvenir parle Sud ou par l'Ouest. 

C'était surtout la Castille qui, dês le début, avait disputé au Portugal la 

possession des tcrres nouvelles et des routes par mer. 

Les chroniques pouvaient, dans les conflits internationaux, servir de titres 

au thtntiques de possession: il importai e donc de les rédiger de telle sorte 

qu'elles pussent faire foi sans révéler pourtaot les plans portugais. Elles deve­

oaient ainsi de' purs inscruments poli tiques, ou bien une source d'information 

précieuse pour les pays rivaux. 

Au Portugal, du vivanc de l'Infanc Henri le Navigateur, on voit au service 

d'Alphonse V, un cenain Lourenço <le Caceres, donc le nom indique !'origine 

cascillane, et qui exerçai t la fonction de cclecteur des chroniques et livres de 

Castille.» 

Chroniques secretes et c/ironiques déiruites : 

Lorsqu'au milieu du xv1° siêcle lcs grands chrouiqucurs portugais Barros et 

Goes voulurcnt écrire l'histoire des DécouvertéS depuis leurs origines, ils se virent 

duns un três grand embarras, qu'ils nc dissimulent point. Un grand nombre des 

chroniques rclutivcs à l'entreprise porcugaise avaicnt <lispnru et les aucres étaient 

presquc muettcs sur ce sujet. Si nous cn croyons Damião de Goes, les chroniques 

suivantes avuienc disparu au temps ou il écrivait: de Fernão úopts, la Troisieme 

parti e de la Chronique de Jenn 1°, les Chro11iques de D. Duarte et d'Alplwnse V; 
d' Azurarn, les Chroniques de D. Duarte, d' Alplio11se V, et De la découverte et 

conquJte de 14.l G11i11t1e. En oucre, il scmblé avoir ignoré l'cxistcnce de la 

160 



SOMMAl'"l(E 

Chronique de Cerveira ct de l'Esmeraldo de Duarte Pacheco. D'aurre put 

D:imiáo de Gocs affirme- et Barros confirme en pareie son témoignage, - que 

ces chroniques furcnt dérobées par Rui de Pina, qui les utilisa pour r~diger ses 

propres Chromques de D. Duarte et d'Alphonse V. 

Or celles-ci sont presque complêtement muettes sur les Découvertes, et ni· la 

Chronique d' Alphonse V ni celle de Jer:n II, due également à Pina, ne disent u11 

mot des explorations ntlantiques qui furent poussées à l'Ouest des Açores, de 

Madêre et du Cap Vert. En outre, dans sa Chronique de Guinée, Azurara, à 

propos de certains faits relatifs aux découvertes, renvoie à plusieurs repriscs le 

lecteur à sa Chronique d'Alphonse V; Pina, qui l'a utilíséc, ne fait pas d'allusion 

à ces faits. 

Puisqu'on sait que Jean II organisa de différentes façons la défense et le 

secret des découvertes, on cst en droit de conclure que Ruy Pina, son notnire 

royal, déroba par son ordre ccs chroniques, afin d'en éliminer les renseignements 

relatifs aux d~couvertes qui ne devaient pas être connus. 

Une des chr~niques disparues, celle de la découverte et de la Conquête 

de la Guinée, a été retrouveé et publiée au milieu du siêcle dernier, d'aprês 

le manuscrit du xve siêcle conservé à la Bibliothêque Natiooale de Paris. En 

• lisant attentivement ce texte, on arrive à la conclusion que le manuscrit primi­

tif a été mutilé, et qu'on y a suprimé certains passages relntifs à l' Archipel 

des Açores et à la géographie commerciale de l'Afrique du Nord Ouesc, voire 

même des chapitres entiers sur la géographie de l'Orient et les mobiles véri ta­

bles qui ont poussé l'Jnfant à sa grande entreprise. Outre cela, plusieurs 

autrcs lacunes ne peuvent s'expliquer que par le dessein de cacher certaines des 

expéditions maritimes. 

Quelques uns des f aits dissimulés : 
Dans cette même chronique de Guinée, Azurara affirme que l'lnfant Henri 

favorisa la venue nu Portugal de Garamantes, d'Ethiopiens et d'indigenes de 

l'Inde Majeure et Mineurc. Or, par des dépositions et autrcs documents contem­

porains on sait que l'Infant Henri eut un Hindou à son service, et que, l'année 

même ou Azurara écrivait sa chronique, le Portugal reçut un ambassadeur du 

Prêtre Jean. 

Si ces faits confirment les dires d'Azurara, ils prouvent aussi qu'il a caché 

une partie de la vérité et précisément celle qui avait le plus de portée. De même 

ce chroniqueur est étrangement muet sur les découvertes des Açores et la lutte 

pour la possession des Cano.ries. Et le récit qu'il fai t de la découverte de Madêre 

semble sujet à caution. 

En outrc, en 1491, Diogo de Teive, écuyer de l'lnfant, faisait dcs explorations 

dans l'Atlantique à l'Ouest des Açores, et découvrait ainsi les tles Flores et 

n 



, 

LVSIT ANIA 

Corvo: Azurara n'en parle pas davantage; peut-être ~tait-ce Je sujet d'un des 

passages mutilés de sa chronique. 
Enfio, aux Cortes de 1481, le peuple demanda à Jean II, l'expulsion des 

etrangers - en particulier des génois et ftorentins - qui dévoilaient lcs sccrets 
d11 roi, au sujet des découvertes. 

Concàlaions : 
1.0 La Chronique de Guinée, dont le manuscrit a été mutilé et tronqué, 

avait déjà été intentionnellement déformée sur certains points par Azurara. 

Ecrite d'apres une autre chronique, celle de Cerveira, précisément à l'époque ou 

la Castille disputait le plus âprement au Portugal les terres nouvellement décou­

vertes, et un an avant que le Pape en octroyât le monopole aux Portugais, elle 

doit avoir la signifu:ation d'un instrument politique élaboré tout expres pour en 

justifier la possession. 

2.0 Rui de Pina n'a fait que recommencer sur une plus grande échelle, sous 

les ordres de Jean II, le travail exécuté par Azurara sous les ordres de l'Jnfant et 

d' Alphonse V. 
3.0 Les matieres Jes plus secretes furent les projets et renseignements du 

Portugal sur l'Jnde et les voyages vers l'ouest. 

4.0 On ne peut accepter qu'avec de grandes réserves les textes de caractére 
. officiel qui ont servi jusqu'ici de base à l'histoire des découvertes. 

Seule, la publication, qui s'impose, des innombrables docume~ts conservés 

dans lcs archives portugaises et étrangéres permettra d'ébaucher une nouvelle 
histoire de l'épopée portugaise. 

L'ICONOGRAPHIE DES TOMBEAUX D'ALCOBAÇA parle Dr. REY­

NALDO DOS SANTOS, président des Amis du Musée de Lisbonne. 

VIEIRA Natividade avait vu dans la rosace du tomb'cau de D. Pedro (Alco­

baça, 136o), qui est une des plus belles compositions de la sculpture 

médiévale péninsulaire, une représentation anecdotique du drame 
amoureux d'Ines de Castro. R. dos Santos note: 

1.0 Que les tombeaux trahissent, pour la partie sculpturale, l'inftuence de 
l'art francais, et dans leur décoration (ares en fer á cheval et ares polylobés) 
celte de l'art arabe péninsulaire. 

2.0 Que si tton interprete la rosace selon l'esprit de l'iconographie du ternps 

(comme un symbole moral ou philosophique plutôt que comme un récit histori­

que), elle fai< penser á une Roue de Fortune, avec le roí en haut, la mort qui lui 
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fait contraste en bas, et une figure de sphinge, dont la tête sort de la niche, et 

qui serait la Dame Fortune de Boéce. 

3.0 Que la légendc ATE AFIM DO MUNDO Gusqu'á la fin du monde) ou 

Natividade avait vu un patMtique adieu d'amour, ne peut être lue ainsi, car 

les deux lettres A E sont nettement séparées. A est peut être l'alpha symbolique 

du commencement de toutes choses, et la légende opposerait, comme la rosace 

elle même, le commencement et la fin du monde. 

BIBLIOGRAPHTE. Soulignons diverses études critiques dont l'intérêt dé­

passe les frontiéres du Portugal : 

a) Reproduction des études consacrées par Celso Vieira (Brésil) et D. Se­

gundo de Ispizua (Espagne) à l' Histoire de la Colonisation portugaise au Brésil, 
qui mettent en relief la valeur de cette publication et l'importance des récentes 

études portugaises sur l'histoire des Découvertes et des Nav1gations dans l' Atlan­

tique. 

h) Note d'Affonso Lopes Vieira sur La 1"our de Belem (de Reynaldo dos 

Santos} : Ce livre révele le nom de l'architecte de la tour, le porrugais Francisco 

de Arruda, montre l'importance de la dynastie des Arru1las, et pour la premiere 

fois l'orientalisme du style manuélin est rattach~ non seulement au Mudéjar pé­

ninsulaire, mais à l'art musulman du Maroc. La plupart des grands archi­

tectes portugais travaillérent aux fortifications du Maghreb; le maitre de la Tour 

de Belem avait travaillé à Safi et Azamor, et connaissaic certainement la Cou­

tohia de Marrakech, dont le dõme cõtelé a inspiré les coupoles de la Tour. 

e) Le Dr. José de Figueiredo rectifie quelques affirmations et attributions 

contenues dans une plaquette intitulée Sequeira em Roma: il s'agit du plus re­

marquable des peintre portugais qui font la transition entre le 18• et le 19• siecle • 

d) Erude critique de R. dos Santos sur la belle E~-position de guerre du 

peintre Sousa Lopes, dont l'amvre est représentée aux Invalides de P;tris et dont 

la frise «Relevei) est une des plus fortes toiles que la guerre mondiale ait 

inspirée. 
e) Étude d'A. Sergio sur la Psychologie de l'intuition du pédagogue Faria d; 

Vasconcellos, etc. etc .... 
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